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COORDENADORIA DE APOIO LEGISLATIVO

 Extrato – Ata n. 6.762

Aos treze dias do mês de janeiro do ano de dois mil e vinte e um, às nove 
horas, foi aberta a 1ª sessão extraordinária pelo senhor presidente, vereador 
Carlos Augusto Borges, “invocando a proteção de Deus, em nome da liberdade 
e da democracia”. ORDEM DO DIA - Em Regime de Urgência Especial e 
em Única Discussão e Votação, Projeto de Lei n. 9.921/21, de autoria 
do Executivo municipal. Foi apresentada 1 (uma) emenda modificativa de 
autoria dos vereadores Otávio Trad, Tabosa, Dr. Jamal, Betinho e Professor 
João Rocha. As comissões pertinentes apresentaram pareceres orais favoráveis 
ao projeto e à emenda. Para discutir o Projeto de Lei n. 9.921/21, usaram da 
palavra os vereadores Otávio Trad, Dr. Jamal, e Tabosa. Em votação nominal, 
aprovado, com a emenda incorporada, por 24 (vinte e quatro) votos 
favoráveis e nenhum voto contrário. NADA MAIS HAVENDO A TRATAR, 
O SENHOR PRESIDENTE, VEREADOR CARLOS AUGUSTO BORGES, DECLAROU 
ENCERRADA A PRESENTE SESSÃO EXTRAORDINÁRIA, CONVOCANDO OS 
SENHORES VEREADORES PARA A SESSÃO SOLENE INAUGURAL DA 1ª SESSÃO 
LEGISLATIVA DA 11ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE NO DIA 18 DE FEVEREIRO 
DE 2021, NO PLENÁRIO OLIVA ENCISO.                                                             

                            Sala das Sessões, 13 de janeiro de 2021.

Vereador Carlos Augusto Borges
 Presidente

Vereador Delei Pinheiro
1° Secretário

 Extrato – Ata n. 6.763

Aos dezoito dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte e um, às 
nove horas, reuniram-se o senhor presidente, vereador Carlos Augusto Borges, 
os vereadores, o prefeito, a vice-prefeita e diversas autoridades. Após a 
composição da Mesa de autoridades e execução do Hino de Campo Grande, 
o senhor presidente, Carlos Augusto Borges, declarou aberta a Sessão Solene 
Inaugural da 1ª Sessão Legislativa da 11ª Legislatura, “invocando a proteção 
de Deus, em nome da liberdade e da democracia”. O senhor presidente, 
vereador Carlos Augusto Borges, de acordo com o artigo 14 do Regimento 
Interno desta Casa de leis, facultou o uso da palavra aos representantes das 
bancadas: vereadora Camila Jara, pela bancada do PT; e vereador Tiago Vargas, 
pela bancada do PSD. Em seguida, usou da palavra o prefeito municipal de 

Extrato – Ata n. 6.759

Aos vinte e dois dias do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte, às 
nove horas, foi aberta a presente sessão ordinária pelo senhor primeiro-vice-
presidente, vereador Cazuza, invocando a proteção de Deus, em nome da 
liberdade e da democracia”. PEQUENO EXPEDIENTE - Na Comunicação 
de Lideranças, usaram da palavra os vereadores Carlão, pelo PSB; Pastor 
Jeremias Flores, pelo Avante; Delegado Wellington, pelo PSDB; e Valdir Gomes, 
pelo PSD. Foram apresentados pelo Executivo municipal: Veto Total ao 
Projeto de Lei n. 9.503/20; e Projeto de Lei Complementar n. 719/20. Foram 
apresentados pelos vereadores: Projeto de Lei n. 9.918/20, de autoria 
do vereador Fritz; e Projeto de Lei n. 9.919/20, de autoria dos vereadores 
Delegado Wellington e William Maksoud. Foram apresentadas as indicações 
do n. 29.023 ao n. 29.167 e 5 (cinco) moções de pesar. PALAVRA LIVRE - 
Usaram da palavra os vereadores André Salineiro, Dr. Wilson Sami, Enfermeira 
Cida Amaral, Cazuza, Chiquinho Telles, Veterinário Francisco, Pastor Jeremias 
Flores e Professor João Rocha. O senhor primeiro-secretário, vereador 
Carlão, solicitou inversão de pauta. Não havendo discussão, em votação 
simbólica, aprovada a solicitação. ORDEM DO DIA - Em Regime de 
Urgência Especial e em Única Discussão e Votação (EM BLOCO), Projeto 
de Lei n. 9.899/20, de autoria dos vereadores Professor João Rocha 
e Delegado Wellington; e Projeto de Lei Complementar n. 717/20, de 
autoria do Executivo municipal. As comissões pertinentes apresentaram 
pareceres orais favoráveis. Não havendo discussão, em votação nominal, 
aprovados por 20 (vinte) votos favoráveis e 1 (um) voto contrário. Em 
Regime de Urgência Especial e em Única Discussão e Votação, Projeto 
de Lei Complementar n. 719/20, de autoria do Executivo municipal. As 
comissões pertinentes apresentaram pareceres orais favoráveis. Não havendo 
discussão, em votação nominal, aprovados por 20 (vinte) votos favoráveis 
e nenhum voto contrário. Em Regime de Urgência Especial e em Única 
Discussão e Votação (EM BLOCO), Projeto de Lei n. 8.974/18, de 
autoria do vereador Dr. Lívio; Projeto de Lei n. 9.750/20, de autoria 
dos vereadores Dharleng Campos e André Salineiro; Projeto de Lei n. 
9.774/20, de autoria do vereador Carlão; e Projeto de Lei n. 9.713/20, 
de autoria dos vereadores Ademir Santana, William Maksoud e Odilon 
de Oliveira. Foi apresentada 1 (uma) emenda modificativa de autoria 
do vereador Dr. Lívio ao Projeto de Lei n. 8.974/18. As comissões 
pertinentes apresentaram pareceres orais favoráveis aos projetos e à emenda. 
Não havendo discussão, em votação simbólica, aprovados, sendo o Projeto 
de Lei n. 8.974/18 com a emenda incorporada. Em Regime de Urgência 
Especial e em Única Discussão e Votação (EM BLOCO), Projeto de Lei 
n. 9.680/20, de autoria dos vereadores Dharleng Campos e Delegado 
Wellington; Projeto de Lei n. 9.491/19, de autoria dos vereadores William 
Maksoud e Carlão; Projetos de Lei n. 9.912/20 e n. 9.915/20, ambos 
de autoria do vereador Cazuza; Projeto de Lei n. 9.919/20, de autoria 
dos vereadores Delegado Wellington e William Maksoud; e Projeto de 
Lei n. 9.544/19, de autoria do vereador Ademir Santana. As comissões 
pertinentes apresentaram pareceres orais favoráveis. Não havendo discussão, 
em votação simbólica, aprovados. Em Regime de Urgência Especial e em 
Única Discussão e Votação, Projeto de Lei Complementar n. 718/20, de 
autoria dos vereadores Veterinário Francisco e Delegado Wellington. 
Foi apresentada 1 (uma) emenda supressiva de autoria do vereador 
Veterinário Francisco. As comissões pertinentes apresentaram pareceres 
orais favoráveis. Não havendo discussão, em votação nominal, aprovado, 
com a emenda incorporada, por 16 (dezesseis) votos favoráveis e 1 
(um) voto contrário. Em Segunda Discussão e Votação (EM BLOCO), 
Projeto de Lei n. 9.834/20, de autoria do vereador Professor João 
Rocha; Projeto de Lei n. 9.745/20, de autoria do vereador Chiquinho 
Telles; e Projeto de Lei n. 8.932/18, de autoria dos vereadores Valdir 
Gomes, Delegado Wellington, Odilon de Oliveira, Junior Longo, Otávio 
Trad e William Maksoud. Não havendo discussão, em votação simbólica, 

aprovados. Em Segunda Discussão e Votação, Projeto de Lei n. 
9.822/20, de autoria do vereador Papy; e, Em Primeira Discussão e 
Votação, Projeto de Lei n. 9.407/19, de autoria do vereador Dr. Cury. 
Retirados da pauta devido à ausência do autor. GRANDE EXPEDIENTE 
- Foram apresentadas 31 (trinta e uma) moções de congratulações. Não 
havendo discussão, em votação simbólica, aprovadas. NADA MAIS HAVENDO 
A TRATAR, O SENHOR PRESIDENTE, VEREADOR PROFESSOR JOÃO ROCHA, 
DECLAROU ENCERRADA A PRESENTE SESSÃO.

Sala das Sessões, 22 de dezembro de 2020.

Vereador Professor João Rocha
Presidente

Vereador Carlão
1º Secretário
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Campo Grande, Marcos Marcello Trad, para apresentação da sua mensagem 
aos representantes do povo com assento nesta Casa, e, após, procedeu à 
entrega do Relatório de Atividades 2020 ao senhor presidente, vereador Carlos 
Augusto Borges, e a todos os vereadores. Posteriormente, o senhor presidente 
concedeu a palavra ao representante do Governo do Estado de Mato Grosso 
do Sul, Eduardo Corrêa Riedel, secretário de Estado de Governo e Gestão 
Estratégica. Ato contínuo, fez uso da palavra o senhor presidente, vereador 
Carlos Augusto Borges. Logo após, foram definidas as lideranças partidárias 
da Câmara Municipal, sendo indicado como líder do prefeito o vereador Beto 
Avelar (PSD). As bancadas indicaram como líderes: vereador Carlos Augusto 
Borges (PSB);  vereador Edu Miranda (PATRIOTA);  vereador Otávio Trad 
(PSD); vereador Gilmar da Cruz (Republicanos); vereador Ayrton Araújo (PT); 
vereador Dr. Victor Rocha  (PP); vereador Papy (Solidariedade); vereador 
William Maksoud (PTB); vereador Prof. André Luis (REDE); vereador Coronel 
Alirio Vilassanti (PSL); vereador Tabosa (PDT); vereador Prof. Juari (PSDB); 
vereador Silvio Pitu (DEM); vereador Dr. Jamal (MDB); e vereador Clodoilson 
Pires (Pode).  Finalizando, fez uso da palavra o senhor presidente, vereador 
Carlos Augusto Borges, o qual informou que a definição dos integrantes das 
21 comissões permanentes da Câmara Municipal de Campo Grande deverá 
ocorrer na próxima terça-feira, data da 1ª Sessão Ordinária da 11ª Legislatura. 
NADA MAIS HAVENDO A TRATAR, O SENHOR PRESIDENTE, VEREADOR CARLOS 
AUGUSTO BORGES, DECLAROU ENCERRADA A PRESENTE SESSÃO SOLENE 
INAUGURAL, CONVOCANDO OS SENHORES VEREADORES PARA A 1ª SESSÃO 
ORDINÁRIA DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 11ª LEGISLATURA, A REALIZAR-
SE NO DIA 23 DE FEVEREIRO DE 2021, ÀS NOVE HORAS, NO PLENÁRIO OLIVA 
ENCISO.                                                             

Sala das Sessões, 18 de fevereiro de 2021.

Vereador Carlos Augusto Borges
 Presidente

Vereador Delei Pinheiro
1° Secretário 

Extrato – Ata n. 6.764

Aos vinte e três dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte e um, às nove 
horas, foi aberta a presente sessão ordinária pelo senhor presidente, vereador 
Carlos Augusto Borges, invocando a proteção de Deus, em nome da liberdade 
e da democracia. PEQUENO EXPEDIENTE - Foram apresentados ofícios, 
cartas e telegramas. Na Comunicação de Lideranças, usaram da palavra 
os vereadores: Dr. Victor Rocha, pelo PP; Coronel Alirio Villasanti, pelo PSL; e 
Tabosa, pelo PDT. Foram apresentados pelo Executivo municipal: Projetos 
de Lei n. 9.941/21, n. 9.942/21 e n. 9.944/21; Ofícios Ad Referendum do n. 
52 ao n. 63, todos de 2021; Vetos Totais aos Projetos de Lei Complementar n. 
671/20, n. 700/20 e n. 718/20; Vetos Totais aos Projetos de Lei n. 9.889/20, 
n. 8.847/18, n. 9.713/19, n. 8.932/18, n. 9.750/20, n. 9.696/20, n. 9.891/20, 
n. 9.880/20, n. 9.630/19, n. 9.881/20, n. 9.711/20, n. 9.692/20, n. 9.210/19, 
n. 9.706/20, n. 9.527/19, n. 8.928/18, n. 9.854/20,  n. 9.914/20, n. 9.915/20 
e n. 8.780/17; Vetos Parciais aos Projetos de Lei n. 9.886/20, n. 9.904/20, n. 
9.786/20 e n. 9.831/20. Foram apresentados pelos vereadores: Projetos 
de Lei Complementar n. 720/21, n. 724/21 e n. 725/21, de autoria do vereador 
João César Mattogrosso; Projetos de Lei n. 9.920/21, n. 9.923/21, n. 9.924/21, 
n. 9.925/21, n. 9.926/21 e n. 9.931/21, de autoria do vereador João César 
Mattogrosso; Projetos de Lei n. 9.955/21 e n. 9.930/21, de autoria do vereador 
Professor João Rocha; Projeto de Lei n. 9.953/21; de autoria dos vereadores 
Papy, Sandro Benites e Edu Miranda; Projeto de Lei n. 9.954/21, de autoria dos 
vereadores Papy e Camila Jara; Projetos de Lei n. 9.932/21, n. 9.934/21 e n. 
9.935/21, de autoria do vereador Papy; Projeto de Lei n. 9.933/21, de autoria 
dos vereadores Papy, Professor João Rocha e Carlos Augusto Borges; Projetos 
de Lei do n. 9.947/21 ao n. 9.952/21, de autoria do vereador Beto Avelar; 
Projeto de Lei n. 9.946/21, de autoria do vereador Tiago Vargas; Projeto de Lei 
n. 9.945/21 e Projeto de Lei Complementar n. 721/21, de autoria do vereador 
Ayrton Araújo; Projetos de Lei n. 9.929/21, n. 9.939/21 e n. 9.940/21, Projeto 
de Lei Complementar n. 722/21 e Projeto de Resolução n. 472/21, de autoria 
do vereador Otávio Trad; Projetos de Lei n. 9.928/21 e n. 9.938/21, de 
autoria do vereador Carlos Augusto Borges; Projetos de Lei n. 9.936/21 e n. 
9.937/21, de autoria do vereador Gilmar da Cruz; Projeto de Lei n. 9.927/21, 
de autoria do vereador Ronilço Guerreiro; e Projeto de Lei Complementar n. 
723/21, de autoria do vereador Coronel Alirio Villasanti. Foram apresentadas 
as indicações do n. 1 ao n. 1.261 e 12 (doze) moções de pesar. O senhor 
presidente, vereador Carlos Augusto Borges, no uso das atribuições que lhe 
confere o artigo 29, inciso III, alínea a, do Regimento Interno, e com os líderes 
de bancadas devidamente constituídos, apresentou os membros das Comissões 
Permanentes. PALAVRA LIVRE - De acordo com o Art. 111, § 3º, do Regimento 
Interno, usou da palavra o senhor Lucílio Souza Nobre, presidente do Sindicato 
Campo-Grandense dos Profissionais da Educação Pública, que discorreu sobre 
a posição da categoria quanto ao retorno das aulas presenciais, por solicitação 
do vereador Carlos Augusto Borges. Usaram da palavra os vereadores: Otávio 
Trad, Tiago Vargas, Professor Riverton e Beto Avelar. GRANDE EXPEDIENTE 
- Foram apresentadas 26 (vinte e seis) moções de congratulações. Não 
havendo discussão, em votação simbólica, aprovadas. NADA MAIS HAVENDO 
A TRATAR, O SENHOR PRESIDENTE, VEREADOR CARLOS AUGUSTO BORGES, 
DECLAROU ENCERRADA A PRESENTE SESSÃO ORDINÁRIA, CONVOCANDO 
OS SENHORES VEREADORES PARA A AUDIÊNCIA PÚBLICA EM QUE O PODER 
EXECUTIVO FARÁ A DEMONSTRAÇÃO E AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO 
DAS METAS FISCAIS REFERENTES AO 3º  QUADRIMESTRE DO EXERCÍCIO 
FINANCEIRO DE 2020, A REALIZAR-SE NO DIA 24 DE FEVEREIRO DE 2021, 
QUARTA-FEIRA, ÀS NOVE HORAS, NO PLENÁRIO EDROIM REVERDITO; E PARA 
A SESSÃO ORDINÁRIA A REALIZAR-SE NO DIA 25 DE FEVEREIRO DE 2021, ÀS 
NOVE HORAS, NO PLENÁRIO OLIVA ENCISO.                                                             

Sala das Sessões, 23 de fevereiro de 2021.

Vereador Carlos Augusto Borges

 Presidente

Vereador Delei Pinheiro

1° Secretário

PROJETO DE LEI N. 9920/21 
 
DENOMINA PAULO ROBERTO MARTINS TEIXEIRA, A ROTATÓRIA NA 
CONFLUËNCIA DAS AVENIDAS MATO GROSSO E VIA PARQUE. 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE-MS, 
 
APROVA: 
 
Art. 1º - Fica denominada PAULO ROBERTO MARTINS TEIXEIRA, a rotatória 
localizada na confluência das Avenidas Mato Grosso e Via Parque. 
 
Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Sala de Sessões. 
Campo Grande, 05 de Janeiro de 2020. 
 
João César Mattogrosso 
Vereador-PSDB 
 
JUSTIFICATIVA 
 
O presente Projeto de Lei que apresento ao Legislativo Municipal, propõe 
a denominação da Rotatória localizada na confluência das Avenidas Mato 
Grosso e Via Parque. 
Este projeto tem o intuito de denominar a rotatória acima citada, com um 
nome relevante e significativo para nossa cidade e por fim homenagear uma 
pessoa que realizou importantes prestações de serviços a cidade de Campo 
Grande. 
O engenheiro Paulo Roberto Martins Teixeira, 69 anos, morreu na madrugada 
do dia 20.12.2020 em Campo Grande (MS), por complicações da covid-19. 
Nascido na capital, ele cursou engenharia em Juiz de Fora (Minas Gerais) e 
voltou para Mato Grosso do Sul em 1975. Desde então, participou de obras 
como a rodovia 262, entre Miranda e Corumbá, e o reordenamento viário 
na rotatória das avenidas Mato Grosso e Via Parque, até então ponto de 
estrangulamento do trânsito. 
O homenageado trabalhou no antigo Dermat (Departamento de Estradas de 
Rodagem de Mato Grosso), que passou a se chamar Dersul com a criação de 
MS, e no fim da década de 80 se transferiu para a iniciativa privada. 
Posto isso, é notória a contribuição do homenageado à cidade de Campo 
Grande, não só na ordem profissional como também na ordem social, razão 
pela qual, conto com o apoio dos nobres pares para a aprovação do projeto. 
 
Sala de Sessões. 
Campo Grande, 05 de Janeiro de 2020. 
 
João César Mattogrosso 
Vereador-PSDB
PROJETO DE LEI n. 9923/21 
 
DENOMINA “PRAÇA PROFESSOR MILTON MIRANDA SOARES”, A ÁREA 
LOCALIZADA NO CONJUNTO NOVO MINAS GERAIS, NESTA CAPITAL 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE-MS, 
A p r o v a: 
 
Art. 1º. Fica denominada “Praça Milton Miranda Soares”, a área pública 
compreendida entre as ruas Marquês de Herval, Igaritê, Itaciara e Capiatã, 
localizada no Conjunto Novo Minas Gerais, no município de Campo Grande - 
MS. 
 
Art. 2º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
Sala das Sessões, 19 de Janeiro de 2021. 
Campo Grande (MS), 19 de Janeiro de 2021. 
 
JOÃO CÉSAR MATTOGROSSO 
Vereador (PSDB) 
 
JUSTIFICATIVA
O presente Projeto de Lei visa denominar “Praça Professor Milton Miranda 
Soares”, a área pública compreendida entre as ruas Marquês de Herval, 
Igaritê, Itaciara e Capiatã, localizada no Conjunto Novo Minas Gerais, no 
município de Campo Grande - MS. 

CONHECIMENTO AO PLENÁRIO
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CURRÍCULO DO HOMENAGEADO 
Milton Miranda Soares, nasceu em Uberaba (MG). Formou-se cirurgião 
dentista pela Faculdade de Odontologia do Triangulo Mineiro – Uberaba-
MG em 1964, estabelecu consultório na Rua Candido Mariano esquina com 
Arthur Jorge entre 1970 e 1982, nesta capital. Fez Mestrado na Universidade 
Federal Fluminense - Icaraí, Niterói – RJ, UFF entre 1981 a 1983. Foi 
secretário Estadual de Saúde de Mato Grosso do Sul período 1986 a 1990, 
professor da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, membro atuante 
e ex-presidente do Rotary Club Universidade, membro ativo do Lions Clube, 
falecido em 06/05/2015. 
No que tange à constitucionalidade e legalidade da matéria, a Constituição 
Federal estabelece em seu artigo 30, que: 
“Art. 30. Compete aos Municípios: 
I – legislar sobre assuntos de interesse local; ...” 
 
Por sua vez, a Lei Orgânica Municipal estabelece em seu artigo 22, a saber: 
 
“Art. 22. Cabe a Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, não exigida 
esta para o especificado no art. 23, dispor sobre todas as matérias de 
competência do Município...” 

Assim, o texto proposto ao denominar “Praça Professor Milton Miranda 
Soares”, está dispondo sobre matéria inserida na competência legislativa 
municipal, atendendo a Lei Municipal n.º 5.291/2014. 
Ante os relevantes serviços prestados pelo Professor Milton Miranda Soares à 
cidade de Campo Grande e ao Estado de Mato Groso do Sul, peço apoio aos 
nobres pares para a aprovação deste projeto. 
 
Sala das Sessões, 19 de Janeiro de 2021. 
Campo Grande (MS), 19 de Janeiro de 2021. 
 
 
JOÃO CÉSAR MATTOGROSSO 
Vereador (PSDB) 
 

PROJETO DE LEI n. 9924/21 
 
Altera para “Rua Firmo Alves” a via pública denominada “Estrada NE-4”, 
localizada na Chácara dos Poderes, na cidade de Campo Grande/MS. 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE-MS,
A p r o v a: 
 
Art. 1º Fica alterado o nome da “Estrada NE-4”, via pública localizada na 
Chácara dos Poderes, nesta cidade, que passa a denominar-se “Rua Firmo 
Alves”. 
 
Art. 2º Cabe ao Poder Executivo Municipal providenciar a substituição 
das placas e promover as alterações nos registros e mapas municipais, 
relativamente à mudança de que trata esta Lei. 
 
Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
 
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Sala das Sessões, 19 de Janeiro de 2021. 
Campo Grande (MS), 19 de Janeiro de 2021. 
 
 
JOÃO CÉSAR MATTOGROSSO 
Vereador (PSDB) 
 
JUSTIFICATIVA
 
A presente proposição tem como objetivo alterar a denominação da “Estrada 
NE-4”, localizada na Chácara dos Poderes, zona rural, passando a denominar-
se rua Firmo Alves, nesta cidade. FIRMO ALVES, nasceu no Rio Grande do Sul 
no dia 2 de fevereiro de 1896. “Ruivo”, como era seu apelido, era um dos dez 
filhos de Albertina e João Alves. Muito jovem, veio com a família para então 
Mato Grosso uno, onde casou-se com Almezinda Azambuja e tiveram quatro 
filhos: Albertina, Alba, Alair e Perceu. 
Criador de gado, foi tropeiro até meados de 1958. Comprava gado na região, 
principalmente do senhor Gumercindo Pereira (de Sidrolândia) e conduzia 
a tropa até o interior de São Paulo para venda na região de Presidente 
Prudente, onde entregava para o senhor Urbano Medeiros e outros criadores. 
Desbravou estradas por todo o Estado do Mato Grosso, estabelecendo-se em 
definitivo no MS, com sua família até 25 de janeiro de 1967, quando faleceu, 
poucos dias antes de completar 73 anos. Seus filhos, hoje já falecidos, 
continuaram no Mato Grosso do Sul, onde estão seus netos e bisnetos, 
ajudando a prosperar esse Estado grandioso. 
O Projeto apresenta documentação necessária, incluindo a certidão da 
SEMADUR. 
Saliente-se que o projeto não afetará os moradores, haja vista só existir um 
imóvel na “Estrada NE-4”, conforme declaração anexa 
Diante disso, requeiro aos nobres colegas a apreciação do presente Projeto 
de Lei e o apoio para sua aprovação.
Sala das Sessões, 19 de Janeiro de 2021. 
Campo Grande (MS), 19 de Janeiro de 2021. 
 
JOÃO CÉSAR MATTOGROSSO 
Vereador (PSDB)
PROJETO DE LEI n. 9.925/21 
 
Dispõe sobre medidas excepcionais a serem adotadas que, possibilitarão 

o abatimento de ISS e de IPTU devido por doadores de valores, bens, 
equipamentos e insumos essenciais ao combate de emergência reconhecido 
pelo Governo Federal, em decorrência da pandemia de Coronavírus - 
COVID19. 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE-MS, 
A p r o v a: 
 
Art. 1º. Durante o período de emergência, as pessoas físicas ou jurídicas 
poderão doar ao município de Campo Grande, ou ao fundo municipal que 
atenda os propósitos desta lei, bens, equipamentos, insumos ou valor em 
espécie destinado à contenção da situação de emergência em decorrência da 
pandemia de Coronavírus - COVID-19.
§1º A doação poderá ser realizada em dinheiro, mediante depósito em 
conta bancária a ser indicada pela Administração Pública, ou, em bens, 
equipamentos e insumos comprovadamente eficazes à prevenção, ao 
diagnóstico, ou ao tratamento de saúde necessário à contenção da crise, 
segundo critérios das autoridades públicas de saúde do município de Campo 
Grande. 
 
Art. 2º Os valores em espécie ou o montante correspondente aos bens, 
equipamentos e insumos serão abatidos do valor do Imposto sobre Serviços - 
ISS ou do Imposto sobre a Propriedade Territorial Urbana – IPTU, devido pelo 
doador ou por quaisquer de seus sócios. 
 
Art. 3º Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo, naquilo que couber. 
 
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
 
Sala das Sessões, 19 de Janeiro de 2021. 
Campo Grande (MS), 19 de Janeiro de 2021. 
 
 
 
JOÃO CÉSAR MATTOGROSSO 
Vereador (PSDB) 
 
 
 
JUSTIFICATIVA 
 
É com muita preocupação, que assistimos ao desaquecimento da economia, 
ocasionada pela pandemia decorrente da Covid-19. 
 
Ante esse quadro caótico e de consequências incertas que se avizinha, é 
dever do município zelar pelo bem-estar de seus cidadãos, pela preservação 
dos postos de trabalho e pela sobrevivência das empresas. 
 
Sem dúvida alguma, que a crise decorrente da COVID-19 é séria e traz 
consigo desafios a toda sociedade. Ela revela a fragilidade do sistema público 
de saúde e do sistema econômico. 
 
Em situações de crise (de emergência ou de calamidade pública) cabe ao 
Poder Público estabelecer os mecanismos mais eficientes de superá-la, o 
que inclui, de um lado a imposição da suspensão de algumas atividades 
econômicas, e, de outro, ampliar os serviços públicos de saúde e de 
assistência social, a fim de minimizar os efeitos da crise. 
 
O projeto de lei está imbuído desses propósitos e almeja estimular a prática 
de ações éticas, notadamente em tempos de crise e de excepcionalidade, em 
que as pessoas mais vulneráveis estão expostas a riscos, possibilitando que 
aqueles que disponibilizam parte do seu patrimônio em favor da consecução 
do interesse público, mantenham-se estimulados na prática de boas ações. 
Em nosso entender, ações que revelem o propósito de, efetivamente, ajudar, 
proteger ou mitigar o sofrimento do próximo, devem ser estimuladas pelo 
Poder Público. 
 
É de se notar que a lei não limita o montante dos valores a serem doados, 
significando dizer que, durante o período de emergência ou calamidade, o 
doador poderá empregar recursos superiores aos tributos que lhes serão 
exigidos do Município. 
 
Essa também é uma forma de possibilitar que o município antecipe a 
arrecadação de recursos, sem ter que aguardar as datas já instituídas para 
tal fim. Vale dizer, que essa é uma forma de dinamizar a entrega de recursos 
essenciais à saúde humana, que devem ser destinados ao fim de promover a 
proteção da saúde da população. 
Ante o exposto e diante da grande importância da medida proposta, 
notadamente no contexto econômico em que nos encontramos, contamos 
com o apoio dos nobres Pares para a sua aprovação. 
 
Sala das Sessões, 19 de Janeiro de 2021. 
Campo Grande (MS), 19 de Janeiro de 2021. 
 
JOÃO CÉSAR MATTOGROSSO 
Vereador (PSDB)

PROJETO DE LEI 9926/21
Acrescenta dispositivo à Lei n. 6.468, de 19 de junho de 2020. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE-MS,
                                                     A p r o v a:
Art. 1º Acrescenta o inciso XIII ao art. 4º da Lei n. 6.468, de 19 junho de 
2020, com a seguinte redação:
“Art. 4º [...]
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XIII - renegociar dívidas tributárias das pessoas físicas e jurídicas 
inadimplentes, que optarem por implantar sistemas de energia solar, com 
desconto que será proporcional ao índice de aproveitamento de energia 
solar, a ser estabelecido de acordo com o interesse e conveniência da 
Administração Pública.
Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Campo Grande - MS,  de janeiro de 2021.
Sala das Sessões, 21 de Janeiro  de 2021.

JOÃO CÉSAR MATTOGROSSO
Vereador (PSDB)

JUSTIFICATIVA
O presente projeto de lei, visa acrescentar o inciso XIII ao art. 4º da Lei 
n. 6.468, de 19 junho de 2020, que dispõe sobre a Política Municipal de 
estímulo ao Aproveitamento de Energia Solar de Campo Grande.
Considerando que a energia solar representa uma oportunidade estratégica 
para a geração de renda e empregos locais de qualidade para a estruturação 
de nova cadeia produtiva, advinda de sua crescente viabilidade frente 
às atuais tarifas de energia, entendemos ser fundamental estimular os 
munícipes e empresas inadimplentes com o fisco municipal, a renegociarem 
as dívidas com desconto que seja proporcional ao índice de aproveitamento 
de energia solar.
Visando contribuir com o aperfeiçoamento da lei supracitada, conto com o 
apoio dos nobres pares para aprovar a presente proposição.
Sala das Sessões, 21 de Janeiro  de 2021.
Campo Grande (MS), 21  de  Janeiro de 2021.
JOÃO CÉSAR MATTOGROSSO
Vereador (PSDB)

PROJETO DE LEI Nº 9927/2021 
 
DISPÕE SOBRE O PROGRAMA MUNICIPAL DE AGENTES DE LEITURA 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE-MS 
APROVA: 

Art. 1º Fica criado o Programa Municipal de Agentes de Leitura cuja finalidade 
é facilitar o acesso ao livro e incentivar a leitura, como ação cultural 
planejada de inserção social e de desenvolvimento humano.
 
Art. 2º As ações do Programa Municipal Agentes de Leitura serão 
desenvolvidas considerando as seguintes particularidades:
 
I – Democratizar o acesso ao livro; 
II – Estimular o prazer da leitura em crianças, jovens e adultos, que não tem 
a leitura como habito e acessível em suas vidas; 
III – Possibilitar aos leitores o desenvolvimento de sua identidade e 
cidadania, e relacionamento com a sociedade, criando um espaço de 
convivência social para que sejam aptos a expressar ideias e desenvolver 
atitudes como cidadãos de direitos e deveres, por meio da leitura.
Art. 3º A execução do Programa Municipal de Agentes de Leitura, assim como 
a definição das regras e instruções ficarão a cargo do Poder Executivo, por 
meio do Órgão Municipal de Cultura, nos termos do que dispõe o Decreto n. 
13.060, de 17 de janeiro de 2017 e o Decreto n. 12.382, de 17 de junho de 
2014.
Art. 4º Para maior celeridade e efetividade das atividades desenvolvidas no 
âmbito do Programa Agentes de Leitura, poderá o Poder Executivo Municipal 
firmar os convênios necessários com instituições privadas e órgãos públicos 
afins para o melhor cumprimento desta Lei.
Art. 5º No contexto e para fins de execução das ações deste Programa, 
poderá o Poder Executivo Municipal, através do Órgão Municipal de Cultura, 
conceder bolsa de fomento denominada “Bolsa Agente de Leitura”, mediante 
seleção pública, cujo valor será estabelecido em Decreto.
Art. 6º A concessão da bolsa de fomento designada “Bolsa Agente de Leitura” 
será precedida de processo seletivo simplificado com ampla publicidade.
Art. 7º Os Agentes de Leitura deverão enviar mensalmente relatório 
pormenorizado de suas atividades para o Órgão Municipal de Cultura, 
assinalando o cumprimento das metas estabelecidas.
Art. 8º As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, por execução direta ou nos termos dos convênios de 
cooperação celebrados com essa finalidade.
Art. 9º O Poder Executivo poderá expedir normas e regulamentos necessários 
à execução desta Lei.
Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
 
RONILÇO GUERREIRO 
VEREADOR 
 
 
JUSTIFICATIVA: 
 
 
O Projeto de Lei dispõe sobre o Programa Municipal de “Agentes de Leitura”, 
cuja finalidade é propiciar o acesso ao livro e incentivar a leitura, como ação 
cultural planejada de inserção social e de desenvolvimento humano. 
E para que isso aconteça, a Constituição Federal (art. 215, caput) é clara ao 
dizer que o “Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais 
e acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização 
e a difusão das manifestações culturais”. Sendo que, a Política Nacional de 
Leitura e Escrita foi criada, justamente, como “estratégia permanente” para 
promover o livro, a leitura, a escrita, a literatura e as bibliotecas de acesso 
público no Brasil, em cooperação com os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios e com a participação da sociedade civil e de instituições privadas. 
A cultura é algo peculiar aos indivíduos, primordial a dignidade da pessoa 
humana e, por conseguinte indispensável para consumação dos Direitos 

Humanos. Por isso, este programa não só atende ao cumprimento do 
princípio fundamental da dignidade da pessoa humana, mas, também, 
estimula, através da leitura, as crianças, jovens e adultos, a construírem 
“pontes” com a sociedade, no intuito de edificar uma sociedade livre, justa e 
solidária, visando a diminuir a desigualdade entre os cidadãos. 
Os “Agentes de Leitura” serão selecionados e formados num processo 
‘contínuo’, descobrindo o que há de melhor em si, para atuarem em suas 
próprias comunidades com responsabilidade social e cultural, bem como, 
comprometimento ético. Também, devem estar inseridos nas escolas, 
contribuindo na formação leitora de crianças e jovens, atuando de forma 
planejada com os professores em “projetos pedagógicos” de incentivo à 
leitura, voltados para a comunidade escolar. 
Os “Agentes de Leitura” como atividades poderão desenvolver: cirandas 
de livros, leituras compartilhadas, empréstimos de livros, saraus artísticos, 
performances literárias, criação de grupos de leituras entre membros de suas 
comunidades, contação de histórias e registros de contos populares. 
Assim, o programa, por meio deste Projeto de Lei, foi idealizado em 
harmonia com os objetivos da Constituição Federal, da Política Nacional 
do Livro, da Política Nacional de Leitura e Escrita, do Estatuto da Criança e 
do Adolescente, da Lei Orgânica do Município de Campo Grande-MS e do 
Sistema Municipal de Cultura, na medida que permite as crianças, jovens e 
adultos a chance de transformar a vida num sonho real capaz de conceber a 
criatividade, a imaginação, a criticidade e a humanização da pessoa, já que 
os torna mais conscientes, participativos na sociedade e capazes de entender 
o seu próximo, respeitando-o em sua dignidade. 
Diante destas argumentações, solicitamos a Vossas Excelências a aprovação 
desta matéria. 
 
 
 
RONILÇO GUERREIRO 
VEREADOR
PROJETO DE LEI Nº 9928/2021 
 
DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA MUNICIPAL A ASSOCIAÇÃO DE MULHERES 
COM DEFICIÊNCIA DE MATO GROSSO DO SUL - AMDEFMS, COM SEDE NA 
CIDADE DE CAMPO GRANDE–MS. 
 
CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE-MS, 
 
APROVA: 
 
Art. 1º. Fica declarada a Utilidade Pública Municipal para a Associação de 
Mulheres com Deficiência de Mato Grosso do Sul - AMDEFMS, com sede na 
cidade de Campo Grande–MS. 
 
Parágrafo Único. A entidade deverá observar as exigências contidas no Art. 
7º e Art. 12, da Lei Municipal n° 4880, de 03 de agosto de 2010, sob pena de 
revogação da presente Declaração. 
 
Art. 2º. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
Sala das Sessões, 27 de Janeiro de 2021. 
 
 
CARLOS AUGUSTO BORGES 
VEREADOR CARLÃO PSB 
PRESIDENTE 
 
 
JUSTIFICATIVA 
 
A Associação de Mulheres com Deficiência de Mato Grosso do Sul - AMDEFMS, 
pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, sob a forma de 
Organização da Sociedade Civil – OSC, tendo como objetivo institucional 
promover atividades, em parceria com todas as esferas de governo, e 
também com o setor privado, por meio de políticas sociais, com o intuito 
de contribuir na luta contra a discriminação da mulher com deficiência, 
assegurando condições de liberdade e de igualdade de direitos, bem como 
sua plena participação nas ações políticas, econômicas e culturais, nas áreas 
de saúde, educação, profissionalização, esporte, lazer, cultura, assistência 
social, tendo atuação junto às mulheres, à família e à comunidade, 
com a finalidade de diminuir as vulnerabilidades sociais, desenvolver 
potencialidades, adquirir e fortalecer vínculos familiares e comunitários 
das mulheres com deficiência. O Art.8º do Estatuto da Associação prevê 
claramente a competência da AMDEFMS. 
Cumpre esclarecer que conforme mencionado no texto legal a associação 
não possui fins econômicos, sendo que todos os recursos obtidos e gerados 
em razão das atividades desempenhadas pelos associados e pessoas 
físicas relacionadas à entidade, são obrigatoriamente, reinvestidos no 
desenvolvimento de suas próprias atividades, assim como na formação de 
capital humano para o desenvolvimento integral da família. A Associação tem 
como missão contribuir com a melhoria da qualidade de vida das mulheres 
com deficiência, resgatando e fomentando ações de cidadania, de integração, 
de sustentabilidade econômica e social, ambiental e cultural, em defesa 
dos direitos individuais e coletivos. Apresenta organização administrativa 
preceituada por meio de Estatuto próprio impondo atribuições, e direitos 
tanto aos associados quanto aos gestores, sendo composta por Assembléia 
Geral, Diretoria Executiva e Conselho Fiscal, estando o referido estatuto de 
acordo com o exigido pela legislação vigente. A associação atende todas as 
exigências da Lei nº 4.880 de 03/08/2010, alterada pela Lei nº 5.081, de 
29 de junho de 2012, que conferiu regramento ao procedimento em análise, 
esclarecendo no seu artigo 2º, que “poderão ser declaradas como Utilidade 
Pública as sociedades civis, associações e fundações, sem fins econômicos e 
que sirvam desinteressadamente à coletividade, promovendo a educação, a 
assistência social ou exerçam atividades de pesquisa científica, de cultura, 
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desporto, artística ou filantrópica, estas de caráter geral ou indiscriminado 
predominantemente”, e ainda, no seu artigo 3º, estabelece os conceitos 
indicados para que a instituição seja incluída no direito de receber o título de 
utilidade pública. Na análise do estatuto verifica-se que a associação atende 
ao que é exigido na legislação municipal e fica evidente a previsão no Art. 2º 
do estatuto que a AMDEFMS atende mulheres com deficiência e familiares, 
sem constar obrigatoriedade de estar associadas, cumprindo assim o que 
estabelece a legislação em vigor (Art. 5º). O Art.6º, da Lei Municipal nº 
4.880/2010, prescreve vários requisitos para a declaração de utilidade 
pública das entidades, conforme elencado abaixo, verificamos a juntada 
dos seguintes: Cópia do estatuto da entidade devidamente registrado no 
Registro Civil de Pessoas Jurídicas; Ata de eleição da diretoria em exercício de 
mandato atual; Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; Comprovação 
do endereço de funcionamento; Declaração assinada pela Subsecretária 
Municipal dos Direitos da Mulher afirmando que a entidade está em pleno 
funcionamento e cumprindo os objetivos estatutários, há pelo menos 01 (um) 
ano; Balanço do ano anterior, firmado por profissional habilitado, com registro 
no CRC; Documento de identidade e do Cadastro de Pessoas Físicas - CPF do 
Presidente e do tesoureiro; Relatórios detalhados das atividades da entidade, 
no último 01 (um) ano, em que fique evidenciada a prestação de serviços à 
comunidade, nos termos do seu Estatuto; O inciso VI foi contemplado, todas 
as exigências solicitadas encontram-se no estatuto: a) comprovação nos 
artigos 2º, 4º e 5º, do Estatuto da Entidade; b) comprovação no Parágrafo 
Único do Art.1º, Art. 6º, Art. 11, Parágrafo Quarto do Art.26 do Estatuto da 
entidade; c) Parágrafo único do Art.41 do Estatuto, comprovam a destinação 
dos bens em caso de dissolução; d) comprovação nos Parágrafo Único do 
Art.1º, Art.6º do Estatuto; e) comprovação no Art.27, inciso I do Estatuto; f) 
contemplado no Art. 45 do Estatuto; g) comprovação no Art. 13 do Estatuto; 
h) comprovação no Art.40 do Estatuto; i) comprovação nos Art.18 a 23 do 
Estatuto. j) comprovação nos Art. 18 VI, Art. 22, I e VIII, e 45, do Estatuto. 
k) comprovação no Art.20, III, Art.22, II e no artigo 22, II, do Estatuto; X. 
Declarações em anexo, conforme ata de aprovação da diretoria datadas de 
20 de julho de 2019, alterada parte da diretoria pela ata de 30 de agosto de 
2020; XI. Previsto no Art.42 e 43 do Estatuto (ainda não receberam recurso 
público). Por tais razões, em especial face ao cunho social de amparo as 
mulheres com deficiência bem como às famílias, são capazes de promover 
resultados eficazes e efetivos na qualidade de vida das pessoas que ali 
freqüentam, assim, pelos fatos e fundamentos mencionados e, sobretudo 
pela autenticidade das atividades desenvolvidas pela Associação, é que se 
entende que a mesma é merecedora de receber o ato de Declaração de 
Utilidade Pública por esta Casa Legislativa Municipal, possibilitando assim, 
que as atividades da associação possam expandir, conforme determina seu 
estatuto ainda mais nas áreas em que há previsão de atuação, podendo 
inclusive facilitar aprovação de projetos junto ao Poder Público. Neste sentido, 
solicito aos nobres pares que promovam a competente e necessária análise 
ao Projeto de Lei proposto, e que conseqüentemente votem favoráveis à 
aprovação do mesmo, em atendimento ao interesse público. 
 
 
Sala das Sessões, 27 de janeiro de 2021. 
 
 
CARLOS AUGUSTO BORGES 
VEREADOR CARLÃO PSB 
PRESIDENTE

PROJETO DE LEI Nº 9929/21
Fica autorizado o Executivo Municipal a estabelecer diretrizes e normas 
para inclusão do método de ensino híbrido na rede municipal de ensino do 
Município de Campo Grande-MS.
A Câmara Municipal de Campo Grande-MS
A p r o v a:
Artigo 1º- Fica autorizado o Executivo Municipal a estabelecer diretrizes e 
normas para a inclusão do método de ensino híbrido na rede municipal de 
ensino do Município de Campo Grande-MS.
Parágrafo único – O método de ensino híbrido será realizado de forma 
experimental, podendo sofrer alterações para aperfeiçoamento e adequação 
da nova metologia de ensino. 
Artigo 2º- Caracteriza-se como metodologia de ensino híbrido de 
aprendizagem as interações nas aulas presenciais e os recursos digitais no 
ensino remoto como ferramentas necessárias para garantir a qualidade no 
processo de ensino e a aprendizagem dos alunos. 
§1° Na referida modalidade de educação, parte da aplicação do conteúdo 
ocorrerá em sala de aula e outra parcela se dará de forma online, utilizando 
meios digitais tradicionais e alternativos.
§2° A disponibilização das aulas por meio digital deverá ocorrer de diversas 
formas, alcançando tanto àqueles que têm acesso à internet, quanto àqueles 
que não têm.
§3° O aluno que não possui acesso à internet deverá informar à direção da 
escola pública a que está vinculado, para que possa ser disponibilizada as 
aulas por meios digitais alternativos, tais como: TV, rádio, aulas gravadas em 
mídia de DVD ou pendrive, entre outros.
Artigo 3º-  As escolas púbicas municipais, bem como as instituições de ensino 
filantrópicas que recebem recursos públicos municipais, ficam obrigadas: 
I – a incluir o método de ensino híbrido para os estudantes devidamente 
matriculados.
II – a disponibilizar, por meios digitais alternativos, as classes online para o 
aluno que não possua acesso à internet, tais como: TV, rádio, aulas gravadas 
em mídia de DVD ou pendrive, entre outros.
Artigo 4º- As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta 
de dotação orçamentária própria, suplementada se necessário.
Artigo 5º- O Poder Executivo editará as normas regulamentares necessárias à 
operacionalização do método de ensino a que se refere esta lei.
Artigo 6º- Esta Lei entra em vigor a partir da data de sua publicação.

Sala das Sessões, 21 de janeiro de 2021.

OTÁVIO TRAD
Vereador PSD

Justificativa
A pandemia mundial, COVID-19, trouxe consigo implicações que 
transcenderam a esfera da saúde pública, interferindo veementemente no 
campo econômico, educacional, entre outros da nossa sociedade. O país 
está numa constante luta de readequação das realidades, isto com intuito de 
proporcionar o menor impacto possível nos cidadãos brasileiros, no entanto, 
sabe-se que algumas realidades mudaram de forma drástica, não sendo 
possível apenas ‘contornar’ a situação, mas desconstruí-la e recomeçar do 
zero, pois acredito que entramos na verdadeira revolução digital.
Nesta guerra ‘invisível’, tem-se que a educação sofreu grande colisão com 
este tsunami chamado COVID-19, vindo a suspender as aulas presenciais na 
rede de ensino, situação que ressaltou ainda mais a diferença entre a rede 
pública e privada de educação, sendo esta dissonância uma questão social 
que é objeto de numerosos debates e políticas públicas.
Na esfera privada, fora adotado o método de ensino híbrido, que mescla 
presencial e online, sendo tal modelo já muito utilizado no ensino superior 
com matérias lecionadas através do EAD, também conhecido como educação 
a distância. A modalidade leva em consideração a diversidade humana, as 
necessidades e o ritmo de cada um, que segundo especialistas, reestruturou 
o modelo tradicional e promoveu acessibilidade e praticidade.
A Constituição Federal, em seu artigo 205, nos garante que a educação é um 
direito de todos e tal direito impostergável também é consagrado no art. 189 
da Constituição do Estado de Mato Grosso do Sul, portanto, essa discrepância 
da rede de ensino privada e particular é um dos maiores desafios atuais que, 
sem sombra de dúvidas, se ressaltou no atual cenário pandêmico, devendo o 
Poder Público, cumprindo com seu dever constitucional, empreender esforços 
para afunilar esse grande eco existente entre o ensino público e privado. 
                          O método de ensino híbrido é uma das maiores 
tendências da educação no século XXI. Essa nova metodologia tem 
como objetivo aliar métodos de aprendizado online e presencial. O método de 
ensino híbrido incentiva as instituições a refletirem sobre a organização das 
salas de aula, o planejamento pedagógico, entre outros aspectos.
O método de ensino híbrido propõe: 
*maior engajamento dos alunos no aprendizado;
*melhor aproveitamentodo tempo do professor;
*ampliação do potencial da ação educativa visando intervenções efetivas;
*planejamento personalizado e acompanhamento de cada aluno;
*oferta de experiências de aprendizagem que estejam ligadas às diferentes 
formas de aprender os alunos;
*Aproximação da realidade escolar com o cotidiano do ano.
O método de ensino híbrido pode ser feito por meio de formas bem 
conhecidas (e alternativas), tais como estações de TV e rádio estatais, aulas 
gravadas em mídia de DVD ou pendrive, entre outros. Um exemplo no Brasil 
é o famoso telecurso, quando uma série de pessoas conseguiu seu diploma 
dos antigos primeiro e segundo graus, acompanhando aulas todos os dias 
pela televisão. Elas não tinham oportunidades de ter aulas presenciais, mas 
ainda assim lhes fora assegurado o acesso à educação. 
                            Em cumprimento a Lei Resolução nº 1.338/20, 
informamos que esta proposição é fruto da ideia da Professora Maria Helena 
Santana Reis, que  é graduada em pedagogia pela Universidade Federal 
de Mato Grosso do Sul - UFMS - especialista em educação especial, em 
organização do trabalho pedagógico do professor alfabetizador e em mídias 
na educação. Em 2003, a professora foi a vencedora do Prêmio Incentivo à 
Educação Fundamental, Ministério da Educação – Brasil.
Assim sendo, conclamo aos nobres Pares a aprovarem o presente Projeto de 
Lei.

Sala das Sessões, 21 de janeiro de 2021.

OTÁVIO TRAD
Vereador PSD

PROJETO DE LEI Nº 9930/21 
 
INSTITUIR O PROJETO-PILOTO “CALÇADA SUSTENTÁVEL” NO ÂMBITO DO 
MUNICÍPIO DE CAMPO GRANDE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE-MS, 
 
 
A P R O V A: 
 
 
Art. 1º - Institui o Projeto-Piloto denominado “Calçada Sustentável” no 
âmbito do município de Campo Grande; 
Art. 2º- O Poder Público destinará um local apropriado ou já existente, para 
implantação do Projeto-Piloto; 
Art. 3º - Para atendimento aos fins desta Lei, as ações a serem promovidas 
deverão incluir: 
I – Parcerias com segmentos ligados ao 3º setor e pequenas empresas que 
necessitam fazer descarte de pneus; 
II – Promover a capacitação de mão-de-obra de moradores da região onde 
for implantado o Projeto-Piloto, estimulando a geração de emprego; 
III– Elaborar estudo de impacto ambiental da área a ser implantada; 
IV – Usar os pneus que seriam descartados, na mistura para confecção das 
calçadas; 
V – O Projeto-Piloto primeiramente será implantado nas calçadas de casas 
populares, órgãos públicos, escolas, Unidade Básica de Saúde, secretarias, 
praças e empresas parceiras do Projeto, podendo se estender para outros 
órgãos públicos; 
Art. 4º - A lei obedecerá a legislação do município de Campo Grande; 
Art. 5 º - Essa lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
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Sala das Sessões, 28 de janeiro de 2021 
 
Prof. JOÃO ROCHA 
Vereador 
 
É com olhar voltado para gerações futuras, que propomos o Projeto-Piloto 
“Calçada Sustentável”, com utilização e reaproveitamento de pneus velhos, 
que seriam descartados na natureza. 
 
A questão do lixo, de maneira geral, é a grande preocupação de ecologistas, 
ambientalistas e população em geral, que se preocupa com o nosso momento 
atual e em deixar o planeta terra, habitável e saudável para as futuras 
gerações. 
 
Ao longo dos anos, não houve um cuidado voltado para preservação 
ambiental e em conseqüência disso, hoje temos que buscar medidas, através 
de programas, projetos e lançando mãos de novas legislações que promovam 
a conscientização e reeducação do Homem no trato com a natureza. 
 
Ainda não aprendemos a fazer o correto descarte do lixo e sofremos com as 
conseqüências. O acúmulo de matéria orgânica, lixo reciclável, doméstico, 
comercial, industrial, hospitalar, eletrônico e radioativo, torna-se cada vez 
mais alarmantes e necessitando de ações efetivas e eficazes para que 
possamos sanear nosso planeta. 
 
Dentre as ações efetivas, podemos nomear as legislações que permeiam o 
tema como eficazes, e com resultados a médio e longo prazo, pois qualquer 
que seja o mecanismo para se atingir o objetivo, primeiro temos que passar 
pela conscientização de cada um. 
 
E, pensando nisso é que propomos o presente projeto. 
 
Em nossa Capital não é diferente a realidade do descarte incorreto de lixo, 
incluindo os pneus, que além de acumular água e atrair insetos, como 
mosquito da dengue, leva em torno de 600 anos para se decompor na 
natureza. 
 
Esse projeto pode agregar diversos benefícios, entre os quais podemos citar 
o saneamento da cidade como um todo, geração de emprego e renda, e 
no contexto de desenvolvimento sustentável, a construção transcendendo 
sustentabilidade ambiental para abraçar a sustentabilidade econômica e 
social, somando valor à qualidade de vida dos indivíduos e comunidades. 
 
Com certeza, estaremos deixando para futuras gerações, um legado de 
amor à vida e a natureza, onde nossos filhos e netos poderão usufruir de um 
planeta mais limpo e com uma melhor qualidade de vida. 
 
Diante do exposto, peço a aprovação do projeto aos meus nobres pares. 
 
Sala das Sessões, 28 de janeiro de 2021
 
Prof. João Rocha 
Vereador

PROJETO DE LEI n. 9931/21 
 
Dispõe sobre a disponibilização e utilização de pulseira com QRCode para 
identificação e segurança de idosos e portadores de patologias mentais ou 
outras doenças e dá outras providências. 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE-MS, 
A p r o v a: 
 
Art. 1º Dispõe sobre a disponibilização e utilização de pulseira com QRCode 
para identificação e segurança de idosos e portadores de patologias mentais. 
Art. 2º Os objetivos desta Lei são: 
I – garantir a integridade física e mental dos idosos ou portadores de doença 
mental; 
II – possibilitar uma circulação segura e a prevenção de eventuais acidentes; 
III – auxiliar em seu atendimento ou resgate em caso de emergência; 
Art. 3º A definição do rol de patologias que necessitem do uso da pulseira 
ficará sob a responsabilidade da Secretaria de Saúde. 
Art. 4º As Unidades de Saúde do Município de Campo Grande devem 
disponibilizar a pulseira com QRCode mediante avaliação e indicação médica. 
Parágrafo único. Havendo comprovante do diagnóstico das patologias 
selecionadas pela Secretaria de Saúde, é facultado ao paciente ou seu 
responsável legal requerer a pulseira à Unidade de Saúde. 
Art. 5º Fica o Poder Público autorizado a realizar parcerias público-privadas. 
Art. 6º O Poder Executivo Municipal regulamentará esta Lei naquilo que 
couber. 
Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, 01 de Fevereiro de 2021. 
 
Campo Grande (MS), 01 de Fevereiro de 2021. 
 
 
JOÃO CÉSAR MATTOGROSSO 
Vereador (PSDB) 
 
JUSTIFICATIVA
A presente proposta visa a segurança e a identificação dos idosos e das 
pessoas portadoras de doenças mentais no desempenho de suas atividades 
cotidianas. 
Segundo pesquisas realizadas pela Alzheimer’s Disease International, estima-
se que, em pouco menos de 40 anos, o mundo terá três vezes mais pessoas 
com doenças causadoras de demência. No mesmo passo, a Organização 

Mundial da Saúde (OMS) afirma que a população mundial com mais de 60 
anos será de 2 bilhões até 2050. 
Desta forma, é de grande relevância que se tome medidas a fim de se 
proporcionar segurança e bem-estar a esta parcela da população. Destaca-se 
que a proposta apresentada é semelhante a diversos projetos espalhados em 
outros países como Espanha, Portugal e Japão. 
A pulseira com QRCod é indicada para o uso de idoso e portadores de 
patologias mentais, podendo a Secretaria da Saúde inserir neste rol sugestivo 
outras doenças que entender ser pertinente, podendo a pulseira também 
ser requisitada pelo próprio enfermo, pela família ou mesmo indicada pelo 
médico que diagnosticou o paciente. 
No QRCode serão inseridas informações básicas do paciente como: nome 
completo, alergias, tipo sanguíneo, medicamentos utilizados, ficha médica 
recente, telefone do responsável e outras informações que a 
Secretaria de Saúde entender necessárias para a realização de um eventual 
atendimento de urgência/emergência. 
Por fim, cabe salientar que a Constituição Federal preconiza que é dever 
comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios “cuidar da 
saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras 
de deficiência;”. 
Assim, a relevância deste Projeto de Lei, submeto à apreciação desta Casa e 
solicito apoio aos meus Nobres Pares para sua aprovação. 
 
Sala das Sessões, 01 de Fevereiro de 2021. 
Campo Grande (MS), 01 de Fevereiro de 2021. 
 
JOÃO CÉSAR MATTOGROSSO 
Vereador (PSDB)
PROJETO DE LEI Nº 9932/21
 
Dispõe sobre a regulamentação da prática esportiva eletrônica denominada – 
E-Sports no âmbito do Município de Campo Grande, e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE-MS, 
 
APROVA: 
 
Art. 1º O exercício da atividade esportiva eletrônica - E-Sports obedecerá ao 
disposto nesta lei. 
Paragrafo único. Entende-se por esporte eletrônico as atividades que, fazendo 
uso de artefatos eletrônicos, caracteriza a competição de dois ou mais 
participantes, no sistema de ascenso e descenso misto de competição, com 
utilização do round-robin tournament systems, o knockout systems, ou outra 
tecnologia similar e com a mesma finalidade. 
Art. 2º O praticante de esportes eletrônicos passa a receber a nomenclatura 
de “atleta”, e poderá gozar de atendimento médico e clínico durante os 
campeonatos de Jogos Eletrônicos - E-Sports. 
Art. 3º É livre a atividade esportiva eletrônica - E-Sports, visando torna-
la acessível a todos os interessados, de modo que possa promover o 
desenvolvimento intelectual, cultural esportivo contemporâneo, levando, 
juntamente a outras influências das Tecnologias da Informação e 
Comunicação – TIC, à formação cultural e propiciando a socialização, a 
diversão e a aprendizagem de crianças, adolescentes e adultos. 
Parágrafo único. São objetivos específicos do esporte eletrônico: 
I – Promover, fomentar e estimular a cidadania, valorizando a boa 
convivência humanada, por meio dessa prática esportiva; 
II – Propiciar a prática esportiva educativa, levando os jogadores e se 
entenderem como adversários e não como inimigos, na origem do jogo justo 
(fair play), para a construção de identidades, com base no respeito; 
III – Desenvolver a prática esportiva cultural, unindo, por meio de seus 
jogadores virtuais, povos diversos em torno de si, independentemente do 
credo, raça e divergência política, histórica e/ou cultural e social; 
IV – Combater a discriminação de gênero, etnias, credos e o ódio, que podem 
ser passados subliminarmente aos sujeitos-jogadores nos jogos; 
V – Contribuir para a melhoria da capacidade intelectual fortalecendo 
o raciocínio, as habilidades motoras e a reação rápida nas tomadas de 
decisões de seus praticantes, entre outros inúmeros benefícios comprovados 
cientificamente. 
Art. 4º Fica reconhecida como fomentadora da atividade esportiva a 
Confederação, Federação, Liga e entidades associativas, que dentro das suas 
competências normatizam e difundem a prática do esporte eletrônico. 
§ 1º Os eventos deverão ter prévia autorização dos desenvolvedores dos 
Campeonato de Jogos; 
§ 2º salientando a necessidade de profissionais da área de saúde como: 
fisioterapeutas, nutricionistas e Ortopedistas. 
Art. 5º Fica estabelecido que os profissionais sejam reconhecidos nos 
campeonatos através do seu desempenho, enfatizando sempre a sua 
capacidade, sendo vedado usar de meios aquisitivos para se sobressair nas 
competições. 
Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Sala de Sessões. 
Campo Grande, 01 de Fevereiro de 2021. 
 
 
Vereador Papy 
SOLIDARIEDADE 
 
 
JUSTIFICATIVA 
 
Trata-se de projeto de lei que visa incluir a modalidade de esporte eletrônico 
- E-Sports como atividade desportiva, com o objetivo de estabelecer 
diretrizes e enquadrar políticas públicas para o esporte junto a legislação. 
 
As origens do esporte eletrônico estão, possivelmente, na Ásia e Europa. Os 
jogos do gênero de estratégia em tempo real cresceram nesses locais, além 
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de levarem ainda popularidade aos jogadores profissionais que surgiram 
na onda. Na Coreia do Sul, por exemplo, o esporte é uma modalidade 
competitiva reconhecida oficialmente desde o ano 2000, se tornando o berço 
da modalidade de forma profissional. 
Como todo esporte tradicional, os esportes eletrônicos também possuem 
times e jogadores oficiais. É necessário e normal que uma equipe de esporte 
seja patrocinada por uma grande marca relacionada com games, por 
exemplo, além de existirem jogadores que possuem suas próprias marcas, 
fama e, claro, uma legião de fãs, portanto, faz-se necessário incentivos por 
parte dos Órgão Públicos aos profissionais de saúde e a empresários do ramo 
de esportes. 
 
Dessa forma, importante a adoção de uma legislação específica para 
determinar as diretrizes contratuais e dar maior segurança aos profissionais e 
atletas do ramo do esporte virtual. 
 
Ademais, a política também visa coibir precarização dos torneios e condições 
de trabalho para os jogadores. Inicialmente considerada dura demais, 
merece o reconhecimento devido e assim, estabelecer ajustes necessários 
junto a legislação para viabilizar a construção de uma segurança jurídica aos 
jogadores e contratos derivados a este esporte. 
 
Nessa perspectiva, pela relevância e importância da presente matéria e 
diante das razões acima expostas, apresentamos a presente proposição e 
solicitamos o apoio dos demais nobres Pares 
 
Sala de Sessões. 
Campo Grande, 01 de Fevereiro de 2021. 
 
 
Vereador Papy 
SOLIDARIEDADE
PROJETO DE LEI Nº 9933/21 
 
Dispõe sobre os assentos preferenciais dos veículos do transporte coletivo do 
município de Campo Grande, e dá outras providências. 
 
A Câmara Municipal de Campo Grande-MS, 
 
A P R O V A: 
 
Art. 1º Todos os assentos instalados nos veículos do transporte público do 
município são destinados, preferencialmente, aos passageiros idosos, às 
pessoas com deficiência, às gestantes, às pessoas com crianças de colo e às 
pessoas com Transtorno do Espectro Autista. 
 
Parágrafo único. Na ausência dos usuários preferenciais os assentos serão 
livres para utilização dos demais usuários. 
 
Art. 2º Avisos deverão ser afixados ao longo dos veículos, em locais de fácil 
visualização dos passageiros, contendo as instruções sobre os assentos e 
símbolos de Acessibilidade, que são todos preferenciais. 
 
Art. 3º A concessionária que não afixar os avisos e símbolos dos passageiros 
idosos, das pessoas com deficiência, das gestantes, das pessoas com crianças 
de colo e das pessoas com Transtorno do Espectro Autista ficará sujeita as 
seguintes penalidades: 
I – Advertência, na primeira autuação; 
II – Multa no valor R$ 293,47 (duzentos e noventa e três reais e quarenta e 
sete centavos), após a advertência. 
III – o dobro do valor da multa, regulamentada pelo inciso II, na importância 
de R$ 586,94 (quinhentos e oitenta e seis reais e noventa e quatro 
centavos), no caso de reincidência. 
Parágrafo único. O valor da multa aplicado será atualizado pelo IPCA-E/
IBGE (Índice de Preço ao Consumidor Amplo Especial, medido pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística), ou outro que venha a substituí-lo e 
adotado pela fazendo pública municipal. 
 
Art.4º O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei para a sua fiel 
execução. 
 
Art. 5º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, ficando 
revogadas as Leis Municipais nº. 5.790, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2016 e Lei 
nº 5.894, DE 19 DE OUTUBRO DE 2017. 
 
Campo Grande, MS, 01 de Fevereiro de 2021. 
 
 
Vereador Papy 
SOLIDARIEDADE 
 
 
PROF. JOÃO ROCHA 
PSDB 
 
 
CARLÃO 
Presidente 
PSB 
 
JUSTIFICATIVA 
 
Em que pese os veículos do transporte coletivo do Município já disponibilizem 
alguns assentos preferenciais, é notório que além de não serem suficientes, 
os assentos disponíveis são ocupados por jovens, ou pessoas em perfeitas 
condições de seguir o seu trajeto de pé. 

As pessoas mencionadas no texto do presente projeto, necessitam de 
maiores cuidados, pois, encontram-se em condições de vulnerabilidade, 
mesmo que por um tempo determinado, como é o caso das gestantes. 
Os idosos, por exemplo, estão mais propícios ao desequilíbrio, devido à 
fragilidade proporcionada pela idade, principalmente se colocadas sem 
situação de risco, em casos de freadas bruscas, ou mesmo colisões, assim 
como as pessoas com deficiências e crianças, podendo sofrer sérios danos 
físicos. 
É de suma importância que se insira, no que tange a preferência de assentos 
do transporte coletivo, as pessoas com o Transtorno do Espectro Autista 
(TEA), haja vista também se enquadrarem, para todos os efeitos legais, como 
pessoas com deficiência. 
Com esta inserção dos autistas no rol de preferência aos assentos, 
constrangimentos e crises comportamentais das pessoas possuidoras dessa 
deficiência serão evitadas. Assim como os idosos, as gestantes e lactantes, 
as pessoas com crianças de colo e os deficientes, as pessoas autistas 
também necessitam de cuidados especiais, pois também se encontram em 
condições de vulnerabilidade, além de ser, acima de tudo, um ato de respeito 
e solidariedade 
É de conhecimento da população que não são raros os casos que jovens não 
cedem lugar para gestantes, idosos, por se acharem no direito a um assento 
por serem pagantes, não se trata apenas de uma questão de direito, mas de 
respeito, de solidariedade ao outro, por se encontrar em desvantagem em 
relação aos que possuem melhores condições físicas. 
Dessa forma, a norma vem regular um comportamento que deveria ser 
natural do ser humano, o respeito ao próximo. 
Assim, conto com os nobres pares para a aprovação do presente projeto de 
lei. 
 
Campo Grande, MS, 01 de Fevereiro de 2021. 
 
Vereador Papy 
SOLIDARIEDADE 
 
PROF. JOÃO ROCHA 
PSDB 
 
CARLÃO 
Presidente 
PSB
PROJETO DE LEI Nº 9934/21 
 
Institui a Política de Prevenção à Corrupção no âmbito do Município de Campo 
Grande e dá outras providências. 
 
A Câmara Municipal de Campo Grande-MS, 
 
 
A P R O V A: 
 
Art. 1º Fica instituída, no âmbito do Município de Campo Grande, a Politica de 
Prevenção à Corrupção, que tem como objetivos prevenir a prática de atos 
lesivos ao patrimônio público e ao erário, através da implantação de uma 
política que garanta a transparência das informações, fortalecimento dos 
mecanismos de controle social, garantia da isonomia, impessoalidade, 
economicidade, publicidade e eficiência como elementos fundamentais das 
decisões publicas, com legislação e regulamentações que contribuam para a 
efetivação destes objetivos, em especial medidas de aperfeiçoamento dos 
métodos e sistemas de controle e incremento da transparência na gestão do 
Poder Público Municipal. 
 
 
DA POLÍTICA MUNICIPAL DE PREVENÇÃO À CORRUPÇÃO – DOS PRINCIPIOS 
E DIRETRIZES 
 
 
Art. 2º A Política Municipal de Prevenção à Corrupção é pautada pelos 
princípios que regem a Administração Pública, nos termos do art. 37 da 
Constituição Federal, em atendimento à supremacia do interesse público e o 
reconhecimento de que o princípio constitucional da eficiência exige que a 
atividade administrativa seja exercida com presteza e rendimento funcional, 
garantida a eficácia e economicidade das ações do Poder Público, respeitando 
a legislação pertinente e buscando a efetivação dos objetivos previstos nas 
seguintes normas legais vigentes e/ou legislações que vier às substituir: 
 
I – Lei Federal nº 8.429, de 02 de julho de 1992 – Lei de Improbidade 
Administrativa – e modificações posteriores; 
II – Lei Federal nº 12.5277, de 18 de novembro de 2011 – Lei de Acesso a 
Informação; 
III – Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, que dispõe sobre a 
responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de 
atos contra a Administração Pública; 
IV – Lei Orgânica do Município de Campo Grande, com as suas respectivas 
alterações e atualizações; 
V – Toda a legislação pertinente, atinente à matéria da prevenção e combate 
à corrupção. 
Art.3º A Politica Municipal de Prevenção à Corrupção está em conformidade 
com as seguintes diretrizes: 
I – observância da publicidade como norma geral e do sigilo como execução, 
nos casos previstos na lei; 
II – divulgação de todas as informações de caráter público, garantindo a 
transparência; 
III – fomento ao desenvolvimento do controle social as Administração 
Pública; 
IV – desenvolvimento do controle social da Administração Pública; 
V – proteção da informação, garantindo a sua disponibilidade, autenticidade e 
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integridade; 
VI – proteção da informação sigilosa, nos casos em que o interesse público 
exigir, garantindo também a proteção constitucional dos direitos da 
personalidade e intimidade dos cidadãos; 
VII – utilização, preferencialmente, por tecnologias da informação e por 
meios de comunicação virtuais, através de software livre em todos os casos 
onde esta opção for possível e recomendável, incrementando o controle social 
por parte da sociedade civil e pelos órgãos competentes da administração 
municipal; 
VIII – os sistemas a serem desenvolvidos pelos órgãos da administração 
municipal deverão usar, preferencialmente, programas acessíveis por meio da 
rede mundial de computadores, priorizando a sua padronização, buscando 
identificar possíveis desvios, cuja investigação será necessária; 
IX – primazia pela linguagem simples, acessível aos cidadãos; 
X – promoção de ações que visem a prevenção e combate à corrupção; 
XI – fomento à integração e à competência entre os dados e informações 
públicas disponibilizadas por todas as esferas do Poder Público Municipal e 
apoio às iniciativas da sociedade civil e instituições de pesquisa do 
desenvolvimento de aplicações que facilitem o acesso, análise e interpretação 
destes dados; 
XII – apoio e cooperação às praticas e ações de controle social executadas 
pela sociedade civil e pela imprensa, com o constante e sistemático esforço 
no sentindo da qualificação e formação dos cidadãos que exerçam funções de 
controle social, em especial em órgãos competentes. 
Art.4º A Politica Municipal de Prevenção à Corrupção busca o atendimento 
dos seguintes objetivos: 
I – comparação permanente das despesas realizadas com a contratação de 
bens, serviços e obras pelo Poder Publico com contratações semelhantes 
realizadas por outros entes da Administração Pública e pela iniciativa privada, 
de forma a garantir a higidez dos certames; 
 
II – avaliação constante das politicas públicas, no tocante à sua eficiência e 
economicidade, verificando se o volume de recursos investidos e os efeitos 
produzidos são compatíveis; 
 
III – fomentar o uso de meios eletrônicos na tramitação dos processos 
administrativos, bem como a comunicação de atos e transmissão de peças 
processuais, visando a redução de custos, celeridade e transparência dos 
processos; 
 
IV – redução gradativa nos custos operacionais dos bens e serviços públicos, 
evitando o desperdício; 
 
V – promover procedimentos e propor normas que garantam os princípios da 
objetividade e da impessoalidade nas decisões do Poder Público, reduzindo ao 
máximo a discricionariedade e subjetividade das decisões, com direito a 
recurso; 
 
VI – propor o aperfeiçoamento das normas e das leis, de forma a atenuar 
interpretações duvidosas ou controversas; 
 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
Art.5º O poder Executivo regulamentará a presente Lei. 
 
Art.6º As despesas decorrentes da implementação desta Lei correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
 
Art.7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Sala de Sessões. 
Campo Grande, 01 de Fevereiro de 2021. 
 
 
Vereador Papy 
SOLIDARIEDADE 
 
 
JUSTIFICATIVA 
 
O presente Projeto de Lei institui a Politica de Prevenção à Corrupção no 
âmbito do município de Campo Grande, pela incontroversa relevância social 
da matéria, afastando a possibilidade de despesas e encargos obrigatórios ao 
Poder Executivo, não criando e nem autorizando a criação de novas 
estruturas ou órgãos. 
O projeto em tela estabelece princípios, diretrizes e objetivos a serem 
adotados pela Administração Pública Direta e Indireta, bem como pelo Poder 
Legislativo local. 
A corrupção possui alicerce solido na estrutura do Estado brasileiro, em todos 
os níveis. Verificamos um notável comprometimento dos nossos recursos, 
corroendo as vísceras da nossa democracia, entorpecendo as instituições e 
destruindo a confiança da sociedade nos agentes públicos. 
O incremento e o aperfeiçoamento dos instrumentos de prevenção e combate 
à corrupção são prioridades máximas exigidas, de forma legitima, pelos 
cidadãos. Cada centavo desviado do erário é um fator de grave 
comprometimento na prestação dos serviços públicos. 
Uma extensa parcela da população vive desprovida do mínimo existencial, 
que garantiria a tão almejada dignidade da pessoa humana – um dos 
fundamentos da nossa República. Falta educação, saúde, segurança, 
mobilidade urbana, politicas de assistência social, dentre outros. 
Para que a máquina pública seja capaz de atender um complexo e amplo rol 
de demandas, em tempos de acentuada crise financeira e notável queda de 
arrecadação, é imprescindível o atendimento pleno ao principio constitucional 
da eficiência – de forma a garantir e efetividade e economicidade das 
politicas públicas. 
 

Tampouco podemos argumentar a existência de qualquer oposição estrutural 
entre o combate à corrupção e a governabilidade. Pelo contrário. 
 
A delicada crise política pela qual o Brasil atravessava, demonstra o fracasso 
do modelo. Essa busca pela governabilidade por meio de relações promiscua 
e baseadas na compra de apoio político cria uma nociva confusão entre 
público privado. 
 
Neste sentido é essencial a definição de limites rigorosos na prevenção e no 
combate à corrupção. Fundamental, também, o aperfeiçoamento dos 
sistemas de controle social e transparência, permitindo assim que toda a 
sociedade tenha acesso aos dados, avaliando abusos e transgressores. 
 
De forma paralela, destaca-se a necessidade de dotar o Poder Publico e a 
sociedade civil de qualificação e mecanismos/instrumentos eficazes, visando 
um novo modelo de governança, com maior objetividade nos processos 
administrativos e nas decisões do Poder Publico, simplificando a legislação e 
eliminando os espaços nos quais surgem decisões pessoais discricionárias. 
 
Assim, conto com os nobres pares para a aprovação do presente projeto de 
lei. 
 
Sala de Sessões. 
Campo Grande, 01 de Fevereiro de 2021. 
 
 
Vereador Papy 
SOLIDARIEDADE
PROJETO DE LEI Nº 9935/21 
 
Dispõe sobre a criação do Projeto Pomar Urbano em áreas públicas do 
Município de Campo Grande, e dá outras providências. 
 
A Câmara Municipal de Campo Grande – MS, 
 
Aprova: 
 
Art. 1º Fica criado o “Projeto Pomar Urbano”, destinado ao plantio ou 
reposição de árvores de espécies frutíferas em áreas públicas do Município de 
Campo Grande. 
 
Art. 2º O plantio será feito com as espécies frutíferas que forem mais 
adequadas a cada lugar, segundo a ecologia, o solo e a dimensão de área 
respectiva, objetivando atender aos programas de manutenção e ampliação 
de áreas verdes no município. 
 
§ 1º Será também incentivado o plantio de árvores frutíferas em áreas e 
terrenos pertencentes a particulares. 
 
Art. 3º Nenhuma espécie de árvores frutíferas poderá ser plantada nas áreas 
públicas sem a devida supervisão técnica do órgão competente do Município. 
 
Parágrafo único. O Poder Executivo Municipal designará o órgão competente 
para ser responsável pela coordenação, supervisão e execução das obras e 
adequações necessárias. 
 
Art.4º A implementação do “Projeto Pomar Urbano”, dar-se-á 
preferencialmente nos parques urbanos, nas áreas livres e ociosas das 
escolas da rede municipal de ensino, praças e demais áreas verdes da cidade, 
a critério do Poder Executivo. 
 
Parágrafo único. As árvores existentes nos logradouros públicos serão 
mantidas, porém, quando necessitarem de replantio a substituição será, 
preferencialmente, por espécies frutíferas. 
 
Art.5º A decisão de plantio de árvores frutíferas nas áreas públicas do 
Município será sempre do Poder Executivo, podendo ser executado por 
pessoas jurídicas da iniciativa privada, mediante permissão de uso, que em 
contrapartida poderão fazer publicidade. 
 
Art. 6º Quando executado nas áreas livres das escolas da Rede Municipal de 
Ensino, o Projeto Pomar Urbano poderá contar com a participação do corpo 
discente da Escola, com o objetivo de despertar o interesse do aluno para a 
valorização e os cuidados com os recursos naturais através do contato com 
as plantas. 
 
Art.7º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar os convênios 
necessários com instituições e órgãos públicos afins para o melhor 
cumprimento desta Lei. 
 
Art.8º As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias. 
 
Art.9º lei obedecerá a legislação do município de Campo Grande. 
 
Art.10. O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei para a sua fiel 
execução. 
 
Art.11. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
Campo Grande, MS, 01 de Fevereiro de 2021. 
 
Vereador Papy 
SOLIDARIEDADE 
 
JUSTIFICATIVA 
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O presente Projeto de Lei tem como finalidade o plantio e a reposição de 
arvores frutíferas nas áreas nas áreas públicas do Município de Campo 
Grande. Trata-se além de uma ação prática, o referido Projeto Pomar Urbano 
detém um cunho ambiental que visa conscientizar a população, inclusive 
estudantes, à necessidade de buscarem ações de cidadania, preservando e 
conservando também o ambiente em que vivem. 
A arborização exerce papel de vital importância para a qualidade de vida nos 
centros urbanos. Por suas múltiplas funções, a árvore atua diretamente sobre 
o clima, a qualidade do ar, o nível de ruídos e sobre a paisagem. Além de 
construir refúgio indispensável à fauna remanescente nas cidades. 
Portanto, o Projeto em questão vem agregar valores ao espaço urbano 
da cidade, pois o plantio de árvores frutíferas é uma maneira prática de 
se trabalhar conceitos ambientais e promover a socialização, levando os 
cidadãos à conscientização sobre questões ambientais como a alimentação, 
preservação, aproveitamento dos espaços vazios para aumentar a produção 
de frutas. 
É importante que se possa perceber o impacto positivo que este projeto de lei 
apresenta através dos resultados que poderão ser apresentados. 
 
Assim, conto com os nobres pares para a aprovação do presente projeto de 
lei. 
 
Campo Grande, MS, 01 de Fevereiro de 2021. 
 
Vereador Papy 
SOLIDARIEDADE

PROJETO DE LEI n. 9936/21

“Declara de Utilidade Pública Municipal o Instituto de Proteção Ambiental de 
Mato Grosso do Sul, com sede em Campo Grande-MS”.
A Câmara Municipal de Campo Grande-MS,
A p r o v a:
Art. 1º - Fica declarado de Utilidade Pública Municipal  o Instituto  de 
Proteção Ambiental de Mato Grosso do Sul, com sede em Campo Grande-MS.
Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação.
Sala das Sessões, 02 de fevereiro de 2021.
                                     
                                           Gilmar da Cruz
                                      Vereador – Republicanos 
JUSTIFICATIVA:
O presente Projeto de Lei visa declarar Utilidade Pública Municipal, o Instituto 
de Proteção Ambiental de Mato Grosso do Mato Grosso do Sul, fundada em 
02 de Agosto de 2016, sediada na Rua Damianópolis n.º 797, CEP: 79083-
500, Bairro Aero Rancho Campo Grande-MS.
A entidade trabalha sem fins lucrativos, tendo por objetivo estudos e 
pesquisas, desenvolvimentos de tecnologias alternativas, produção, 
divulgação e pesquisas, desenvolvimentos de tecnologias alternativas, 
produção, divulgação e conhecimentos técnicos e científicos em qualidade de 
vidas, prevenção à saúde.
A Federação realiza o trabalho desde 2016, tem se dedicado a promover 
nas esferas administrativas e junto ao Ministério Público e Poder Judiciário 
a defesa de bens e direitos sociais, coletivos e difusos relativos ao meio 
ambiente ao patrimônio ambiental e ecológico sob todos os seus aspectos, 
ao patrimônio cultural, aos direitos humanos e dos povos inclusive dos povos 
indígenas.
Pelos motivos sustentados, peço aprovação do projeto aos Nobres Pares.
 Sala das Sessões, 02 de fevereiro de 2021
                                                         
                                                    Gilmar da Cruz
                                             Vereador – Republicanos

 PROJETO DE LEI n. 9937/21
“Declara de Utilidade Pública Municipal o Esquadrão da Juventude, com sede 
em Campo Grande-MS”
A Câmara Municipal de Campo Grande-MS,
A p r o v a:
Art. 1º - Fica declarado de Utilidade Pública Municipal o Esquadrão da 
Juventude, com sede em Campo Grande-MS.
Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação.
Sala das Sessões, 03 de fevereiro de 2021.

                                           Gilmar da Cruz
                                      Vereador – Republicanos 
                                            
JUSTIFICATIVA:
O presente Projeto de Lei visa declarar Utilidade Pública Municipal, o 
Esquadrão da Juventude, fundada em 08 de março de 2017, sediada na Rua 
Piassanguaba, n.º 1008 CEP: 79094-160, Jardim Tijuca em Campo Grande-
MS. A entidade trabalha sem fins lucrativos, tendo por objetivo desenvolver 
programas socioeducativos, de proteção e inclusão social, com ênfase para 
crianças, adolescentes, pessoas com deficiências e idosos, incentivando e 
apoiando a desenvolver projetos em conjunto com entidades cientificas, 
artísticas, de ensino, cultural e esportivas, nacional ou estrangeira, pública 
ou privada. A Associação que realiza o trabalho desde 2017, tem se dedicado 
ao esporte entre crianças, adolescentes, pessoas com deficiência e idosos, 
promovendo a mais ampla inclusão social destas através da prática esportiva.
Pelos motivos sustentados, peço aprovação do projeto aos Nobres Pares.
 Sala das Sessões, 03 de fevereiro de 2021

                                                    Gilmar da Cruz
                                             Vereador – Republicanos 

PROJETO DE LEI Nº 9938/2021 
 

ALTERA DENOMINAÇÃO DA RUA COLINA, LOCALIZADA ENTRE A RUA 
JOAQUIM MURTINHO E RUA SÃO VICENTE DE PAULO, PARA RUA “MARIA 
GISELDA COSTA - DONA GISA”, NO PARCELAMENTO VILA MANOEL DA COSTA 
LIMA, NO BAIRRO CHÁCARA CACHOEIRA EM CAMPO GRANDE MS. 
 
 
A Câmara Municipal de Campo Grande – MS, 
Aprova 
 
Art.1º. Fica alterada a denominação da Rua Colina, localizada entre a Rua 
Joaquim Murtinho e Rua São Vicente de Paulo, no parcelamento Vila Manoel 
da Costa Lima, passando a denominar Rua “Maria Giselda Albuquerque Costa 
- Dona Gisa”, no Bairro Chácara Cachoeira Glória. 
 
Art. 2º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
Sala das Sessões, 03 de fevereiro de 2021. 
 
 
CARLOS AUGUSTO BORGES 
VEREADOR CARLÃO PSB 
PRESIDENTE 
 
JUSTIFICATIVA 
 
A proposição tem como objeto denominar a atual Rua Colina, localizada 
entre a Rua Joaquim Murtinho e Rua São Vicente de Paulo, no parcelamento 
Vila Manoel da Costa Lima, passando a denominar Rua “Maria Giselda 
Albuquerque Costa - Dona Gisa”, no Bairro Chácara Cachoeira, homenagem 
dada à mãe do ex- vereador Francisco Maia, que faleceu no dia 12/12/20, 
vítima das complicações causadas pelo COVID 19. A alteração de 
denominação desta Rua foi solicitada em razão da Senhora Maria Giselda 
Albuquerque Costa, conhecida como “Dona Gisa” ter sido a 1ª moradora da 
Rua Colina, onde morou por 40 anos até seu falecimento, sendo também 
uma das primeiras moradoras do Parcelamento Vila Manoel da Costa Lima. 
O ex- vereador relata emocionado que “Fui um privilegiado em ser filho de 
um casal tão especial, protetor, generoso, honestos, trabalhadores e sábios.” 
(site capitalnews de 14 de dezembro de 2020). A morte de Dona Gisa e de 
seu esposo, em menos de 24 horas, causou comoção entre os membros da 
comunidade onde moravam, amigos e familiares. A matéria encontra-se 
inserida nas possibilidades inerentes ao interesse local e no Art. 22, XII, da 
lei orgânica prevê que cabe a Câmara Municipal dispor sobre denominação 
ou alteração de próprios, vias e logradouros públicos. A matéria esta 
regulamentada no ordenamento jurídico municipal pela Lei nº. 5.291, de 08 
de janeiro de 2014, e informo que foi juntada a proposição as exigências 
determinadas na lei: biografia da homenageada (informações dada pelos 
filhos), certidão de óbito; ofício da SEMADUR confirmando a localização exata 
do próprio, sanando a duvida inicial sobre a denominação da mesma, se era 
Rua ou Travessa, bem como o abaixo assinado com concordância da maioria 
dos moradores, pois a Rua Colina são apenas duas quadras. Maria Giselda 
Albuquerque Costa – Dona Gisa, cumpriu com louvor o seu propósito aqui 
na terra, sendo uma mulher simples, trabalhadora e honrada, deixando um 
legado de integridade em todas as áreas de sua vida sendo um exemplo a 
ser seguido. Em razão disso solicito apoio aos nobres pares para eternizar 
sua memória, denominando este próprio com seu nome, que será um ato de 
reconhecimento desta casa a uma cidadã que sempre lutou pelo bem estar 
da comunidade, defesa da família, como professora e ex presidente da LBA, 
participando de inúmeros projetos sociais em nossa cidade. Razão pela qual 
apresentamos a proposta de lei, na certeza do apoio dos nobres pares. 
 
Sala das Sessões, 03 de janeiro de 2021. 
 
CARLOS AUGUSTO BORGES 
VEREADOR CARLÃO PSB 
PRESIDENTE 
 
BIOGRAFIA 
 
Maria Giselda Albuquerque Costa, filha de Manoel Toledo de Albuquerque e 
Maria Alves de Albuquerque, nascida em 14/11/1936, natural de Capela/AL e 
faleceu em 12/12/2020 em Campo Grande/MS, vítima de choque séptico foco 
pulmonar; pneumonia; Covid 19; insuficiência renal aguda. Esposa do Sr José 
Maia Costa (in memorian), mãe de 07 filhos: Francisco Fernando Albuquerque 
Costa, Francisco José Albuquerque Maia Costa, Francisco Emanoel 
Albuquerque Costa, Francisca Valeria Costa e Costa, Francisco Aluizio 
Albuquerque Costa, Francisco Golbery Albuquerque Costa e Rutemberg 
Albuquerque Tenório. Dona Gisa deixou também 14 netos e bisnetos. Dona 
Gisa dedicou-se a missão da maternidade: reconhecia a individualidade 
dos filhos, do pai, dos irmãos e de qualquer outro familiar, demonstrando 
sempre a importância de entender a sua maneira distinta de ser, procurando 
sempre conhecer e incentivar as aptidões, sendo que a realização dos 
sonhos de um da família representava a alegria dela. Respeitava e se 
fazia respeitar com mansidão e assertividade, com postura extremamente 
protetora, transmitindo segurança a todos que conviviam com ela. Foi a 
primeira moradora da Rua Colina, onde morou 40 anos até seu falecimento e 
também uma das primeiras moradoras da Vila Manoel da Costa Lima, Bairro 
Chácara Cachoeira. Foi Professora e Ex Presidente da LBA, tendo participado 
ativamente como voluntária em nossa capital, especialmente durante a 
gestão da 1ª Dama Nilda Coelho, gestão Lúdio Coelho. Ultimamente atuava 
como produtora rural. 
 
(Informações dadas pelo Filho)
PROJETO DE LEI N. 9939/21 
 
Dispõe sobre afixação, pelos órgãos públicos municipais, de cartaz 
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informando a senha de acesso livre e gratuito à rede mundial de 
computadores pela população no âmbito do Município de Campo Grande-MS. 
 
A Câmara Municipal de Campo Grande-MS 
 
A p r o v a: 
 
Art. 1º- Fica determinada a afixação de cartaz, pelos órgãos da administração 
direta, e indireta, além das instituições custeadas com recursos públicos 
em âmbito municipal, informando a senha de acesso livre e gratuito à rede 
mundial de computadores para a população. 
Parágrafo Único – O cartaz deverá medir no mínimo 297x210 mm (Folha 
A4), com escrita legível, ser fixado em todos locais de grande circulação de 
pessoas e visível aos cidadãos que estiverem em um órgão público municipal. 
Art. 2º - O canal de conexão deverá ter livre acesso nas dependências de 
onde estiver instalado o órgão e nos horários em que haja expediente ao 
público. 
Art. 3º- A senha de acesso livre à rede mundial de computadores deverá ser 
de fácil compreensão e memorização por parte dos cidadãos. 
Art. 4º- O Município poderá desenvolver ações complementares para a 
divulgação desta Lei. 
Art. 5º- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
Sala de Sessões, 09 de Fevereiro de 2021. 
 
 
Otávio Trad 
Vereador PSD 
 
JUSTIFICATIVA 
 
Em 2011 a Organização das Nações Unidas (ONU) reconheceu a internet 
como um direito do Homem. Apesar dessa conquista, o acesso à rede 
mundial de computadores ainda é um sonho distante para milhões de 
pessoas em todo o mundo. No Brasil, a despeito de todos os esforços para 
que uma maior parcela da população tivesse acesso à web ainda tem grande 
parte dos municípios sem banda larga pública. 
A internet é o portal de acesso a informação, o combustível da democracia, 
entretanto, para tanto, é necessário o acesso à informação. O artigo 19 
da Declaração Universal dos Direitos Humanos, assegura a todos os seres 
humanos o direito à informação: 
“Artigo 19: Todos os seres humanos têm direito à liberdade de opinião e 
expressão; este direito inclui a liberdade de, sem interferência, ter opiniões e 
de procurar, receber e transmitir informações e idéias por quaisquer meios e 
independentemente de fronteiras.”. 
A Inclusão digital é o processo de democratização do acesso às tecnologias 
da informação, permitindo a todos a inserção na sociedade da informação, 
também tem a finalidade de simplificar sua rotina diária, maximizar o tempo 
e suas potencialidades. 
O exercício de alguns direitos fundamentais já se encontra vinculado ao uso 
da Internet, como por exemplo, o acesso ao Poder Judiciário, por meio do 
Processo Judicial Eletrônico em todos os entes da Federação e presentes, 
portanto no ambiente digital, sendo acessíveis tão somente por meio da rede 
mundial de computadores. 
Posto isso, os cidadãos têm o direito ao acessar uma infraestrutura mínima 
que lhes permita o acesso à internet e suas facilidades, permitindo com isso 
a plena inclusão digital. 
Em cumprimento a Lei Resolução nº 1.338/20, informamos que a presente 
proposição é idéia da Professora Maria Helena Santana Reis, que é graduada 
em Pedagogia pela Universidade Federal de Mato Grosso do Sul – UFMS, 
Especialista em Educação Especial, em Organização do Trabalho Pedagógico 
do Professor Alfabetizador e em Mídias na Educação. Em 2003, a professora 
foi vencedora do Prêmio Incentivo à Educação Fundamental, Ministério da 
Educação – Brasil. 
 
Diante do exposto, considerando tratar-se de matéria relevante, contamos 
com o apoio dos nobres pares para aprovação do presente projeto de lei. 
 
Sala de Sessões, 09 de Fevereiro de 2021. 
 
Otávio Trad 
Vereador PSD

PROJETO DE LEI N. 9940/21

Dispõe sobre a capacitação e formação dos Profissionais da Educação Básica 
da Rede Municipal de Ensino de Campo Grande - MS.
A Câmara Municipal de Campo Grande-MS,
A p r o v a:
Art. 1º -O Poder Público Municipal realizará  programa contínuo de 
capacitação e formação para todos os Profissionais da Educação Básica da 
Rede Municipal de Ensino de Campo Grande – MS.
§ 1º- Entende-se por programa contínuo de capacitação e formação o 
processo permanente de aprendizagem e qualificação, com o oferecimento 
gratuito de modernos e inovadores cursos, objetivando uma melhor qualidade 
do ensino público municipal.
§ 2º- Define-se por Profissionais da Educação Básica, o conjunto de 
professores que exercem atividades de docência ou suporte pedagógico direto 
a tais atividades, incluídas as de coordenação, supervisão, assessoramento 
pedagógico, direção escolar, técnicos da Secretaria Municipal de Educação, 
técnico administrativo educacional e apoio administrativo educacional, que 
desempenhem atividades nas unidades escolares e na administração central 
do Sistema Público de Educação Básica.
Art. 2º- Deverá o Executivo Municipal inicialmente capacitar e formar os 
Profissionais da Educação para as técnicas necessárias a elaboração de aulas 

para o ensino remoto, compatível com as mudanças geradas a partir da 
pandemia da doença denominada Covid-19.
Parágrafo único - Caracterizam-se inicialmente como cursos para capacitação 
e formação, aqueles voltados para as técnicas do ensino híbrido e suas 
ferramentas:
I-Paint: software utilizado para a criação de desenhos simples e também para 
a edição de imagens;
II- Paint 3D: é uma atualização do Microsoft Paint. É um dos vários 
aplicativos de modelagem e impressão 3D;
III- Power Point: criação de apresentações;
IV- Google Drive: armazenamento em nuvem;
V-Google Classroom: é a ferramenta de criação de ambientes virtuais 
de ensino criada pelo Google. A ferramenta, que é gratuita, permite que 
educadores criem salas de aulas, turmas de alunos, distribuam tarefas, dêem 
notas e enviem feedbacks aos alunos, numa interface simples e fácil de usar;
VI- Hangouts ou o Zoom: vídeo chamadas;
VII- Microsoft Teams: comunicação entre o (a) professor(a) com quem está 
na escola e com quem está em casa ao mesmo tempo;
VIII- Class Dojo:  voltado para smartphones e tablets, o aplicativo permite a 
criação de salas de aula com elementos visuais; 
IX- Canva: ferramenta on-line para criação de conteúdos gráficos, sejam 
apresentações em slides, montagens, capas e pôsteres, permitindo que 
o conteúdo apresentado em sala de aula combine informações escritas e 
visuais e,
X-Podcast: programa de rádio gravado e que a pessoa escuta quando quiser. 
Art. 3º-  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Campo Grande-MS, 04 de fevereiro de 2021

OTÁVIO TRAD
Vereador PSD

JUSTIFICATIVA

O motor das pesquisas em educação tem sido a expectativa de gerar 
um ensino mais eficaz. O que vai se modificando, à medida que o nosso 
conhecimento avança, é o esforço e a importância que se dá aos elementos 
que intervêm no processo de ensino e aprendizagem. 
As pesquisas recentes mostram que a área de educação traduz uma 
preocupação imediata com a formação do (a) professor (a). A exploração e 
compreensão do seu pensamento são essenciais se partirmos do pressuposto 
de que a inovação só é possível se eles são considerados como motores de 
todo o contexto do processo ensino e aprendizagem.
CARDOSO e TEBEROSKY (1991) afirmam que chegar a ser um bom professor 
é produto da construção do conhecimento do eu, o professor leva a cabo 
individualmente. Ainda que o professor possa receber ajuda através de 
determinadas leituras ou por meio dos cursos de capacitação, trata-se 
de uma construção pessoal, elaborada através dos recursos socialmente 
disponíveis, e não pode ser transmitida por outro e para outro facilmente. 
Portanto, deve-se considerar que não é suficiente que do (a) professor (a) 
saiba o que tem que ser feito, mas ele tem que desejar realizar sua prática 
de determinada maneira. 
No entanto, ainda que se considerem tudo o que já se conhece sobre o 
processamento da informação por parte do professor, ainda sabe muito 
pouco sobre como o professorado aprende da prática, como modifica seus 
esquemas de pensamento e de atuação. Algumas pesquisas vêm registrando 
a variação dos mesmos com a experiência, mas ainda falta entender e 
identificar quais são essas variáveis que geram a mudança.
O que se verifica a partir dos estudos de PIMENTA (1994) é que na maioria 
das vezes a prática do (a) professor (a) é desconciliada da teoria e vice-
versa. Com isso, é de suma importância a necessidade da relação dialética 
entre ambas; para que isso ocorra é primordial que se estruture o currículo, 
dos cursos de formação de professores, tomando a “prática social” como 
ponto de partida e de desfecho do processo pedagógico. O estudo da práxis 
existente e suas contradições devem constituir-se como referência para 
uma práxis transformadora, sendo preciso conhecer o processo ensino e 
aprendizagem na sociedade mobilizando vários procedimentos e recursos, 
estudando teorias para melhor compreender e efetivar este processo.
Por fim, cabe citar que os cursos de formação de professores têm o seu 
papel de conduzir, orientar através da teoria e análise da prática existente os 
educadores engajados no processo de ensino e aprendizagem. Os professores 
devem ser bem preparados, pois qualquer aprendizagem só irá ocorrer se 
quem ensina souber conduzir o processo na direção desejada e isso implica a 
(re) construção permanente do saber.
Diante de todos esses aspectos conceituais da formação do (a) professor (a) 
encontra-se uma realidade imposta por uma pandemia que assolou o mundo 
e modificou, principalmente no Brasil, a forma de aprender e ensinar. E em 
meio a toda essa mudança encontram-se pais, alunos (as) perdidos, por 
assim dizer, diante de um novo método de ensino, o remoto. E como está 
a formação desse professorado? Pois o mesmo recebeu um montante de 
metodologias a serem apreendidas de maneira veloz, sem ao menos estarem 
preparados para tal mudança.
Sendo assim, o que se propõe é que a Prefeitura Municipal de Campo Grande 
garanta aos professores (as) que integram a rede de ensino municipal, 
cursos online ou presenciais, visando a capacitação e formação continuada, 
oferecendo gratuitamente, ferramentas para formação atual, compatível com 
as mudanças geradas a partir da pandemia da doença denominada Covid-19.
            Nesse contexto, o que se sugere como primordial, são cursos que 
capacitem o professorado a elaborar aulas para o ensino remoto com técnicas 
diferenciadas e focadas no desenvolvimento do interesse do aluno. E nesse 
quadro encontra-se o ensino híbrido e suas ferramentas.
             Em cumprimento a Lei Resolução nº 1.338/20, informamos que a 
presente proposição é idéia da Professora Maria Helena Santana Reis, que 
é graduada em Pedagogia pela Universidade Federal de Mato Grosso do 
Sul-UFMS, Especialista em Educação Especial, em Organização do Trabalho 
Pedagógico do Professor Alfabetizador e em Mídias na Educação. Em 2003, 
a professora foi a vencedora do Prêmio Incentivo à Educação Fundamental, 
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Ministério da Educação- Brasil.
               Assim sendo, conclamo aos nobres Pares a aprovarem o presente 
Projeto de Lei.

Sala das Sessões, 04 de fevereiro de 2021.
OTÁVIO TRAD
Vereador PSD

MENSAGEM n. 28, DE 16 DE FEVEREIRO DE 2021. 
 
Senhor Presidente, 
 
Encaminhamos para apreciação e deliberação de Vossa Excelência e de seus 
dignos Pares, o presente Projeto de Lei que “Dispõe sobre a reestruturação 
do Núcleo de Evidências - NEv no Município de Campo Grande e dá outras 
providências”. 
O Município de Campo Grande-MS, pessoa jurídica de direito público interno, 
representa o Poder Executivo na esfera municipal, em consonância com os 
artigos 1º e 2º da Constituição Federal de 1988. 
Os sistemas de saúde atuais mudam rapidamente e os gestores enfrentam 
um cenário extremamente complexo, como exemplo, a pandemia instalada 
em decorrência do novo coronavírus - COVID-19. 
Para a tomada de decisão no setor público, existem quantidades enormes 
de informação, muitas vezes contraditórias e de diferentes fontes, além de 
apelos de toda sorte influenciados por pressões diversas. Neste sentido a 
pesquisa científica é uma fonte utilizada na tomada de decisão aumentando 
sua confiabilidade e seus resultados. 
Os Núcleos de Evidências trabalham como instrumentos de coleta, síntese, 
elaboração e veiculação das melhores evidências científicas disponíveis para 
os tomadores de decisão no enfrentamento dos desafios que se fizerem 
necessários. 
No Município de Campo Grande, o Núcleo de Evidências foi instituído por 
intermédio da Lei Municipal n. 6.201, de 9 de maio de 2019 para atender 
especificamente a área de saúde e o presente Projeto de Lei visa ampliar o 
escopo de atuação, de forma que o NEv atenda demandas não apenas da 
Secretaria Municipal de Saúde, mas que possibilite estender sua atuação 
a demais Secretarias, Autarquias e Fundações do Poder Público Municipal, 
tendo em vista que as ações do Poder Executivo visam, sobretudo e 
principalmente, o bem estar da população nas mais diversas áreas. 
Pelo exposto, submetemos a apreciação de Vossa Excelência e seus nobres 
Edis o presente Projeto de Lei, solicitando que sua aprovação seja nos termos 
do art. 39, da Lei Orgânica de Campo Grande. 
 
CAMPO GRANDE-MS, 16 DE FEVEREIRO DE 2021. 
 
MARCOS MARCELLO TRAD 
Prefeito Municipal 
 
PROJETO DE LEI N. 9941/21. 
 
Dispõe sobre a reestruturação do Núcleo de Evidências - NEv no Município de 
Campo Grande e dá outras providências 
 
Art. 1º O Núcleo de Evidências - NEv é um dispositivo do seguimento gestor, 
constituindo plataforma de elaboração, síntese, tradução e divulgação do 
conhecimento científico. É um dispositivo capaz de promover e facilitar o uso 
de evidências para informar Políticas Públicas e o processo de tomada de 
decisão na área de saúde. 
 
Parágrafo único. O NEv atenderá demandas da Secretaria Municipal de 
Saúde, bem como outras áreas de interesse da administração municipal, 
incluindo outras Secretarias, Autarquias e Fundações do Poder Público. 
 
Art. 2º Para o desenvolvimento das atividades do NEv no Município de 
Campo Grande, o Poder Executivo, por intermédio da Secretaria Municipal de 
Saúde, poderá estabelecer parcerias com Instituições de Ensino, Pesquisa, 
Autarquias, Fundações, Serviços, Secretarias Municipais ou Estaduais, bem 
como demais Núcleos de Evidência no país e no Mundo. 
 
Parágrafo único. As Instituições de Ensino, Pesquisa e Serviços que trata o 
caput deste Artigo poderão ser públicas e/ou privadas. 
 
Art. 3º O NEv fará parte da Estrutura Básica e Operacional da Secretaria 
Municipal de Saúde. 
 
Art. 4º O NEv subsidiará o Poder Executivo no uso apropriado de evidências 
científicas no desenvolvimento e implementação das políticas públicas para a 
saúde e outros. 
 
Art. 5º O Poder Executivo regulamentará esta Lei no que couber. 
 
Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogada a 
Lei n. 6.201, de 9 de maio de 2019. 
 
 
CAMPO GRANDE-MS, 16 DE FEVEREIRO DE 2021. 
 
MARCOS MARCELLO TRAD 
Prefeito Municipal

MENSAGEM n. 27, DE 16 DE FEVEREIRO DE 2021. 
Senhor Presidente:
Temos a honra de apresentar a Vossa Excelência e aos nobres membros 
dessa Egrégia Câmara Legislativa nossos especiais cumprimentos e 
encaminhar o anexo Projeto de Lei n. 03/2021, que “Altera dispositivos 
da Lei n. 5.793, de 3 de janeiro de 2017, que dispõe sobre a organização 

administrativa do Poder Executivo de Campo Grande, e dá outras 
providências”.
Com a experiência do nosso primeiro mandato, entendemos que a excelência 
na gestão administrativa municipal não se limita a equilibrar as contas; 
é preciso, além disso, eliminar a dívida social que se avoluma com as 
demandas do cidadão campo-grandense. Resgatar e saldar essa dívida é o 
que dá sentido ao nosso segundo mandato, pois cada centavo economizado 
na reestruturação administrativa da Prefeitura Municipal de Campo Grande 
será direcionado à aplicação em programas e ações de retomada do 
desenvolvimento econômico da cidade, estagnado em razão da pandemia de 
Covid-19, e combate à exclusão social.    
A eficiência na prestação dos serviços públicos ao cidadão requer a 
participação de todos para condução das ações de desenvolvimento 
econômico e social da Administração Municipal. A necessidade de assegurar 
o fortalecimento do equilíbrio econômico e social do Município de Campo 
Grande, afetado, neste ano de 2020, pelas medidas nacionais, estaduais e 
municipais de enfretamento da pandemia da covid-19, encontrará no projeto 
de lei a institucionalização de meios que irão assegurar a concretização dos 
princípios constitucionais fundamentais, para dar cumprimento às exigências 
da realidade política, social e econômica dos nossos dias. 
A Prefeitura Municipal é uma organização que não pode gastar mais do que 
arrecada e recebe, especialmente porque não possui nenhum instrumento 
de financiamento do seu déficit. Este fato basta para compreender que o 
custo da máquina administrativa, desfocado da prestação de serviços ao 
cidadão, precisa de uma ação coordenada direta e efetiva para abrir espaços 
à concretização de medidas de inclusão dos cidadãos nas prestações de 
serviços disponibilizadas pela Prefeitura Municipal. 
A modernização dos processos e a eficiência da gestão, com o uso intensivo 
de tecnologia da informação, está cada vez mais acessível, o que permite 
a substituição vantajosa da descentralização por sistemas centralizados de 
controle, com operação descentralizada.  Pretendemos, a partir do nosso 
segundo mandato, reduzir significativamente os gastos administrativos 
com as atividades de suporte, hoje responsáveis por grande parte do gasto 
público municipal.
Nessas condições, o projeto de lei submetido à alta consideração dos nobres 
Vereadores está inspirado na exigência de maior eficácia e efetividade da 
gestão das atividades do Poder Executivo. A retomada do desenvolvimento 
econômico e a inclusão social são proposições contempladas nos objetivos 
do projeto e todas elas receberão incremento de ações com a melhoria 
resultante da reestruturação administrativa do Poder Executivo. 
O maior impacto da reorganização ocorrerá no plano administrativo, 
orientado pelos objetivos de aumentar a eficiência, a agilidade e a 
qualidade dos serviços públicos postos à disposição dos cidadãos. A 
primeira providência, para tanto, será racionalizar a distribuição das funções 
institucionais entre órgãos da administração direta. Deste modo, o projeto 
redefine vínculos funcionais e áreas de atuação, a fim de viabilizar a 
implantação da reorganização proposta.
A estrutura organizacional do Poder Executivo está sendo ajustada às 
diretrizes definidas para a prestação eficiente de serviços aos cidadãos, 
privilegiando as ações de desenvolvimento social, com destaque nas 
seguintes dimensões:

o	 reformulação da estrutura funcional e a área de 
atuação de Secretaria Municipal de Governo e 
Relações Institucionais, que além de ter maior foco na 
responsabilidade pela coordenação geral e política das 
atividades do Poder Executivo, é fortalecida com as 
funções de relações institucionais desenvolvidas através:
	 da Subsecretaria de Políticas para a Mulher;
	 da Subsecretaria de Políticas para a Juventude;
	 da Subsecretaria do Bem Estar Animal;

o	 reordenamento da estrutura do Gabinete do Prefeito, 
tornando relevante o seu papel de representatividade, 
em nome do Chefe do Poder Executivo, junto à sociedade 
e às organizações sociais, em especial aquelas voltadas 
para o atendimento comunitário e as ações de defesa dos 
direitos humanos e civis, que serão de competência:
	 da Subsecretaria de Defesa dos Direitos Humanos;
	 da Subsecretaria de Articulação Social e Assuntos 

Comunitários;
	  da Subsecretaria Municipal do PROCON CAMPO 

GRANDE.
o	 demanda por recursos financeiros, além dos arrecadados, 

para atender a execução de projetos estratégicos 
voltados para o desenvolvimento econômico e social do 
Município, que impõe a adoção de medidas de captação 
junto a terceiros, especialmente, através de Parcerias 
Público-Privadas ou  financiamentos por agências 
nacionais e internacionais de apoio, com exigência de 
acompanhamento direto do Prefeito Municipal, quanto às 
negociações, que se tornarão concretas mediante atuação 
da Subsecretaria de Gestão e Projetos Estratégicos, 
integrante da estrutura do seu Gabinete;

o	 relevância das atividades de gestão de compras e 
contratação de bens, serviços e obras, considerando as 
mudanças decorrentes do Projeto de Lei 4253/2020, 
aprovado pelo Congresso Nacional,  com que institui o 
novo regime licitatório para toda a administração pública 
direta, autárquica e fundacional, por isso impulsiona 
a revisão de práticas e procedimentos de aquisição de 
materiais, serviços e obras e a obediência aos cuidados 
na aplicação de recursos públicos, com a criação da 
Secretaria-Executiva de Compras Governamentais, 
subordinada diretamente ao Prefeito Municipal;

o	 substituição da denominação ‘Controladoria-Geral de 
Fiscalização e Transparência’ por Controladoria-Geral 
do Município, conferindo maior identidade ao órgão de 
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controle interno do Poder Executivo, à semelhança dos 
demais entes da federação, inclusive pela instituição do 
cargo em comissão de Controlador-Geral do Município, 
com as mesmas prerrogativas de Secretário Municipal;

o	 integração ao texto da Lei n. 5.793/2017, nas áreas de 
atuação dos órgãos da administração direta a que se 
vinculam, a Subsecretaria Municipal PROCON CAMPO 
GRANDE e a Subsecretaria do Bem Estar Animal, 
instituídas, respectivamente, pelas Leis n. 6.047, de 19 de 
julho de 2018, e n. 6.379, de 20 de dezembro de 2019.

Cumpre-nos destacar que toda reformulação administrativa proposta será 
absorvida pela estrutura atualmente existente, com transformação de cargos 
sem aumento de despesas. Desta forma, a alteração proposta não incorre na 
proibição contida no art. 8º, inciso II, da Lei Complementar Federal n. 173, 
de 27 de maio de 2020, a qual proíbe expressamente a criação de cargo, 
emprego ou função que implique aumento de despesa em decorrência da 
pandemia do Covid-19. 
Sendo estas as considerações mais relevantes sobre o projeto de lei, que ora 
submetemos aos dignos representantes dos cidadãos campo-grandenses, 
para o qual solicitamos toda a diligência na sua tramitação e requeremos 
que seu processamento observe os termos do art. 39, da Lei Orgânica do 
Município, considerando a relevância para sua implantação.
CAMPO GRANDE-MS, 16 DE FEVEREIRO DE 2021.
MARCOS MARCELLO TRAD
Prefeito Municipal
 PROJETO DE LEI n. 9942/21
Altera dispositivos da Lei n. 5.793, de 3 de janeiro de 2017, que 
dispõe sobre a organização administrativa do Poder Executivo de 
Campo Grande, e dá outras providências.
Faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu, MARCOS MARCELLO 
TRAD, Prefeito Municipal de Campo Grande, Capital do Estado de Mato 
Grosso do Sul, sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º O inciso I do art. 8º da Lei n. 5.793, de 3 de janeiro de 2017, passa a 
vigorar com a seguinte redação:
“Art. 8º .....................: 
I - pelos órgãos de atuação instrumental: 
a) Secretaria Municipal de Governo e Relações Institucionais;
1 - Subsecretaria de Políticas para a Mulher;
2 - Subsecretaria de Políticas para a Juventude;
3 - Subsecretaria do Bem Estar Animal;
b) Secretaria Municipal de Finanças e Planejamento;
c) Secretaria Municipal de Gestão;
d) Secretaria-Executiva de Compras Governamentais;
e) Procuradoria-Geral do Município;
f) Controladoria-Geral do Município;
g) Gabinete do Prefeito:
1 - Subsecretaria de Gestão e Projetos Estratégicos;
2 - Subsecretaria Municipal do PROCON CAMPO GRANDE;
3 - Subsecretaria de Defesa dos Direitos Humanos;
4 - Subsecretaria de Articulação Social e Assuntos Comunitários;
h) Subprefeitura de Anhandui;
i) Subprefeitura de Rochedinho; (NR)
Art. 2º Os artigos 14, 16, 27, 30 e 31 da Lei n. 5.793, de 3 de janeiro de 
2017, passam a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 14.  À Secretaria Municipal de Governo e Relações Institucionais 
compete:
I - a formulação, a elaboração, a coordenação e o acompanhamento 
da tramitação de projetos de lei, mensagens, vetos e informações para 
apreciação do Poder Legislativo;
II - a avaliação e a análise, relativamente ao mérito, à oportunidade e à 
compatibilidade, das propostas apresentadas pelos órgãos e entidades do 
Poder Executivo para encaminhamento à Câmara Municipal; 
III - o acompanhamento das ações de articulação com a Câmara Municipal e 
o relacionamento com os Vereadores, as lideranças políticas, bem como os 
membros dos Poderes Legislativos estadual e federal; 
IV - o monitoramento de medidas para cumprimento de prazos de 
pronunciamento e oferecimento de informações solicitadas ao Prefeito, a 
órgãos e entidades do Poder Executivo, em resposta à Câmara Municipal;
V - o acompanhamento de programas e projetos conjunturais, setoriais 
e intersetoriais da Administração Municipal e das ações das Secretarias 
Municipais e demais órgãos e entidades do Poder Executivo, para 
coordenação da integração das ações desenvolvidas;
VI - através da Subsecretaria de Políticas para a Mulher:
a) a formulação das políticas públicas para assegurar à mulher o exercício 
pleno de seus direitos e a sua participação no desenvolvimento econômico, 
social e cultural do Município;
b) a proposição de ações voltadas para a eliminação da discriminação e da 
violência que atinge a mulher, possibilitando a promoção da sua integração 
como cidadã em todos os aspectos da vida econômica, social, política e 
cultural do Município;
c) o desenvolvimento de estudos e elaboração de diagnósticos sobre a 
situação da mulher no Município e o apoio à mobilização feminina;
d) a recepção e o encaminhamento aos órgãos competentes de denúncias 
relativas à discriminação da mulher, requerendo providências efetivas e 
acompanhando a adoção de solução;
e) o suporte operacional para a execução de projetos e ações da 
administração pública visando a proteção da mulher em risco de violência;
VII - através da Subsecretaria de Políticas para a Juventude:
a) a proposição, o desenvolvimento e a manutenção de programas, ações 
e projetos para a execução das políticas públicas para a juventude, em 
conformidade com a Lei Federal n. 12.852, de 5 de agosto de 2013 (Estatuto 
da Juventude), e do Sistema Nacional de Juventude;
b) a formulação e a disseminação das políticas e das diretrizes 
governamentais para o fomento e o desenvolvimento de programas, projetos 
e de atividades de integração das ações voltadas para a juventude;
c) o incentivo e o apoio às iniciativas da sociedade civil destinadas ao 

fortalecimento da auto-organização dos jovens e a utilização de instrumentos 
para assegurar que o Município garanta aos jovens o exercício pleno dos seus 
direitos;
d) o desenvolvimento de estudos, de debates e de pesquisas sobre 
as condições de vida da juventude sul-mato-grossense, objetivando a 
implementação de ações de atendimento social, cultural e profissional, em 
articulação com os órgãos municipais e estaduais;
 e) a promoção de campanhas de conscientização e de programas educativos, 
em conjunto com instituições de ensino e pesquisa e outros organismos, 
sobre problemas, necessidades, potencialidades, direitos e deveres dos 
jovens;
VIII - através da Subsecretaria do Bem-Estar Animal: 
a) a formulação das políticas públicas municipais e a promoção e 
coordenação das ações para o bem-estar, proteção e defesa dos animais, 
visando assegurar meios de liberdade e qualidade de vida; 
b) a promoção de ações, a orientação e o incentivo à realização de encontros, 
seminários e outros eventos para estudos e disseminação de conhecimentos 
sobre a proteção e defesa de pequenos animais; 
c) o desenvolvimento de projetos de educação com a finalidade de informar e 
conscientizar a população sobre o seu papel, visando à melhoria da qualidade 
de vida e de saúde dos animais domésticos; 
d) o acompanhamento das ações dos órgãos e entidades da administração 
municipal que têm por objeto o desenvolvimento dos programas de proteção 
e defesa dos animais; 
e) a proposição de atos normativos para fim de aprimorar e garantir maior 
efetividade no respeito legítimo e legal dos animais, visando evitar crueldade 
aos mesmos e resguardando as características que lhe são próprias; 
f) o gerenciamento, a coordenação e a supervisão das atividades da Unidade 
de Pronto Atendimento Veterinário (UPAVET), no âmbito do Município; 
g) o estabelecimento de parcerias para o desenvolvimento de projetos, 
programas e ações, com órgãos e entidades municipais e estaduais, 
universidades e organizações governamentais e não governamentais. 
............................
Art. 16. À Secretaria Municipal de Gestão compete:
I - a formulação, a coordenação e a implementação das diretrizes das 
políticas de admissão de pessoal e de gestão e desenvolvimento de recursos 
humanos do Poder Executivo;
II - o planejamento, o acompanhamento e a coordenação da organização 
dos quadros e tabelas de pessoal para identificar os postos de trabalho, 
qualitativa e quantitativamente, dos órgãos e das entidades do Poder 
Executivo;
III - a elaboração, o controle e a divulgação dos atos de provimento e de 
vacância de cargos e/ou funções e lotação e redistribuição de servidores nos 
órgãos e entidades municipais;
IV - o planejamento, a coordenação e a execução das atividades de 
recrutamento, seleção e admissão de pessoal, através de concursos públicos 
para o provimento de cargos efetivos ou processos seletivos simplificados, 
em caráter excepcional, na forma da lei, para ocupar postos de trabalho 
do quadro de pessoal do Poder Executivo e exercício nos seus órgãos e 
entidades; 
V - a analise funcional e a avaliação financeira das proposições de criação, 
transformação e extinção dos cargos efetivos ou em comissão e de funções 
de confiança que compõem o quadro de pessoal do Poder Executivo.
VI - o gerenciamento e a manutenção do sistema informatizado de gestão 
de recursos humanos do Poder Executivo, para preservação e segurança 
dos dados e informações funcionais, a realização de diagnóstico e o 
processamento da folha de pagamento dos servidores;
VII - o planejamento, a coordenação e a gestão das atividades de capacitação 
dos servidores municipais e a execução de ações, eventos e procedimentos 
que assegurem oportunidades de formação, qualificação e aperfeiçoamento 
profissional, por meio da Escola de Governo de Campo Grande;
VIII - a definição de mecanismos para diagnóstico continuado e permanente 
das demandas de capacitação e qualificação profissional dos servidores 
públicos e dos colaboradores vinculados aos órgãos e entidades municipais;
IX - o planejamento, a coordenação e a gestão de convênios de cooperação 
para benefícios aos servidores municipais em ações, projetos ou 
procedimentos que assegurem oportunidades nas áreas de saúde, qualidade 
de vida, esporte, lazer, cultura e educação;
X - o planejamento, a coordenação e a gestão de convênios de 
credenciamento para fins de averbação em folha de pagamento de operações 
previamente autorizadas pelos servidores municipais;
XI - a analise de demandas de assuntos de pessoal, devidamente instauradas 
e instruídas em processos administrativos formalizados nos departamentos 
de recursos humanos das respectivas Secretarias;
XII - a coordenação, a gestão de programas de assistência social e de 
prevenção à saúde do servidor e o controle e supervisão da execução dos 
procedimentos da perícia médica oficial, relativamente aos procedimentos 
de ingresso e de avaliação da capacidade laborativa dos servidores ativos, 
que resultem em afastamento por motivo de saúde e readaptação, exceto os 
relativos à aposentadoria que são de competência exclusiva da Perícia Médica 
Previdenciária;
XIII - a coordenação, a supervisão e o monitoramento da efetivação 
da retenção e dos recolhimentos das contribuições previdenciárias e do 
pagamento de benefícios, a gestão de programas de assistência social e 
de saúde e controle, supervisão e execução dos procedimentos da perícia 
médica oficial para os servidores ativos;

XIV - a formulação de políticas de implementação de diretrizes relativas às 
atividades de registro, conservação e manutenção patrimonial e de prestação 
dos serviços de transportes, comunicações administrativas e protocolo;
XV - a prestação dos serviços de manutenção e conservação de prédios 
públicos, locação, alienação, permissão e cessão de uso de bens móveis 
municipais;
XVI - a organização, a gestão e a manutenção dos serviços de protocolo, 
tramitação e distribuição de documentos, correspondências e processos, de 
interesse geral e das atividades de atendimento centralizado desses serviços 
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postos à disposição do cidadão;
XVII - a formulação, a implantação e a gestão do sistema de documentação 
municipal e a organização e operação do arquivo público, para assegurar a 
consulta e o acesso a processos e documentos guardados e/ou preservados 
no interesse da Administração Municipal;
XVIII - a edição do Diário Oficial do Município para publicidade dos 
atos oficiais normativos, decisórios e administrativos e a divulgação de 
matérias editadas por órgãos e entidades do Poder Executivo, bem como 
a comercialização de espaços matérias de interesse privado de publicidade 
legal obrigatória;
XIX - a divulgação dos atos e das matérias editadas por órgãos e entidades 
do Poder Executivo, definindo padrão de publicação e condições especiais 
de veiculação, visando a comunicação oficial e a divulgação aos cidadãos 
de decisões dos agentes públicos para que a sociedade possa formar visão 
crítica dos fatos e ações institucionais;
XX - a definição de padrão de publicação e condições especiais de veiculação, 
visando a comunicação oficial e a divulgação aos cidadãos de decisões dos 
agentes públicos para que a sociedade possa  formar visão crítica dos fatos e 
ações institucionais;
XXI - a formulação e a implantação de modelo de gestão institucional 
para uniformização dos atos de criação, extinção e alteração da estrutura 
organizacional dos órgãos e das entidades do Poder Executivo e a analise das 
proposições de emissão de atos estabelecendo reestruturação e aprovação 
dos regimentos internos;
XXII - a formulação das diretrizes e a elaboração de normas relativas ao 
modelo institucional e à elaboração de atos que disciplinam a organização e a 
estruturação de órgãos e entidades da Administração Pública Municipal;
XXIII - a realização de estudos e a formulação de proposições de 
sistematização, uniformização e informatização de procedimentos e rotinas 
administrativas e a analise dos atos normativos, processos e práticas 
administrativas, visando promover ajustes às metas de governança e de 
inovação, modernização e racionalização de procedimentos;
XXIV - a formulação de normas e critérios técnicos para padronização e 
confecção dos impressos oficiais, formulários de uso geral e comum e a 
confecção de manuais de procedimentos para uso dos órgãos e das entidades 
do Poder Executivo.
........................
Art. 27. Ao Gabinete do Prefeito compete:
I - a coordenação, a supervisão, o controle e o gerenciamento das atividades 
de apoio direto ao Prefeito Municipal;
II - a promoção do apoio e assessoramento político-administrativo ao Prefeito 
e ao Vice-Prefeito, bem como a assistência direta e imediata nas suas 
representações política, institucional e social;
III - o recebimento, a triagem, o estudo e o preparo do expediente do 
Prefeito Municipal, bem como o acompanhamento e o controle da execução 
das determinações dele emanadas;
IV - a prestação de apoio ao Prefeito Municipal nas suas relações político-
administrativas com os munícipes, as entidades públicas e privadas e a 
imprensa;
V - a formulação de campanhas e promoções de caráter público ou interno 
e o apoio ao Prefeito Municipal e aos titulares de órgãos e entidades da 
Administração Municipal no relacionamento com os meios de comunicação;
VI - a coordenação das relações entre os órgãos e as entidades municipais e 
as agências de publicidade, o planejamento de mídia e a definição de padrões 
de identidade das campanhas publicitárias promovidas pelo Poder Executivo;
VII - a manutenção de contato diário com os meios de comunicação para  
garantir o fluxo de informações institucionais e tornar públicos os atos e 
eventos da Administração Municipal, inclusive divulgação através da internet;
VIII - a execução das atividades do cerimonial público e a condução e 
organização de solenidades de interesse da Prefeitura Municipal, visando 
garantir a eficiência, a qualidade e a efetividade do protocolo oficial;
IX - o suporte administrativo e operacional à execução das ações 
desenvolvidas com recursos do Fundo de Apoio à Comunidade – FAC;
X - através da Subsecretaria de Gestão e Projetos Estratégicos:
a) a formulação das políticas e das diretrizes de coordenação das ações de 
negociação e articulação visando a captação de recursos financeiros de fontes 
governamentais e organismos públicos e privados para desenvolvimento de 
programas e projetos de interesse do Município;
b) o planejamento, a coordenação e a supervisão do desenvolvimento de 
projetos, que mereçam atenção especial por sua notoriedade, necessidade 
social, contrapartida elevada por parte do Município ou que sejam destacados 
pelo Prefeito Municipal, em conjunto com o órgão ou a entidade interessada;
c) elaboração e o acompanhamento da execução de projetos conjunturais, 
setoriais e intersetoriais estratégicos da Administração Municipal e das ações 
das Secretarias Municipais e demais órgãos e entidades do Poder Executivo, 
para monitoramento da integração de ações; 
d) a implantação, a supervisão e a execução coordenada do Programa de 
Parcerias Públicos Privadas de interesse do Município de Campo Grande, a fim 
de implementar políticas públicas em parcerias com o setor privado;
e) a coleta e o tratamento de informações estratégicas para formulação de 
programas, elaboração de projetos e tomada de decisão e a disseminação de 
técnicas e práticas de gerenciamento de projetos;
f) a avaliação e o monitoramento da ação governamental, em especial, o 
desenvolvimento de projetos e a concretização das metas de programas 
prioritários e definidos no Programa de Governo Municipal, através dos 
órgãos e das entidades do Poder Executivo; 
g) o gerenciamento das ações de planejamento estratégico governamental, 
mediante orientação normativa e metodológica aos órgãos e entidades da 
administração municipal, na concepção e no desenvolvimento dos respectivos 
programas e projetos; 
h) o planejamento e a supervisão das atividades de elaboração e 
consolidação de instrumentos para o planejamento estratégico e a promoção 
de estudos visando o aperfeiçoamento da gestão e à conectividade com o 
ambiente externo;
i) o monitoramento junto aos órgãos e entidades do Poder Executivo a 
aplicação de recursos federais, incluindo as transferências voluntárias e das 

emendas parlamentares, com o objetivo de otimizar a implantação e a gestão 
e avaliação dos resultados;
j) a formulação proposta de definição de indicadores de desempenho, com 
ênfase em resultados, visando à construção, a inovação, a prospecção de 
novas ações e a implementação de modelo de avaliação de desempenho 
institucional e de gestão de riscos;
XI - através da Subsecretaria Municipal PROCON CAMPO GRANDE:
a) a formulação, a coordenação e a execução da política municipal de 
proteção e defesa do consumidor, assentada nas diretrizes da Política 
Nacional das Relações de Consumo;
b) a proposição da política do Sistema Municipal de Defesa do Consumidor, 
com auxílio de órgãos da União, do Estado, do Município e de outros 
Municípios e entidades públicas e privadas que atuam na defesa e proteção 
do consumidor;
c) a divulgação dos direitos do consumidor pelos diferentes meios de 
comunicação e por publicações próprias e a solicitação, quando necessário, 
do concurso de órgãos ou entidades da administração pública;
d) a promoção de medidas judiciais cabíveis na proteção e defesa dos 
interesses coletivos, difusos e individuais homogêneos dos consumidores, 
mediante a representação aos órgãos competentes, em especial, ao 
Ministério Público;
e) o desenvolvimento e a execução das atividades, projetos e ações para 
efetivação dos objetivos estabelecidos na Lei n. 6.047, de 19 de julho de 
2018;
XII - através da Subsecretaria de Defesa dos Direitos Humanos:
a) a formulação, o planejamento, a promoção e a avaliação das ações de 
efetivação de políticas públicas para defesa e proteção dos direitos humanos 
para eliminar a discriminação e a exclusão das pessoas em virtude de raça, 
gênero, idade e deficiência, assegurando a esses segmentos da sociedade o 
exercício pleno de seus direitos; 
b) o incentivo à promoção e à proposição de campanhas de conscientização 
da sociedade objetivando a educação em direitos humanos, a divulgação de 
temas relacionados à implementação de políticas de inclusão das pessoas 
discriminadas e de defesa dos seus direitos sociais;
c) a promoção da integração das diferentes políticas públicas que possibilitem 
a articulação com a sociedade civil e a criação de ambientes propícios à 
formação e ao desenvolvimento de organizações e empreendimentos que 
promovam o resgate da cidadania e a defesa dos direitos humanos;
d) a coordenação das medidas governamentais voltadas para a promoção e 
defesa dos direitos de grupos socialmente vulneráveis em razão de gênero 
e o gerenciamento de sistemas que tratam de informações sobre esse 
segmento da sociedade;
e) o apoio à pessoa idosa na sua integração à sociedade e na promoção de 
ações para proporcionar-lhe atendimento permanente e continuado nas áreas 
saúde, esporte e lazer, para assegurar-lhes direitos de cidadania;
f) o planejamento, a coordenação, a supervisão e a fiscalização da execução 
de ações preventivas às drogas e de atendimento aos dependentes e suas 
famílias, formulando políticas para a reinserção social de usuários de drogas;
 g) a coordenação das ações de mobilização para efetivar o registro civil de 
nascimento e emissão de documentação básica, em articulação com órgãos 
da administração pública federal, estadual e municipal e organizações da 
sociedade civil;
h) a proposição de medidas para execução dos projetos inseridos na Política 
Nacional para inclusão da pessoa com deficiência e o acompanhamento, a 
supervisão e a coordenação do desenvolvimento das ações vinculadas ao 
Programa Nacional de Acessibilidade e ao Programa de Promoção e Defesa 
dos Direitos das Pessoas com Deficiência;
 i) a coordenação, o acompanhamento, a supervisão e a implementação 
dos programas federal ou estadual de proteção a vítimas e testemunhas 
e a coordenação e execução das atividades relacionadas com o Programa 
Federal de Assistência a Vítimas e a Testemunhas Ameaçadas, no Município 
de Campo Grande;
j) o incentivo e o apoio aos cidadãos em todas as formas de exercício da 
cidadania, a orientação e divulgação dos seus direitos e o fomento às ações 
da sociedade civil para efetivação e fortalecimento da cidadania;
XIII - através da Subsecretaria de Articulação Social e Assuntos 
Comunitários:
a) a coordenação e a articulação das relações políticas da Administração 
Municipal com os diferentes segmentos da sociedade civil e a proposição e 
apoio a novos instrumentos de participação social;
b) a articulação e o fortalecimento de mecanismos para atuação conjunta 
entre a Administração Pública Municipal e a sociedade civil, representada 
pelos cidadãos, os coletivos, os movimentos sociais institucionalizados ou não 
institucionalizados, suas redes e suas organizações;
c) a promoção da integração do Município de Campo Grande à Política 
Nacional de Participação Social e a coordenação do Comitê Governamental da 
Política Municipal de Participação Social;
d) a articulação, o fomento e o apoio a processos educativo-formativos, em 
conjunto com os movimentos sociais, no âmbito das políticas públicas de 
assistência às comunidades;
e) o fomento e a gestão das ações e dos processos de participação social por 
meios digitais, no âmbito das políticas públicas da administração municipal;
f) a coordenação e o apoio a iniciativas das entidades da sociedade civil 
para o desenvolvimento de projetos especiais relacionados à política de 
participação social e a promoção de políticas públicas e de temas de interesse 
da Administração Municipal;
g) a criação e a consolidação de canais de articulação nas esferas federal, 
estadual e municipal, entre gestores da participação social e lideranças e 
realizar estudos de natureza político-institucional de assistência comunitária;
h) o incentivo e a articulação do diálogo entre os diferentes segmentos da 
sociedade civil e os órgãos governamentais, para encaminhamento e solução 
das demandas sociais que lhes sejam apresentadas, e o monitoramento da 
sua implementação.
.......................
Art. 30. À Agência Municipal de Tecnologia da Informação e Inovação, pessoa 
jurídica de direito público constituída sob a forma de autarquia, compete:
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I - o planejamento e a coordenação das atividades voltadas para o 
levantamento, o mapeamento e a racionalização dos processos de trabalho 
que envolvam tecnologia da informação computacional e telecomunicações 
nos órgãos e entidades do Poder Executivo, visando a eficiência e a 
otimização dos recursos utilizados; 
II - o projeto, o desenvolvimento, a coordenação e a implantação, em caráter 
exclusivo, dos serviços da área de tecnologia da informação computacional e 
telecomunicações, para atendimento dos órgãos e entidades municipais;
III - a execução, em caráter exclusivo, dos serviços de processamento de 
dados e tratamento de informações para atendimento dos órgãos e entidades 
do Poder Executivo, organizando e mantendo disponíveis os dados, as 
informações e os cadastros eletrônicos municipais; 
IV - a organização e a manutenção do banco de dados de interesse das 
diversas áreas do Poder Executivo, centralizadamente, incluindo os dados 
e as informações tratados em sistemas informatizados, zelando pela 
segurança, disponibilidade e acessibilidade, mediante definição das normas 
de acesso, uso e governança; 
V - a realização de estudos e a formulação da política de aquisição e uso 
de equipamentos e de rede pelos órgãos e entidades do Poder Executivo, 
aprovando projetos, definindo a especificação e as normas técnicas 
pertinentes, bem como o acompanhamento, a implementação e a gestão do 
parque tecnológico computacional municipal; 
VI - a formulação da política para o Poder Executivo de aquisição de 
bens e serviços da área de tecnologia da informação computacional 
e telecomunicações, para assegurar, de forma plena, o atendimento 
das necessidades dos órgãos e entidades municipais, acompanhando e 
gerenciando os bens e serviços adquiridos, certificando seu atendimento às 
especificações e normas técnicas pertinentes, até a entrega definitiva do bem 
ou serviço; 
VII - a execução, em caráter de exclusividade, diretamente ou através de 
terceiros, dos serviços de manutenção de sistemas, redes de dados e de 
telecomunicações e equipamentos de informática; 
VIII - o apoio aos órgãos e entidades do Poder Executivo no desenvolvimento 
dos programas de capacitação profissional em tecnologia da informação 
computacional e telecomunicação, definindo conteúdos programáticos 
e metodológicos, visando sua adequação às demandas identificadas e 
pesquisadas e a permanente atualização tecnológica dos profissionais da 
autarquia e demais servidores municipais;
IX - a formulação, a implantação e a manutenção do modelo para 
uniformização da instituição, extinção e alteração de unidades 
organizacionais dos órgãos e das entidades com atribuições para desenvolver 
e executar atividades e projetos afetos à área tecnologia da informação 
computacional e telecomunicações;
X - o apoio institucional aos eventos que promovam a inovação tecnológica 
computacional, no âmbito e no interesse do Município;
XI - a análise e aprovação dos projetos referentes à implantação 
ou readequação dos espaços destinados à instalação de unidades 
administrativas, contemplando obrigatoriamente a previsão de infraestrutura 
de dados. 
Art. 31. Ao Instituto Municipal de Previdência de Campo Grande, pessoa 
jurídica de direito público constituída sob a forma de autarquia pela Lei n. 
711, de 17 de fevereiro de 1961, com autonomia administrativa, financeira e 
patrimonial, vinculado ao Chefe do Poder Executivo Municipal, compete: 
I - a organização e centralização das atividades vinculadas ao Sistema de 
Previdência Social;
II - o cumprimento dos critérios e obrigações exigíveis pela Secretaria 
Especial de Previdência do Ministério da Economia para a emissão do 
Certificado de Regularidade Previdenciária (CRP) do Município, zelando para 
manter rigorosamente a sua validade;
III - o planejamento, a coordenação geral, o controle, o gerenciamento e 
operacionalização das seguintes atividades:
a) arrecadação dos recursos previdenciários;
b) concessão, pagamento e manutenção dos benefícios previdenciários;
c) gestão dos recursos financeiros e outros ativos previdenciários;
d) manutenção permanente de cadastro individualizado dos segurados ativos, 
aposentados e pensionistas;
e) administração da Perícia Médica Previdenciária que consiste nos 
procedimentos relativos a aposentadoria por incapacidade permanente e 
outros para a concessão e manutenção de benefícios previdenciários. (NR)
Art. 3º Os incisos I, II e III do art. 10, os incisos I, II, III, V, XII e XV do 
art. 26, os incisos II, X, XIV e XVIII do art. 35, o Parágrafo único do art. 49, 
o inciso VI do art. 51, o caput do art. 57, o inciso I do art. 62, o inciso II do 
art. 67, o inciso III do art. 68, o  § 1º do art. 69, o § 3º do art. 72, e o caput 
dos arts. 73 e 74, todos da Lei n. 5.793, de 3 de janeiro de 2017, passam a 
vigorar com a seguinte redação:

Art. 10. ................:
I - direção superior – compreende as funções de articulação institucional 
entre órgãos e entidades governamentais e intergovernamentais, em 
sua área de atuação, e unifica numa mesma autoridade as atividades de 
comando, planejamento estratégico, coordenação e controle, representada 
pelos cargos em comissão de Secretário Municipal, Procurador-Geral, 
Controlador-Geral, Chefe do Gabinete do Prefeito, Secretário-Executivo, 
Subsecretário e Diretor-Presidente; 
II - direção superior gerencial – corresponde às funções de comando, 
planejamento tático, coordenação, controle e organização de programas, 
projetos e atividades relativos aos meios necessários ao funcionamento 
dos órgãos ou das entidades, representada pelos cargos em comissão de 
Secretário-Adjunto, Diretor-Executivo, Diretor-Geral, Auditor-Geral, Ouvidor-
Geral e Corregedor-Geral;
III - direção gerencial – equivale titularidade das unidades organizacionais 
responsáveis pelas atividades de planejamento operacional, coordenação, 
controle e gestão financeira e administrativa, no âmbito de cada órgão ou 
entidade, representada pelos cargos em comissão de Superintendente, 
Coordenador-Geral, Diretor-Adjunto, Diretor, Coordenador, Gerente, 
Assessor-Chefe e Chefe de Assessoria;

..........................
Art. 26. ..............
I - o controle social, o fomento às boas práticas de governança pública, 
a defesa do patrimônio público, a prevenção da corrupção e dos erros 
e desperdícios e o incremento da transparência pública com objetivo 
de adicionar valor e melhorar as operações na gestão da Administração 
Municipal; 
II - o planejamento, a coordenação e a supervisão das atividades de controle 
interno e seus registros visando exercer a fiscalização das normas voltadas 
à execução orçamentária, financeira, contábil e patrimonial dos órgãos da 
administração direta, das entidades da administração indireta e dos fundos 
especiais do Poder Executivo, de forma a avaliar os resultados quanto a 
eficácia e a eficiência da gestão pública;
III - a coordenação e execução da auditoria interna preventiva e de 
controle dos órgãos e entidades da administração direta e indireta do Poder 
Executivo; 
......................
V - a inspeção e a avaliação do controle interno da regularidade na realização 
das receitas e despesas e o exame dos atos que resultem em criação e 
extinção de direitos e obrigações de ordem financeira e/ou patrimonial no 
âmbito do Poder Executivo; 
.........................
XII - a orientação do Prefeito Municipal e de outros agentes públicos perante 
o Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul e da União, quanto 
a notificações referentes a atos de execução financeira, orçamentária e 
patrimonial; 
...........................
XV - a implementação de projetos e ações necessários ao funcionamento 
integrado e coordenado do sistema de controle interno do Poder Executivo.
............................
Art. 35. ................
..............................
II - o controle e o acompanhamento da execução das ações que visam 
assegurar a prestação de serviços públicos concedidos de transporte, de 
forma adequada e em condições de regularidade, continuidade e a prestação 
com eficiência, segurança, atualidade, generalidade e cortesia; 
....................
X - a coordenação, o controle e a supervisão das atividades dos transportes 
concedidos e a formulação de estudos para criação e alteração de itinerários, 
horários e vistorias em veículos dessa atividade;
..........................
XIV - a promoção da integração física e operacional, dentre as diversas 
modalidades de transporte, e a eficiência no oferecimento de um sistema 
de transporte público coletivo democrático, acessível e eficiente para a 
população;
.............................
XVIII - a fiscalização da mobilidade urbana, compreendendo o 
monitoramento dos serviços de transporte de bens, cargas, pessoas e 
serviços, utilização do sistema viário e a acessibilidade e mobilidade nas vias 
públicas.
........................
Art. 49. ...........
Parágrafo único. O controle administrativo geral das ações e dos resultados 
atingidos pelos órgãos e pelas entidades municipais será de responsabilidade 
da Controladoria-Geral do Município. 
........................
Art. 51............
......................
VI - Sistema de Previdência Social - desenvolver, de maneira uniforme, 
harmônica e coordenada, ações para assegurar aos servidores titulares 
de cargo efetivo, dos Poderes Executivo e Legislativo, os benefícios 
previdenciários de aposentadoria e pensão aos seus dependentes, com o 
cumprimento dos requisitos exigidos na Constituição Federal, normas federais 
infraconstitucionais e na Legislação Previdenciária Municipal.

Art. 57. Os níveis hierárquicos e os gestores públicos têm responsabilidade 
pela correta aplicação dos recursos públicos, nas suas diversas formas 
de utilização, assegurando a regularidade e a instrução documental, no 
cumprimento da lei, sob orientação da Controladoria-Geral do Município.
............................
Art. 62. ................
I - o processamento pela Secretaria-Executiva de Compras Governamentais 
das licitações, de forma centralizada, para a aquisição de bens, 
equipamentos, veículos e serviços e a organização e manutenção do registro 
central de fornecedores; 
..........................
Art. 67. .............
II - a resolução, dos Secretários Municipais, do Procurador-Geral e do 
Controlador-Geral; 
..........................
Art. 68. .............
.........................
III - atribuir a titular de Secretaria Municipal, ao Procurador-Geral, ao 
Controlador-Geral e a titular de autarquia ou fundação a condição de gestor 
de fundo especial, observando a correlação entre a finalidade do fundo  e a 
área de competência do órgão ou da entidade que dirigem; 
...........................
Art. 69. ..............: 
..........................
§ 1º Ao Procurador-Geral e ao Controlador-Geral são inerentes todas 
as competências conferidas aos Secretários Municipais e ao Secretário-
Executivo e aos titulares das autarquias e fundação, no âmbito de atuação do 
respectivo órgão ou entidade, são inerentes as competências discriminadas 
nos incisos II, III, V, VI, VIII e IX deste artigo. 
............................
Art. 72. ................
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............................
§ 3º O servidor público nomeado para exercer cargo em comissão de 
Secretário Municipal, Procurador-Geral ou Controlador-Geral, que optar pela 
remuneração do cargo efetivo ou da origem, fará jus, pelo exercício das 
atribuições do cargo, de vantagem financeira, de caráter indenizatório, em 
valor equivalente a até setenta por cento do subsídio. 
Art. 73. A Secretaria Especial de Segurança e Defesa Social será dirigida 
por um Secretário Municipal e as Subprefeituras por detentor do cargo em 
comissão de Diretor-Executivo.
Art. 74. O Procurador-Geral do Município, o Controlador-Geral do Município, 
o Secretário-Executivo e os Diretores-Presidentes das entidades da 
administração indireta são equiparados a agentes políticos, para fins de 
provimento e interpretação da Súmula Vinculante n. 13/2008 do Supremo 
Tribunal Federal, e, terão o mesmo tratamento formal e protocolar 
dispensado aos Secretários Municipais. (NR)
Art. 4º Ficam acrescidos à Lei n. 5.793, de 3 de janeiro de 2017, o art. 16-A 
e os incisos XIX, XX e XXI ao art. 35, com a seguinte redação:

Art. 16-A. À Secretaria-Executiva de Compras Governamentais, compete:
I - a coordenação, o gerenciamento e a execução centralizada das atividades 
voltadas a atender às demandas de órgãos e entidades da Administração 
Pública Municipal, mediante a realização dos procedimentos administrativos 
de compras governamentais para aquisição de bens e contratação de 
serviços, alienações, publicidade e obras e serviços de engenharia;
II - a proposição de normas e metodologias para padronização dos processos 
e procedimentos de compras no âmbito do Poder Executivo;
III - a organização, a gestão e a atualização do cadastro de fornecedores, 
divulgando aqueles impedidos de licitar e contratar com a administração 
pública;
IV - o gerenciamento das atas de registro de preços para aquisição de 
materiais ou contratação de serviços comuns de uso geral dos órgãos e 
entidades do Poder Executivo;
............................
Art. 35. ...............
...........................
XIX - o planejamento, a elaboração e a coordenação dos 

trabalhos de formulação de planos e projetos de intervenção  viária, com o 
objetivo de promover a integração da mobilidade urbana;
XX - a articulação com os demais órgãos governamentais e não 
governamentais, com vistas a captar recursos para aplicação nas atividades 
de mobilidade urbana e sua eficiência e sustentabilidade; 
XXI - a realização de levantamentos técnicos e pesquisas relacionados à 
mobilidade urbana, apresentando propostas para solução dos problemas 
detectados a promoção, organização, coordenação e processamento das 
informações relacionados a sinalização viária e a mobilidade urbana. (NR) 
Art. 5º Para implantação da reorganização do Poder Executivo, em 
decorrência das disposições desta Lei, ficam estabelecidas as seguintes 
medidas:
I - transformação, sem aumento de despesa, dos cargos em comissão: 
dois cargos de Assessor-Especial, símbolo DCA-1, um cargo de Diretor-
Executivo, símbolo DCA-1, um cargo de Assessor-Executivo II, símbolo DCA-
3, um cargo de Gestor de Projeto, símbolo DCA-6 e dois cargos de Assessor 
Governamental, símbolo DCA-9, em dois cargos de Subsecretário, símbolo 
AGP-2, um cargo de Secretário-Executivo, símbolo AGP-2 e um cargo de 
Diretor-Geral, símbolo DCA-2;
II - transformação de um cargo em comissão de Secretário Municipal, 
símbolo AGP-1, em Controlador-Geral, símbolo AGP-1;
III - criação da Secretaria-Executiva de Compras Governamentais e das 
Subsecretarias de Gestão e Projetos Estratégicos e a de Articulação Social e 
Assuntos Comunitários;
IV - alteração da denominação da Controladoria-Geral de Fiscalização e 
Transparência para Controladoria-Geral do Município.
Parágrafo único. À Secretaria Municipal de Gestão cabe divulgar o quadro 
consolidado dos símbolos e denominações dos cargos de provimento em 
comissão e o organograma representando a estrutura organizacional do 
Poder Executivo, em substituição aos respectivos Anexos da Lei n. 5.793, de 
3 de janeiro de 2017.
Art. 6º As despesas com a implantação das atividades dos órgãos instituídos 
nesta Lei, correrão à conta de dotações orçamentárias previstas no 
orçamento do exercício de 2021.
Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogada a 
Lei n. 5.339, de 11 de julho de 2014. 
CAMPO GRANDE-MS, 16 DE FEVEREIRO 2021.
MARCOS MARCELLO TRAD
Prefeito Municipal

MENSAGEM n. 26, DE 09 DE FEVEREIRO DE 2021. 
 
Senhor Vereador: 

Encaminhamos a essa Excelsa Câmara Municipal para votação e aprovação: 
 
O Projeto de Lei n. 02, de 09 de fevereiro de 2021, que “AUTORIZA A 
ABERTURA DE CRÉDITO ESPECIAL NO VALOR DE R$ 10.655.000,00”. 
Esclarecemos que esta solicitação decorre da necessidade de adequação 
da Lei Orçamentária de 2021, Lei n. 6.536/2021, com o objetivo de 
trazer mais transparência e clareza na execução orçamentária, alocando 
em conformidade com a modalidade de aplicação das despesas a serem 
realizadas pelas unidades da Administração. 
Fundamentado no inciso III, § 1°, do art. 43, da Lei n. 4.320/1964, o 
pedido de crédito adicional especial importa em R$ 10.655.000,00 (dez 
milhões, seiscentos e cinquenta e cinco mil reais), conforme anulação a ser 
mencionada no ato de abertura do crédito. 
Salientamos que continuamos a buscar o equilíbrio na execução 
orçamentária, onde ajustes ainda se fazem necessários. 

Feitas essas considerações, contando com o espírito público de V. Exa. e 
dignos pares, solicitamos que o Projeto de Lei n. 02, objeto desta Mensagem, 
seja votado e aprovado, em regime de urgência, conforme dispõe o Art. 39 
da LOM e as regras regimentais desse Excelso Poder Legislativo, para darmos 
prosseguimento à execução orçamentária proposta. 
 
 
Atenciosamente, 
 
 
Marcos Marcello Trad 
Prefeito Municipal 
 
 
Ao Senhor Carlos Augusto Borges 
Presidente da Câmara Municipal 
Campo Grande–MS 
 
PROJETO DE LEI n. 9944/21 
 
AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL NO VALOR DE R$ 
10.655.000,00. 
 
 
Faço saber que a Câmara aprova e eu, MARCOS MARCELLO TRAD, Prefeito 
Municipal de Campo Grande, Capital do Estado de Mato Grosso do Sul, 
sanciono a seguinte Lei: 
 
Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir crédito adicional 
especial ao Orçamento Municipal, aprovado pela Lei n. 6.536, de 7 de janeiro 
de 2021, no valor de 10.655.000,00 (dez milhões, seiscentos e cinquenta e 
cinco mil reais), destinados a previsão de dotação orçamentária discriminada 
conforme anexo único desta Lei, sem utilização do limite de 5%. 
 
Parágrafo único. A suplementação será compensada na forma do inciso III, 
do § 1º, do art. 43, da Lei (nacional) n. 4.320, de 17 de março de 1964, 
conforme anulação a ser mencionada no ato de abertura do crédito. 
Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
CAMPO GRANDE/MS, 09 DE FEVEREIRO DE 2021. 
 
 
 
MARCOS MARCELLO TRAD 
Prefeito Municipal 
 
NOTA EXPLICATIVA 
 
IMPCG - Atender despesas com Previdência aposentadorias entre RPPS e 
RGPS. 
 
SEFIN – Atender despesas com licença de uso de software (Windows 
Server), servidor hiperconvergente, capacitação referente a administração e 
segurança da rede, kit fusão processo n. 125143/2019-25, aquisição de disco 
para fast cache para Unity. 
 
GAPRE – Atender despesas com Folha de Pessoal, aquisição de 2 Veículos 
Sedan e 1 Minivan, reforma e ampliação da sede do PROCON, aquisição de 
ares-condicionados, nobreaks, aquisição de persianas e biombos e divisórias, 
aquisição de mobiliário em geral, aquisição de notebooks.
PROJETO DE LEI N. 9.945/21

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A 
CAMPANHA MUNICIPAL DE VACINAÇÃO DA 
COVID-19 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE – MS, 
A P R O V A, 

Art. 1º - Esta Lei autoriza estabelece diretrizes para a imunização da 
população no âmbito do município de Campo Grande/MS.

Art. 2º - A Secretaria Municipal de Saúde publicará periodicamente nos 
seus sítios institucionais na internet a relação do quantitativo de vacinas 
adquiridas ou recebidas pelo município, o laboratório de origem, os custos 
despendidos, os grupos elegíveis e o município onde ocorreu ou ocorrerá a 
imunização, a informação e o percentual sobre o atingimento da meta de 
vacinação, bem como os dados sobre a aquisição, o estoque e a distribuição 
dos insumos necessários à aplicação das vacinas. 

Art. 3º - A Secretaria Municipal de Saúde deverá elaborar o Plano Municipal 
de Imunização para à COVID-19, no prazo máximo de 30 dias após a 
publicação desta lei, que deverá obedecer às seguintes diretrizes:

a)	 Critérios de priorização da imunização baseados em evidências 
científicas e em critérios sanitários e sociais;

b)	 Previsibilidade de recursos operacionais e financeiros para aquisição, 
distribuição e aplicação das doses vacinais;

c)	 proteção da integridade do sistema de saúde e infraestrutura para a 
continuidade dos serviços de saúde;

d)	 Redução da morbidade e mortalidade graves associadas ao COVID-19 
protegendo as populações de maior risco;
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e)	 Diminuição da transmissão da infecção na comunidade e a busca por 
imunidade coletiva através da imunização;

f)	 Priorizar a vacinação de:
1)	 Profissionais que atuam nos serviços e no sistema de saúde;
2)	 Idosos;
3)	 Profissionais do sistema educacional;
4)	 Profissionais do sistema de limpeza urbana;
5)	 Profissionais que atuam com o sepultamento de pessoas com 

o Covid-19;
6)	 Indígenas;
7)	 Povos e comunidades tradicionais;
8)	 Pessoas privadas de liberdade;
9)	 Profissionais do sistema de segurança pública;
10)	 Pessoas cumprindo medidas socioeducativas;
11)	 Profissionais do Sistema Socioeducativo;
12)	 Profissionais do sistema de mobilidade urbana pública

g)	 Garantia de vacinação prioritária em áreas vulneráveis e de grande 
densidade demográfica. 

h)	 Conceder transparência a todos os atos públicos municipais 
referentes a vacinação contra o COVID-19.

Art. 4º - O Poder Executivo e Legislativo deverá elaborar uma campanha de 
publicidade institucional, em até 30 dias a partir da data de publicação desta 
lei, com o objetivo de:

a)	 Publicizar os benefícios da vacinação;
b)	 Ofertar conhecimento técnico e científico a população sobre a 

segurança da vacinação;
c)	 Combater a disseminação de notícias falsas e imprecisas sobre este 

tema.

Parágrafo único. As campanhas publicitárias de que trata o caput 
deste artigo deverão ser realizadas em estrita obediência ao princípio da 
impessoalidade e da moralidade, sendo permitida apenas o uso da imagem 
e de marcas do Sistema Único de Saúde– uso do banheiro do gênero com o 
qual se identifica; 
Art. 5º - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.

Sala das sessões, 18 de fevereiro de 2021.

AYRTON ARAÚJO
Vereador

JUSTIFICATIVA

A atual situação da Emergência de Saúde Pública provocada 
pela pandemia do SARS-COV-2, vírus responsável pela COVID 19, já foi 
responsável por mais de 102 milhões de casos e 2,2 milhões de mortes em 
todo o mundo, e o Brasil ocupa infelizmente a segunda colocação no ranking 
de países com o maior número total de mortes provocadas pela pandemia da 
COVID-19.

Os tristes números apresentados na totalidade do nosso país, 
também se apresentam em nosso município, onde a pandemia da COVID-19 
tem sido responsável por diversas dificuldades e problemas em nossos 
serviços de saúde.

Estes números, são justificados principalmente pela ausência de 
políticas públicas coordenadas pelo Governo Federal e pela omissão do 
Presidente da República e do Ministro da Saúde em tratar a Pandemia com a 
seriedade necessária.

Ademais, o Presidente da República adotou políticas negacionistas e 
contra a orientação das autoridades sanitárias, incentivando e provocando 
aglomerações o boicote ao uso de máscaras e a adoção de terapêuticas 
ineficazes e prejudiciais à saúde.

A vacinação em massa da população é a principal estratégia para 
combater à Pandemia e permitir que a sociedade possa ter segurança em 
suas atividades económicas e sociais, e principalmente proteger à vida.

Desta forma, este Projeto de Lei, visa estabelecer diretrizes 
relacionadas ao modo como a vacinação deverá ocorrer em todo o município, 
buscando conduzir uma política de vacinação orientada pelas evidencias 
científicas, foco em populações mais vulneráveis e combate a privilégios e 
potenciais omissões.

Destaca-se, que diante do agravamento da crise sanitária e da 
omissão por parte da União, urge a necessidade de instrumentos legislativos 
que sirvam para orientar a resposta do município a este grave problema em 
seus mais variados aspectos da vida social, econômica e de saúde pública.

Assim, apresentamos este projeto de lei que estabelece marcos 
seguros para a o desenvolvimento das atividades de vacinação em todo 
o território municipal, de modo a assegurar transparência, segurança e 
previsibilidade para toda a sociedade.

Por todo o exposto, conclamamos os Nobres Pares a aprovarem esta 
proposição

Sala das sessões, 18 de fevereiro de 2021.

AYRTON ARAÚJO
Vereador

PROJETO DE LEI n. 9.946/2021		

Autoriza o Poder Executivo a instituir o 
programa “Cursinho Preparatório Popular”, 
no âmbito do Município de Campo Grande e 
dá outras providências. 

A Câmara Municipal de Campo Grande-MS,

     A p r o v a:

Art.1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a instituir o 
programa “Cursinho Preparatório Popular”, para ingresso em concursos 
públicos municipais no âmbito do munícipio de Campo Grande – MS.

Art.2º O programa consiste em disponibilizar para os candidatos aulas 
de revisão das disciplinas conforme exigência de cada edital.   

Parágrafo único. As aulas serão diárias e terão carga horária de 20 
(vinte) a 25 (vinte e cinco) horas semanais.

Art.3º Para inscrever-se no curso preparatório para ingresso em 
concursos públicos municipais, é necessário que o candidato atenda os 
seguintes requisitos:

I - tenha cursado o ensino fundamental ou médio em escola pública;

II - comprove impossibilidade de custear um curso particular para 
os fins especificados nesta Lei, com renda familiar mensal de até 03 (três) 
salários mínimos vigentes; 

III - resida no município de Campo Grande – MS.

Parágrafo único. O aluno poderá participar deste programa por mais 
02 (dois) anos consecutivos, prorrogado por uma única vez. 

Art.4º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a realizar convênio 
com as Faculdades e Universidades locais, com o governo do Estado, com 
o governo Federal, instituições diversas e empresas privadas, para o fim de 
implementar o programa “Cursinho Preparatório Popular”.

Art.5º O Poder Executivo Municipal publicará Decreto informando 
o número de vagas ofertadas e o período de inscrição para participação do 
programa. 

Art.6º As despesas com a execução da presente Lei correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art.7º O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no que 
couber.

Art.8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 18 de Fevereiro de 2021.

Tiago Vargas
Vereador – PSD

JUSTIFICATIVA

Os concursos públicos atualmente tem um importante papel na 
sociedade, pois, além de colaborar para uma seleção transparente e 
isonômica entre os candidatos para admissão nos quadros dos órgãos 
públicos, ele também constitui uma íntima relação com o princípio da 
eficiência, de forma que a seleção seja adequada para admitir os candidatos 
mais qualificados para desempenharem os serviços públicos.

No entanto, grande parte dos candidatos oriundos das escolas 
públicas, não conseguem concorrer em pé de igualdade com os que 
estudaram na rede privada de ensino, dessa forma, faz-se necessário que o 
Poder Público busque equilibrar essa questão.

	 E é exatamente o objetivo da presente proposição, fornecer aos que 
não tem condições financeiras e oriundos de escolas públicas a oportunidade 
de sonhar, e poder dar uma qualidade de vida aos que amam, nesse caso, 
por meio de um concurso público.

Por todo o exposto, peço o apoio dos nobres vereadores para 
aprovação da presente proposição.

Sala das Sessões, 18 de Fevereiro de 2021.

Tiago Vargas
Vereador – PSD
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PROJETO DE LEI Nº 9.947/21
DISPÕE SOBRE A 
EXPOSIÇÃO DE ARMAS 
BRANCAS E MATERIAIS 
PERFUROCORTANTES 
NOS ESTABELECIMENTOS 
COMERCIAIS INSTALADOS 
NO MUNICÍPIO DE CAMPO 
GRANDE - MS, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

A CAMARA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE – MS,

A P R O V A :

Art. 1º - Ficam os estabelecimentos comerciais instalados no Município de 
Campo Grande – MS, proibidos de expor à venda quaisquer tipos de 
arma branca ou objeto perfurocortante em local que dê fácil acesso 
aos compradores ou que permita o livre manuseio desses produtos.

Parágrafo Único – Para os efeitos desta lei, entende-se por arma branca, 
quaisquer artefatos cortantes ou perfurantes, 
normalmente constituído por peça em lâmina ou 
oblonga, como facas, tesouras, canivetes, estiletes, 
machados e serrotes, na conformidade do disposto no 
Decreto Federal nº 3.665, de 20 de novembro de 2000.

Art. 2º - As armas brancas deverão ser exibidas e acondicionadas em 
prateleiras, compartimentos ou gôndolas de vidro, plástico ou outro 
material que permita sua visualização e permaneçam trancadas com 
fechaduras, para impedir o manuseio pelos compradores e curiosos. 

            § 1º - As chaves do local onde as armas brancas de que trata o art. 
1º estiverem trancadas deverão ficar em poder do proprietário 
do estabelecimento ou funcionário por este designado.

             § 2º - Os modelos de armas brancas ou materiais perfurocortantes 
poderão ser exibidos por meio de fotografias ou cartazes que 
indiquem as especificações, cores e dimensões do produto.

Art. 3º - Os estabelecimentos comerciais ficam obrigados a afixar avisos, 
informando que as armas brancas e materiais perfurocortantes 
estão indisponíveis para livre manuseio, visando a segurança dos 
compradores, seus acompanhantes ou curiosos.

Art. 4º - O descumprimento desta lei, acarretará:
                I – Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais), na primeira infração;
               II – Multa de R$ 1.000,00 (hum mil reais), no caso de reincidência.

Parágrafo Único – Após duas multas, o estabelecimento comerciai terá o 
Alvará de Funcionamento suspenso até que se adeque 
aos ditames desta lei.

Art. 5º - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.

SALA DAS SESSÕES, 17 de fevereiro de 2021.

BETO AVELAR
Vereador (PSD)

JUSTIFICATIVA

Esta proposição trata de matéria de polícia administrativa que incumbe ao 
Poder Público exercê-la na sua função institucional de prover os assuntos 
inerentes ao âmbito de sua jurisdição, das condições indispensáveis ao bem 
estar da comunidade local e a eficiência das atividades econômicas que são 
prestadas para o prover da população.

Nesse passo, a presente proposição visa proteger tanto, os comprovadores 
de objetos cortantes quanto os próprios proprietários de estabelecimentos 
comerciais, que colocam a disposição de seus clientes objetos cortantes 
que podem ocasionar imprevisíveis acidentes que podem resultar em sérias 
consequências, principalmente se estiver envolvido no contesto desses 
acontecimentos, crianças e adolescentes, posto que desprovidos dos devidos 
cuidados, podem se ferir gravemente.

Além do mais, os próprios funcionários do estabelecimento comercial 
podem vir a ser vítimas desses objetos cortantes, caso não haja o devido 
acondicionamento e o acesso não seja de forma restritiva.
Razão pela qual, apresentamos à deliberação dos nobres pares, a presente 
proposição, na certeza de acolhida favorável.

SALA DAS SESSÕES, 17 de fevereiro de 2021.

BETO AVELAR
Vereador (PSD)

PROJETO DE LEI Nº 9.948/21
DISPÕE SOBRE A EXCEPCIONALIDADE 
DO USO DE MÁSCARA NO COMBATE AO 
COVID-19, POR PARTE DAS PESSOAS 
COM DEFICIÊNCIA NOS CASOS, EM 
QUE ESPECIFICA, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

A CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE – MS,

A P R O V A :

Art. 1º - O uso da máscara no âmbito do Município de Campo Grande – MS 
no combate a pandemia do COVID-19 não será obrigatório, no caso 
de pessoas com transtorno do espectro autista, com deficiência 
intelectual, com deficiências sensoriais ou com quaisquer outras 
deficiências que as impeçam de fazer o uso adequado de máscara 
de proteção facial, conforme declaração médica ou mediante a 
carteira de identificação individual, emitida pelo órgão de saúde 
pública competente, bem como nos casos de criança, com idade 
igual ou inferior a três anos.

Art. 2º - A presente lei será divulgada no site do Poder Executivo e do Poder 
Legislativo Municipal.

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS SESSÕES, 17 de fevereiro de 2021.

BETO AVELAR
Vereador (PSD)

JUSTIFICATIVA

 
O art. 3º-A, § 7º, da Lei Federal nº 14019/2020, dentre outras medidas de 
enfrentamento à pandemia do coronavírus (COVID-19), define que ficam 
dispensadas do uso da máscara no âmbito municipal, as pessoas acometidas 
de transtorno do espectro autista, com deficiência intelectual, com 
deficiências sensoriais ou com quaisquer outras deficiências que as impeçam 
de fazer o uso adequado de máscara de proteção facial, conforme declaração 
médica e as crianças com idade igual ou inferior a três anos. 
Muitas pessoas desconhecem essa lei federal, sendo assim, é imperativa a 
necessidade de uma normativa municipal, que possa disciplinar o assunto em 
questão, no âmbito da circunscrição do Município. 
É importante registrar que pessoas amparadas pela supracitada lei que se 
pretende editar, têm sido barradas de adentrarem em estabelecimentos 
comerciais, em especial crianças, ocasionando transtornos para os menores 
atingidos e acompanhantes. 
Dado o exposto que justifica a edição da normativa ora proposta, contamos 
com o indispensável apoio dos nobres pares, para sua aprovação.  

SALA DAS SESSÕES, 17 de fevereiro de 2021. 

BETO AVELAR
Vereador (PSD)

PROJETO DE LEI Nº 9.949/21

                                                                DISPÕE SOBRE A 
PROIBIÇÃO DO USO DE 
PLACAS INFORMATIVAS, 
BILHETES OU CUPONS 
OU QUAISQUER OUTROS 
MEIOS DE INFORMAÇÃO, 
EM ESTACIONAMENTOS 
PAGOS OU GRATUITOS, 
DE   ESTABELECIMENTOS 
COMERCIAIS, LOCALIZADOS NA 
CIRCUNSCRIÇÃO DO MUNICÍPIO 
DE CAMPO GRANDE - MS, 
CONTENDO OS DIZERES: “NÃO 
NOS RESPONSABILIZAMOS 
POR OBJETOS DEIXADOS NO 
INTERIOR DO VEÍCULO” OU 
AVISO SIMILAR, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

A CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE – MS,

A P R O V A :

Art. 1º - Fica proibida a utilização de placas informativas, impressão em 
bilhetes, cupons ou quaisquer outros meios de informação nos 
estacionamentos, pagos ou gratuitos, das empresas comerciais 
em geral, inclusive, de prestação de serviços, localizados na 
circunscrição do Município de Campo Grande – MS, contendo os 
dizeres: “não nos responsabilizamos por objetos deixados no 
interior do veículo”, ou aviso similar.

Art. 2º - Entende-se, por comércio em geral, todo estabelecimento comercial 
que possua estacionamento próprio, mesmo que terceirizado por 
empresa especializada, oferecidos de forma gratuita ou paga.

Parágrafo Único - Enquadra-se nessa Lei as empresas especializadas no 
serviço de estacionamento, ainda que, prestem 
serviço terceirizado, a empresas ou instituições sem 
fins lucrativos ou filantrópicos.

Art. 3º - O Estabelecimento comercial que não cumprir com as determinações 
desta lei estará sujeito às seguintes penalidades:

                  I – Advertência verbal;
                  II – Advertência, por escrito;
                 III - multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais). 
Art. 4º - Caso o estabelecimento comercial persista cometendo a infração, 

o Alvará de Funcionamento será suspenso, até que a empresa se 
enquadre aos ditames desta lei.

Art. 5º - Esta lei entrará em vigor na data da sua Publicação.

SALA DAS SESSÕES, 17 de fevereiro de 2021.

BETO AVELAR
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Vereador (PSD)

JUSTIFICATIVA

É fato púbico e notório que muitos estabelecimentos comerciais do 
nosso município têm afixado em suas áreas de estacionamento, placas 
informativas, impressão em bilhetes ou cupons, informando aos usuários 
que os proprietários ou responsáveis por tais estabelecimentos “não se 
responsabilizam por objetos deixados no interior do veículo automotor”.
Entretanto, essa informação é considerada uma cláusula abusiva, portanto, 
nula, de acordo com o artigo 51 do CDC (Código de Defesa do Consumidor), 
que assim preceitua: Art. 51 – São nulas de pleno direito, entre outras, as 
cláusulas contratuais relativas, ao fornecimento de produtos e serviços que:
I – Impliquem, exonerem ou atenuem a responsabilidade do fornecedor por 
vícios de qualquer natureza dos produtos e serviços ou impliquem renúncia 
ou disposição de direitos.
...
III – Transfiram responsabilidades a terceiros;
 IV – Estabeleçam obrigações consideradas iníquas, abusivas, que coloquem 
o consumidor em desvantagem exagerada, ou sejam incompatíveis com a 
boa-fé ou a equidade.
Da mesma forma, igual responsabilidade estabelecida pelo CDC é 
atribuída aos estacionamentos gratuitos, oferecidos como cortesia por 
estabelecimentos comerciais (supermercados, lojas, etc). 
Também se enquadram nas disposições de amparo ao consumidor ou usuário 
da contraprestação desses serviços, os serviços de manobristas, oferecidos 
em eventos, shows, bares e casas noturnas, conhecido como “vale servisse”, 
cujos proprietários ou seu representante legal, são responsáveis por qualquer 
dano ao veículo automotor sob a sua guarda.
Corrobora nesse sentido, o entendimento do Supremo Tribunal Federal que se 
pronunciou por meio da Súmula nº 130 que assim, determina: “A empresa 
responde, perante o cliente, pela reparação de danos ou furto de 
veículo ocorridos em seu estabelecimento.”
Razão pela qual apresentamos a inclusa proposição, na certeza de acolhida 
favorável dos nobres Pares.

SALA DAS SESSÕES, 17 de fevereiro de 2021.

BETO AVELAR
Vereador (PSD)

PROJETO DE LEI Nº 9.950/21
     INSTITUI 

A SEMANA 
MUNICIPAL DA 
AGRICULTURA 
FAMILIAR, NO 
MUNICIPIO DE 
CAMPO GRANDE – 
MS, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

A CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE – MS,
A P R O V A :
Art. 1º - Fica instituída a Semana Municipal da Agricultura Familiar a ser 

comemorada, anualmente, na semana correspondente ao dia 24 
de julho, data que entrou em vigor a Lei Federal nº 11.326, de 
24.07.2006, estabelecendo as diretrizes para a formulação da 
Política Nacional da Agricultura Familiar e Empreendimento.

Parágrafo Único – A semana de que trata o “Caput” deste artigo deverá fazer 
parte do Calendário Oficial de datas comemorativas do 
Município de Campo Grande – MS.

Art. 2º - No período de comemoração a que se refere esta lei serão realizados 
seminários ou congressos com a realização de palestra sobre o tema 
agricultura familiar, com a participação de entidades ligadas ao setor 
de hortaliças, incluídos os alunos da Rede Municipal de Ensino, como 
forma de conscientizar a comunidade em geral e a classe estudantil, 
em particular, sobre a importância desse complemento alimentar na 
mesa do trabalhador.

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

CAMPO GRANDE – MS, 17 de fevereiro de 2021.

BETO AVELAR
Vereador (PSD)

JUSTIFICATIVA

Em julho de 2006, a Lei Federal nº 11.326 de 24 de julho de 2006, 
estabeleceu as diretrizes para a formulação da Política Nacional da Agricultura 
Familiar e Empreendimento. Dentro do princípio que a referida lei estabelece 
serão observados na Agricultura Familiar e Empreendimentos Familiares 
descentralização; sustentabilidade ambiental; social e econômica; e equidade 
na aplicação das políticas respeitando os aspectos de gênero e etnia. 
Imbuído desse espírito, a política de incremento ao programa de agricultura 
Familiar foi incluída no recente Plano Diretor desta Capital, através da Lei 
Complementar nº 131, de 04.12.2018, mas, precisamente nos art. 88, 90, 
II; 91 e art. 94, IV, da citada norma, valendo destacar que a municipalidade 
reservou, a título experimental, as glebas e os lotes de terrenos constantes 
do Anexo 24, para a implantação de hortaliças para incentivar o alto 
consumo, de produtos orgânicos, promovendo a inclusão social, combate à 
fome; incentivo a geração de emprego e renda; incentivo a venda direta do 

pequeno produtor ao consumidor; e redução dos custos de alimentos para os 
consumidores de baixa renda.
É de significativa relevância a inclusão dessa semana no Calendário de 
Festividades do Município, haja vista a importância da Agricultura Familiar 
e Empreendimentos Familiares Rurais para a economia e o meio ambiente 
e pela oportunidade da promoção de palestras, seminários, entre outros 
eventos e atividades com vistas a debater o planejamento e a execução das 
ações para a consecução dos objetivos colimados na legislação municipal que 
inclui a conscientização comunal.
Dada a importância do tema, apresentamos a presença proposição, na 
certeza de acolhida favorável dos nobres Pares.
CAMPO GRANDE – MS, 17 de fevereiro de 2021.

BETO AVELAR
Vereador (PSD)

PROJETO DE LEI Nº 9.951/21
INSTITUI O PROGRAMA 
DE INCENTIVO À 
IMPLANTAÇÃO DE 
JARDINS VERTICAIS 
NO MUNICÍPIO DE 
CAMPO GRANDE - 
MS, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

A CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE – MS,
A P R O V A :
Art. 1º - Fica instituído o Programa de Incentivo à Implantação de Jardins 

Verticais no Município de Campo Grande - MS. 
Parágrafo único - Para os fins desta lei, entende-se por jardim vertical/

parede verde: a intervenção paisagística consistente 
em realizar cobertura com vegetação, sobre paredes 
externas ou internas de edifícios, por meio de técnicas 
especializadas. 

Art. 2º - O Programa instituído por esta lei garantirá o oferecimento de 
cursos e palestras que divulguem as técnicas para a implantação de 
jardins verticais. 

Art. 3º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar convênios com 
entidades civis e educacionais para a execução do disposto nesta 
lei. 

Art. 4º - O proprietário ou o adotante de jardins verticais poderá instalar 
placa com a sua identificação ou a de apoiadores do programa de 
que trata esta lei, conforme regulamento.

 Art. 5º - Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo Municipal e 
disporá sobre as formas de construção, vegetação a ser utilizada, 
métodos de impermeabilização e conservação de jardins verticais. 

Art. 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
SALA DAS SESSÕES, 17 de fevereiro de 2021
BETO AVELAR
Vereador (PSD)

JUSTIFICATIVA

Os primeiros jardins verticais surgiram na década de 1960, em alguns 
municípios do Estado do Rio Grande do Sul, mas foi aproximadamente há 
cinco anos que o modelo ganhou destaque e espaço dentro dos lares e em 
ambientes comerciais brasileiros. 
Hoje a intervenção paisagística de cobrir paredes internas ou externas 
com vegetação já possui sistema moderno com irrigação automatizada, 
acabamento especial e até versões com plantas preservadas, técnica que 
consiste em usar vegetação natural que, após tratamento químico, perde a 
vida e não necessita de água e nem de poda. 
Além da estética, o jardim vertical melhora a qualidade do ar, climatiza o 
local, aumenta a umidade e ainda pode atuar como barreira sonora contra 
ruídos de baixa frequência, atenuando a poluição sonora. As plantas deixam 
o ambiente mais fresco, reduzem o estresse das pessoas e são criativamente 
estimulantes. 
Assim, pedimos apoio dos nobres parlamentares, para aprovação deste 
importante projeto de lei, pois além da estética, o jardim vertical melhora 
e ajuda a purificar o ar, climatiza o local, aumenta a umidade e ainda pode 
atuar como barreira sonora contra ruídos. 

SALA DAS SESSÕES, 17 de fevereiro de 2021

BETO AVELAR
Vereador (PSD)

PROJETO DE LEI Nº 9.952/21

DISPÕE SOBRE 
A APLICAÇÃO 
DE BLINDAGEM 
BALÍSTICA NAS 
VIATURAS DE 
EMPREGO TÁTICO 
E PATRULHAMENTO 
PADRÃO DA GUARDA 
MUNICIPAL DE 
CAMPO GRANDE - 
MS, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

A CAMARA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE – MS,
A P R O V A :
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Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a aplicar blindagem 
balística nas viaturas de emprego tático e de patrulhamento padrão 
da Guarda Municipal de Campo Grande – MS, as quais serão objeto 
de contratação,’ mediante processo licitatório.

Art. 2º - Os atuais veículos em uso pela Guarda Municipal serão vistoriados 
por profissionais, com conhecimento técnico em blindagem, sob 
orientação da Secretaria Municipal de Segurança Pública.

Art. 3º - As viaturas de emprego tático e de patrulhamento padrão serão 
adaptadas naquilo que se fizer necessário quanto à aplicação da 
blindagem, de que trata esta lei.

Art. 4° - O Poder Executivo Municipal regulamentará a presente lei, com 
relação aos níveis de blindagem das viaturas de que trata o art. 1º.

Art. 5º - As despesas decorrentes da aplicação desta lei, correrão à conta da 
dotação orçamentária 0254F – Fundo Municipal da Segurança 
Pública - FUSESDE, constante no orçamento-programa vigente, 
suplementada se necessário.

Art. 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

SALA DAS SESSÕES, 17 de fevereiro de 2021.

BETO AVELAR
Vereador (PSD)

JUSTIFICATIVA

A Lei Federal n° 11.530, de 24 de outubro de 2007 instituiu o Programa 
Nacional de Segurança Pública com Cidadania – PRONASCI, sendo 
editada em obediência ao artigo 144, da Constituição Federal diz, que: “A 
Segurança pública dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é 
exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas 
e do patrimônio”.  
É, portanto, também responsabilidade dos entes federados:   a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios dotarem o ordenamento 
jurídico local de uma legislação que se traduza na sua própria realidade, 
fruto de sua história corroborada pela evolução dos acontecimentos locais, 
mormente quando se trata de segurança pública, posto ser uma pauta 
altamente sensível que diz respeito à própria vida dos cidadãos.
Dentro desse contesto, é importante salientar que a Guarda Municipal 
desta Capital foi criada pela Lei nº 2.749, de 10 de agosto de 1990, onde 
fica evidenciado que suas responsabilidades não se limitam ao exercício de 
vigilância sobre os bens municipais, para protege-los dos crimes contra o 
patrimônio, mas se estende, principalmente, à defesa física e a incolumidade 
das pessoas, inclusive, tendo o mister de utilizar a força coercitiva, se houver 
necessidade.
Soma-se a essas responsabilidades a incumbência de orientar o público e 
o trânsito de veículos e a ação fiscalizadora no desempenho da atividade 
de polícia administrativa, além de colaborar quando solicitada, com tarefas 
atribuídas à Defesa Civil do município, na ocorrência de calamidade público 
ou grandes sinistros e, em auxílio à Polícia Militar. 
Como se depreende a missão da Guarda Municipal não se resume a proteger 
o “patrimônio público”, mas exercer o policiamento ostensivo e preventivo 
em defesa do cidadão, enfrentando vândalos e criminosos, com os rigores 
que se fizerem necessários para contê-los, sempre na busca da paz social.                                                                                                                                          
                                                                                                                                                      
                                                                                                                                                      
                                                                                                                                                      
                                                                                                                                                      
                                                                                                                                                      
                                                                                                                                                      
                                                               Daí a necessidade do Poder 
Público investir no preparo físico, intelectual, na aquisição de armamentos 
e veículos adequados para o combate a criminalidade, de forma que a tropa 
esteja sempre preparada para enfrentar o crime organizado, principalmente 
nesta região tão próxima da fronteira com os nossos coirmãos Paraguai e 
Bolívia, isso sem contar o Presídio Federal,  que detêm em suas celas os 
piores criminosos do País, servindo a nossa Capital, como uma espécie de 
cidade dormitório de muitos comparsas dessas organizações do crime.
Diante de tais argumentações urge a necessidade da nossa guarda municipal 
exercer a sua atuação de vigilância, a bordo de veículos devidamente 
preparados para garantir um mínimo de segurança, no enfrentamento com 
bandidos de alta periculosidade, que não raras vezes, estão sempre portando 
armas de grosso calibre, e porque não dizer, até mesmo armas de guerra, 
deixando a corporação em grande desvantagem.
Não podemos esquecer que o estado   de verdadeira   periculosidade 
em   que   vive   a população de um modo em geral, exige da parte das 
autoridades, uma série de providências com respeito a medidas próprias de 
segurança.
Não podemos esquecer que, notadamente, as pessoas mais abastadas têm 
a sorte de contar com veículos blindados para proteger seus familiares do 
ataque de armas de fogo de grosso calibre, situação que somente pode 
ocorrer com a guarda municipal, caso haja vontade política por parte do 
nosso Prefeito Marcos Trad, voltada para esse desiderato.
Resumindo, temos que a guarda municipal campo-grandense, na sua árdua 
missão de patrulhar a cidade está sempre arriscando a integridade física 
de seus componentes, nos confrontos com os desocupados, delinquentes e 
bandidos que infestam a cidade, colocando em risco a própria vida daqueles 
bravos e abnegados homens e mulheres que compõem aquela honrada 
corporação.
Razão pela qual, a Municipalidade tem o poder-dever e a obrigação de, não 
só, zelar pela integridade física dos componentes da nossa operosa guarda 
municipal, como de adotar providências preventivas que resultem numa 

melhor condição de trabalho, investindo na defesa e, em autoproteção, para 
que possam   diminuir as desigualdades   hoje existentes   entre o poderio   
bélico   dos inimigos da sociedade e seus defensores (os guardas municipais), 
que hoje é gritante.
Quanto aos níveis de blindagem que leva em consideração o impacto do 
projétil, tendo como base o calibre do armamento, o projétil utilizado, sua 
massa, velocidade média e quantidade de disparos realizados nos testes, 
deixamos ao talante do Executivo Municipal que certamente se balizará na 
legislação federal específica que trata da matéria, em espécie.
Por todo o exposto, antecipamos nossos agradecimentos pelo apoio que 
certamente esta proposição encontrará junto aos nobres, dada a importância 
do assunto que visem à proteção da Guarda Municipal desta Capital.

SALA DAS SESSÕES, 17 de fevereiro de 2021.

BETO AVELAR
Vereador (PSD)

PROJETO DE LEI Nº 9.953/21

Dispõe sobre o prazo 
de validade do Laudo 
Médico Pericial que 
atesta o Transtorno do 
Laudo Espectro Autista 
- TEA.

A CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE-MS,

APROVA:

Art. 1º O Laudo médico pericial que ateste o Transtorno do Espectro Autista 
passa a ter prazo de validade indeterminado.
Parágrafo Único. O laudo que trata esta Lei poderá ser emitido por 
profissional da rede de saúde pública ou privada, observados os demais 
requisitos para sua emissão estabelecidos na legislação pertinente.
Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala de Sessões. 

Campo Grande, 15 de Janeiro de 2021.

Vereador Papy
SOLIDARIEDADE

Vereador Dr. Sandro Benites
PATRIOTAS

Vereador Edu Miranda
PATRIOTA

JUSTIFICATIVA

Este projeto de Lei visa estabelecer que o laudo médico pericial 
que ateste o Transtorno do Espetro Autista não deve apresentar prazo de 
validade.

O Transtorno de Espectro Autista (TEA) não se trata de uma doença 
passageira ou intermitente, mesmo que hajam melhorias na intensidade de 
manifestação, a pessoa ira carregar esta doença para o reto da vida.

Portanto, o Autismo por ser uma doença de caráter permanente, 
é injustificável a emissão de laudos com validade determinada e totalmente 
descabida qualquer exigência de laudos atuais para comprovação da condição 
de autista. Torna o laudo sem prazo de validade facilitara muito a vida das 
pessoas com este transtorno e de também seus familiares.

Desta forma, em virtude da relevância da matéria tratada, solicito o 
apoio dos nobres pares para a aprovação da presente proposição.

Sala de Sessões.

Campo Grande, 15 de Janeiro de 2021.
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Vereador Papy
SOLIDARIEDADE

Vereador Dr. Sandro Benites
PATRIOTAS

Vereador Edu Miranda
PATRIOTA
PROJETO DE LEI Nº 9.954/21 

Institui e fixa diretrizes para 
a implementação de Apoio e 
Iniciativa a Empresa Junior e 
da outras providências.

A Câmara Municipal de Campo Grande-MS,

A p r o v a:

Art. 1º A Lei disciplina o reconhecimento, incentivo e a cooperação do Poder 
Público Municipal em favor das empresas juniores desta municipalidade.

Art. 2º Poderão participar dessa inclusão de iniciativa e cooperação as 
empresas juniores que preencham os requisitos pontuados nos termos do § 
1º e §2º do art. 2º da Lei nº 13.267 de 06 de abril de 2016.

Art. 3º Considera-se empresa júnior a entidade organizada nos termos 
da Lei nº 13.267, de 06 de abril de 2016, sob forma de associação civil 
cujos fins são educacionais e não lucrativos, gerenciada por estudantes 
devidamente matriculados em cursos de graduação de instituição de ensino 
superior, com o propósito de realizar projetos e serviços que contribuam para 
o desenvolvimento acadêmico e profissional dos associados, capacitando-os 
para o mercado de trabalho.

Art. 4º Poderão integrar a empresa júnior estudantes regularmente 
matriculados na instituição de ensino superior e no curso de graduação a que 
a entidade seja vinculada, desde que manifestem interesse, observados os 
procedimentos estabelecidos no estatuto de cada empresa júnior.

Parágrafo único. Os estudantes matriculados em curso de graduação e 
associados à respectiva empresa júnior exercem trabalho voluntário, nos 
termos da Lei nº 9.608, de 18 de fevereiro de 1998.

Art. 5º As atividades desenvolvidas pela empresa júnior deverão ser 
orientadas e supervisionadas por professores e profissionais especializados, 
e a empresa, desde que devidamente reconhecida por instituição de ensino 
superior, terá gestão autônoma em relação à direção da faculdade, ao centro 
acadêmico e a qualquer outra entidade acadêmica.

Art. 6º As despesas resultantes da aplicação desta Lei, correrão à conta das 
dotações consignadas no Orçamento do Município, ficando o, Poder Executivo 
autorizado a abrir créditos suplementares, se necessário.

 Art. 7º As empresas juniores gozam, guardada as devidas especificidades 
relacionadas a sua natureza jurídica e fins não lucrativos, de igualdade frente 
às demais empresas nas hipóteses previstas nesta legislação, bem como 
àquelas em que seja necessária para a promoção do funcionamento das 
associações junto ao Poder Público. 

Art. 8º Os incentivos a serem dados as empresa juniores englobam os 
fiscais, que eventualmente podem ser estabelecidos pela diminuição de 
alíquotas ou isenção de tributos, ou financeiros, por meio de participação em 
editais de fomento.

Parágrafo Único - As empresas juniores e empresas de impacto social, 
passam a compor o rol de organizações que podem participar de projetos 
e submeter propostas ao Poder Executivo nas áreas de empreendedorismo 
e inovação, cultura, lazer e esporte, desde que relacionados a sua área de 
atuação, com ou sem recebimento de incentivo financeiro.

Art. 9º O Poder Executivo Municipal deve promover o intercâmbio de 
práticas e ideias entre si e as empresas juniores, utilizando-se, para tanto, 
de parcerias e cooperações técnicas, promovendo a sua participação em 
programas e projetos de incentivo ao empreendedorismo e inovação.

Art. 10 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Campo Grande - MS, 22 de Fevereiro de 2021.

VEREADOR PAPY
SOLIDARIEDADE
VEREADORA CAMILA JARA
PT

JUSTIFICATIVA

Entende-se por Empresa Júnior, uma entidade organizada nos termo da 
Lei 13267/2016, sob a forma de associação civil gerida por estudantes 
matriculados em cursos de graduação de instituições de ensino superior, 
com o propósito de realizar projetos e serviços que contribuam para o 
desenvolvimento acadêmico e profissional dos associados, capacitando-os 
para o mercado de trabalho. São inscritas como associação civil no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas e no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica. 
Assim, esse tipo de organização consegue proporcionar a seus membros 
as condições necessárias para a aplicação prática dos conhecimentos 
teóricos referentes à respectiva área de formação profissional, dando-lhes 
oportunidade de vivenciar o mercado de trabalho em caráter de formação 
para o exercício da futura profissão e aguçando-lhes o espírito crítico, 
analítico e empreendedor, aperfeiçoando o processo de formação dos 
profissionais em nível superior;

O estímulo do espírito empreendedor e a promoção do desenvolvimento 
técnico, acadêmico, pessoal e profissional de seus membros associados por 
meio de contato direto com a realidade do mercado de trabalho, são possíveis 
através do desenvolvimento de atividades de consultoria e de assessoria 
a empresários e empreendedores, com a orientação de professores e 
profissionais especializados, melhorando as condições de aprendizado em 
nível superior, mediante a aplicação da teoria dada em sala de aula na prática 
do mercado de trabalho no âmbito das atividades de cada curso.

Tem como objetivo intensificar o relacionamento entre as instituições de 
ensino superior e o meio empresarial, promovendo o desenvolvimento 
econômico e social da comunidade ao mesmo tempo em que fomenta o 
empreendedorismo de seus associados.

A educação é um processo contínuo e duradouro, o processo de 
aprendizagem é um fator relevante na formação do sujeito e da cidadania, 
pois tem início quando o indivíduo nasce e acontece de modo permanente 
durante toda a vida doméstica, escolar/ universitária e social. 

O intuito do projeto de lei é tornar possível a completa aplicação da Lei 
13267/2016, Lei da Empresa Júnior, facilitando a participação das associações 
em programas de incentivo no município, bem como o reconhecimento 
das mesmas como instituições elegíveis para a participação em licitações e 
editais, buscando melhorar a arrecadação das empresas juniores, facilitando 
o rompimento das barreiras entre o mercado de trabalho e as universidades, 
e por conseguinte o acesso das pessoas a serviços de qualidade, com preço 
justo, possibilitando aos cidadãos se tornarem agentes que revolucionam 
seu próprio meio, através da interação universidade-mercado, promovendo 
crescimento econômico e desenvolvimento social local.

Em 15 de março de 2014 foi criada a FEJEMS (Federação de Empresas 
Juniores de Mato Grosso do Sul) com o intuito de dar sustentação ao MEJ, 
que ainda é um movimento recente no estado. Em 2017, foram realizados 58 
projetos pelas empresas juniores federadas, arrecadando cerca de 34.988,55 
reais. Em 2019, ainda no primeiro semestre, esse número saltou para 314 
projetos, arrecadando R$257.000,00 (duzentos e cinquenta e sete mil reais). 
Hoje, conta com 24 Empresas Juniores no estado do Mato Grosso do Sul. 

Com objetivo de fomentar as empresas juniores registradas no programa 
UFMS Jr, a UFMS lançou um edital com foco na resolução de problemas 
da universidade nas diversas áreas de atuação das EJs. Selecionando e 
fomentando projetos estratégicos e de inovação das Empresas Juniores, 
vinculadas ao Programa UFMS Júnior, que apresentam soluções inovadoras 
para a melhoria da gestão nos diferentes serviços administrados da UFMS;

Essa iniciativa mostra a seriedade do trabalho das empresas juniores, quando 
em pauta, uma universidade grande e bem estabelecida educacionalmente, 
concede auxílio aos projetos aprovados para ampliar a formação e a 
capacitação dos estudantes regularmente matriculados na UFMS e membros 
das Empresas Juniores da UFMS, cooperando para com a participação em 
eventos externos de caráter de inovação, empreendedorismo, cientifico e 
técnico-científico, fomentando e intensificando o relacionamento entre as 
instituições de ensino superior e o meio empresarial.

O presente projeto de lei pretende oportunizar a concreta aplicação da Lei 
nº 13.267, de 06 de abril de 2016, que proporcionará de modo efetivo, 
através do reconhecimento da instituição empresa júnior pela presente 
unidade federativa, as condições necessárias para seus membros vivenciarem 
o mercado de trabalho em sua totalidade, formando através da vivência 
empresarial, empreendedores comprometidos e capazes de transformar 
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Campo Grande, o estado do Mato Grosso do Sul, e o país como um todo.

Por fim e não menos importante, ressalto as hipóteses as quais se refere o 
artigo 7 do presente projeto de lei:

I - Igualdade de tratamento, sendo facilitado às empresas juniores o contato 
com o Poder Público Municipal, possibilitando o acesso destas a canais de 
comunicação direto com os setores correlatos aos de suas atividades, sendo 
esta a SEDESC, Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e de 
Ciência e Tecnologia (SEDESC) nos termos do disposto no art. 19 da Lei n. 
5.793, de 3 de janeiro de 2017,;

II - SEMAGRO (desenvolver, caso à aplicação da lei seja de âmbito estadual) 
Secretaria de Estado de Meio Ambiente, Desenvolvimento Econômico, 
Produção e Agricultura Familiar (SEMAGRO);

III - Igualdade na participação de propostas de licitação, sendo vedada 
qualquer discriminação quanto a critério licitatórios relativos à qualidade do 
produto ou serviço.

Sala das Sessões, 22 de Fevereiro de 2021.

VEREADOR PAPY
SOLIDARIEDADE
VEREADORA CAMILA JARA
PROJETO DE LEI Nº 9.955/21       

DISPÕE SOBRE A 
CONCESSÃO DE 
DESCONTO NO IMPOSTO 
PREDIAL E TERRITORIAL 
URBANO (IPTU) DOS 
IMÓVEIS LOCALIZADOS 
NAS RUAS ONDE 
FUNCIONAM AS FEIRAS 
LIVRES  NO ÂMBITO DO  
MUNICÍPIO DE CAMPO 
GRANDE E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS

A CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE-MS,

A P R O V A:

 
Art. 1º  Fica concedido desconto de vinte por cento (20%) no Imposto 
Predial e Territorial Urbano (IPTU) incidente sobre os imóveis localizados 
nos logradouros onde funcionam as feiras livres no âmbito do município de 
Campo Grande;
Parágrafo único – O desconto concedido por esta Lei vigorará em cada caso 
específico apenas enquanto a feira livre funcionar no logradouro onde se 
situam os imóveis beneficiados.
Art. 2º- O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de noventa dias, 
contados da data de sua publicação.
Art. 3º - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas caso necessário.
Art. 4º - A lei obedecerá a legislação do município de Campo Grande;
Art. 5 º - Essa lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 20 de fevereiro de 2021

                                         

                                         Prof. JOÃO ROCHA

                                                  Vereador 

JUSTIFICATIVA

A presente proposta visa conceder desconto de 20% aos imóveis localiza-
dos nos logradouros onde funcionam as feiras livres no Município de Campo 
Grande.Justifica-se a presente proposta tendo em vista os transtornos sofri-
dos pelos moradores com a realização das referidas feiras, que impedem o 
trânsito de veículos, inclusive de entrar ou sair de suas garagens e calçadas 
e ruas ficarem tomadas por barracas e consumidores.Ressalta-se também, a 
enorme quantidade de resíduos orgânicos deixados após a desmontagem das 
feiras, atraindo moscas e animais soltos na rua, dando impressão de desleixo 

com o ambiente e desrespeito para com o cidadão morador dos imóveis do 
entorno.Levando-se em conta o início da montagem, o desenvolvimento e 
o momento da desmontagem, as feiras afetam o cotidiano dos cidadãos do 
local aproximadamente um dia inteiro a cada sete, justificando o desconto 
previsto no Projeto de Lei.

Diante do exposto, peço aos nobres pares a  aprovação do projeto em ques-
tão.

Sala das Sessões, 20  de fevereiro de 2021

Prof. João Rocha

Vereador

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR n. 720/21

Institui o Programa 
Municipal de 
Equoterapia.

A CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE-MS,
                                                     A p r o v a:

Art. 1º Fica instituído o Programa Municipal de Equoterapia para as pessoas 
em situação de vulnerabilidade social do Município.

Parágrafo único. A condição de vulnerabilidade social prevista no caput, será 
avaliada pela Secretaria Municipal de Assistência Social.

Art. 2º O Programa de que trata esta Lei será coordenado pela Secretaria 
Municipal de Saúde e visará atender as pessoas com deficiências físicas ou 
mentais, distúrbios comportamentais ou vítimas de acidentes de trânsito.

Parágrafo único: As deficiências previstas no caput são:

I - Lesões neuromotoras de origem encefálica ou medular;

II - Patologias ortopédicas congênitas ou adquiridas;

III - Disfunção Sensoriomotoras;

IV - Distúrbios comportamentais;

V - Distúrbios de aprendizagem;

VI - Distúrbios emocionais.

Art. 3º Para o cumprimento desta Lei, fica o Poder Executivo Municipal 
autorizado a firmar parcerias e ou convênios com centros de equoterapia e 
com outras instituições públicas ou privadas.

Art. 4º Os recursos necessários para o cumprimento desta Lei correrão por 
conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 01 de Fevereiro  de 2021.

Campo Grande (MS), 01 de Fevereiro de 2021.

JOÃO CÉSAR MATTOGROSSO

Vereador (PSDB)

JUSTIFICATIVA 

Este projeto de lei visa a criação do programa municipal de equoterapia às 
pessoas com necessidades especiais e carentes do município.

A equoterapia, é um método terapêutico que se caracteriza por utilizar o 
cavalo como instrumento cinesioterapêutico, numa abordagem interdisciplinar 
nas áreas de equitação, saúde e educação, buscando o desenvolvimento 
biopsicossocial de pessoas com necessidades especiais; recurso este, 
reconhecido pelo Conselho Federal de Medicina em 9 de abril de 1997.

A cinesioterapia é uma forma de tratamento que utiliza a atividade física com 
movimentos para favorecer o retorno da função músculo esquelética com o 
objetivo de manter, ou melhorar, o desempenho muscular, aliviando a dor, 
auxiliando no reequilíbrio muscular, melhorando a amplitude articular e a 
postura.

Como recurso complementar no tratamento de pacientes neurológicos, a 
equoterapia trabalha no âmbito terapêutico, possibilitando à equipe, uma 
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facilitação na aquisição por parte dos pacientes, de melhoras nas condições 
físicas, emocionais, sociais e educacionais.

A equitação torna-se uma experiência nova e um desafio estimulante à 
pessoa com necessidades especiais, o mesmo passa a não perceber que está 
praticando uma forma de reabilitação.

Por ser realizado em ambiente aberto, inspirando ar puro, com liberdade, 
interagindo com o animal durante suas passadas harmoniosas, o praticante 
vivencia sensações nunca antes experimentadas.

Durante a sessão de equoterapia, o praticante esquece seu difícil modo de 
locomoção e assume um porte altivo contribuindo assim,

significativamente para a sua autoestima o colocando em posição de 
igualdade com os demais cidadãos, consideradas as diferenças individuais.

Importante ressaltar que o projeto visa estimular parceria entre a prefeitura 
e os centros de equoterapia já existentes, não sendo necessário que o 
município adquira animais ou tenha que construir um local específico para 
esse fim.

Outro fator a ser destacado em relação à Equoterapia, é o caráter inclusivo 
proporcionada pela atividade em conjunto com outros praticantes.

Ante a relevância da matéria apresentada, conto com o apoio dos nobres 
pares para a aprovação deste projeto.

Sala das Sessões, 01 de Fevereiro de 2021.

Campo Grande (MS), 01 de Fevereiro  de 2021.

JOÃO CÉSAR MATTOGROSSO
Vereador (PSDB)

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR n. 721/21 

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR N° 190, DE 
22 DE DEZEMBRO DE 2011, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

A Câmara Municipal de Campo Grande-MS,

A p r o v a:

Art. 1º O artigo n° 218 da Lei Complementar n° 190, de 22 
de dezembro de 2011, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 218 (...)

(...)

XX – Violar prerrogativas e direitos dos advogados, no 
exercício de sua função.

Art. 2º - Fica autorizada a reedição da Lei complementar 
n° 190, de 22 de dezembro de 2011, com alterações as devidas alterações 
contidas na presente lei. 

Art. 3° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Campo Grande-MS, 10 de fevereiro de 2021.

AYRTON ARAÚJO 
Vereador

JUSTIFICATIVA

É cediço que são prerrogativas da advocacia estabelecidas nos artigos 
6º e 7º da Lei 8.906/94, entre outras, exercer com liberdade a profissão em 
todo o território nacional, ingressar livremente edifício ou recinto em que 
funcione repartição judicial ou outro serviço público onde o advogado deva 
praticar ato ou colher prova ou informação útil ao exercício da atividade 
profissional, dentro do expediente ou fora dele, e ser atendido, desde que se 
ache presente qualquer servidor ou empregado; examinar, em qualquer órgão 
dos Poderes Judiciário e Legislativo, ou da administração pública em geral, 
autos de processos findos ou em andamento, mesmo sem procuração, quando 
não estejam sujeitos a sigilo, assegurada a obtenção de cópias, podendo tomar 
apontamentos; ter vista dos processos judiciais ou administrativos de qualquer 
natureza, em cartório ou na repartição competente, ou retirá-los pelos prazos 
legais.

Assim, o presente projeto de lei visa fornecer ao causídico instrumen-
tos necessários para realizar de acordo com a urbanidade seus afazeres frente 
a administração pública municipal. O servidor público municipal que violar al-
guma dessas condições, já estará sujeito à pena administrativa, além de poder 
responder por outras consequências legais.

Ainda, preza-se por uma boa relação entre os profissionais em desta-
que, considerando que a efetivação de seu labor, também será perseguido ao 
seu cliente, que em suma é cidadão campo-grandense na maioria das situa-
ções.

Concluindo, submetemos o presente Projeto de Lei Complementar à 
elevada apreciação dos Nobres Vereadores que integram esta Casa Legislativa, 
na expectativa de que, após regular tramitação, seja afinal deliberado e apro-
vado na devida forma regimental.

Campo Grande-MS, 10 de fevereiro de 2021.

AYRTON ARAÚJO 
Vereador

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 722/2021

Dispõe sobre normas para 
a construção de pistas de 
corrida e caminhada no 
Município de Campo Grande-
MS.

A Câmara Municipal de Campo Grande-MS.

A p r o v a:

Art. 1º- Quando da construção de pistas de corrida e caminhada nos espaços 
públicos de recreação, o Executivo Municipal poderá realizar a construção das 
respectivas pistas, nos mesmos formatos existentes no local e já são utilizados 
pelo cidadão.
§ 1°- Entende-se por formatos das pistas de corrida e caminhada, o caminho 
habitualmente utilizado pelo cidadão dentro dessas áreas públicas, para 
práticas de atividades físicas.
§ 2° - Excetuam-se as normas estabelecidas no Art.1º, as construções de 
pistas de corridas e caminhadas os locais onde o cidadão ainda não pré definiu 
um traçado.
Art. 2°- Os dimensionamentos, extensão e acessibilidade das pistas de corrida 
e caminhada, obedecerão às normas técnicas de engenharia e urbanismo 
dispostas no município.
Art. 3º- Esta Lei entra em vigor a partir da data de sua publicação.

Sala das Sessões, 10 de Fevereiro de 2021.
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OTÁVIO TRAD
Vereador PSD

Justificativa

                                A presente proposição objetiva fazer com que o poder 
público municipal, quando da construção de pistas de corridas e caminhadas 
em áreas publicas de recreação, dê prioridade ao traçado e/ou caminho já pré 
definido pelos cidadãos usuários desses locais.
                               Nada mais justo e democrático que o munícipe seja ouvido 
e respeitado em algo que ele já definiu como o traçado ou formato ideal para 
a prática de suas atividades físicas.
                                Esta política de respeitar o formato das pistas de corridas e 
caminhadas já usadas pelo cidadão no dia a dia é praticada pelo poder público 
em vários países.
                                 O ser humano ao longo de sua evolução tem-se mostrado 
instintivamente, sábio em algumas práticas que fazem involuntariamente. 
Assim, quando o cidadão ao caminhar em um local, ele escolhe e define um 
traçado que melhor se adapta as suas necessidades e esforços físicos. Muito 
parecido com a própria natureza, pois os animais pré definem uma trilha para 
buscar sua sobrevivência, como a água e comida.
                                Em cumprimento a Resolução nº 1.338/20, informamos 
que esta proposição é fruto da idéia do Sr. Cid Castello, empresário da área 
da internet, especialista em customização de sistemas CMS para publicação de 
web sites e diretor da empresa Avianti.

     Assim sendo, conclamo aos nobres Pares a aprovarem o 
presente Projeto de Lei.

Sala das Sessões, 10 de Fevereiro de 2021.

OTÁVIO TRAD
Vereador PSD

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 723/21

ACRESCENTA O INCISO “VI” AO ART. 7º DA 
LEI Nº 2592 DE 27/01/1989 (INSTITUI O IM-
POSTO SOBRE TRANSMISSÃO DE BENS IMÓ-
VEIS POR ATO ONEROSO “INTER VIVOS” E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS).

A CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE – MS
APROVA: 

Art. 1º - O art. 7º, inciso VI, da Lei 2.592, de 27.01.89, passa a vigorar com 
a seguinte redação:

“Art. 7º (...)

VI – Ficam isentas do imposto as transmissões relativas à aquisição, por pessoa 
física, de imóveis de uso exclusivamente residencial, cujo valor total seja igual 
ou inferior a R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) na data do fato gerador, desde 
que o ato transmissivo seja:
 
a) relativo à primeira aquisição do imóvel por parte do beneficiário da isenção; ou 
 
b) compreendido no Programa Minha Casa, Minha Vida - PMCMV, nos termos 
da Lei Federal nº 11.977, de 7 de julho de 2009; ou

c) compreendido no Programa Casa Verde e Amarela, nos termos da Lei Federal 
14.118 de 12 de janeiro de 2021.
 
Art.  2º - Para fins do disposto nesta Lei Complementar, ficam os notários, 
oficiais de Registro de Imóveis, ou seus prepostos, dispensados de exigir 
documento ou certidão que comprove a concessão da isenção.

Art. 3º Os notários, oficiais de Registro de Imóveis, ou seus prepostos, que 
infringirem o disposto no inciso VI, do art. 7º da Lei 2592, ficam sujeitos à 
multa de R$ 1.000,00 (um mil reais) por transação não relacionada.

Art. 4°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 18 de Fevereiro de 2021.

CORONEL ALIRIO VILLASANTI
Vereador

JUSTIFICATIVA

A presente proposta legislativa tem o objetivo de aperfeiçoar a Lei 2592, de 27 
de janeiro de 1989, que trata da incidência do imposto sobre transmissão de 
bens imóveis por ato oneroso “inter vivos”, bem como dá outras providências.

A inclusão que se propõe no referido texto de lei facilitará o acesso à casa 
própria, principalmente daqueles que adquirirão um primeiro imóvel destinado 
a moradia. Entende-se que a isenção proposta fomentará a produção e a 
aquisição de unidades habitacionais localizadas no município de Campo Grande 
bem como a requalificação de imóveis urbanos.

A medida se justifica pela retomada da economia, desenvolvimento dos bairros 
no município de Campo Grande e de todos os setores da construção civil, 
gerando empregos e força de trabalho remunerada.

Ante o exposto, solicito o apoio dos nobres pares para a aprovação da 
presente
proposição.

Sala das Sessões, 18 de Fevereiro de 2021. 

CORONEL ALIRIO VILLASANTI
Vereador

PROJETO DE LEI COMPLEMETAR N. 724/21

 “Dispõe sobre a comunicação 
pelos condomínios residenciais 
aos órgãos de segurança 
pública, sobre a ocorrência 
ou de indícios de violência 
doméstica e familiar contra 
mulher, criança, adolescente 
ou idoso”.

A CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE-MS,
                                                     A p r o v a:

Art. 1º Os condomínios residenciais localizados no âmbito do 
município de Campo Grande, por meio de seus síndicos e/ou administradores 
devidamente constituídos, deverão comunicar à Delegacia de Polícia Civil e aos 
órgãos de segurança pública especializados sobre a ocorrência ou de indícios 
de violência doméstica e familiar contra mulher, criança, adolescente ou idoso, 
ocorridas nas unidades condominiais ou nas áreas comuns ao condomínio.

Parágrafo único. A comunicação a que se refere o caput deste 
artigo deverá ser realizada de imediato, por telefone, nos casos de 
ocorrência em andamento, e por escrito nas demais hipóteses, no 
prazo de até 24 horas após a ciência do fato, contendo informações 
que possam contribuir para a identificação da possível vítima.

Art. 2º O descumprimento do disposto nesta Lei sujeitará o condomínio 
infrator às seguintes penalidades:

I-	 Advertência, quando da primeira autuação da infração;
II-	 Multa, a partir da segunda autuação.

Parágrafo único.  O valor da multa prevista no inciso II será estabelecido 
pelo Poder Executivo Municipal na regulamentação dessa Lei. 

Art. 3º Caberá ao Poder Executivo regulamentar a presente Lei em 
todos os aspectos necessários para a sua efetiva aplicação.

Art. 4º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 22 de Fevereiro  de 2021.
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                                     Campo Grande (MS), 22 de Fevereiro de 2021.

JOÃO CÉSAR MATTOGROSSO

Vereador (PSDB)

JUSTIFICATIVA 

Iniciamos nossa justificativa, trazendo trecho do Relatório Estatístico 
do Poder Judiciário de Mato Grosso do Sul do ano de 2019, a respeito do 
Feminicídio. Como segue:

O conceito de feminicídio surgiu na década de 1970 para contestar a 
inviabilização dos assassinatos de mulheres em todo o mundo. 

No Brasil, foi a Lei n. 13.104/2015 que alterou o Código Penal para 
incluir mais uma circunstância qualificadora do homicídio: o FEMINICÍDIO. Essa 
qualificadora se configura quando se comprova que a causa do assassinato 
ocorreu por questões de gênero, isto é, quando uma mulher é assassinada 
simplesmente por ser mulher, ou quando o crime é cometido em contexto de 
violência doméstica e familiar contra a mulher.

O Estado brasileiro ocupa a 5ª posição no ranking mundial de assassinato 
de mulheres, é o quinto país mais violento para elas. Já segundo o Mapa 
da Violência 2015, o estado de Mato Grosso do Sul possui uma taxa de 5,9 
assassinatos de mulheres para cada 100 mil mulheres sul-mato-grossenses. 
Em São Paulo, a taxa é de 2,9.

Em 2019 foram recebidas pelo Poder Judiciário de Mato Grosso do Sul 
96 denúncias de FEMINICÍDIO. 26% das vítimas haviam registrado pedido 
de medidas de proteção anteriormente. No entanto, nem todas as medidas 
encontravam-se em vigor. Isso signica que 74% das mulheres vítimas de 
FEMINICÍDIO não haviam denunciado eventuais crimes anteriormente 
praticados por seus algozes.

É do conhecimento de todos que a violência doméstica e familiar, que 
vitima principalmente mulheres, crianças, adolescentes ou idosos, ainda é uma 
infeliz realidade em nosso país, não sendo diferente em Campo Grande (MS).

Certamente, a conscientização da população sobre a importância de 
denunciar os casos de violência doméstica e familiar está aumentando, porém 
entendemos que outras medidas, como a ora proposta, também devem ser 
adotadas para que cada vez mais os agressores sintam-se coibidos em praticar 
os atos de violência.

A Constituição Federal, em seu art. 226, § 8º, assenta que “o Estado 
assegurará a assistência à família na pessoa de cada um dos que a integram, 
criando mecanismos para coibir a violência no âmbito de suas relações”. Assim, 
o Texto Máximo já prevê que o Estado deve atuar, por meio legislativo ou 
administrativo, para evitar a violência familiar.

A Lei Federal nº 11.340, de 2006, - Lei Maria da Penha – coloca como 
um dever do poder público, da família e da sociedade criar as condições 
necessárias para o efetivo exercício pelas mulheres dos direitos à vida, à 
segurança, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, à moradia, ao 
acesso à justiça, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à 
dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária, nos termos do 
art. 3º caput c/c §2º.

Dessa maneira, diante do fato de haver uma crescente concentração 
populacional residindo em condomínios, acreditamos que os síndicos e os 
administradores de condomínios podem dar valorosas contribuições no 
combate à violência doméstica e familiar.

Assim, conto com o apoio de meus nobres pares para a aprovação 
desse projeto.

Sala das Sessões, 22 de Fevereiro de 2021.

Campo Grande (MS), 22 de Fevereiro  de 2021.

JOÃO CÉSAR MATTOGROSSO
Vereador (PSDB)

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N. 725/21

Autoriza a contratação 
de serviços de 
transportes individuais 
por aplicativos e táxis 
para deslocamentos da 
população idosa e das 
pessoas com deficiência 
no âmbito da campanha 
de vacinação contra a 
COVID-19.

A CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE-MS,
                                                     A p r o v a:

Art. 1º Fica a Administração Pública Municipal autorizada a contratar serviços 
de transporte individual por aplicativo e táxi para deslocamento das pessoas 
com idade superior a 60 (sessenta) anos e das pessoas com deficiências, nos 
trajetos de ida e de volta da residência para os postos públicos de vacinação 
contra a COVID-19.

§1º A autorização constante do caput deste artigo compreende os 
deslocamentos necessários para o recebimento de todas as doses 
recomendadas pelos fabricantes.

§2º Ficam permitidos os deslocamentos das pessoas elegíveis no caput deste 
artigo com até 02 (dois) acompanhantes.

§3º Para os deslocamentos das pessoas com deficiência, é obrigatória a 
utilização de veículos adaptados para o transporte confortável e seguro.

Art. 2º A Administração Pública Municipal deverá realizar a testagem contra a 
COVID19 nos motoristas credenciados previamente ao início da prestação dos 
serviços e, posteriormente, com a regularidade preconizada pelas autoridades 
sanitárias.

Art. 3º A Administração Pública Municipal regulamentará, no que couber, a 
presente Lei.

Art. 4º As despesas geradas com a execução da Lei em questão correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 22 de Fevereiro  de 2021.

                                     Campo Grande (MS), 22 de Fevereiro de 2021.

JOÃO CÉSAR MATTOGROSSO

Vereador (PSDB)

JUSTIFICATIVA 
É sabido que as pessoas maiores de 60 (sessenta) anos são as maiores vítimas 
fatais da COVID-19. Segundo BARBOSA (2020), estudo publicado na Revista 
Brasileira de Geriatria e Gerontologia, a taxa de letalidade da COVID-19 para a 
população idosa chegou a 56,46% no Estado da Bahia e 48,10% no Estado do 
Rio de Janeiro. (Barbosa, I. R., GalvA, M. H. R., Souza, T. A. d., Gomes, S. M., 
Medeiros, A. d. A. & Lima, K. C. d. Incidence of and mortality from COVID-19 in 
the older Brazilian population and its relationship with contextual indicators: an 
ecological study. en. Revista Brasileira de Geriatria e Gerontologia 23 (2020).
Neste momento, em que é iniciada a vacinação contra a COVID-19, o Poder 
Público tem o dever de assegurar à população idosa e às pessoas com 
deficiência meios de transporte rápidos e seguros entre a residências e os 
postos de vacinação como forma de reduzir a chance de contaminação nos 
trajetos durante esta 2ª onda da doença.
É o que tem feito a Prefeitura de Fortaleza em conjunto com o Governo do 
Estado do Ceará. Nesse Estado, os idosos podem agendar o atendimento 
através de uma central telefônica ligando para o número 156. Em princípio 
serão atendidos idosos a partir de 80 anos cadastrados na plataforma Vacine 
Já.
No Estado acima citado, o serviço gratuito é fruto de uma parceria entre a 
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Prefeitura de Fortaleza, o Governo do Ceará, a Federação das Indústrias do 
Ceará (Fiec), a Federação do Comércio de Bens, Serviços e Turismo do Ceará 
(Fecomércio) e a Câmara dos Dirigentes Lojistas (CDL).

A presente propositura tem como objetivo autorizar a Administração Pública 
Municipal a contratar serviço de transporte para a população idosa e pessoas 
com deficiência se locomoverem até os postos de vacinação com segurança.
O presente projeto visa otimizar a vacinação da Covid-19 para os casos 
prioritários, razão pela qual peço o apoio dos Nobres Pares para aprovação.

Sala das Sessões, 22 de Fevereiro de 2021.

Campo Grande (MS), 22 de Fevereiro  de 2021.

JOÃO CÉSAR MATTOGROSSO
Vereador (PSDB)

independentes e harmônicos entre si, o Legislativo e o Executivo.”

Depreende-se, então, que a regulamentação de matéria tipicamente 
administrativa do Município, deve ser realizada pelo Executivo Municipal, 
sob pena de ferir-se o denominado princípio Constitucional da reserva de 
administração.

Ainda sobre o princípio citado, tem-se o julgado do Supremo Tribunal de 
Justiça, o qual, estabeleceu na ADI 2364, que: 

“O princípio constitucional da reserva de administração impede a 
ingerência normativa do Poder Legislativo em matérias sujeitas à exclusiva 
competência administrativa do Poder Executivo. É que, em tais matérias, o 
Legislativo não se qualifica como instância de revisão dos atos administrativos 
emanados do Poder Executivo”.

Sob esse mesmo prima, tem-se o entendimento do TJ-PR1, o qual, em 
matéria análoga, proferiu que:

“[...] Lei n. 3.450/2014 do município de campo mourão, que estabelece a 
obrigatoriedade de divulgação do custo unitário e total gasto com a veiculação 
de publicidade nos próprios meios de comunicação e no site do poder executivo 
da administração direta e indireta e poder legislativo. Desproporcionalidade da 
exigência e dos critérios de divulgação dos gastos com publicidade nos próprios 
meios de comunicação. [...] Plausibilidade acerca da afronta ao princípio da 
razoabilidade e da separação de poderes, consagrados nos art. 7º e art. 27, 
caput, da Constituição Federal”. 

Seguindo essa harmonia adotada pelo ordenamento jurídico brasileiro e 
replicada na Lei Orgânica Municipal, fica expressa a vedação de interferência 
de um Poder nas funções inerentes ao outro.

Desta feita, o presente projeto de lei aprovado pelo Poder Legislativo 
deve ser VETADO integralmente, por possuir vício formal e material, o que 
impede qualquer aproveitamento por meio de veto parcial.

3 – CONCLUSÃO:

Portanto, conforme exposto, o Projeto de Lei n. 9.210/19, aprovado pela 
Câmara Municipal, padece de vício de vício formal e material. Sendo assim, a 
única medida plausível para o presente caso é o VETO TOTAL do Projeto de Lei, 
não sendo sanável tal ingerência.

Desta forma, embora nobre a pretensão dos vereadores autores do 
Projeto de Lei em destaque, o veto se faz necessário, diante dos fundamentos 
legais apontados.

Assim, não resta outra alternativa que não a do veto total, para o 
qual solicitamos de V. Exa., e dos nobres Pares que compõem esse Poder 
Legislativo o devido acatamento à sua manutenção.

CAMPO GRANDE-MS, 5 DE JANEIRO DE 2021. 
MARCOS MARCELLO TRAD
Prefeito Municipal

MENSAGEM n. 02, DE 5 DE JANEIRO DE 2021.

Senhor Presidente,

Com base nas prerrogativas estabelecidas no § 1º do Art. 42 e no inciso 
VII, do Art. 67, ambos da Lei Orgânica do Município, comunicamos a essa 
egrégia Câmara, por intermédio de V. Exa., que decidimos vetar totalmente o 
Projeto de Lei n. 9.706/20, que “Institui o Programa Municipal para Proteção 
de Mulheres em Situação de Risco no Município de Campo Grande e dá outras 
providências” pelas razões que, respeitosamente, passamos a expor:

Em consulta à Procuradoria-Geral do Município (PGM), houve manifestação 
pelo veto total, afirmando-se para tanto que há vício formal, extrapolando 
limites constitucionais de competência do Município com os demais entes 
federados, bem como padece de vício de iniciativa, por ser matéria privativa 
do Poder Executivo. Veja-se trecho da manifestação exarada:

2.3 – DA ANÁLISE DO PROJETO DE LEI:

Inicialmente, vale ressaltar o que diz o referido art. 37 da Carta Maior, 
in verbis: 

“Art. 37. A administração pública direta e indiretamente de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá 
aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, (...) (Grifo nosso)

O ordenamento constitucional brasileiro adotou a forma de divisão dos 
Poderes como princípio fundamental, estabelecendo o exercício harmônico e 
independente das funções executiva, legislativa e judiciária.

No âmbito Municipal, a Lei Orgânica, no Título I – Dos Princípios 
Fundamentais, trouxe em seu art. 2º que “São poderes do Município, 
independentes e harmônicos entre si, o Legislativo e o Executivo.”

Seguindo essa harmonia adotada pelo ordenamento jurídico brasileiro e 
replicada na Lei Orgânica Municipal, fica expressa a vedação de interferência 

1	

MENSAGEM n. 01, DE 5 DE JANEIRO DE 2021.

Senhor Presidente,

Com base nas prerrogativas estabelecidas no § 1º do Art. 42 e no inciso 
VII, do Art. 67, ambos da Lei Orgânica do Município, comunicamos a essa 
egrégia Câmara, por intermédio de V. Exa., que decidimos vetar totalmente o 
Projeto de Lei n. 9.210/19, que “Dispõe sobre a divulgação dos valores pagos 
em publicidade pela Prefeitura Municipal de Campo Grande” pelas razões que, 
respeitosamente, passamos a expor:

Em consulta à Procuradoria-Geral do Município (PGM), houve 
manifestação pelo veto total, afirmando-se para tanto que há vício formal, por 
violação de regras de iniciativa, e vício material por violação à separação de 
poderes. Veja-se trecho da manifestação exarada:

2.3 – DA ANÁLISE DO PROJETO DE LEI:

O presente projeto de lei Projeto de Lei n. 9.210/19, aprovado pela 
Câmara Municipal de Campo Grande, “Dispõe sobre a divulgação dos valores 
pagos em publicidade pela Prefeitura Municipal de Campo Grande.”

Nesse sentido, cumpre destacar que o Projeto de Lei ora analisado, 
estipula em seu art. 1º que: 

“Art. 1º O valor da produção e veiculação pago em publicidade ou 
propaganda pela Prefeitura Municipal de Campo Grande deverá constar no 
anúncio ou campanha veiculada nos meios de comunicação”.

Quanto à organização do Executivo, encontram-se previstas nas 
atribuições do Prefeito Municipal as seguintes competências:

“Art. 67. Compete privativamente ao Prefeito Municipal:

VIII - dispor, mediante decreto, sobre: (Emenda n. 20, de 06/12/05)

a) organização e funcionamento da administração municipal, quando 
não implicar aumento de despesa nem criação ou extinção de órgãos públicos; 
(Emenda n. 20, de 06/12/05)

Como se pode perceber, a organização, forma de funcionamento, 
entre outras questões relacionadas à gestão do Executivo, estão dentro das 
atribuições do alcaide, seja para iniciar o processo legislativo que trate do 
assunto, ou para dispor por meio de decreto da organização desta.

As formas de atuação da administração e sua organização estão inseridas 
no rol de competências privativas do Prefeito, competindo a este dispor sobre o 
assunto, e iniciar o processo legislativo relativo à matéria, quando necessário. 

A Constituição Federal em seu artigo 37 ressalta que, in verbis: 

“Art. 37. A administração pública direta e indiretamente de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá 
aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, (...) (Grifo nosso)

O ordenamento constitucional brasileiro adotou a forma de divisão dos 
Poderes como princípio fundamental, estabelecendo o exercício harmônico e 
independente das funções executiva, legislativa e judiciária.

No âmbito Municipal, a Lei Orgânica, no Título I – Dos Princípios 
Fundamentais, trouxe em seu artigo 2º que “São poderes do Município, 
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de um Poder nas funções inerentes ao outro.

A organização dos serviços municipais e sua estruturação, bem como 
de seus órgãos, é de competência exclusiva do Poder Executivo, em respeito à 
divisão dos Poderes.

Apesar do meritório fim colimado pela iniciativa, o Projeto de Lei 
cria atribuição ao poder executivo municipal. Matéria esta tipicamente 
administrativa. 

Quanto à organização do executivo, encontram-se previstas nas 
atribuições do Prefeito Municipal as seguintes competências:

“Art. 67. Compete privativamente ao Prefeito Municipal:

VIII - dispor, mediante decreto, sobre: (Emenda n. 20, de 06/12/05)

a) organização e funcionamento da administração municipal, quando 
não implicar aumento de despesa nem criação ou extinção de órgãos públicos; 
(Emenda n. 20, de 06/12/05)

XLII - dispor sobre a estrutura e organização dos serviços municipais, 
observadas as normas básicas estabelecidas em lei;”

Como se pode perceber, as organizações, forma de funcionamento, 
entre outras questões relacionadas à gestão do executivo, estão dentro das 
atribuições do Chefe do Poder Executivo, seja para iniciar o processo legislativo 
que trate do assunto, ou para dispor por meio de decreto da organização desta.

A fim de clarificar o que podemos entender como atribuições de 
organização da administração e atos de gestão, trazemos à análise o 
entendimento do jurista José dos Santos Carvalho Filho:

“... resulta de um conjunto de normas jurídicas que regem a competência, 
as relações hierárquicas, a situação jurídica, as formas de atuação e o controle 
dos órgãos e pessoas, no exercício da função administrativa.” (Manual de 
Direito Administrativo – Editora Atlas – 2012 – pág. 447)

Observemos também o entendimento do mestre Hely Lopes Meirelles:

“Em sua função normal e predominante sobre as demais, a Câmara 
elabora leis, isto é, normas abstratas, gerais e obrigatórias de conduta. Esta é 
sua função específica, bem diferenciada da do Executivo, que é a de praticar 
atos concretos de administração. Já dissemos – e convém se repita – que o 
Legislativo provê in genere, o Executivo in specie: a Câmara edita normas 
gerais, o prefeito as aplica aos casos particulares ocorrentes. Daí não ser 
permitido à Câmara intervir direta ou concretamente nas atividades reservadas 
ao Executivo, que pedem provisões administrativas especiais manifestadas 
em ordens, proibições, concessões, permissões, nomeações, pagamentos, 
recebimentos, entendimentos verbais ou escritos com os interessados, 
contratos, realizações de matérias da Administração e tudo o mais que se 
traduzir em atos ou medidas de execução governamental.” (Direito Municipal 
Brasileiro – 2013 – 17ª edição – Editora Malheiros – pág. 631)

As formas de atuação da administração e sua organização estão inseridas 
no rol de competência privativa do Prefeito, competindo a este dispor sobre o 
assunto, e iniciar o processo legislativo relativo à matéria, quando necessário.

Embora reconhecendo o nobre desígnio que certamente motivou a 
apresentação do projeto de Lei 9.706/20, a minuta apresentada não reúne 
as condições imprescindíveis à sua conversão em lei, impondo-se, em 
consequência, o seu veto total uma vez que invade matéria de competência 
privativa do Executivo, ou seja atos de gestão deste município.

A invasão de competência praticada pelo Poder Legislativo atenta contra 
a divisão de Poder adotada pelo ordenamento constitucional brasileiro, ferindo 
ainda os arts. 2º, 36 e 67 da Lei Orgânica do Município, que guarda expressiva 
simetria com a Constituição Federal e Estadual, padecendo portanto o presente 
Projeto de Lei de insanável inconstitucionalidade, por vício de iniciativa.

Além do posicionamento da doutrina, encontramos também um 
posicionamento jurisprudencial sólido, no sentido de ser inconstitucional tal 
invasão de competência, sendo o vício de iniciativa, algo insanável, mesmo 
com a sanção do Prefeito.

“Agravo regimental no recurso extraordinário. Constitucional. 
Representação de inconstitucionalidade de lei municipal em face de Constituição 
Estadual. Processo legislativo. Normas de reprodução obrigatória. Criação 
de órgãos públicos. Competência do Chefe do Poder Executivo. Iniciativa 
parlamentar. Inconstitucionalidade formal. Precedentes.

1. A orientação deste Tribunal é de que as normas que regem o processo 
legislativo previstas na Constituição Federal são de reprodução obrigatória 
pelas Constituições dos Estados-membros, que a elas devem obediência, sob 
pena de incorrerem em vício insanável de inconstitucionalidade.

2. É pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que padece 
de inconstitucionalidade formal a lei resultante de iniciativa parlamentar que 
disponha sobre atribuições de órgãos públicos, haja vista que essa matéria é 
afeta ao Chefe do Poder Executivo. (grifo nosso)

3. Agravo regimental não provido.”

(STF - RE nº 505.476/SP – DJ-e de 09/09/2011 – Rel. Min. DIAS 
TOFOLLI).

(ADIn nº 2.130.766-25.2014.8.26.0000 – São Paulo – Julgado em 

21/01/2015 – Rel. Des. Márcio Bartoli).

Frisa-se, que além da competência privativa do Executivo Municipal para 
as questões que concernem à administração pública dos municípios, a Lei Maria 
da Penha, da qual deriva o Projeto de Lei ora analisado, é uma Lei Federal, 
criada, entre outras razões, para ratificar e concretizar a previsão Constitucional 
de que o Estado é o responsável pela segurança pública, conforme preconiza o 
art. 144 da CF, que dispõe:

“A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de 
todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das 
pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos”.

Sendo assim, em que pese haver a previsão no art. 35 da Lei Maria da 
Penha de que “A União, o Distrito Federal, os Estados e os Município poderão 
criar e promover, no limite das respectivas competências: II – casas-abrigos”, 
para que o Município possa instituir mencionados abrigos, este deverá contar 
com previsão orçamentária advinda da própria União, que, em parceria, 
primeiramente com os Estados, depois com os municípios, promoverá programas 
e planos para a aplicação das medidas necessárias para seu funcionamento.

Ademais, sabendo-se da notória importância da matéria, dado tratar-se 
de segurança pública, é imperioso destacar que o Município de Campo Grande, 
através da Secretaria de Assistência Social vem realizando programas e 
campanhas de enfrentamento da violência doméstica e familiar, bem como em 
parceria com o Estado de Mato Grosso do Sul e Governo Federal, o centro de 
atendimento integral e multidisciplinar para mulheres, delegacias especializadas 
e núcleo de Defensoria Pública. Todas estas iniciativas implementadas dentro 
das Políticas Públicas estabelecidas pela Lei n. 11.340/06.

Desta feita, o presente projeto de lei aprovado pelo Poder Legislativo 
deve ser VETADO integralmente, por possuir vício formal, o que impede 
qualquer aproveitamento por meio de veto parcial.

3 – CONCLUSÃO:

Portanto, conforme exposto, o Projeto de Lei n. 9.706/20, aprovado pela 
Câmara Municipal extrapola os próprios limites constitucionais de competência 
do Município com os demais entes federados, bem como padece de vício de 
iniciativa, por ser matéria privativa do Poder Executivo, não podendo a Câmara 
Municipal legislar sobre o assunto quando o projeto tem origem naquela Casa 
de Leis

Sendo assim, a única medida plausível para o presente caso é o VETO 
TOTAL do Projeto de Lei, não sendo sanável tal ingerência.

Desta forma, embora nobre a pretensão dos vereadores autor do Projeto 
de Lei em destaque, o veto se faz necessário, diante dos fundamentos legais 
apontados.

Assim, não resta outra alternativa que não a do veto total, para o 
qual solicitamos de V. Exa., e dos nobres Pares que compõem esse Poder 
Legislativo o devido acatamento à sua manutenção.

CAMPO GRANDE-MS, 5 DE JANEIRO DE 2021. 

MARCOS MARCELLO TRAD
Prefeito Municipal

MENSAGEM n. 03, DE 5 DE JANEIRO DE 2021.

Senhor Presidente,

Com base nas prerrogativas estabelecidas no § 1º do Art. 42 e no inciso 
VII, do Art. 67, ambos da Lei Orgânica do Município, comunicamos a essa 
egrégia Câmara, por intermédio de V. Exª., que decidimos vetar totalmente 
o Projeto de Lei n. 9.527/19, que institui o Programa Municipal de Merenda 
Escolar Vegetariana, pelas razões que, respeitosamente, passamos a expor:

Em consulta à Secretaria Municipal de Educação (SEMED), esta se 
manifestou contrária ao Projeto de Lei n. 9.527/19 após ouvir a área técnica, 
compreendida pela Superintendência de Alimentação Escolar (SUALE). Veja-se 
trecho da manifestação exarada:

Acusamos o recebimento do ofício n. 1.121 dessa Secretaria, pelo qual 
nos encaminha o Projeto de Lei n. 9.527/2019, que institui o Programa Municipal 
de Merenda Escolar Vegetariana, para atender aos alunos das Escolas da Rede 
Municipal de Ensino/REME de Campo Grande-MS, com vistas a procedermos 
à argumentação quanto à viabilidade técnica e oportunidade/conveniência de 
implementação. 

Em resposta, salientamos que, para a implantação do proposto, implicaria, 
primeiramente, saber os hábitos individuais de cada família, já que é um 
estilo de vida baseado no consumo de alimentos de origem vegetal; portanto 
teríamos de atender a todas as classificações existentes de vegetarianismos, 
conforme especificações:

 1) ovolactovegetarianos - aqueles que não consomem nenhum tipo de 
carne (nem frango, peixes ou frutos do mar), mas consomem laticínios e ovos;

2) lactovegetarianos - aqueles que, além de não consumirem nenhum 
tipo de carne, tais quais os ovolactovegetarianos, os lactovegetarianos excluem 
os ovos da dieta;
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3) vegetarianos estritos - aqueles que não consomem nenhum tipo de 
carne, laticínios nem ovos na alimentação;

4) veganos - aqueles que, por motivações éticas, não consomem nada 
de origem animal em nenhuma área da vida; dentre os produtos não utilizados 
pelos veganos, estão o couro (pele), a gelatina (tendões e cartilagens), a lã, 
o mel, corantes feitos à base de animais (Carmim de Cochonilha/INS 120) e 
outros insumos da indústria derivados de animais.

Assim, além de toda essa diversidade, seria necessário saber, realmente, 
se o aluno apresenta, de fato, a restrição ou se está apenas criando modismo, 
apenas porque algum colega se diz vegetariano. 

Ressaltamos, ainda, que, para a formulação dos cardápios atuais, 
utilizamos gêneros alimentícios básicos perecíveis e não perecíveis que já 
respeitam a cultura e os hábitos alimentares dos estudantes da REME, a 
qualidade, a harmonia, a variedade e a adequação dos alimentos, de modo 
a atingir o equilíbrio entre as preparações distribuídas no decorrer do mês; 
logo, todos os alunos já recebem uma alimentação suficiente para garantir a 
demanda nutricional adequada, mesmo para o aluno com esse tipo de restrição. 

Outro fator a ser considerado, para a implantação do Projeto, é que seria 
necessário abrir uma licitação de novos gêneros destinados a esta população, 
o que aumentaria o per capita e a frequência dos gêneros já utilizados, já que 
a quantidade de gêneros, por aluno, é variável, conforme a faixa etária.

Não obstante, para a confecção de novas receitas, faz-se necessário, 
primeiramente, realizar testes de aceitabilidade das preparações a serem 
introduzidas nos cardápios, para garantir que a merenda elaborada seja aceita 
pelos alunos vegetarianos. 

Concomitante a tudo isso, será fundamental a contratação de colaboradores, 
avaliar se os equipamentos são suficientes, viabilizar treinamentos com as 
equipes envolvidas na merenda escolar de cada Instituição, com o objetivo de 
capacitar quem for elaborar este tipo de refeição, já que, para um cardápio 
variado para esse público, faz-se mister a elaboração e implementação de 
novas receitas, de acordo com o tipo de vegetarianismo, do quantitativo de 
alunos, da elaboração de novas preparações, a fim de atingir as necessidades 
nutricionais de cada faixa etária, com vistas ao emprego de uma alimentação 
saudável, variada e completa, com macro e micronutrientes.

Ante o exposto, somos contrários à viabilidade técnica e oportunidade/
conveniência da implementação do Projeto em análise, uma vez que causará 
ingerência administrativa a esta Rede Municipal de Ensino, além do ônus 
considerável à Administração Pública municipal.

 Desta forma, embora nobre a pretensão dos vereadores autores do 
Projeto de Lei em destaque, mudar as regras não se faz conveniente ao 
município, como já exposto pela SEMED. 

Diante dessas ponderações, o veto total ao Projeto de Lei em análise se 
faz necessário, por sua inconveniência técnica.

Assim, não resta outra alternativa que não a do veto total, para o 
qual solicitamos de V. Exª., e dos nobres Pares que compõem esse Poder 
Legislativo o devido acatamento à sua manutenção.

CAMPO GRANDE-MS, 5 DE JANEIRO DE 2021. 	

MARCOS MARCELLO TRAD
Prefeito Municipal

MENSAGEM n. 88, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2020.

Senhor Presidente,

Com base nas prerrogativas estabelecidas no § 1º do Art. 42 e no inciso 
VII, do Art. 67, ambos da Lei Orgânica do Município, comunicamos a essa 
egrégia Câmara, por intermédio de V. Exa., que decidimos vetar totalmente 
o Projeto de Lei n. 9.630/19, que “Institui a Declaração Municipal de Direitos 
da Liberdade Econômica, estabelece garantias de livre mercado e dá outras 
providências” pelas razões que, respeitosamente, passamos a expor:

Em consulta à Procuradoria-Geral do Município (PGM), houve manifestação 
pelo veto total, afirmando-se para tanto que há vício formal propriamente 
dito, por violação de regras de iniciativa, vício formal orgânico por violação de 
competência da União e vício material por violação à separação de poderes e 
da autonomia municipal. Veja-se trecho da manifestação exarada:

1 - RELATÓRIO

Trata-se de encaminhamento da Secretaria Municipal de Governo e 
Relações Institucionais, para fins de análise e parecer de projeto de lei, que 
institui a Declaração Municipal de Direitos de Liberdade Econômica e estabelece 
garantias de livre mercado. 

É o sucinto relatório.

2 - DA FUNDAMENTAÇÃO:
2.1 - NATUREZA DO PARECER JURÍDICO:

O Parecer Jurídico tem a função de aclarar aquele que o solicita, 
orientando-o, se possível, na tomada de decisões, cujo conhecimento necessário 
extrapole suas forças, referido documento não é decisão administrativa. Assim, 
o parecer não é vinculante, ou seja, não deve e não pode ser visto como a 
personificação da decisão.

Ao Vereador João Batista da Rocha 
Presidente da Câmara Municipal 
Rua Ricardo Brandão, 1600 - Jatiuka Park
79040-904 - Campo Grande-MS

O Parecer Jurídico tem a função de aclarar aquele que o solicita, 
orientando-o, se possível, na tomada de decisões, cujo conhecimento necessário 
extrapole suas forças, referido documento não é decisão administrativa. Assim, 
o parecer não é vinculante, ou seja, não deve e não pode ser visto como a 
personificação da decisão.

O parecer emitido por procurador ou advogado de órgão da administração 
pública não é ato administrativo. Nada mais é do que uma opinião emitida pelo 
operador do direito, opinião técnico-jurídica, que orientará o administrador 
na tomada da decisão, na prática do ato administrativo, que se constitui na 
execução exofficio da lei.

Sobre o tema, Hely Lopes Meirelles lecionou:

“Pareceres – Pareceres administrativos são manifestações de órgãos 
técnicos sobre assuntos submetidos à sua consideração. O parecer tem caráter 
meramente opinativo, não vinculando a Administração ou os particulares à sua 
motivação ou conclusões, salvo se aprovado por ato subseqüente. Já então, o 
que subsiste como ato administrativo, não é o parecer, mas sim o ato de sua 
aprovação, que poderá revestir a modalidade normativa, ordinária, negocial, 
ou punitiva. (“Direito Administrativo Brasileiro”, 26ª ed. Malheiros, pág. 185).

Esta é, inclusive, a posição dominante da jurisprudência pátria:

[...] 4. A função do Advogado Público (ou assessor jurídico) quando atua 
em órgão jurídico de consultoria da Administração é de, quando consultado, 
emitir uma peça (parecer) técnico-jurídica proporcional à realidade dos fatos, 
respaldada por embasamento legal, não podendo ser alçada à condição de 
administrador público, quando emana um pensamento jurídico razoável, 
construído em fatos reais e com o devido e necessárioembasamento legal. 
(TRF-1 – AG: 3263 AM 0003263-55.2012.4.01.0000, Relator: Desembargadora 
Federal Monica Sifuentes, Data de Julgamento: 18/12/2012, Terceira Turma, 
Data de Publicação: e-DJF1 p. 577 de 08/03/2013)

[...] 1. Não se pode deixar de considerar que sendo o ato do parecerista um 
ato opinativo , a manifestação jurídica não se constitui como ato administrativo 
em si, podendo apenas ser usada como elemento de fundamentação de um ato 
administrativo posteriormente praticado. (TRF-5 – HC: 71466220134050000, 
Relator: Desembargador Federal Manoel Erhardt, Data de Julgamento: 
15/08/2013, Primeira Turma, Data de Publicação: 22/08/2013).

Desta feita, qualquer decisão relativa ao denominado mérito administrativo 
são de inteira responsabilidade do Administrador Público, ou de quem lhe fizer 
às vezes, mas nunca imputáveis ao Assessor Jurídico/Parecerista, até mesmo 
porque não lhe incumbe apreciar a discricionariedade do exercício do Poder 
Executivo, sob pena de extrapolar suas competências.

2.2 – Análise Jurídica

O referido projeto de lei busca trazer as novidades normativas da Lei 
Federal n. 13.874, de 20 de setembro de 2019, fruto da conversão da Medida 
Provisória n. 881, de 2019, que instituiu a declaração de direitos de liberdade 
econômica.  

Ocorre que essa lei federal já é objeto de quatro ações de declaração de 
inconstitucionalidade no Supremo Tribunal Federal (ADI 6156, ADI 6184, ADI 
6217 e ADI 6428).

Sustenta-se que a medida provisória originária,“de forma disfarçada”, 
versa sobre diversos temas relacionados a regras trabalhistas e altera pontos 
da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), o que, segundo se defende, 
constitui ameaça à segurança jurídica, às normas internacionais do trabalho, à 
dignidade da pessoa humana e ao valor social do trabalho. Também argumenta-
se que a norma pretendeu diminuir o exercício da cidadania, o que fere o artigo 
62, inciso I, alínea “a”, da Constituição, que veda a edição de MP sobre matéria 
relativa a cidadania. 

Na seara ambiental, alega-se, na ADI 6428, que o art. 3º, inciso IX, da 
chamada Lei de Liberdade Econômica estabelece que, transcorrido o prazo 
máximo definido e apresentados os elementos necessários, será concedida 
aprovação tácita do pedido de liberação da atividade econômica, mesmo 
no caso de haver impacto socioambiental. A aprovação tácita, em matéria 
de direito ambiental, violaria os princípios do desenvolvimento sustentável, 
da preservação do meio ambiente e da proibição do retrocesso em direitos 
fundamentais socioambientais, entre outros.

Também se defende a tese de que a Lei 13874/19 fere garantias 
constitucionais, expondo cidadãos a perigos sanitários.

Compreendido o contexto em que o projeto de lei se coloca, é preciso 
avaliar suaviabilidade sob a perspectiva jurídico-formal e jurídico-material.

2.2.1 – Dos Vícios Formais de Constitucionalidade
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O primeiro aspecto a ser analisado envolve a compatibilidade do projeto 
com os requisitos formais presentes na Constituição Federal, na Constituição 
do Estado de Mato Grosso do Sul e na Lei Orgânica municipal. Tal perspectiva 
se divide em compatibilidade formal orgânica, a observância às regras de 
competência, e compatibilidade formal propriamente dita, o cumprimento das 
regras do devido processo legislativo, sobretudo as de iniciativa. 

O presente Projeto de Lei pretende regulares as atribuições atribuídas ao 
município pela Lei 13.874/19.

Os arts. 2º, 3º, 4º e 5º do projeto correspondem, ipsis litteris, 
respectivamente, ao art. 2º, § 6º do art. 1º, art 3º e art. 4º da Lei Federal 
13.784/19. 

Tais dispositivos tratam de normas gerais de direito econômico como 
bem aponta o art. 1º, § 4º, Lei Federal 13.784/19:

§ 4º O disposto nos arts. 1º, 2º, 3º e 4º desta Lei constitui norma geral 
de direito econômico, conforme o disposto no inciso I do caput e nos §§ 1º, 2º, 
3º e 4º do art. 24 da Constituição Federal, e será observado para todos os atos 
públicos de liberação da atividade econômica executados pelos Estados, pelo 
Distrito Federal e pelos Municípios, nos termos do § 2º deste artigo.

Ora, como a própria normação acima lembra, art. 24, I, da Constituição 
Federal, estabelece que é competência concorrente da União e estados legislar 
sobre direito econômico. 

Assim, no que tange a competência para legislar sobre Direito Econômico, 
a Constituição atribuiu expressamente competência concorrente apenas à 
União, aos Estados e ao Distrito Federal, cabendo à União estipular as normas 
gerais.

Ao município cabe apenas suplementar a legislação federal e estadual 
com base no interesse local (art. 30, II, CF). Não se pode, contudo, com base 
em suposto interesse local, editar normas gerais, como é o caso, mesmo que 
se trate de repetí-las. É essa a jurisprudência do STF:

A  competência constitucional dos Municípios de legislar sobre 
interesse local não tem o alcance de estabelecer normas que a própria 
Constituição, na repartição das competências, atribui à União ou aos Estados. 
O legislador constituinte, em matéria de legislação sobre seguros, sequer 
conferiu competência comum ou concorrente aos Estados ou aos Municípios.

[RE 313.060, rel. min. Ellen Gracie, j. 29-11-2005, 2ª T, DJ de 24-2-
2006.]

Consectário disso, deve-se reconhecer a competência dos Municípios 
para legislar sobre matéria de Direito Econômico – apenas em razão de 
eventual interesse local - bem como o caráter suplementar da legislação 
federal e estadual, devido à compreensão sistemática do ordenamento jurídico 
pátrio (art. 24, I e art. 30, II).  

Desse modo, o art. 2º, 3º, 4º e 5º do projeto padecem de vício de 
inconstitucionalidade formal orgânica por usurpação de competência da União 
para tratar de normas gerais de direito econômico. 

Como a própria justificativa do projeto aponta, na fl. 008, a Confederação 
Nacional dos Municípios apontou que “A MP 881/19 estabelece duas importantes 
atribuições ao município, são elas: Lei própria que: a) institua regulamento 
próprio com definição da atividade  de baixo risco e em que condições  elas 
serão consideradas; defina que as fiscalizações dessas atividades de baixo 
risco serão consideradas posteriormente ao início da atividade; c) defina o 
prazo de análise do pedido de liberação do exercício da atividade econômica 
aqui entendido tanto para as hipóteses de baixo risco, como para as demais; 
d) notificar o Ministério da Economia da edição da norma”.

Ou seja, o município é tão somente competente para (i) definir as 
atividades de baixo risco, (ii) estabelecer os prazos para os pedidos de liberação 
de atividade econômica e (iii) notificar o Ministério da Economia da Edição da 
Norma.

O §1º do art. 4º do projeto de lei municipal define como de baixo risco as 
mesmas atividades da legislação federal, prevista na resolução n. 51, de 11 de 
junho de 2019, do Comitê para Gestão da Rede Nacional para a simplificação 
do Registro e legalização de Empresas e Negócios (CGSIM).

Tenta-se dar cumprimento à Lei Federal 13784/20 que traz a possibilidade, 
como já se disse, dos municípios possuírem legislação definindo as atividades 
de baixo risco:

Art. 3º São direitos de toda pessoa, natural ou jurídica, essenciais para 
o desenvolvimento e o crescimento econômicos do País, observado o disposto 
no parágrafo único do art. 170 da Constituição Federal:

(...)
§ 1º Para fins do disposto no inciso I do caput deste artigo:
I - ato do Poder Executivo federal disporá sobre a classificação de 

atividades de baixo risco a ser observada na ausência de legislação estadual, 
distrital ou municipal específica;

II - na hipótese de ausência de ato do Poder Executivo federal de que 
trata o inciso I deste parágrafo, será aplicada resolução do Comitê para Gestão 
da Rede Nacional para a Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas 
e Negócios (CGSIM), independentemente da aderência do ente federativo à 
Rede Nacional para a Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas 
e Negócios (Redesim); e

III - na hipótese de existência de legislação estadual, distrital ou municipal 
sobre a classificação de atividades de baixo risco, o ente federativo que editar 
ou tiver editado norma específica encaminhará notificação ao Ministério da 
Economia sobre a edição de sua norma.

Assim, ato do poder executivo federal definirá a classificação enquanto 
não sobrevir legislação local, essa definição federal aplicar-se-ia ao municípios. 
Uma interpretação integrativa desse dispositivo seria que essa legislação seria 
de iniciativa do executivo local, da mesma forma que cabe ao executivo federal 
fazê-lo.

No projeto há, portanto, também vício formal de inconstitucionalidade 
propriamente dito por usurpação de competência do executivo.

O presente projeto trata de prerrogativas a serem cumpridas pela 
administração municipal, invadindo indubitavelmente a órbita de competência 
do chefe do Executivo local, estando, portanto, eivado de inconstitucionalidade 
por violação ao Parágrafo único do art. 36 da Lei Orgânica do Município. 

Os prazos para a liberação de atividade econômica são também de 
competência privativa do executivo já que, do mesmo modo, tratam de 
funcionamento da estrutura administrativa municipal.

A legislação que trata da estrutura administrativa e de contratos 
administrativos é de reserva do executivo municipal. Este também é o 
entendimento do STF:

Lei n. 4.166/2005 do Município de Cascavel/PR. (...) Não obstante 
o nobre escopo da referida norma de estender aos idosos entre 60 e 
65 anos, independentemente do horário, a gratuidade nos transportes 
coletivos urbanos esteja prevista no art. 230, § 2º, da CF, o diploma 
em referência, originado de projeto de iniciativa do Poder Legislativo, 
acaba por incidir em matéria sujeita à reserva de administração, por ser 
atinente aos contratos administrativos celebrados com as concessionárias 
de serviço de transporte coletivo urbano  municipal  (art. 30,   V, da CF). 
[ARE 929.591 AgR, rel. min. Dias Toffoli, j. 6-10-2017, 2ª T, DJE de 27-10-
2017.]

Averiguemos, agora, os vícios materiais da minuta
2.2.2 – Dos Vícios Materiais de Constitucionalidade

O projeto apresentado do mesmo modo que a legislação federal, que 
esta sendo constatada no STF, submete a interpretação de todas as disciplinas 
jurídicas, inclusive aquelas de interesse estritamente humano e social, como a 
proteção ao trabalho, e normas sanitárias, às diretrizes dessa legislação, que 
tem por objetivo regulatório a proteção exclusiva das liberdades de exercício 
da atividade econômica.  Normas sanitárias de poder de polícia são submetidas 
aos interesses econômicos. A aprovação automática de autorizações de poder 
de polícia compromete a saúde pública, expondo a população a perigos 
sanitários. 

Além disso, a norma proposta interfere na atividade administrativa 
Municipal, esta de exclusiva competência do Poder Executivo, violando a 
separação de poderes do art. 2º da Constituição Federal. Essa lei terá grande 
impacto em toda a estrutura administrativa, já que afeta o poder de polícia 
da administração municipal, tanto na fase de consentimento quanto na de 
fiscalização e sanção. Deve ser, portanto,  regulada apenas por iniciativa do 
executivo.

Houve, portanto, afronta ao principio da separação de Poderes, esculpido 
no art. 2º da Constituição Federal.

A Constituição Federal, em seu art. 18, estabelece uma igualdade de 
tratamento entre o Município e os demais entes federativos, assegurando-
lhe autonomia governamental, administrativa e legislativa no âmbito de 
sua competência. Assim, da autonomia, constitucionalmente assegurada ao 
Município, decorre a tríplice capacidade: de autogoverno, auto-administração 
e auto-organização. 

O projeto de lei ao abdicar, justamente, da autonomia municipal ao 
submeter o município às definições federais de atividade de baixo risco, 
desconsidera todas as particularidades locais, violando a independência do 
próprio município.

Percebe, então, clara violação da autonomia municipal do art. 18, da 
Constituição Federal.

Conclui-se, assim, também pela incompatibilidade material com a 
Constituição Federal. 

4 – CONCLUSÃO:

Pelas razões apresentadas e;
Considerando que a Lei Federal 13.784/19 é objeto de quatro ações de 

declaração de inconstitucionalidade no Supremo Tribunal Federal (ADI 6156, 
ADI 6184,  ADI 6217 e ADI 6428). É mais prudente que o executivo a regule 
depois que sua constitucionalidade estiver assentada;

Considerando que os arts. 2º, 3º, 4º e 5º do projeto padecem de 
vício de inconstitucionalidade formal orgânica por usurpação de competência 
da União para tratar de normas gerais de direito econômico;

Considerando que a própria Lei 13.9784/19, § 1º, I, define ser de 
iniciativa do executivo a legislação que define as atividades de risco; há 
também vício formal de inconstitucionalidade propriamente dito por 
usurpação de competência do executivo.

Considerando que projeto de ao submeter o município às definições 
federais de atividade de baixo risco, desconsidera todas as particularidades 
locais, à autonomia municipal do art. 18 da Constituição Federal e que a norma 
proposta interfere na atividade administrativa Municipal, violando a separação 
de poderes (art. 2º CF), há vícios materiais de constitucionalidade;
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Assim, esta Procuradoria de Consulta e Assessoramento manifesta-se 
pelo veto total ao presente projeto de lei em questão.

Desta forma, embora nobre a pretensão do vereador autor do Projeto 
de Lei em destaque, o veto se faz necessário, diante dos fundamentos legais 
apontados.

Assim, não resta outra alternativa que não a do veto total, para o 
qual solicitamos de V. Exa., e dos nobres Pares que compõem esse Poder 
Legislativo o devido acatamento à sua manutenção.

CAMPO GRANDE-MS, 23 DE DEZEMBRO DE 2020. 

MARCOS MARCELLO TRAD
Prefeito Municipal

MENSAGEM n. 87, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2020.

Senhor Presidente,

Com base nas prerrogativas estabelecidas no § 1º do Art. 42 e no inciso 
VII, do Art. 67, ambos da Lei Orgânica do Município, comunicamos a essa 
egrégia Câmara, por intermédio de V. Exª., que decidimos vetar parcialmente 
o Projeto de Lei n. 9.786/20, que “Dispõe sobre a instituição do Prêmio Jovens 
Escritores nas escolas da Rede Municipal de Ensino (REME) do Município de 
Campo Grande-MS e dá outras providências” pelas razões que, respeitosamente, 
passamos a expor:

Em análise ao Projeto de Lei em discussão, chegamos ao entendimento 
da inconveniência administrava para a aplicabilidade do disposto no art. 4º 
do Projeto de Lei em análise, por sua inconstitucionalidade, razão pela qual 
passamos a expor:

O inciso VI, do art. 67, da Lei Orgânica do Município  prescreve que 
compete privativamente ao Prefeito Municipal sancionar, promulgar e fazer 
publicar as leis, bem como expedir decretos e regulamentos para sua fiel 
execução. Diante disso, observa-se que o presente dispositivo é totalmente 
impróprio, inadequado e inconstitucional. 

O Supremo Tribunal Federal já se pronunciou nesse sentido, posto que 
é prerrogativa exclusiva do Poder Executivo a regulamentação da lei, veja-se:

“É inconstitucional qualquer tentativa do Poder Legislativo de definir 
previamente conteúdos ou estabelecer prazos para que o Poder Executivo, em 
relação às matérias afetas a sua iniciativa, apresente proposições legislativas, 
mesmo em sede da Constituição Estadual, porquanto ofende, na seara 
administrativa, a garantia de gestão superior dada ao chefe daquele Poder. 
Os dispositivos do ADCT da Constituição gaúcha, ora questionados, exorbitam 
da autorização constitucional de auto-organização, interferindo indevidamente 
na necessária independência e na harmonia entre os Poderes, criando, 
globalmente, na forma nominada pelo autor, verdadeiro plano de governo, 
tolhendo o campo de discricionariedade e as prerrogativas próprias do chefe 
do Poder Executivo, em ofensa aos arts. 2º e 84, II, da Carta Magna.’’ (ADI 
179, rel. min. Dias Toffoli, julgamento em     19-2-2014, Plenário, DJE de 28-
3-2014.)

Ao Vereador João Batista da Rocha 
Presidente da Câmara Municipal 
Rua Ricardo Brandão, 1600 - Jatiuka Park
79040-904 - Campo Grande-MS

O exercício do poder regulamentar do Chefe do Poder Executivo situa-
se dentro da principiologia constitucional da separação dos Poderes, na forma 
elencada pelo inciso III, do § 4º do art. 60, da Constituição Federal.

E mais, o art. 2º da Carta Magna taxativamente dispõe que são Poderes 
da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e 
o Judiciário, do que se abstrai, que não pode o Poder Legislativo interferir na 
competência privativa do Chefe do Poder Executivo, em razão da independência. 

Esse munus do Prefeito Municipal será exercido de acordo com a 
necessidade, oportunidade e a conveniência de regulamentação da lei no 
exercício constitucional de sua função, não podendo ser forçado pelo Legislativo, 
sob pena de afronta à separação dos poderes, que é uma ‘’cláusula pétrea’’, 
insuscetível de emenda tendente a aboli-la. 

Em virtude das razões expendidas, impõe-se o veto parcial ao art. 4º. 

Assim, não resta outra alternativa que não a do veto parcial, para o 
qual solicitamos de V. Exª., e dos nobres Pares que compõem esse Poder 
Legislativo o devido acatamento à sua manutenção.

CAMPO GRANDE-MS, 22 DE DEZEMBRO DE 2020. 	

MARCOS MARCELLO TRAD
Prefeito Municipal

MENSAGEM n. 86, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2020.

Senhor Presidente,

Com base nas prerrogativas estabelecidas no § 1º do Art. 42 e no inciso 
VII, do Art. 67, ambos da Lei Orgânica do Município, comunicamos a essa 
egrégia Câmara, por intermédio de V. Exa., que decidimos vetar totalmente o 
Projeto de Lei n. 9.891/20, que “Institui a Carteira Municipal de Artesão e dá 
outras providências” pelas razões que, respeitosamente, passamos a expor:

Em consulta à Procuradoria-Geral do Município (PGM), houve manifestação 
pelo veto total, afirmando-se para tanto que há vício formal propriamente dito, 
por violação de regras de iniciativa, e vício material por violação à separação 
de poderes. Veja-se trecho da manifestação exarada:

1 – RELATÓRIO:

Trata-se de encaminhamento da Secretaria Municipal de Governo e 
Relações Institucionais, para fins de análise e parecer de projeto de lei que 
institui a Carteira Municipal do Artesão

É o sucinto relatório.

2 - DA FUNDAMENTAÇÃO:
2.1 - NATUREZA DO PARECER JURÍDICO:
O Parecer Jurídico tem a função de aclarar aquele que o solicita, 

orientando-o, se possível, na tomada de decisões, cujo conhecimento necessário 
extrapole suas forças, referido documento não é decisão administrativa. Assim, 
o parecer não é vinculante, ou seja, não deve e não pode ser visto como a 
personificação da decisão.

O parecer emitido por procurador ou advogado de órgão da administração 
pública não é ato administrativo. Nada mais é do que uma opinião emitida pelo 
operador do direito, opinião técnico-jurídica, que orientará o administrador 
na tomada da decisão, na prática do ato administrativo, que se constitui na 
execução exofficio da lei.

Sobre o tema, Hely Lopes Meirelles lecionou:

“Pareceres – Pareceres administrativos são manifestações de órgãos 
técnicos sobre assuntos submetidos à sua consideração. O parecer tem caráter 
meramente opinativo, não vinculando a Administração ou os particulares à sua 
motivação ou conclusões, salvo se aprovado por ato subseqüente. Já então, o 
que subsiste como ato administrativo, não é o parecer, mas sim o ato de sua 
aprovação, que poderá revestir a modalidade normativa, ordinária, negocial, 
ou punitiva. (“Direito Administrativo Brasileiro”, 26ª ed. Malheiros, pág. 185).

Esta é, inclusive, a posição dominante da jurisprudência pátria:

[...] 4. A função do Advogado Público (ou assessor jurídico) quando atua 
em órgão jurídico de consultoria da Administração é de, quando consultado, 
emitir uma peça (parecer) técnico-jurídica proporcional à realidade dos fatos, 
respaldada por embasamento legal, não podendo ser alçada à condição de 
administrador público, quando emana um pensamento jurídico razoável, 
construído em fatos reais e com o devido e necessário embasamento legal. 
(TRF-1 - AG: 3263 AM 0003263-55.2012.4.01.0000, Relator: Desembargadora 
Federal Monica Sifuentes, Data de Julgamento: 18/12/2012, Terceira Turma, 
Data de Publicação: e-DJF1 p. 577 de 08/03/2013)

[...] 1. Não se pode deixar de considerar que sendo o ato do parecerista um 
ato opinativo, a manifestação jurídica não se constitui como ato administrativo 
em si, podendo apenas ser usada como elemento de fundamentação de um ato 
administrativo posteriormente praticado. (TRF-5 – HC: 71466220134050000, 
Relator: Desembargador Federal Manoel Erhardt, Data de Julgamento: 
15/08/2013, Primeira Turma, Data de Publicação: 22/08/2013).

Desta feita, qualquer decisão relativa ao denominado mérito administrativo 
são de inteira responsabilidade do Administrador Público, ou de quem lhe fizer 
às vezes, mas nunca imputáveis ao Assessor Jurídico/Parecerista, até mesmo 
porque não lhe incumbe apreciar a discricionariedade do exercício do Poder 
Executivo, sob pena de extrapolar suas competências.

2.2 - ANÁLISE JURÍDICA

Trata-se de análise e parecer de projeto de lei que institui a Carteira 
Municipal do Artesão. Nele há a criação de um cadastro municipal para a 
inscrição dos artesãos e dos empreendimentos artesanais que produzem e 
comercializam suas mercadorias no município de Campo Grande, com a 
identificação do artesão por meio da Carteira Municipal do Artesão.

Compreendido o contexto em que o projeto de lei se coloca, é preciso 
avaliar suaviabilidade sob a perspectiva jurídico-formal e jurídico-material.

Muito embora seja competência privativa da União legislar sobre 
organização do sistema nacional de emprego e condições para o exercício de 
profissões (art. 22, XVI, CF), o presente projeto trata de uma política pública 
que visa fortalecer e fomentar o artesanato, sustentando-se na competência 
municipal para legislar sobre assuntos de interesse local:

Art. 30. Compete aos Municípios:

        I -  legislar sobre assuntos de interesse local;

O município é competente para legislar sobre assuntos de interesse local 
(30, II, CF). Segundo Hely Lopes Meirelles, o interesse local se caracteriza pela 
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predominância (e não pela exclusividade) do interesse municipal.  

No entanto, vislumbra-se vício formal (propriamente dito) por violação 
de regras de iniciativa. 

O presente projeto, ao criar obrigações a serem cumpridas pela 
administração municipal, invade indubitavelmente a órbita de competência do 
chefe do Executivo local, estando, portanto, eivado de inconstitucionalidade 
por violação ao Parágrafo único do art. 36, da Lei Orgânica do Município, por 
acarretar em obrigações para a administração municipal. No art. 1º do Projeto 
de Lei n. 9.891/20 observa-se essas violações:

Art. 1º Cabe ao executivo municipal o cadastro e inscrição dos artesãos 
e dos empreendimentos artesanais que produzem e comercializam suas 
mercadorias no município.

§ 1º O Executivo Municipal inscreverá o artesão no cadastro municipal, 
emitindo a respectiva Carteira Municipal de Artesão, mediante solicitação. 

Depois de analisados os vícios formais, deve-se partir para análise de 
sua viabilidade jurídico-material, escrutinando-se a conformidade do projeto 
de lei com a Constituição Federal. 

A norma proposta interfere na atividade administrativa Municipal, sendo 
esta de exclusiva competência do Poder Executivo, ao criar a obrigação do 
executivo municipal criar um Cadastro para os artesãos bem como emitir 
Carteira Municipal de Artesão.

Houve, portanto, afronta ao princípio da separação de Poderes, insculpido 
no art. 2º da Constituição Federal.

Conclui-se, assim, pela incompatibilidade material com a Constituição 
Federal. 

Desta forma, embora nobre a pretensão dos vereadores autores do 
Projeto de Lei em destaque, o veto se faz necessário, diante dos fundamentos 
legais apontados.

Assim, não resta outra alternativa que não a do veto total, para o 
qual solicitamos de V. Exa., e dos nobres Pares que compõem esse Poder 
Legislativo o devido acatamento à sua manutenção.

CAMPO GRANDE-MS, 22 DE DEZEMBRO DE 2020. 

MARCOS MARCELLO TRAD
Prefeito Municipal

MENSAGEM n. 89, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2020.

Senhor Presidente,

Com base nas prerrogativas estabelecidas no § 1º do Art. 42 e no inciso 
VII, do Art. 67, ambos da Lei Orgânica do Município, comunicamos a essa 
egrégia Câmara, por intermédio de V. Exa., que decidimos vetar totalmente o 
Projeto de Lei n. 9.692/20, que “Institui Política de Transparência na cobrança 
do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU no município 
de Campo Grande e dá outras providências” pelas razões que, respeitosamente, 
passamos a expor:

Em consulta à Procuradoria-Geral do Município (PGM), houve 
manifestação pelo veto total, afirmando-se para tanto que há vício formal 
propriamente dito, por violação de regras de iniciativa e normas do devido 
processo legislativo, e vício material por violação à separação de poderes. 
Veja-se trecho da manifestação exarada:

1 - RELATÓRIO

Trata-se de encaminhamento da Secretaria Municipal de Governo e 
Relações Institucionais para análise e parecer do Projeto de Lei, aprovado pela 
Câmara de Campo Grande, que institui a política de transparência na cobrança 
do Imposto Predial e Territorial (IPTU).

2 - DA FUNDAMENTAÇÃO:

2.1 - NATUREZA DO PARECER JURÍDICO:

O Parecer Jurídico tem a função de aclarar aquele que o solicita, 
orientando-o, se possível, na tomada de decisões, cujo conhecimento necessário 
extrapole suas forças, referido documento não é decisão administrativa. Assim, 
o parecer não é vinculante, ou seja, não deve e não pode ser visto como a 
personificação da decisão.

O parecer emitido por procurador ou advogado de órgão da administração 
pública não é ato administrativo. Nada mais é do que uma opinião emitida pelo 
operador do direito, opinião técnico-jurídica, que orientará o administrador 
na tomada da decisão, na prática do ato administrativo, que se constitui na 
execução exofficio da lei.

Sobre o tema, Hely Lopes Meirelles lecionou:

“Pareceres – Pareceres administrativos são manifestações de órgãos 
técnicos sobre assuntos submetidos à sua consideração. O parecer tem caráter 

meramente opinativo, não vinculando a Administração ou os particulares à sua 
motivação ou conclusões, salvo se aprovado por ato subseqüente. Já então, o 
que subsiste como ato administrativo, não é o parecer, mas sim o ato de sua 
aprovação, que poderá revestir a modalidade normativa, ordinária, negocial, 
ou punitiva. (“Direito Administrativo Brasileiro”, 26ª ed. Malheiros, pág. 185).

Esta é, inclusive, a posição dominante da jurisprudência pátria:

[...] 4. A função do Advogado Público (ou assessor jurídico) quando atua 
em órgão jurídico de consultoria da Administração é de, quando consultado, 
emitir uma peça (parecer) técnico-jurídica proporcional à realidade dos fatos, 
respaldada por embasamento legal, não podendo ser alçada à condição de 
administrador público, quando emana um pensamento jurídico razoável, 
construído em fatos reais e com o devido e necessário embasamento legal. 
(TRF-1 – AG: 3263 AM 0003263-55.2012.4.01.0000, Relator: Desembargadora 
Federal Monica Sifuentes, Data de Julgamento: 18/12/2012, Terceira Turma, 
Data de Publicação: e-DJF1 p. 577 de 08/03/2013)

[...] 1. Não se pode deixar de considerar que sendo o ato do parecerista um 
ato opinativo , a manifestação jurídica não se constitui como ato administrativo 
em si, podendo apenas ser usada como elemento de fundamentação de um ato 
administrativo posteriormente praticado. (TRF-5 – HC: 71466220134050000, 
Relator: Desembargador Federal Manoel Erhardt, Data de Julgamento: 
15/08/2013, Primeira Turma, Data de Publicação: 22/08/2013).

Desta feita, qualquer decisão relativa ao denominado mérito administrativo 
são de inteira responsabilidade do Administrador Público, ou de quem lhe fizer 
às vezes, mas nunca imputáveis ao Assessor Jurídico/Parecerista, até mesmo 
porque não lhe incumbe apreciar a discricionariedade do exercício do Poder 
Executivo, sob pena de extrapolar suas competências.

2.2 – Análise Jurídica

Trata-se de encaminhamento da Secretaria Municipal de Governo e 
Relações Institucionais para análise e parecer do Projeto de Lei, aprovado pela 
Câmara de Campo Grande, que institui a política de transparência na cobrança 
do Imposto Predial e Territorial (IPTU).

O primeiro aspecto da análise envolve a compatibilidade do projeto com 
os requisitos formais presentes na Constituição Federal, na Constituição do 
Estado de Mato Grosso do Sul e na Lei Orgânica municipal. Tal perspectiva 
se divide em compatibilidade formal orgânica, a observância às regras de 
competência, e compatibilidade formal propriamente dita,  o cumprimento das 
regras do devido processo legislativo, sobretudo as de iniciativa. 

A Constituição Federal atribui a competência tributária aos entes políticos 
em seus artigos 153 a 156, e outorga a cada qual o poder de instituir e cobrar 
exações tributárias, devendo às pessoas jurídicas de Direito Público atuar nos 
ditames constitucionais, bem como nos limites de suas respectivas parcelas de 
poder. No entanto, o presente projeto de lei trata de administração tributária, 
já que altera a política de cobrança de IPTU, estando assentado na competência 
do município para definir as próprias regras do seu regime administrativo, 
incluindo-se aí o regime jurídico administrativo fiscal. 

Não se observa, pois, nenhum vício formal orgânico no projeto. 

No entanto, o art. 2º do projeto cria uma obrigação para a estrutura 
administrativa, quer seja, a de disponibilizar as informações acerca da cobrança 
do IPTU por meio de ferramentas on-line. 

O referido dispositivo trata de prerrogativas a serem cumpridas 
pela administração fiscal municipal, invadindo indubitavelmente a órbita 
de competência do chefe do Executivo local, estando, portanto, eivado 
de inconstitucionalidade por violação ao Parágrafo único do art. 36, da Lei 
Orgânica do Município. 

Depende de reserva de iniciativa do Chefe do Poder Executivo municipal, 
as leis que versem sobre criação, estruturação e atribuições dos órgãos da 
Administração Pública.  A Lei ao criar uma atribuição para a administração 
fiscal violou a reserva de iniciativa do executivo. A legislação que trata da 
estrutura administrativa e de contratos administrativos é de reserva do 
executivo municipal. Este também é o entendimento do STF:

Lei n. 4.166/2005 do Município de Cascavel/PR. (...) Não obstante 
o nobre escopo da referida norma de estender aos idosos entre 60 e 
65 anos, independentemente do horário, a gratuidade nos transportes 
coletivos urbanos esteja prevista no art. 230, § 2º, da CF, o diploma 
em referência, originado de projeto de iniciativa do Poder Legislativo, 
acaba por incidir em matéria sujeita à reserva de administração, por ser 
atinente aos contratos administrativos  celebrados com as concessionárias 
de serviço de transporte coletivo urbano  municipal  (art. 30,   V, da CF). 
[ARE 929.591 AgR, rel. min. Dias Toffoli, j. 6-10-2017, 2ª T, DJE de 27-10-
2017.]

Há, assim, vício formal propriamente dito no art. 2º por violação de 
regras de iniciativa.

O Projeto de Lei n. 9.692/20 tramitou e foi votado como uma lei 
ordinária. Entretanto ele faz alterações tácitas no Capítulo III do Código 
Tributário Municipal (Lei Complementar 1466/73), que trata da Administração 
Fiscal, sobretudo no art. 9º e 10:

Art. 9º Os órgãos e servidores incumbidos da cobrança e fiscalização dos 
tributos, sem prejuízo do rigor e vigilância indispensáveis ao bom desempenho 
de suas atividades, darão assistência técnica aos contribuintes, prestando-lhes 
esclarecimentos sobre a interpretação e observância da legislação fiscal. 
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§ 1º Aos contribuintes é facultado reclamar essa assistência aos órgãos 
responsáveis. 

§ 2º As medidas repressivas só serão tomadas contra os contribuintes 
infratores que, dolosamente ou por descaso, lesarem ou tentarem lesar o Fisco.

 
Art. 10. As declarações, registros e formulários que deverão ser 

preenchidos obrigatoriamente pelos contribuintes, para efeito de cadastramento, 
fiscalização, lançamento e recolhimento de tributos, obedecerão a modelos 
fixados pelos órgãos fazendários e serão adquiridos nas empresas gráficas 
e estabelecimentos comerciais do município e, quando for o caso, fornecidos 
pela Prefeitura. 

O projeto altera esses dispositivos tacitamente ao acrescentar que a 
administração deve prestar informações também de forma online, criando 
obrigações de como essa prestação de informação deve ser feita.

Ora, não se pode alterar uma Lei Complementar por meio de uma Lei 
Ordinária. Elas possuem ritos de tramitação completamente diferentes. 

Desse modo há outro vício formal de inconstitucionalidade propriamente 
dito por violação de regras do devido processo legislativo. 

Depois de analisados os vícios formais, deve-se partir para análise de 
sua viabilidade jurídico-material, escrutinando-se a conformidade do projeto 
de lei com a Constituição Federal. 

A norma proposta interfere na atividade administrativa Municipal, 
esta de exclusiva competência do Poder Executivo, ao criar obrigações para 
administração fiscal.

Houve, portanto, afronta ao principio da separação de Poderes, esculpido 
no art. 2º da Constituição Federal.

Conclui-se, assim, pela incompatibilidade material com a Constituição 
Federal. 

4 – CONCLUSÃO:

Pelas razões apresentadas e;
Considerando que há vício formal propriamente dito no art. 2º por 

violação de regras de iniciativa e ao art. 61, da Constituição Federal;
Considerando que o projeto altera tacitamente o Código tributário 

Municipal, há vício formal propriamente dito por violação da reserva de Lei 
Complementar do art. 36 da Lei Orgânica Municipal;

Considerando a invasão nas prerrogativas do executivo, há desrespeito 
à separação dos poderes do art. 2º da Constituição Federal;

Esta Procuradoria de Consulta e Assessoramento manifesta-se 
desfavoravelmente ao projeto de lei apresentado.

Desta forma, embora nobre a pretensão dos vereadores autores do 
Projeto de Lei em destaque, o veto se faz necessário, diante dos fundamentos 
legais apontados.

Assim, não resta outra alternativa que não a do veto total, para o 
qual solicitamos de V. Exa., e dos nobres Pares que compõem esse Poder 
Legislativo o devido acatamento à sua manutenção.

CAMPO GRANDE-MS, 23 DE DEZEMBRO DE 2020. 

MARCOS MARCELLO TRAD
Prefeito Municipal

MENSAGEM n. 06, DE 8 DE JANEIRO DE 2021.

Senhor Presidente,

Com base nas prerrogativas estabelecidas no § 1º do Art. 42 e no inciso 
VII, do Art. 67, ambos da Lei Orgânica do Município, comunicamos a essa 
egrégia Câmara, por intermédio de V. Exa., que decidimos vetar parcialmente 
o Projeto de Lei n. 9.831/20, que “Autoriza o Poder Executivo Municipal a 
instituir o Programa Certidão Positiva ou Negativa de Débitos Municipal Virtual 
(CND Virtual) e dá outras providências” pelas razões que, respeitosamente, 
passamos a expor:

Em consulta à Procuradoria-Geral do Município (PGM), houve 
manifestação pelo veto parcial, afirmando-se para tanto que há vício formal 
de inconstitucionalidade propriamente dito por violação de regras do devido 
processo legislativo. Veja-se trecho da manifestação exarada:

2.3 - DA ANÁLISE DO PROJETO DE LEI:

O presente Projeto de Lei autoriza o Poder Executivo a “instituir o 
Programa Certidão Positiva ou Negativa de Débitos Municipal Virtual (CND 
Virtual) e dá outras providências”. 

O Programa visa, segundo justificativa, “dinamizar o atendimento ao 
contribuinte, desburocratizando e encurtando o tempo em relação a consultas 
e regularização de tributos, disponibilizando acesso às certidões positivas e ou 
negativas de débito através do Portal da Prefeitura Municipal de Campo Grande 
MS, proporcionando aos contribuintes do município maior rapidez e segurança 
fornecendo Certidão Negativa de Débitos Gerais (CNDG) municipal (mobiliária 
ou imobiliárias) pela internet.”.

Nesse sentido, o art. 1º, caput, do Projeto de Lei ora analisado, estabelece 
que: 

“Fica autorizado ao Poder Executivo Municipal a instituir o Programa 

Certidão Negativa Municipal Virtual (CND Virtual) [...].”.
 
Referente à competência sobre a questão, verifica-se que a Lei Orgânica 

do Município de Campo Grande, em seu artigo 22, inciso XV, dispõe que:

“Art. 22. Cabe a Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, não 
exigida esta para o especificado no at. 23, dispor sobre todas as matérias de 
competência do Município e especialmente:

...
XV - aprovação dos planos e programas de governo;”

A partir da leitura do referido dispositivo, é possível afirmar que a 
Câmara Municipal é competente para iniciar processo legislativo que dispõe 
sobre programas e planos.

Quanto ao presente Projeto de Lei, observa-se que este se enquadra 
como um programa, e que o mesmo não cria obrigações indevidas ao Poder 
Executivo, possuindo características próprias de programas. 

Todavia, este órgão de consulta entende que o § 4º e § 5º do art. 1º do 
Projeto de Lei devem ser vetados.

Isso porque, em que pese o meritório fim colimado pela iniciativa, os §§ 
4º e 5º do art. 1º traz verdadeiramente a conceituação de regularidade fiscal, 
bem como a de pendência de natureza tributária e não tributárias.

 
Nota-se, ainda, que o Projeto de Lei n. 9.831/20 tramitou e foi votado 

como uma lei ordinária. Conforme supracitado, ele faz conceituações acerca de 
matéria propriamente tributária, o que vai de encontro à determinação contida 
no art. 146, III da Constituição Federal, o qual estabelece que: 

Art. 146. Cabe à lei complementar: 
(...)
III - estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária, 

especialmente sobre: (...)

Depreende-se, portanto, que não pode haver instituições de conceituações 
e de normas gerais de matéria tributária por meio de uma Lei Ordinária, sendo 
que sua veiculação deve, essencialmente, ser por Lei Complementar, já que 
elas possuem ritos de tramitação completamente diferentes. 

Desse modo há vício formal de inconstitucionalidade propriamente dito 
por violação de regras do devido processo legislativo. 

Assim, verifica-se, que, nos §§ 4º e 5º do art. 1º do presente Projeto 
de Lei, há vício formal propriamente dito, por violação de norma do devido 
processo legislativo.

Portanto, com exceção do § 4º e § 5º do art. 1º, o Projeto de Lei n. 
9.831/20 não apresenta vício, uma vez que os objetivos deste projeto é 
autorizar o Poder Executivo a criar o Programa Certidão Positiva ou Negativa 
de Débitos Municipal Virtual. 

Feitas tais considerações, por derradeiro, observa-se dos documentos 
acostados aos autos do processo em análise que o projeto está devidamente 
acompanhado da respectiva Justificativa.

 Desta forma, embora nobre a pretensão do vereador autor do Projeto 
de Lei em destaque, o veto parcial se faz necessário, diante dos fundamentos 
legais apontados.

Assim, não resta outra alternativa que não a do veto parcial, para o 
qual solicitamos de V. Exa., e dos nobres Pares que compõem esse Poder 
Legislativo o devido acatamento à sua manutenção.

CAMPO GRANDE-MS, 8 DE JANEIRO DE 2021. 

MARCOS MARCELLO TRAD
Prefeito Municipal

MENSAGEM n. 07, DE 8 DE JANEIRO DE 2021.

Senhor Presidente,

Com base nas prerrogativas estabelecidas no § 1º do Art. 42 e no inciso 
VII, do Art. 67, ambos da Lei Orgânica do Município, comunicamos a essa 
egrégia Câmara, por intermédio de V. Exa., que decidimos vetar totalmente o 
Projeto de Lei n. 9.880/20, que “Autoriza o Poder Executivo a criar o Programa 
“Cidadão Capacitado” em plataforma digital, no Município de Campo Grande - 
MS, e dá outras providências.” pelas razões que, respeitosamente, passamos 
a expor:

Em consulta à Agencia Municipal de Tecnologia da Informação e Inovação 
(AGETEC), esta se manifestou contrária ao Projeto de Lei n. 9.880/20 após 
ouvir as áreas técnicas, argumentando por sua inviabilidade. 

Em sua manifestação afirmou que já se encontram em pleno 
desenvolvimento a plataforma do cidadão inteligente – (Participa CG) e a 
plataforma de Sistema de Capacitação de Recursos Humanos (SCAP), ambas 
constam com uma base de dados que contemplam os requisitos constantes no 
Projeto de Lei.

A plataforma do SCAP, disponível pelo link http://apl03.pmcg.ms.gov.
br:8070/portalegovzk/scap-app/#/home, é direcionada aos funcionários da 
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prefeitura e também ao cidadão de Campo Grande, bastando se inscrever 
e ficar atento ao cronograma de cursos. Para se inscrever o cidadão deve 
preencher o formulário de inscrição, fornecendo seus dados e selecionar um 
dos cursos disponíveis, sendo que há um cronograma com perspectiva de 
aumento dos cursos oferecidos.

Desta forma, embora nobre a pretensão do vereador autor do Projeto de 
Lei em destaque, mudar as regras não se faz conveniente ao município, uma 
vez que, como já exposto pela AGETEC, o serviço encontra-se em utilização, 
não sendo viável a criação de um novo sistema. 

Assim, não resta outra alternativa que não a do veto total, para o 
qual solicitamos de V. Exa., e dos nobres Pares que compõem esse Poder 
Legislativo o devido acatamento à sua manutenção.

CAMPO GRANDE-MS, 8 DE JANEIRO DE 2021. 

MARCOS MARCELLO TRAD
Prefeito Municipal
MENSAGEM n. 08, DE 8 DE JANEIRO DE 2021.

Senhor Presidente,

Com base nas prerrogativas estabelecidas no § 1º do Art. 42 e no inciso 
VII, do Art. 67, ambos da Lei Orgânica do Município, comunicamos a essa 
egrégia Câmara, por intermédio de V. Exa., que decidimos vetar totalmente 
o Projeto de Lei n. 9.696/20, que “Institui no âmbito do Município de Campo 
Grande/MS a realização do Teste do Bracinho” para diagnosticar hipertensão 
em crianças e dá outras providências” pelas razões que, respeitosamente, 
passamos a expor:

Em consulta à Procuradoria-Geral do Município (PGM), houve 
manifestação pelo veto total, afirmando-se para tanto que há vício formal, por 
violação de regras de iniciativa, e vício material por violação à separação de 
poderes. Veja-se trecho da manifestação exarada:

2.3 – DA OCORRÊNCIA DE VÍCIOS NO PROJETO DE LEI:

O Projeto de Lei n. 9.696/20 de iniciativa do legislativo municipal 
“institui no âmbito do Município de Campo Grande/MS o Teste do Bracinho” em 
crianças a partir de 3 (três) anos de idade, que passa a fazer parte integrante 
do protocolo de consultas pediátricas regulares feitas pela Rede Municipal de 
Saúde.

Destacam-se do presente Projeto de Lei alguns pontos importantes, 
sendo, a imposição de obrigação por parte da administração pública municipal, 
outros entes federados, e ainda a iniciativa privada.

Introdutoriamente cabe observar os princípios constitucionais que regem 
a administração pública, e devem ser respeitados pelo legislador quando 
da elaboração de legislação, destacando-se no presente caso o princípio da 
legalidade:

“Art. 37. A administração pública direta e indiretamente de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá 
aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, (...) (Grifo nosso)

O ordenamento constitucional brasileiro adotou a forma de divisão dos 
Poderes como princípio fundamental, estabelecendo o exercício harmônico e 
independente das funções executiva, legislativa e judiciária.

A Constituição do Estado de Mato Grosso do Sul, em seu artigo 14, 
replicou o princípio constitucional presente na Constituição Brasileira.

Art. 14. São órgãos do Município, independentes e harmônicos, o 
Executivo e o Legislativo.”

No âmbito Municipal, a Lei Orgânica, no Título I – Dos Princípios 
Fundamentais, trouxe em seu art. 2º que:

“Art. 2º São poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, 
o Legislativo e o Executivo.”

Seguindo essa harmonia adotada pelo ordenamento jurídico brasileiro e 
replicada na Lei Orgânica municipal, fica expressa a vedação de interferência 
de um Poder nas funções inerentes ao outro.

Considerando a obrigação imposta pelo Projeto de Lei n. 9.696/2020, fica 
evidente que o mesmo trata de atribuições inerentes ao Poder Executivo, qual 
seja, a gestão dos órgãos e seus serviços, visto que determina o oferecimento 
de teste médico.

É inegável que o Projeto de Lei n. 9.696/2020 se mostra de grande 
nobreza, pois se preocupa com a saúde das crianças.

Ocorre que, a relevância da medida apresentada não afasta os vícios 
jurídicos que se apresentam no projeto, entre eles, e em especial, a definição 
de atos concretos de gestão, visto que o mesmo traz atribuição de competência 
privativa do Poder Executivo.

A competência privativa do Poder Executivo para adotar medidas 
de gestão, como a apresentada no projeto de lei em análise, encontra-se 

claramente disposta no artigo 67, VIII, alínea “a” da Lei Orgânica do Município 
de Campo Grande.

“Art. 67. Compete privativamente ao Prefeito Municipal:
...
VIII - dispor, mediante decreto, sobre:

a) organização e funcionamento da administração municipal, quando 
não implicar aumento de despesa nem criação ou extinção de órgãos públicos;”

As medidas previstas no Projeto de Lei n. 9.696/2020 são classificadas 
como atos de organização e gestão administrativa, ou seja, a prática de atos 
concretos, como por exemplo, a definição prática da forma de prestação dos 
serviços por parte do Executivo Municipal.

A fim de clarificar o que podemos entender como atribuições de 
organização da administração e atos de gestão, trazemos à análise o 
entendimento do jurista José dos Santos Carvalho Filho:

“... resulta de um conjunto de normas jurídicas que regem a competência, 
as relações hierárquicas, a situação jurídica, as formas de atuação e o controle 
dos órgãos e pessoas, no exercício da função administrativa.” (Manual de 
Direito Administrativo – Editora Atlas – 2012 – pág. 447)

Observemos também o entendimento do mestre Hely Lopes Meirelles:

“Em sua função normal e predominante sobre as demais, a Câmara 
elabora leis, isto é, normas abstratas, gerais e obrigatórias de conduta. Esta é 
sua função específica, bem diferenciada da do Executivo, que é a de praticar 
atos concretos de administração. Já dissemos – e convém se repita – que o 
Legislativo provê in genere, o Executivo in specie: a Câmara edita normas 
gerais, o prefeito as aplica aos casos particulares ocorrentes. Daí não ser 
permitido à Câmara intervir direta ou concretamente nas atividades reservadas 
ao Executivo, que pedem provisões administrativas especiais manifestadas 
em ordens, proibições, concessões, permissões, nomeações, pagamentos, 
recebimentos, entendimentos verbais ou escritos com os interessados, 
contratos, realizações de matérias da Administração e tudo o mais que se 
traduzir em atos ou medidas de execução governamental.” (Direito Municipal 
Brasileiro – 2013 – 17ª edição – Editora Malheiros – pág. 631)

As formas de atuação da administração e sua organização estão inseridas 
no rol de competência privativa do Prefeito, cabendo a este dispor sobre o 
assunto, e iniciar o processo legislativo relativo à matéria, quando necessário.

Por óbvio trata-se de um Projeto de Lei de ação privativa do Poder 
Executivo, já que se debruça sobre a definição de regras concretas de 
organização dos serviços públicos, impondo a realização de atos práticos.

A invasão de competência praticada pelo Poder Legislativo atenta contra 
a divisão de Poder adotada pelo ordenamento constitucional brasileiro, ferindo 
ainda os arts. 2º, 36 e 67 da Lei Orgânica do Município, que guarda expressiva 
simetria com a Constituição Federal e Estadual.

Verifica-se um posicionamento jurisprudencial sólido, no sentido de ser 
inconstitucional tal invasão de competência.

“Ação direta de inconstitucionalidade. Lei n. 6.069, de 28 de abril de 
2014, do Município de Ourinhos, que “Institui a pesquisa de opinião pública 
acerca da qualidade do atendimento em hospitais e postos de saúde da Rede 
Pública Municipal e dá outras providências”. Ato típico da administração. 
Ingerência na atribuição do Executivo para a prática de atos de gestão e 
organização administrativa. Ofensa ao princípio da separação dos poderes. 
Precedentes. Ação julgada procedente.”(Grifo nosso) (ADIn nº 2.130.766-
25.2014.8.26.0000 – São Paulo – Julgado em 21/01/2015 – Rel. Des. Márcio 
Bartoli).

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – LEI Nº 3.301/10, DO 
MUNICÍPIO DE UBATUBA, QUE INSTITUI O PROGRAMA “ATLETAS OLÍMPICOS” 
E AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A FIRMAR CONVÊNIO COM DIVERSAS 
INSTITUIÇÕES PARA A SUA EXECUÇÃO – INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL 
– VÍCIO DE INICIATIVA E VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS 
PODERES – INVASÃO DE COMPETÊNCIA DO PODER EXECUTIVO – VIOLAÇÃO 
DOS ARTS. 5º, 25, 47, II, XIV E XIX, A, DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE 
SÃO PAULO. 1. A norma se originou de projeto de autoria de vereador, mas 
a iniciativa de leis que instituam programas e que disponham sobre a forma 
de prestação do serviço público é reservada ao Chefe do Poder Executivo. 
Assim, afigura-se presente o vício de iniciativa. ...” (grifo nosso) (TJ-SP – ADI: 
0280333-09.010.8.26.0000 – SP, Rel. Artur Marques, Data de julgamento: 
16/03/2011, Órgão Especial, Data de Publicação: 30/03/2011)

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ALAGONA N. 6.153, 
DE 11 DE MAIO DE 2000, QUE CRIA O PROGRAMA DE LEITURA DE JORNAIS 
E PERIÓDICOS EM SALA DE AULA, A SER CUMPRIDO PELAS ESCOLAS DA 
REDE OFICIAL E PARTICULAR DO ESTADO DE ALAGOAS. 1. Iniciativa privativa 
do Chefe do Poder Executivo Estadual para legislar sobre organização 
administrativa no âmbito do Estado. 2. Lei de iniciativa parlamentar que 
afronta o art. 61, § 1º, inc. II, alínea e, da Constituição da República, ao 
alterar a atribuição da Secretaria de Educação do Estado de Alagoas. Princípio 
da simetria federativa de competências. 3. Iniciativa louvável do legislador 
alagoano que não retira o vício formal de iniciativa legislativa. Precedentes. 4. 
Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente.” (grifo nosso) (ADI n. 
2.329, Relatora a Ministra Cármen Lúcia, Pleno, DJe de 25.6.10)

Como se observa, a jurisprudência é clara ao considerar que a definição 
da forma de prestação do serviço pela Administração Pública por meio de lei de 
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iniciativa parlamentar viola a separação dos poderes, já que avança sobre ato 
de gestão, o qual é privativo do Chefe do Poder Executivo.

Assim, ao determinar a realização de teste do bracinho, pela Rede 
Municipal de Saúde, o Poder Legislativo Municipal, por mais que revestido de 
boas intenções, saiu da esfera de sua competência e passou a atuar como 
gestor, usurpando competência do Executivo Municipal.

Observa-se que, a invasão de competência praticada pelo Poder 
Legislativo, e até aqui exposta, refere-se a Rede Municipal de Saúde 
pertencentes ao Poder Público Municipal, ou aqueles vinculados ao Executivo 
Municipal por força de contrato ou convênio.

O presente Projeto de Lei abrange ao menos as categorias da Rede 
Municipal de Saúde, sendo os estabelecimentos vinculados ao Poder Público 
Municipal.

O caráter inconstitucional do Projeto de Lei, no que se refere a Rede 
Municipal de Saúde, possui a mesma essência da invasão de competência do 
Legislativo Municipal frente aos atos do Executivo local.

3 – CONCLUSÃO:

Por todo o exposto, fica evidente que o Projeto de Lei n. 9.696/20 é 
inconstitucional, já que atribui obrigação a Rede Municipal de Saúde do Município 
de Campo Grande, invadindo competência do Poder Executivo Municipal, no 
que se refere a gestão dos serviços.

Ouvida a Secretaria Municipal de Saúde (SESAU), esta se manifestou 
pelo veto ao Projeto de Lei em análise, afirmando para tanto tratar-se de 
interferência ao protocolo de atendimento médico já instituído. 

 Desta forma, embora nobre a pretensão do vereador autor do Projeto 
de Lei em destaque, o veto se faz necessário, diante dos fundamentos legais 
apontados.

Assim, não resta outra alternativa que não a do veto total, para o 
qual solicitamos de V. Exa., e dos nobres Pares que compõem esse Poder 
Legislativo o devido acatamento à sua manutenção.

CAMPO GRANDE-MS, 8 DE JANEIRO DE 2021. 

MARCOS MARCELLO TRAD
Prefeito Municipal

MENSAGEM n. 04, DE 7 DE JANEIRO DE 2021.

Senhor Presidente,

Com supedâneo no § 2º, do art. 42 e no inciso VII, do art. 67, ambos 
da Lei Orgânica do Município, comunico a essa egrégia Câmara Municipal, por 
intermédio de Vossa Excelência, que decidimos vetar, parcialmente, o Projeto 
de Lei n. 9.886/20 que “Estima a receita e fixa a despesa do município de 
Campo Grande para o exercício financeiro de 2021 e dá outras providências.”, 
na forma abaixo:

A Secretaria Municipal de Finanças e Planejamento – SEFIN se 
manifestou pelo veto ao seguinte dispositivo:

“ Art. 5º...
..........
VI - No interesse da administração, proceder após submetido à Câmara 

e devidamente aprovada em plenário, à centralização parcial ou total de 
dotações das unidades orçamentárias, na forma prevista no parágrafo único 
do art. 66 da Lei Federal n. 4.320/1964;”

RAZÕES DO VETO:
O texto do Projeto de Lei n. 9.886/20, aprovado por essa Casa Legislativa, 

traz no seu art. 9º autorização para proceder à centralização parcial ou 
total das dotações orçamentárias de acordo com seus incisos e parágrafos 
constantes no mesmo, o que entra em choque com o dispositivo ora vetado por 
se tratar da mesma matéria, causando conflito jurídico e dúvidas na execução 
orçamentária da Lei Orçamentária Anual – LOA/2021.

2 – A SEFIN se manifestou, também, pelo veto às emendas constantes 
do quadro abaixo:

Órgão Função Subfunção Programa Ação Descrição da Ação Valor da 
emenda 

0246F 26 782 3 3855  IMPLANTAR FAIXAS ELEVADAS 
NA AV. LUDIO MARTINS COELHO 
ENTRE AS RUAS RODOLFO 
ANDRADE PINHO E JOÃO PEDRO 
PEDROSSIAN NOS DOIS SENTIDOS 
DA AVENIDA.

R$     
20.000,00 

0246F 26 782 3 3856  IMPLANTAR FAIXAS ELEVADAS NA 
AV. SENADOR MENDES CANALE Nº 
1299, NOS DOIS SENTIDOS DA 
AVENIDA.

 R$         
20.000,00 

0246F 26 782 3 3857  IMPLANTAR QUEBRA MOLAS 
NA AV. ARACRUZ ENTRE A AV 
PANAMERICANA E R RUA MARQUES 
DE LEÃO, BAIRRO NOVO PARANÁ.

 R$           
4.000,00 

0246F 26 782 3 3858  IMPLANTAR QUEBRA MOLAS NA 
AV. MARINES SOUZA GOMES 
ENTRE AS RUAS DEMOLAY E RUA 
SIR LANCELOT – BAIRRO OITI.

 R$         
20.000,00 

0246F 26 782 3 3862  INTERLIGAÇÃO DE CICLOVIAS/
C ICLOFAIXAS/CICLOROTAS:  
TRECHO ENTRE A AV. VITOR 
MEIRELES E A AV. GURY MARQUES 
(1,5 KM); TRECHO ENTRE AV. 
DUQUE DE CAXIAS E INDUBRASIL 
(4,2 KM); TRECHO ENTRE AV. 
VITOR MEIR

 R$       
600.000,00 

0246F 26 782 3 3863  MANUTENÇÃO DOS 
BICICLETÁRIOS NOS TERMINAIS 
DE ÔNIBUS DA CAPITAL.

 R$         
20.000,00 

0246F 26 782 3 3864 MPLANTAR QUEBRA-MOLAS 
NA RUA LONDRINA ENTRE AS 
RUAS MARIA POVOA BRAGA E 
A RUA OSCAR BRAGA – BAIRRO 
PANORAMA.

 R$           
4.000,00 

0247F 18 542 16 3866  IMPLANTAR A PRAÇA MODELO.  R$       
400.000,00 

0253F 15 451 30 3867 REVISAR CÓDIGO DE POLÍCIA 
ADMINISTRATIVA ( LEI Nº 
2.909/1992)

R$ 
1.000,00

0505F 4 122 39 1773

 REGULAMENTAÇÃO DA 
GRATIFICAÇÃO DE INSALUBRIDADE 
PREVISTA NO ARTIGO 122, DA LEI 
COMPLEMENTAR DE N° 190/2011 
AOS SERVIDORES PÚBLICOS DA 
SAÚDE MUNICIPAL QUE LABORAM 
EM CONTATO COM AGENTES 
INSALUBRES, CO

 R$    
3.600.750,23 

0505F 4 122 39 1774

 REGULAMENTAÇÃO 
DA GRATIFICAÇÃO DE 
PERICULOSIDADE PREVISTA 
NO ARTIGO 122, DA LEI 
COMPLEMENTAR DE N° 190/2011 
AOS SERVIDORES PÚBLICOS DA 
GUARDA CIVIL METROPOLITANA.

 R$    
7.478.130,00 

0909F 12 365 7 1778

 REFORMA DA EMEI JARDIM 
CAMPO BELO - ESCOLA OLINDA 
TOSHIMI NISHIO NASSU, REGIÃO 
SEGREDO.

 R$       
300.000,00 

1035S 10 301 17 3869

 IMPLEMENTAR NA REDE 
HOSPITALAR MUNICIPAL A 
VIGILÂNCIA DA VIOLÊNCIA 
INTERPESSOAL E AUTO 
PROVOCADA INCLUINDO 
ORIENTAÇÃO AOS DANOS E 
RISCOS DECORRENTES DO USO 
DE DROGAS LÍCITAS E ILÍCITAS 
NO PERÍODO GES

 R$       
120.000,00 

1131S 8 244 24 3870

 IMPLANTAR CENTRO 
COMUNITÁRIO NO BAIRRO 
RESIDENCIAL AZALÉIA, NA 
ÁREA LOCALIZADA ENTRE A RUA 
CESÁRIO ALVIM E RUA RIVERSIDE.

 R$         
50.000,00 

2021F 27 812 26 3871

 CONSTRUIR ACADEMIA AO 
AR LIVRE EM ÁREA PÚBLICA 
LOCALIZADA NA AVENIDA JOSÉ 
NOGUEIRA VIEIRA, PRÓXIMO AO 
N° 1.900, NO BAIRRO TIRADENTES.  

 R$         
80.000,00 

2021F 27 812 26 3872

 CONSTRUIR ACADEMIA AO 
AR LIVRE EM ÁREA PÚBLICA 
LOCALIZADA NA RUA MARIA 
VIRGINIA PIMENTEL, NO JARDIM 
CAMPO ALTO.  

 R$         
80.000,00 

2021F 27 812 26 3873

 CONSTRUIR ACADEMIA AO AR 
LIVRE EM CAMPO GRANDE, NO 
BAIRRO JARDIM SEMINÁRIO, NA 
PRAÇA LOCALIZADA ENTRE A RUA 
MARAJÓ, RUA ALFREDO NOBEL E 
RUA DOS ARCOS.

 R$         
80.000,00 

2021F 27 812 26 3874

 CONSTRUIR ACADEMIA AO AR 
LIVRE EM CAMPO GRANDE, NO 
BAIRRO PARQUE DALLAS, NA ÁREA 
PÚBLICA LOCALIZADA ENTRE 
A RUA FRANCISCO PINTO DE 
ARRUDA, RUA NICOMEDES VIEIRE 
REZENDE E RUA AGUACERITO.

 R$         
80.000,00 

2021F 27 812 26 3875

 CONSTRUIR ACADEMIA AO AR 
LIVRE EM CAMPO GRANDE, NO 
BAIRRO RITA VIEIRA III, NA ÁREA 
PÚBLICA LOCALIZADA ENTRE A 
RUA ROTTERDAM E RUA LINDA 
ALVES.

 R$         
80.000,00 

2021F 27 812 26 3876

 CONSTRUIR ACADEMIA AO 
AR LIVRE EM CAMPO GRANDE, 
NO BAIRRO SANTO AMARO, 
NA PRAÇA LOCALIZADA ENTRE 
A RUA PRESIDENTE ARTUR 
BERNARDES, RUA TRÊS LAGOAS, 
RUA MARECHAL HERMES E RUA 
PRESIDENTE DELFIM MOREIRA

 R$         
80.000,00 

2021F 27 812 26 3877

 CONSTRUIR ACADEMIA AO AR 
LIVRE NA UNIDADE DE SAÚDE DA 
FAMÍLIA “AQUINO DIAS BEZERRA - 
VIDA NOVA”. 

 R$         
80.000,00 
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2021F 27 812 26 3878
 CONSTRUIR ACADEMIA AO AR 
LIVRE NO BAIRRO PORTINHO 
PACHE, NA PRAÇA DOS ANGICOS.

 R$         
80.000,00 

2021F 27 812 26 3879
 CONSTRUIR ACADEMIA AO AR 
LIVRE NO BAIRRO TAQUARAL 
BOSQUE.

 R$         
80.000,00 

2021F 27 812 26 3880  CONSTRUIR ACADEMIA AO AR 
LIVRE NO COMPLEXO BÁLSAMO.

 R$         
30.000,00 

2021F 27 812 26 3882

 CONSTRUIR PISTA DE CAMINHADA 
NA ÁREA PÚBLICA LOCALIZADA 
ENTRE A RUA MARAJÓ, RUA 
ALFREDO NOBEL E RUA DOS 
ARCOS, NO BAIRRO JARDIM 
SEMINÁRIO.

 R$       
100.000,00 

2021F 27 812 26 3883

 CONSTRUIR PISTA DE CAMINHADA 
NA ÁREA PÚBLICA LOCALIZADA 
ENTRE A RUA PRESIDENTE ARTUR 
BERNARDES, RUA TRÊS LAGOAS, 
RUA MARECHAL HERMES E RUA 
PRESIDENTE DELFIM MOREIRA, 
NO BAIRRO SANTO AMARO.

 R$       
100.000,00 

2021F 27 812 26 3884

 CONSTRUIR PISTA DE CAMINHADA 
NA ÁREA PÚBLICA LOCALIZADA 
ENTRE A RUA ROTTERDAM E RUA 
LINDA ALVES, NO BAIRRO RITA 
VIEIRA III.

 R$       
100.000,00 

2021F 27 812 26 3885

 CONSTRUIR UMA PRAÇA COM 
ACADEMIA AO AR LIVRE NO 
QUADRILÁTERO DAS RUAS: 
NAIM DIBO, PEDRO GOMES, 
CRUSTÁCEOS E DOS MARISCOS, 
NO JARDIM OURO VERDE, REGIÃO 
DA COOPHAVILLA II..

 R$       
280.000,00 

2021F 27 812 26 3886

 IMPLANTAR PRAÇA NA ÁREA 
PÚBLICA LOCALIZADA ENTRE 
A RUA FRANCISCO PINTO DE 
ARRUDA, RUA NICOMEDES VIEIRE 
REZENDE E RUA AGUACERITO, NO 
BAIRRO PARQUE DALLAS.

 R$       
200.000,00 

2021F 27 812 26 3887  REFORMAR A PRAÇA 1º DE MAIO 
SITUADA NA VILA CARVALHO.

 R$       
100.000,00 

2021F 27 812 26 3888

 REVITALIZAÇÃO DE ÁREA 
PÚBLICA, CONSTRUÇÃO DE PISTA 
DE CAMINHADA E INSTALAÇÃO 
DE ACADEMIA AO AR LIVRE, NO 
PRÓPRIO PÚBLICO MUNICIPAL 
LOCALIZADO ENTRE AS RUAS 
ADÉLIA FRAIHA E ITAPEVA, NO 
JARDIM BÚZIOS.

 R$       
130.000,00 

2021F 27 812 26 3889

 REVITALIZAÇÃO DE ÁREA 
PÚBLICA, CONSTRUÇÃO DE PISTA 
DE CAMINHADA E INSTALAÇÃO 
DE ACADEMIA AO AR LIVRE, NO 
PRÓPRIO PÚBLICO MUNICIPAL 
LOCALIZADO ENTRE AS RUAS 
ARACRUZ, PINHÃO, UIRAPURU E 
ALTOS VERDES, N

 R$       
130.000,00 

2021F 27 812 26 3890

 REVITALIZAÇÃO DE ÁREA 
PÚBLICA, CONSTRUÇÃO DE PISTA 
DE CAMINHADA E INSTALAÇÃO 
DE ACADEMIA AO AR LIVRE, NO 
PRÓPRIO PÚBLICO MUNICIPAL 
LOCALIZADO ENTRE AS RUAS 
CORONEL JOSÉ HÉLIO E PRAIA 
GRANDE, NO JARDI

 R$       
130.000,00 

2021F 27 812 26 3895

 REVITALIZAÇÃO DE ÁREA 
PÚBLICA, CONSTRUÇÃO DE PISTA 
DE CAMINHADA E INSTALAÇÃO 
DE ACADEMIA AO AR LIVRE, NO 
PRÓPRIO PÚBLICO MUNICIPAL 
LOCALIZADO ENTRE AS RUAS 
SRG. SEVERINO CRUZ CASCATA E 
DONA TOMÁSIA R

 R$       
130.000,00 

2021F 27 812 26 3896

 REVITALIZAÇÃO DE ÁREA 
PÚBLICA, CONSTRUÇÃO DE PISTA 
DE CAMINHADA E INSTALAÇÃO 
DE ACADEMIA AO AR LIVRE, NO 
PRÓPRIO PÚBLICO MUNICIPAL 
LOCALIZADO ENTRE AS RUAS 
VER. THYRSON DE ALMEIDA, 
ARQUITETO ÁLVARO M

 R$       
130.000,00 

2021F 27 812 26 3893

ATENDER 50 PROJETOS 
ESPORTIVOS COMUNITÁRIOS, 
NOS CAMPOS DE VÁRZEA E 
PRAÇAS ESPORTIVAS, EM TODAS 
AS REGIÕES DA CIDADE.

 R$       
150.000,00 

2800F 14 422 37 1849

 IMPLEMENTAR ATIVIDADES DE 
CUNHO SOCIAL EM PARCERIA 
COM OUTROS ÓRGÃOS A 
QUAL VISA A PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO SOCIAL A POPULAÇÃO 
CARENTE DOS JOVEM E SEUS 
FAMILIARES, COM SERVIÇOS/ 
ATENDIMENTOS NA ÁREA DA S

 R$         
70.000,00 

3000F 15 451 29 1786

 COMPLEMENTAÇÃO DA 
PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA E 
DRENAGEM DO BAIRRO NOVA 
CAMPO GRANDE.

 R$    
5.500.000,00 

3000F 15 451 29 1787
 COMPLEMENTAÇÃO DO ASFALTO 
DA RUA ABILIO SOARES JARDIM 
ITATIAIA 79042160.

 R$       
800.000,00 

3000F 15 451 29 1788

 CONSTRUÇÃO DA PRAÇA DO 
BAIRRO TIJUCA II, NA AVENIDA 
DINAMARCA (CAMPO DO 
POEIRINHA).

 R$         
50.000,00 

3000F 15 451 29 1791

 EXECUTAR OBRAS DE 
CONCLUSÃO DE IMPLANTAÇÃO 
DE INFRAESTRUTURA URBANA 
- DRENAGEM PLUVIAL EM 
TODAS AS RUAS DO BAIRRO 
JARDIM UIRAPURU, NA REGIÃO 
ANHANDUIZINHO.

 R$    
2.000.000,00 

3000F 15 451 29 1792

 EXECUTAR OBRAS DE 
CONCLUSÃO DE IMPLANTAÇÃO 
DE INFRAESTRUTURA URBANA - 
DRENAGEM PLUVIAL EM TODAS AS 
RUAS DO PORTAL DA LAGOA, NA 
REGIÃO SEGREDO.

 R$    
2.000.000,00 

3000F 15 451 29 1793

 EXECUTAR OBRAS DE 
CONCLUSÃO DE IMPLANTAÇÃO 
DE INFRAESTRUTURA URBANA 
- DRENAGEM PLUVIAL NO 
BAIRRO PIONEIRO, NA REGIÃO 
ANHANDUIZNHO, NAS SEGUINTES 
RUAS: RUA JOANA D’ARC (ENTRE 
RUA CAPEMI E A RUA DOS GO

 R$    
2.000.000,00 

3000F 15 451 29 1794

 EXECUTAR OBRAS DE DRENAGEM 
DE ÁGUAS PLUVIAIS NAS RUAS DO 
BAIRRO COOPHAVILLA II (JARDIM 
OURTO VERDE, VILA KELLEN E 
JARDIM MATO GROSSO).

 R$    
5.000.000,00 

3000F 15 451 29 1795

 EXECUTAR OBRAS DE IMPLANTAÇÃO 
DE INFRAESTRUTURA URBANA - 
DRENAGEM PLUVIAL EM TODAS AS 
RUAS DO PARQUE RESIDENCIAL 
GIRASSÓIS, NA REGIÃO LAGOA.

 R$    
2.000.000,00 

3000F 15 451 29 1796

 EXECUTAR OBRAS DE IMPLANTAÇÃO 
DE INFRAESTRUTURA URBANA - 
DRENAGEM PLUVIAL NA PARTE EM 
QUE NÃO FOI EXECUTADA AINDA, 
BAIRRO JARDIM LOS ANGELES, NA 
REGIÃO ANHANDUIZINHO NA RUA 
CIRO AZEVEDO - 206,19M.

 R$    
2.000.000,00 

3000F 15 451 29 1805

 EXECUTAR OBRAS DE IMPLANTAÇÃO 
DE INFRAESTRUTURA URBANA - 
DRENAGEM PLUVIAL NA PARTE 
EM QUE NÃO FOI EXECUTADA 
AINDA, BAIRRO JARDIM MATO 
GROSSO, NA REGIÃO LAGOA 
NAS SEGUINTES RUAS: AVENIDA 
MINISTRO JOÃO

 R$    
2.000.000,00 

3000F 26 782 29 1831

 EXECUTAR OBRAS VISANDO A 
INSTALAÇÃO DE FAIXA ELEVADA 
NA RUA DA DIVISÃO, N 952, NO 
BAIRRO JARDIM PARATI.

 R$         
20.000,00 

3000F 15 451 29 1797

 EXECUTAR OBRAS VISANDO A 
PAVIMENTAÇÃO E DRENAGEM 
DE ÁGUAS PLUVIAIS NO JARDIM 
MORUMBI.

 R$    
3.000.000,00 

3000F 26 782 3 1798

 EXECUTAR OBRAS, VISANDO 
A IMPLANTAÇÃO DE 
INFRAESTRUTURA URBANA E 
PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA E 
DRENAGEM DE ÁGUAS PLUVIAIS 
NAS RUAS NÃO PAVIMENTADAS 
DO JARDIM NOROESTE.

 R$    
4.000.000,00 

3000F 26 782 3 1826

 IMPLANTAÇÃO DE FAIXA ELEVADA 
NA RUA DA DIVISÃO, EM FRENTE 
AO NÚMERO 1201, NO BAIRRO 
JARDIM PARATI.

 R$         
20.000,00 

3000F 26 782 3 1828

 IMPLANTAÇÃO DE FAIXA ELEVADA 
NA RUA MANJOR GEOVANE 
FRANCISCO NADALIN ESQUINA 
COM A RUA ZULMIRA BORBA, NO 
BAIRRO NOVA LIMA.

 R$         
20.000,00 

3000F 26 782 3 1829
 IMPLANTAR PAVIMENTAÇÃO 
ASFÁLTICA NO BAIRRO SÃO 
CAETANO.

 R$    
2.000.000,00 

3000F 15 451 29 1810
 INSTALAÇÃO DE ACADEMIA AO 
AR LIVRE DENTRO DO CONJUNTO 
HABITACIONAL CELINA JALAD.

 R$         
50.000,00 

3000F 15 451 29 1811
 INSTALAÇÃO DE ACADEMIA AO AR 
LIVRE NA PRAÇA DE FUTEBOL DO 
BAIRRO CAIOBÁ I.

 R$         
50.000,00 

3000F 15 451 29 1814  INSTALAÇÃO DE ACADEMIA AO AR 
LIVRE NO BAIRRO OLIVEIRA I.

 R$         
50.000,00 

3000F 15 451 29 1816  INSTALAÇÃO DE ACADEMIA AO AR 
LIVRE NO BAIRRO OLIVEIRA II.

 R$         
50.000,00 

3000F 15 451 29 1817  INSTALAÇÃO DE ACADEMIA AO AR 
LIVRE NO BAIRRO OLIVEIRA III.

 R$         
50.000,00 

3000F 15 451 29 1819

 INSTALAÇÃO DE PASSARELA 
METÁLICA NO CÓRREGO LAGOA, 
ENTRE AS RUAS DA ÀRVORE 
DAS ROSEIRAS, INTERLIGANDO 
OS BAIRROS BOM JARDIM E 
CONJUNTO BONANÇA.

 R$       
150.000,00 

3000F 15 451 29 1822

 INSTALAÇÃO DE PLAYGROUND 
NA RUA MARAMBAIA - BAIRRO 
COOPHAVILA, NA PRAÇA, ONDE 
FOI CONSTRUÍDO O CAMPO DE 
FUTEBOL.

 R$         
50.000,00 

3000F 15 451 29 1824  INSTALAÇÃO DE STOPLOGS NAS 
BARRAGENS DO CÓRREGO SÓTER;

 R$    
1.000.000,00 

3000F 15 451 29 1825

 INSTALAÇÃO DE UMA ACADEMIA 
AO AR LIVRE NA ÁREA DE LAZER 
NA RUA MARAMBAIA, BAIRRO 
COOPHAVILLA II. 

 R$         
50.000,00 

3000F 15 451 29 1827

 INSTALAÇÃO DE UMA ACADEMIA 
AO AR LIVRE NA AVENIDA 
NASRI SIUFI (PROLONGAMENTO 
DA AVENIDA LÚDIO MARTINS 
COELHO).

 R$         
50.000,00 

3000F 15 451 29 1830
 INSTALAÇÃO DE UMA ACADEMIA 
AO AR LIVRE NA PRAÇA DO SKATE 
DO BAIRRO COOPHAVILLA II.

 R$         
50.000,00 

3000F 15 452 29 1833
 REALIZAR BRA DE RECAPEAMENTO 
NA AVENIDA MASCARENHAS DE 
MORAES.

 R$       
500.000,00 

3000F 15 451 29 1835

 VISANDO A INSTALAÇÃO DE 
03 (TRÊS) ACADEMIAS AO AR 
LIVRE, EM LOCAIS ESTRATÉGICOS 
DA AVENIDA LÚDIO MARTINS 
COELHO.

 R$       
100.000,00 
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3000F 15 451 29 1838

REFORMA E ILUMINAÇÃO DOS 
CEMITÉRIOS MUNICIPAIS SANTO 
AMARO, SANTO ANTÔNIO, 
CRUZEIRO E O CEMITÉRIO 
PÚBLICO MUNICIPAL, LOCALIZADO 
NO DISTRITO DE ROCHEDINHO.

 R$    
4.500.000,00 

3100F 27 812 26 1840

 IMPLANTAR CENTROS DE 
TREINAMENTOS COMUNITÁRIOS 
DE JUDÔ NAS REGIÕES 
PERIFÉRICAS DESTA CAPITAL.

 R$       
450.000,00 

3100F 15 451 30 1844

 REVITALIZAÇÃO DO PARQUE 
JACQUES DA LUZ, BEM COMO 
IMPLANTAÇÃO DE QUADRAS 
POLIESPORTIVAS E ÁREAS 
PARA PRÁTICA DE CAMINHADA 
E ACADEMIAS AO AR LIVRE, 
BUSCANDO A MODERNIZAÇÃO DO 
PARQUE REFERIDO.

 R$       
250.000,00 

3200F 20 601 13 1845

  INCREMENTAR AS COMPRAS 
PÚBLICAS NO MUNICÍPIO EM 
45% DA AGRICULTURA FAMILIAR, 
DESTINANDO PARTE DESTA 
AQUISIÇÃO PARA COMPOR CESTAS 
BÁSICAS.

 R$       
200.000,00 

3700F 13 392 1 1846
 INSTALAÇÃO DE BANHEIROS 
QUÍMICOS EM 100% DAS FEIRAS 
LIVRES.

 R$       
200.000,00 

RAZÕES DO VETO:

Considerando que as emendas inseridas ao Projeto de Lei Orçamentária 
somente podem ser aprovadas desde que indiquem recursos necessários 
mediante anulação de despesas, em conformidade com as seguintes disposições 
do art. 166, § 3º, inciso II, da Constituição Federal de 1988 – CF/1988: 

“Art. 166...
..........
§ 3º As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos projetos 

que o modifiquem somente podem ser aprovadas caso:
I - sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes 

orçamentárias;
II - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes 

de anulação de despesa, excluídas as que incidam sobre:
a) dotações para pessoal e seus encargos;
b) serviço da dívida;
c) transferências tributárias constitucionais para Estados, Municípios e 

Distrito Federal; ou
III - sejam relacionadas:
a) com a correção de erros ou omissões; ou
b) com os dispositivos do texto do projeto de lei.”
Assim sendo e considerando que o total das anulações propostas 

para as emendas constantes do quadro acima ultrapassam o valor das 
dotações disponíveis com recursos do tesouro, indicadas como anulações das 
proposições, causando um desequilíbrio nas contas municipais, gerando 
um déficit orçamentário da ordem de R$ 56 milhões de reais, devido 
à falta de compensação orçamentária para o atendimento dos projetos 
elencados, além de contrariar o inciso II, do § 3º, do art. 166 da CF/1988;

Considerando, também, que as emendas aprovadas à LOA/2021 
importam em mais de R$ 77 milhões, correspondendo a 57,5% do total de 
investimentos previstos com recursos do Tesouro Municipal, sendo estas 
despesas já comprometidas com ações de natureza fixa e obrigatória no 
Projeto de Lei encaminhado a esse Excelso Poder, e que a manutenção 
dessas emendas poderá comprometer essas ações, causando a paralisação 
de obras em andamento, assim como serviços de natureza contínua; 

Desta forma, manifestamo-nos pelo veto das mencionadas emendas 
com o objetivo de mantermos o equilíbrio orçamentário, evitando a 
assunção de despesas que excedam as receitas previstas para o exercício 
de 2021, respeitando essa máxima do Orçamento Público. 

Dentre as 113 emendas aprovadas em novos projetos, por esse 
Poder, foram mantidas 42 emendas, perfazendo um total 21,4 milhões 
em investimentos em que a administração Municipal buscará a sua efetiva 
execução com recursos próprios ou outras fontes de recursos a fim de atender 
as demandas da população de forma a manter o equilíbrio fiscal do Município.

Considerando a legitimidade das proposições realizadas, após a 
aprovação de sua viabilidade técnica e financeira, poderá ser submetida a essa 
Casa para a inclusão dos Projetos vetados de forma a atender aos anseios da 
população Campo-grandense

Em virtude das razões expendidas ao Projeto de Lei em questão, 
não nos resta outra alternativa que não a do veto parcial dos dispositivos 
supratranscritos, para o qual solicitamos de Vossa Excelência, bem como dos 
nobres pares que compõem esse Poder Legislativo, o devido acatamento à 
manutenção dos mesmos.

CAMPO GRANDE-MS, 7 DE JANEIRO DE 2021.

MARCOS MARCELLO TRAD
Prefeito Municipal

MENSAGEM n. 13, DE 13 DE JANEIRO DE 2021.

Senhor Presidente,

Com base nas prerrogativas estabelecidas no § 1º do Art. 42 e no 
inciso VII, do Art. 67, ambos da Lei Orgânica do Município, comunicamos 
a essa egrégia Câmara, por intermédio de V. Exa., que decidimos vetar 
totalmente o Projeto de Lei n. 9.854/20, que “Regulamenta os procedimentos 
a serem seguidos nos serviços de entregas em domicílio (delivery) durante 

período de calamidade pública decorrente de pandemia.” pelas razões que, 
respeitosamente, passamos a expor:

Em consulta à Procuradoria-Geral do Município (PGM), houve manifestação 
pelo veto total, afirmando-se para tanto que há inconstitucionalidade formal 
orgânica por usurpação de competência privativa da União para legislar sobre 
Direito Civil. Veja-se trecho da manifestação exarada:

“2.2 – Análise Jurídica

Trata-se de encaminhamento da Secretaria Municipal de Governo e 
Relações Institucionais, para fins de análise e parecer de projeto de lei que 
regula os procedimentos a serem seguidos nos serviços de entregas em 
domicílio (delivery) durante o período de calamidade pública decorrente da 
pandemia.

No texto do projeto há dispositivos que tratam de direito civil, prestação 
de serviço, e de proteção da saúde pública.

Compreendido o contexto em que o projeto de lei se coloca, é preciso 
avaliar sua viabilidade sob a perspectiva jurídico-formal e jurídico-material.

O primeiro aspecto envolve a compatibilidade do projeto com os 
requisitos formais presentes na Constituição Federal, na Constituição do Estado 
de Mato Grosso do Sul e na Lei Orgânica municipal. Tal perspectiva se divide 
em compatibilidade formal orgânica, a observância às regras de competência, 
e compatibilidade formal propriamente dita, o cumprimento das regras do 
devido processo legislativo, sobretudo as de iniciativa. 

Na ADPF 449, que declarou a constitucionalidade dos aplicativos de 
transporte, como o UBER, o STF definiu que se trata de relação privada de 
contrato de prestação de serviço.

É competência privativa da União legislar sobre direito Civil. Não prospera 
a justificativa de que tal legislatura está abarcada pelo interesse local. Muito 
embora o município seja competente para legislar sobre assuntos de interesse 
local (30, II, CF), isso não serve de justificativa para usurpar competência da 
União.

O art. 3º obriga as empresas a contratarem seguro contra acidentes 
para os entregadores. Enquanto o art. 8º determina que seja criado um canal 
dentro do aplicativo para reclamações dos entregadores contra os clientes. 

Os demais artigos tratam de normas de segurança alimentar e 
biossegurança.

Todos esses artigos impõem normas aos contratos de prestação de 
serviço. Matéria para o qual o ente municipal é absolutamente incompetente 
para legislar.

Desse modo, há vício de inconstitucionalidade formal orgânica no projeto.

4 – CONCLUSÃO:

Considerando que há inconstitucionalidade formal orgânica por usurpação 
de competência privativa da União para legislar sobre Direito Civil;

Esta Procuradoria de Consulta e Assessoramento manifesta-se pelo 
VETO INTEGRAL. 

 Desta forma, embora nobre a pretensão do vereador autor do Projeto 
de Lei em destaque, o veto total se faz necessário, diante dos fundamentos 
legais apontados.

Assim, não resta outra alternativa que não a do veto total, para o 
qual solicitamos de V. Exa., e dos nobres Pares que compõem esse Poder 
Legislativo o devido acatamento à sua manutenção.

CAMPO GRANDE-MS, 13 DE JANEIRO DE 2021. 

MARCOS MARCELLO TRAD
Prefeito Municipal

MENSAGEM n. 09, DE 13 DE JANEIRO DE 2021.

Senhor Presidente,

Com base nas prerrogativas estabelecidas no § 1º do Art. 42 e no inciso 
VII, do Art. 67, ambos da Lei Orgânica do Município, comunicamos a essa 
egrégia Câmara, por intermédio de V. Exa., que decidimos vetar totalmente 
o Projeto de Lei n. 8.780/17, que “Dispõe sobre a implantação de políticas 
e diretrizes para a área de Homeopatia no Município de Campo Grande/MS.” 
pelas razões que, respeitosamente, passamos a expor:

Ouvida a Secretaria Municipal de Saúde (SESAU), esta se manifestou 
contrária ao presente Projeto de Lei, afirmando para tanto não possuir condições 
orçamentárias para sua implementação. Veja-se trecho da manifestação 
exarada:

“A implementação da homeopatia no SUS representa importante 
estratégia para a consolidação de um modelo de atenção centrado na saúde 
uma vez que:
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• Recoloca o sujeito no centro do paradigma da atenção, compreendendo-o 
nas dimensões física, psicológica, social e cultural.

• Fortalece a relação médico-paciente como um dos elementos 
fundamentais da terapêutica, promovendo a humanização na atenção, 
estimulando o autocuidado e a autonomia do indivíduo;

• Atua em diversas situações clínicas do adoecimento, por exemplo, nas 
doenças crônicas não transmissíveis, nas doenças respiratórias e alérgicas, 
nos transtornos psicossomáticos, reduzindo a demanda por intervenções 
hospitalares e emergenciais, contribuindo para a melhoria da qualidade de 
vida dos usuários;

• Contribui para o uso racional de medicamentos, podendo reduzir a 
farmacodependência, assim como reduzindo a iatrogenia. Portanto é uma 
racionalidade médica que cumpre os princípios e diretrizes do SUS, por 
considerar o indivíduo em sua integralidade, fortalecendo o vínculo com o 
sujeito e sua família. Necessário ainda ressaltar que a Política Nacional de 
Práticas Integrativas e Complementares desde a sua publicação em 2006 
aponta a importância da homeopatia para a assistência da população, sendo 
incluída como racionalidade médica desde essa época.

O município de Campo Grande-MS, nos anos 2000, implantou a 
homeopatia no ambulatório de especialidade. A implantação da homeopatia 
nas unidades de atenção primária do município tem a potencialidade de 
fortalecer o cuidado das pessoas, melhorando a qualidade de vida e diminuindo 
os agravos decorrentes das condições crônicas.

Sugere-se que inicialmente médicos homeopatas sejam alocados nas 
equipes do Núcleo Ampliado da Estratégia de Saúde da Família (NASF), dessa 
forma, seria possível ampliar o acesso da população à homeopatia, haja visto 
a cobertura de 87% das unidades de atenção primária com profissionais do 
NASF no município.

 Posteriormente, poderíamos, com parceria da Associação Médica 
Homeopática do Mato Grosso do Sul (AMH-MS), propiciar cursos de formação 
eri hcãmeopatia, para os médicos da APS.

Porém há um grande problema que precisa ser apontado, é a necessidade 
de ofertar medicações homeopáticas aos usuários, haja vista que na lista 
nacional de medicações, existem somente medicações fitoterápicas, que não 
são medicações homeopáticas. 

Vale ainda reforçar que não há recursos federais ou estaduais para 
a aquisição de medicamentos homeopáticos, o que inviabiliza totalmente o 
referido Projeto de Lei, pois o orçamento já se encontra destinado à aquisição de 
medicamentos da REMUME Relação Municipal de Medicamentos. Uma possível 
estratégia seria fazer convénios com farmácias homeopáticas de Campo 
Grande. Porém os custos também não possuem programação orçamentária. 

Considerando que, por questões financeiras e orçamentárias, não há 
como implantar farmácia homeopática neste momento. 

Diante das argumentações apresentadas e apesar da equipe técnica ser 
favorável ao projeto, porém neste momento, sem programação orçamentária 
para tal e considerando a Pandemia do COVID-19, somos de parecer contrário 
ao Projeto de Lei.

Em consulta à Procuradoria-Geral do Município (PGM), houve 
manifestação pelo veto total, afirmando-se para tanto que há vício formal, por 
violação de regras de iniciativa, e vício material por violação à separação de 
poderes. Veja-se trecho da manifestação exarada:

“2.2 – Análise Jurídica

Trata-se de encaminhamento da Secretaria Municipal de Governo 
e Relações Institucionais, para fins de análise e parecer de projeto de lei, 
aprovado pela Câmara Municipal, que dispõe sobre a implementação de 
políticas e diretrizes para a área de homeopatia.

A homeopatia é reconhecida pelo CFM (Conselho Federal de Medicina), 
oferecida pelo SUS (Sistema Único de Saúde) e tem um espaço como matéria 
optativa na Faculdade de Medicina da USP (Universidade de São Paulo). 
Entretanto, a eficácia deste tipo de tratamento ainda gera debate entre 
médicos, principalmente porque tem pouco respaldo de publicações científicas 
respeitadas.

Natalia Pasternak, pesquisadora colaboradora do ICB-USP (Instituto 
de Ciências Biomédicas da USP) e diretora-presidente do Instituto Questão 
de Ciência, defende que não há comprovação científica das práticas 
homeopáticas: “Não é minha opinião, são dados científicos. A homeopatia não 
tem plausibilidade científica para funcionar, está baseada em conceitos que 
desmentem tudo o que sabemos de química e física”.

Compreendido o contexto em que o projeto de lei se coloca, é preciso 
avaliar sua viabilidade sob a perspectiva jurídico-formal e jurídico-material.

O primeiro aspecto envolve a compatibilidade do projeto com os 
requisitos formais presentes na Constituição Federal, na Constituição do Estado 
de Mato Grosso do Sul e na Lei Orgânica municipal. Tal perspectiva se divide 
em compatibilidade formal orgânica, a observância às regras de competência, 
e compatibilidade formal propriamente dita, o cumprimento das regras do 
devido processo legislativo, sobretudo as de iniciativa. 

É competência concorrente da União e dos Estados legislar sobre proteção 
e defesa da saúde pública, conforme art. 24, XII, da Constituição Federal:

Art. 24.  Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar 
concorrentemente sobre:

XII - previdência social, proteção e defesa da saúde

A União exerceu sua competência ao editar a Lei 8.080/1990, que dispõe 
sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a 
organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras 
providências. O art. 6º, I, b, inclui, no campo de atuação do Sistema Único de 
Saúde (SUS), a execução de políticas de vigilância epidemiológica bem como 
a formulação de políticas de distribuição de medicamentos e insumos para a 
população.

O projeto de lei apresentado institui uma política de distribuição e 
promoção de medicamentos homeopáticos no Município de Campo Grande.

Ao Município é possível suplementar a legislação concorrente no limite 
das leis federal e estadual, de acordo com art. 30, II, CF e art. 17, II, CE. É 
esclarecedora a posição de Gilmar Mendes sobre o tema: 

Aos Municípios é dado legislar para suplementar a legislação estadual 
e federal, desde que isso seja necessário ao interesse local. A normação 
municipal, no exercício dessa competência, há de respeitar as normas federais 
e estaduais existentes. A superveniência de lei federal ou estadual contrária à 
municipal, suspende a eficácia desta.

A competência suplementar se exerce para regulamentar as normas 
legislativas federais e estaduais, inclusive as enumeradas no art. 24 da CF, a fim 
de atender, com melhor precisão, aos interesses surgidos das peculiaridades 
locais. 

(MENDES, Gilmar Ferreira. Curso de Direito Constitucional. 7. Ed. São 
Paulo: Saraiva, 2012. Págs. 885/886.).

Desse modo, estando abarcada pela competência suplementar dos 
municípios, não há nenhum vício formal orgânico de constitucionalidade.

Contudo, vislumbra-se vício formal (propriamente dito) por violação de 
regras de iniciativa.

O art. 4º cria obrigações para a Secretaria de Saúde Municipal, quer 
seja, “criar um grupo de Trabalho para a implementação e estruturação da Lei”.

Já o art. 8º obriga que a Secretaria Municipal de Saúde inclua dotações 
orçamentárias para implantação do projeto de lei.

Os arts. 9º e 10 obrigam, respectivamente, a distribuição em farmácias 
municipais e a manipulação em laboratórios da rede municipal. Enquanto o 
art. 12 obriga que os medicamentos homeopáticos sejam incluídos na lista de 
medicamentos da REMUNE (Relação Municipal de Medicamentos).

Por fim, o art. 19 obriga a administração a promover reserva de vagas 
nos concursos públicos para médicos homeopatas.

Os referidos dispositivos tratam de prerrogativas a serem cumpridas pela 
administração municipal, invadindo indubitavelmente a órbita de competência 
do chefe do Executivo local, estando, portanto, eivado de inconstitucionalidade 
por violação ao parágrafo único do art. 36 da Lei Orgânica do Município. 

Depende de reserva de iniciativa do Chefe do Poder Executivo municipal, 
as leis que versem sobre criação, estruturação e atribuições dos órgãos da 
Administração Pública.  A Lei ao criar uma atribuição para a administração 
violou a reserva de iniciativa do executivo. A legislação que trata da estrutura 
administrativa é de reserva do executivo municipal.

É esse o entendimento do Supremo Tribunal Federal, em caso análogo, 
na ADI n. 2.808/RS, analisando-se a constitucionalidade de lei estadual 
gaúcha que instituía o Pólo Estadual de Música Erudita na Região do Vale 
do Caí, estabelecendo, ainda, a obrigatoriedade de o Executivo consignar 
no orçamento dotação suficiente para a execução do mandamento legal. O 
voto do Relator, Ministro Gilmar Mendes, foi pela inconstitucionalidade total 
da norma, por dois motivos: a) violação ao art. 165, III, da CF, ao obrigar o 
Executivo a consignar anualmente dotação orçamentária para o cumprimento 
do disposto na Lei; e b) contrariedade ao art. 61, § 1º, II, e, uma vez que, 
consoante o princípio da simetria, cabe ao Governador a iniciativa de lei que 
disponha sobre criação, estruturação e atribuições das Secretarias e de órgãos 
da administração pública.

A definição de políticas públicas é de competência do executivo. A 
população vota em um conjunto de políticas públicas associadas a algum 
candidato, mais tarde expressas no Plano Plurianual e demais leis orçamentárias.  
O Legislativo não pode desvirtuar um mandato do executivo ao obrigá-lo a 
cumprir outro conjunto de políticas públicas, sob pena de violação da soberania 
popular e da separação dos poderes.

Em uma situação de Pandemia do Covid-19, a alocação dos escassos 
recursos para outras áreas que o combate à pandemia e a vacinação em massa 
geraria aquilo que o pragmatismo de Guido Calabresi chama de escolhas 
trágicas (tragic choices). A destinação dos escassos recursos públicos para a 
compra e produção de medicamentos homeopáticos retirá-los-ia do combate à 
pandemia, da saúde, da preservação da vida; seria, em última instância, uma 
escolha de morte. 

Desse modo, os arts. 4º, 8º, 9º, 10 e 19 estão eivados de vícios de 
inconstitucionalidade formal, propriamente dito, por violação de regras de 
competência.  

Analisados os vícios formais, deve-se partir para análise de sua 
viabilidade jurídico-material, escrutinando-se a conformidade do projeto de lei 
com a Constituição federal. 
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A Constituição Federal alça a Saúde à direito fundamental em seu art. 5º. 
É um direito de todos e dever do Estado garantido mediante políticas sociais e 
econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao 
acesso universal e igualitário as ações e serviços para sua promoção, proteção 
e recuperação (art. 192 CF). 

O projeto de lei institui uma política de pública para área de homeopatia. 

Como já se disse, não há evidencias científicas sólidas acerca da eficácia 
da homeopatia. 

Em 2015, uma revisão de 255 estudos feita pelo Conselho Nacional 
de Saúde e Pesquisa Médica da Austrália concluiu que a homeopatia não é 
eficiente para tratar qualquer tipo de doença. Segundo a pesquisa, “pessoas 
que escolhem a homeopatia podem colocar sua saúde em risco se rejeitarem 
ou atrasarem tratamentos para os quais existem boas evidências de segurança 
e eficácia.” 

Dois anos depois, a Inglaterra bloqueou os reembolsos de tratamentos 
homeopáticos e cessou o financiamento dos hospitais do tipo. Ainda em 2017, 
o Easac (Conselho Científico das Academias de Ciências Europeias) publicou 
um relatório denunciando a ineficácia da homeopatia e desaconselhando os 
serviços de saúde europeus de reembolsarem tais remédios. “Não há evidência 
robusta de que os produtos homeopáticos são efetivos para qualquer doença 
conhecida, mesmo que às vezes exista um efeito placebo.”

 Em 2019, o governo francês anunciou que os remédios homeopáticos 
não seriam mais reembolsados pelo seguro do serviço público de saúde. No 
relatório oficial foi concluído que não há evidências de uma eficácia suficiente 
desses produtos2.

Apesar da Constituição Federal garantir o acesso universal à saúde. 
Diante da ausência de comprovação científica dos tratamentos em questão, 
sua compatibilidade material com o texto constitucional é frágil, podendo a 
implementação dessa lei colocar em perigo o direito à saúde dos munícipes.

Em síntese, verifica-se, que, na elaboração do presente projeto de lei, 
os arts. 4, 8º, 9º, 10 e 19 estão eivados de vícios de inconstitucionalidade 
formal, propriamente dito, por violação de regras de competência e vício de 
constitucionalidade material diante da ausência de comprovação científica da 
eficácia dos tratamentos. 

4 – CONCLUSÃO:

Pelos fundamentos apresentados;

Considerando que os artigos 4, 8º, 9º, 10 e 19 estão eivados de vícios 
de inconstitucionalidade formal, propriamente dito, por violação de regras de 
competência;

Considerando que há vício de constitucionalidade material pela ausência 
de comprovação científica da eficácia dos tratamentos.

 Desta forma, embora nobre a pretensão do vereador autor do Projeto 
de Lei em destaque, o veto se faz necessário, diante dos fundamentos legais 
apontados.

Assim, não resta outra alternativa que não a do veto total, para o 
qual solicitamos de V. Exa., e dos nobres Pares que compõem esse Poder 
Legislativo o devido acatamento à sua manutenção.

CAMPO GRANDE-MS, 13 DE JANEIRO DE 2021. 

MARCOS MARCELLO TRAD
Prefeito Municipal

MENSAGEM n. 10, DE 13 DE JANEIRO DE 2021.

Senhor Presidente,

Com base nas prerrogativas estabelecidas no § 1º do Art. 42 e no inciso 
VII, do Art. 67, ambos da Lei Orgânica do Município, comunicamos a essa 
egrégia Câmara, por intermédio de V. Exa., que decidimos vetar totalmente o 
Projeto de Lei Complementar n. 671/20, que “Proíbe a atividade de guardador 
autônomo de veículos automotores - flanelinhas - em vias e logradouros 
públicos do Município de Campo Grande e dá outras providências.” pelas razões 
que, respeitosamente, passamos a expor:

Em consulta à Procuradoria-Geral do Município (PGM), houve manifestação 
pelo veto total, afirmando-se para tanto tratar-se de competência privativa da 
União legislar sobre organização do sistema nacional de emprego e condições 
para o exercício de profissões. Veja-se trecho da manifestação exarada:

“2.2 – Análise Jurídica

Trata-se de encaminhamento da Secretaria Municipal de Governo e 
Relações Institucionais, para fins de análise e parecer do Projeto de Lei que 
proíbe a atividade de guardador autônomo (flanelinha) em vias e logradouros 
públicos.

2	

Compreendido o contexto em que o Projeto de Lei se coloca, é preciso 
avaliar sua viabilidade sob a perspectiva jurídico-formal e jurídico-material.

O primeiro aspecto envolve a compatibilidade do Projeto com os 
requisitos formais presentes na Constituição Federal, na Constituição do Estado 
de Mato Grosso do Sul e na Lei Orgânica municipal. Tal perspectiva se divide 
em compatibilidade formal orgânica, a observância às regras de competência, 
e compatibilidade formal propriamente dita,  o cumprimento das regras do 
devido processo legislativo, sobretudo as de iniciativa. 

É competência privativa da União legislar sobre organização do sistema 
nacional de emprego e condições para o exercício de profissões (art. 22, XVI, 
CF).

Em 1975, foi criada a Lei n 6.242/75, que regulamentava a “profissão 
de guardador e lavador autônomo de veículos automotores”. Só que esta lei 
acabou revogada pela MP 905. Apesar da revogação da regulação federal 
anterior, não houve proibição, sendo incabível, de qualquer forma, o munícipio 
legislar sobre o sistema nacional de empregos, competência privativa da União.

Não prospera a justificativa de que tal legislatura está abarcada pelo 
interesse local. Muito embora o município seja competente para legislar sobre 
assuntos de interesse local (30, II, CF), isso não serve de justificativa para 
usurpar competência da União.

Também se vislumbra vício formal (propriamente dito) por violação de 
regras de iniciativa, já que cria obrigações para os agentes públicos municipais, 
quer seja, de fiscalização e sanção.  O presente Projeto, trata de prerrogativas 
a serem cumpridas pela administração municipal, invadindo indubitavelmente 
a órbita de competência do chefe do Executivo local, estando, portanto, eivado 
de inconstitucionalidade por violação ao parágrafo único do art. 36 da Lei 
Orgânica do Município. 

Depende de reserva de iniciativa do Chefe do Poder Executivo municipal, 
as leis que versem sobre criação, estruturação e atribuições dos órgãos da 
Administração Pública.

Superados os vícios formais, deve-se partir para análise de sua 
viabilidade jurídico-material, escrutinando-se a conformidade do Projeto de Lei 
com a Constituição Federal. 

Numa sociedade fundada em valores sociais, o direito ao trabalho 
remunerado e digno relaciona-se intrinsecamente com o direito à vida. Isso 
porque, para grande parte da população, da remuneração obtida pelo trabalho 
prestado é que se obtém os recursos suficientes para a aquisição dos bens 
indispensáveis à sobrevivência digna. Sendo assim, o direito ao trabalho é um 
direito de todos os cidadãos. 

Nesse sentido, os valores sociais do trabalho compõem um dos 
fundamentos da república (art. 1º, IV, CF) e a busca pelo pleno emprego é um 
dos princípios reguladores da ordem econômica (art. 170, VIII, CF).

O Projeto apresentado priva milhares de trabalhadores informais, que 
exercem a profissão de “flanelinha”, de sua subsistência; tratando-os de forma 
pejorativa, na justifica (fls. 04/05), como “marginais”. 

A liberdade de trabalho é direito fundamental de primeira geração: 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País 
a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes:

(...)

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, 
atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer;

A regra, portanto, é o livre exercício do trabalho. Somente podem ser 
exigidas, pela lei, restrições para aquelas profissões que, de alguma forma, 
possam trazer perigo de dano à coletividade ou prejuízos diretos a direitos 
de terceiros, sem culpa das vítimas, como a medicina e as demais profissões 
ligadas à área da saúde, a engenharia, a advocacia e a magistratura, dentre 
outras. Mas somente a União poderá normatizar tais reservas. Esse é o 
entendimento do STF:

(...) Nem todos os ofícios ou profissões podem ser condicionadas ao 
cumprimento de condições legais para o seu exercício. A regra é a liberdade. 
Apenas quando houver potencial lesivo na atividade é que pode ser exigida 
inscrição em conselho de fiscalização profissional. A atividade de músico 
prescinde de controle. Constitui, ademais, manifestação artística protegida 
pela garantia da liberdade de expressão. (...) STF. Plenário. RE 414426, Rel. 
Min. Ellen Gracie, julgado em 01/08/2011.

Assim, há vícios materiais no Projeto por violação dos valores sociais do 
trabalho e do livre exercício das profissões.

Há de se lembrar que um dos objetivos fundamentais da Constituição 
Cidadã é a construção de uma sociedade livre, justa e solidária (art. 3º, I, CF). 

Conforme voto do Ministro Barroso, baseado na Teoria do reconhecimento 
de Axel Honneth, na ADC 41/DF, a igualdade possui três dimensões: formal, 
material e como reconhecimento. A primeira, de perspectiva liberal-iluminista, 
é a igualdade na lei e perante a lei que proíbe tratamentos discriminatórios. 
Já a segunda, está ligada a redistribuição de riquezas – aos direitos 
sociais consagrados na Constituição Federal. Enquanto a igualdade – como 
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reconhecimento – implica no respeito às minorias, no combate a uma injustiça 
social de caráter cultural ou simbólico, pois determinados grupos são postos 
à margem ou desprezados do processo de socialização.  Para o ministro, tal 
igualdade também se encontra prevista no art. 3º, IV, da CF/88, que determina 
que um dos objetivos fundamentais da República é o de “promover o bem de 
todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras 
formas de discriminação”.

Não se alcançará uma sociedade justa e igualitária condenando certos 
seguimentos sociais, os “flanelinhas”, à invisibilidade, ao ostracismo. Uma 
norma legal que ignora a realidade social está condenada à ineficácia. Os 
“flanelinhas” continuarão a existir, sua origem está numa realidade social de 
desigualdades sociais excruciantes em que parte da população já nasce à 
margem da vida social.

4 – CONCLUSÃO:

Pelas razões apresentadas e;

Considerando que há inconstitucionalidade formal orgânica por usurpação 
de competência privativa da União para legislar sobre organização do sistema 
nacional de emprego e condições para o exercício de profissões (art. 22, XVI, 
CF); Considerando que há inconstitucionalidade formal propriamente por 
usurpação de competência privativa do executivo;

Considerando que há inconstitucionalidade material por violação valores 
sociais do trabalho (art. 1º, IV, CF), à busca pelo pleno emprego (art. 170, 
VIII, CF) e ao livre exercício das profissões (art. 5º, XIII, CF);

Esta Procuradoria de Consulta e Assessoramento manifesta-se 
desfavoravelmente ao Projeto de Lei apresentado.

 Desta forma, embora nobre a pretensão do vereador autor do Projeto 
de Lei em destaque, o veto se faz necessário, diante dos fundamentos legais 
apontados.

Assim, não resta outra alternativa que não a do veto total, para o 
qual solicitamos de V. Exa., e dos nobres Pares que compõem esse Poder 
Legislativo o devido acatamento à sua manutenção.

CAMPO GRANDE-MS, 13 DE JANEIRO DE 2021. 

MARCOS MARCELLO TRAD
Prefeito Municipal

MENSAGEM n. 11, DE 13 DE JANEIRO DE 2021.

Senhor Presidente,

Com base nas prerrogativas estabelecidas no § 1º do Art. 42 e no inciso 
VII, do Art. 67, ambos da Lei Orgânica do Município, comunicamos a essa 
egrégia Câmara, por intermédio de V. Exa., que decidimos vetar totalmente 
o Projeto de Lei n. 8.928/20, que “Institui diretrizes para o Programa Creche 
Domiciliar no Município de Campo Grande, sob a responsabilidade de mãe 
crecheira, para atendimento alternativo de crianças de 0 a 4 anos de idade.” 
pelas razões que, respeitosamente, passamos a expor:

Em consulta à Procuradoria-Geral do Município (PGM), houve manifestação 
pelo veto total, afirmando-se que as formas de atuação da administração e sua 
organização estão inseridas no rol de competência privativa do Prefeito. Veja-
se trecho da manifestação exarada:

“2.3 – DA ANÁLISE DO PROJETO DE LEI:

Trata-se de solicitação de parecer da Secretaria Municipal de Governo e 
Relações Institucionais, referente ao Projeto de Lei n. 8.928/18, aprovado pela 
Câmara Municipal de Campo Grande, e que 8.928/18, aprovado pela Câmara 
Municipal de Campo Grande, e que “Institui diretrizes para o Programa Creche 
Domiciliar no Município de Campo Grande, sob a responsabilidade de mãe 
crecheira, para atendimento alternativo de crianças de 0 a 4 anos de idade.”.

Antes de análise da matéria do Projeto de Lei propriamente dito, vale 
ressaltar o que diz o art. 37 da Carta Maior, in verbis: 

“Art. 37. A administração pública direta e indiretamente de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá 
aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, (...) (Grifo nosso)

O ordenamento constitucional brasileiro adotou a forma de divisão dos 
Poderes como princípio fundamental, estabelecendo o exercício harmônico e 
independente das funções executiva, legislativa e judiciária.

No âmbito Municipal, a Lei Orgânica, no Título I – Dos Princípios 
Fundamentais, trouxe em seu art. 2º que “São poderes do Município, 
independentes e harmônicos entre si, o Legislativo e o Executivo.”

Seguindo essa harmonia adotada pelo ordenamento jurídico brasileiro e 
replicada na Lei Orgânica Municipal, fica expressa a vedação de interferência 
de um Poder nas funções inerentes ao outro.

A organização dos serviços municipais e sua estruturação, bem como 
de seus órgãos, é de competência exclusiva do Poder Executivo, em respeito à 
divisão dos Poderes.

Apesar do meritório fim colimado pela iniciativa, o projeto de lei cria 
atribuição e encargos ao poder executivo municipal. Matéria esta tipicamente 
administrativa.

Corroboram com o alegado, inclusive os arts. 4º, §1º, 6º e 9º do Projeto 
de Lei ora balizado, os quais determinam expressamente a criação de encargos 
à administração pública municipal. Nesse sentido, os artigos mencionados 
trazem, consecutivamente as seguintes redações: 

“Art. 4º [...] § 1º Para receber a certificação de mãe crecheira, a 
interessada deve habilitar-se em curso de capacitação oferecido gratuitamente 
pelo sistema de ensino local com carga horária não inferior a 20 (vinte) horas. 

...
Art. 6º Pelo serviço prestado, a mãe crecheira recebe auxílio financeiro 

por criança atendida, oriundo de programas sociais.
...
Art. 9º Os encargos que o Município vier a assumir, decorrentes da 

execução da presente lei, correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário.”.

Nesse toar, cumpre aduzir que a organização do executivo, encontra-se 
prevista nas atribuições do Prefeito Municipal as seguintes competências:

“Art. 67. Compete privativamente ao Prefeito Municipal:

VIII – dispor, mediante decreto, sobre: (Emenda n. 20, de 06/12/05)

a) organização e funcionamento da administração municipal, quando 
não implicar aumento de despesa nem criação ou extinção de órgãos públicos; 
(Emenda n. 20, de 06/12/05)

XLII – dispor sobre a estrutura e organização dos serviços municipais, 
observadas as normas básicas estabelecidas em lei;”

Como se pode perceber, as organizações, forma de funcionamento, 
entre outras questões relacionadas à gestão do executivo, estão dentro das 
atribuições do Chefe do Poder Executivo, seja para iniciar o processo legislativo 
que trate do assunto, ou para dispor por meio de decreto da organização desta.

A fim de clarificar o que podemos entender como atribuições de 
organização da administração e atos de gestão, trazemos à análise o 
entendimento do jurista José dos Santos Carvalho Filho:

“... resulta de um conjunto de normas jurídicas que regem a competência, 
as relações hierárquicas, a situação jurídica, as formas de atuação e o controle 
dos órgãos e pessoas, no exercício da função administrativa.” (Manual de 
Direito Administrativo – Editora Atlas – 2012 – pág. 447)

Observemos também o entendimento do mestre Hely Lopes Meirelles:

“Em sua função normal e predominante sobre as demais, a Câmara 
elabora leis, isto é, normas abstratas, gerais e obrigatórias de conduta. Esta é 
sua função específica, bem diferenciada da do Executivo, que é a de praticar 
atos concretos de administração. Já dissemos – e convém se repita – que o 
Legislativo provê in genere, o Executivo in specie: a Câmara edita normas 
gerais, o prefeito as aplica aos casos particulares ocorrentes. Daí não ser 
permitido à Câmara intervir direta ou concretamente nas atividades reservadas 
ao Executivo, que pedem provisões administrativas especiais manifestadas 
em ordens, proibições, concessões, permissões, nomeações, pagamentos, 
recebimentos, entendimentos verbais ou escritos com os interessados, 
contratos, realizações de matérias da Administração e tudo o mais que se 
traduzir em atos ou medidas de execução governamental.” (Direito Municipal 
Brasileiro – 2013 – 17ª edição – Editora Malheiros – pág. 631)

As formas de atuação da administração e sua organização estão inseridas 
no rol de competência privativa do Prefeito, competindo a este dispor sobre o 
assunto, e iniciar o processo legislativo relativo à matéria, quando necessário.

Embora reconhecendo o nobre desígnio que certamente motivou a 
apresentação do projeto de Lei n. 8.928/20, a minuta apresentada não 
reúne as condições imprescindíveis à sua conversão em lei, impondo-se, em 
consequência, o seu veto total uma vez que invade matéria de competência 
privativa do Executivo, ou seja atos de gestão deste município.

A invasão de competência praticada pelo Poder Legislativo atenta contra 
a divisão de Poder adotada pelo ordenamento constitucional brasileiro, ferindo 
ainda os artigos 2º, 36 e 67 da Lei Orgânica do Município, que guarda expressiva 
simetria com a Constituição Federal e Estadual, padecendo, portanto, o presente 
Projeto de Lei de insanável inconstitucionalidade, por vício de iniciativa.

Além do posicionamento da doutrina, encontramos também um 
posicionamento jurisprudencial sólido, no sentido de ser inconstitucional tal 
invasão de competência, sendo o vício de iniciativa, algo insanável, mesmo 
com a sanção do Prefeito.

“Agravo regimental no recurso extraordinário. Constitucional. 
Representação de inconstitucionalidade de lei municipal em face de Constituição 
Estadual. Processo legislativo. Normas de reprodução obrigatória. Criação 
de órgãos públicos. Competência do Chefe do Poder Executivo. Iniciativa 
parlamentar. Inconstitucionalidade formal. Precedentes. 1. A orientação deste 
Tribunal é de que as normas que regem o processo legislativo previstas na 
Constituição Federal são de reprodução obrigatória pelas Constituições dos 
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Estados-membros, que a elas devem obediência, sob pena de incorrerem 
em vício insanável de inconstitucionalidade. 2. É pacífica a jurisprudência 
desta Corte no sentido de que padece de inconstitucionalidade formal a lei 
resultante de iniciativa parlamentar que disponha sobre atribuições de órgãos 
públicos, haja vista que essa matéria é afeta ao Chefe do Poder Executivo. 
(grifo nosso) 3. Agravo regimental não provido.”  (STF - RE nº 505.476/
SP – DJ-e de 09/09/2011 – Rel. Min. DIAS TOFOLLI). (ADIn nº 2.130.766-
25.2014.8.26.0000 – São Paulo – Julgado em 21/01/2015 – Rel. Des. Márcio 
Bartoli).

Depois de analisado o vício formal, deve-se partir para análise de sua 
viabilidade jurídico-material, escrutinando-se a conformidade do projeto de lei 
com a Constituição Federal. 

Cumpre asseverar, nesse toar, que a Defensoria Pública do Estado do 
Mato Grosso do Sul – Núcleo Institucional de Promoção e defesa dos Direitos da 
Criança encaminhou uma nota técnica, que segue anexa, sob o n. 191/2020, 
na qual solicitou o veto total do projeto de Lei n. 8.928/18.

Entre as justificativas apontadas pela Defensoria Pública encontra-
se a de que “[...] a própria Constituição Federal, em seu artigo 208, inciso 
IV, assegura o atendimento em creche e pré-escola para crianças de zero a 
seis anos de idade, além de ser dever do Estado assegurar, com absoluta 
prioridade, o direito à educação infanto-juvenil, colocando-os a salvo de toda 
forma de negligência ou discriminação, conforme preceitua seu artigo 227”.

A Defensoria Pública ainda traz à baila a Resolução n. 5, de 17 de 
dezembro de 2009 das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
Infantil, que em seu art. 5º estabelece que “A educação Infantil, primeira etapa 
da Educação básica, é oferecida creches e pré-escolas, as quais se caracterizam 
como espaços institucionais não domésticos que constituem estabelecimentos 
educacionais públicos ou privados que educam e cuidam de crianças de 0 a 5 
anos de idade [...].”.

Ademais, é imperioso destacar o art. 61, I da Lei Federal n. 9.394/96, 
que estabelece a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. O artigo 
supramencionado disciplina que: 

“Art. 61 Consideram-se profissionais da educação escolar básica os 
que, nela estando em efetivo exercício e tendo sido formados em cursos 
reconhecidos, são: 

I – professores habilitados em nível médio ou superior para docência na 
educação infantil e nos ensinos fundamental e médio”.

Nota-se, portanto, que além de haver vício formal no Projeto de Lei n. 
8.928/18, consubstanciado na criação de obrigações, com encargos, para a 
Administração Pública Municipal, houve afronta à Constituição, bem como a Lei 
Federal, as quais, conforme balizado alhures, determinam o acesso de crianças 
de 0 a 5 anos à creches e escolas, bem como que os professores que cuidarão 
de tais crianças possuam habilitação em nível médio e superior, não podendo 
tal exigência ser suprida por curso de capacitação, como traz o projeto de Lei 
em análise.

Desta feita, o presente projeto de lei aprovado pelo Poder Legislativo 
deve ser VETADO integralmente, por possuir vício formal e material, o que 
impede qualquer aproveitamento por meio de veto parcial.

Ouvida a Secretaria Municipal de Educação (SEMED), esta também se 
manifestou pelo veto, afirmando para tanto que o Projeto de Lei em análise 
fere a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional.

Desta forma, embora nobre a pretensão do vereador autor do Projeto 
de Lei em destaque, o veto se faz necessário, diante dos fundamentos legais 
apontados.

Assim, não resta outra alternativa que não a do veto total, para o 
qual solicitamos de V. Exa., e dos nobres Pares que compõem esse Poder 
Legislativo o devido acatamento à sua manutenção.

CAMPO GRANDE-MS, 13 DE JANEIRO DE 2021. 

MARCOS MARCELLO TRAD
Prefeito Municipal

MENSAGEM n. 12, DE 13 DE JANEIRO DE 2021.

Senhor Presidente,

Com base nas prerrogativas estabelecidas no § 1º do Art. 42 e no inciso 
VII, do Art. 67, ambos da Lei Orgânica do Município, comunicamos a essa 
egrégia Câmara, por intermédio de V. Exa., que decidimos vetar totalmente 
o Projeto de Lei n. 9.711/20, que “Dispõe sobre a identificação por Biometria 
Facial de alunos da Rede Pública Municipal de Ensino de Campo Grande.” pelas 
razões que, respeitosamente, passamos a expor:

Em consulta à Procuradoria-Geral do Município (PGM), houve manifestação 
pelo veto total, afirmando-se que as formas de atuação da administração e sua 
organização estão inseridas no rol de competência privativa do Prefeito. Veja-
se trecho da manifestação exarada:

“3 – DA ANÁLISE DO PROJETO DE LEI

O Projeto de Lei n. 9.711/20 dispõe sobre a identificação por Biometria 

Facial de Alunos da Rede Pública Municipal de Ensino de Campo Grande

Segundo justificativa de fl. 04-06, “a iniciativa tem por objetivo melhorar 
o acompanhamento dos alunos que efetivamente frequentam as escolas e, 
assim, combater o problema da evasão escolar, além de garantir mais segurança 
para os pais ou responsáveis, que poderão acessar essas informações através 
do aplicativo no celular. Irá atender a realidade das escolas públicas através 
da web, podendo ser acessado de qualquer lugar pela internet, em tempo real, 
sem a necessidade de que as escolas tenham que arcar com computadores e 
servidores de última geração”.

Outrossim, nota-se que o art. 1º do Projeto de Lei ora analisado dispõe 
que: 

“Art.1º Os alunos matriculados na Rede Pública Municipal de Ensino 
serão identificados através da coleta de Biometria Facial”. – Grifo nosso.

Quanto à organização do Executivo, encontram-se previstas nas 
atribuições do Prefeito Municipal as seguintes competências:

“Art. 67. Compete privativamente ao Prefeito Municipal:

VIII – dispor, mediante decreto, sobre: (Emenda n. 20, de 06/12/05)

a) organização e funcionamento da administração municipal, quando 
não implicar aumento de despesa nem criação ou extinção de órgãos públicos; 
(Emenda n. 20, de 06/12/05)

Como se pode perceber, a organização, forma de funcionamento, 
entre outras questões relacionadas à gestão do Executivo, estão dentro das 
atribuições do alcaide, seja para iniciar o processo legislativo que trate do 
assunto, ou para dispor por meio de decreto da organização desta.

As formas de atuação da administração e sua organização estão inseridas 
no rol de competências privativas do Prefeito, competindo a este dispor sobre o 
assunto, e iniciar o processo legislativo relativo à matéria, quando necessário. 

A Constituição Federal em seu artigo 37 ressalta que, in verbis: 

“Art. 37. A administração pública direta e indiretamente de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá 
aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, (...) (Grifo nosso)

O ordenamento constitucional brasileiro adotou a forma de divisão dos 
Poderes como princípio fundamental, estabelecendo o exercício harmônico e 
independente das funções executiva, legislativa e judiciária.

No âmbito Municipal, a Lei Orgânica, no Título I – Dos Princípios 
Fundamentais, trouxe em seu art. 2º que “São poderes do Município, 
independentes e harmônicos entre si, o Legislativo e o Executivo.”.

Depreende-se, então, que a regulamentação de matéria tipicamente 
administrativa do Município, como questões concernentes à educação pública 
municipal, deve ser realizada pelo Executivo Municipal, sob pena de ferir-se o 
denominado princípio Constitucional da reserva de administração.

Ainda sobre o princípio citado, tem-se o julgado do Supremo Tribunal de 
Justiça, o qual, estabeleceu na ADI 2364, que: 

“O princípio constitucional da reserva de administração impede a 
ingerência normativa do Poder Legislativo em matérias sujeitas à exclusiva 
competência administrativa do Poder Executivo. É que, em tais matérias, o 
Legislativo não se qualifica como instância de revisão dos atos administrativos 
emanados do Poder Executivo”.

Seguindo essa harmonia adotada pelo ordenamento jurídico brasileiro e 
replicada na Lei Orgânica Municipal, fica expressa a vedação de interferência 
de um Poder nas funções inerentes ao outro.

Desta feita, o presente Projeto de Lei aprovado pelo Poder Legislativo 
deve ser VETADO integralmente, por possuir vício material, o que impede 
qualquer aproveitamento por meio de veto parcial.

3 – CONCLUSÃO:

Portanto, conforme exposto, o Projeto de Lei n. 9.711/20, aprovado pela 
Câmara Municipal, padece de vício de vício material. Sendo assim, a única 
medida plausível para o presente caso é o VETO TOTAL do Projeto de Lei, não 
sendo sanável tal ingerência.

Ouvida a Secretaria Municipal de Educação (SEMED), esta também se 
manifestou pelo veto. Veja-se trecho da manifestação exarada:

“Em resposta, ressaltamos que esta Secretaria sempre intentou, com 
diligência e seriedade, desenvolver estratégias de prevenção e combate 
à evasão escolar nas unidades da REME, tendo em vista garantir o pleno 
cumprimento dos direitos e deveres inerentes a crianças e adolescentes, de 
modo que foi composta, por meio da Superintendência de Gestão e Normas 
desta Pasta, a Equipe de Gerenciamento de Conflitos e Prevenção à Violência 
e Evasão Escolar/EGEPREVE, com o intuito de implantar ações de orientação à 
comunidade escolar sobre os direitos e responsabilidades previstos no Estatuto 
da Criança e do Adolescente/ECA e no regimento da Secretaria Municipal de 
Educação.

Salientamos que as denúncias referentes à evasão escolar são 
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encaminhadas por meio de ficha-padrão, normatizada conforme anexo da 
Deliberação n. 665/CMDCA/2019, de 5 de dezembro de 2019, publicada 
no Diogrande n. 5.763, de 6 de dezembro de 2019, ao respectivo conselho 
tutelar a que abrange a região da criança tutelada, de maneira organizada e 
sistemática; ainda, quando o caso requer urgência, estabelecemos contato, 
imediatamente, via telefone, e, em seguida, procedemos ao encaminhamento 
da ficha.

Não obstante, além desses procedimentos comumente praticados por 
toda a Rede Municipal de Ensino, esta Secretaria realiza, periodicamente, com 
a equipe técnico-pedagógica das escolas, palestras orientativas a respeito 
da responsabilidade das famílias com a educação dos filhos e/ou pupilos e 
palestras preventivas com os alunos, pais e/ou responsáveis legais sobre os 
direitos e deveres de cada um na comunidade escolar, principalmente, e, se 
necessário, aciona os conselhos tutelares, as promotorias da infância e da 
adolescência, defensorias públicas e demais órgãos de proteção à criança e ao 
adolescente.

Outrossim, quanto à imprescindibilidade de identificação precoce da 
criança e do adolescente, com vistas a evitar desaparecimentos e acelerar a 
localização de menores subtraídos, reputa-se que, de acordo com o exposto 
na própria justificativa do Projeto de Lei supracitado, o registro preliminar deve 
ser procedido por intermédio de certidão de nascimento, confeccionada em 
cartório de maternidade, e pela emissão obrigatória da carteira de identidade, 
a partir dos seis anos de idade; motivo por que não há congruência acerca do 
reconhecimento por biometria facial da criança e do adolescente já em idade 
escolar.

Evidencia-se, ainda, que a aquisição de controladores de acesso facial, 
no momento, é inviável, já que, para atender a todas as escolas da REME, 
seria necessário investir um valor superior a R$ 1.110.000,00 (um milhão 
cento e dez mil reais), sem considerar os custos com serviços de manutenção, 
acrescidos dos recursos que têm sido empenhados para a compra de EPIs, 
haja vista o protocolo de biossegurança para retorno às aulas presenciais, 
considerando a pandemia da Covid-19.”

Desta forma, embora nobre a pretensão do vereador autor do Projeto de 
Lei em destaque, o veto se faz necessário, tanto por sua inviabilidade técnica, 
quanto por trata-se de competência privativa do Executivo. 

Assim, não resta outra alternativa que não a do veto total, para o 
qual solicitamos de V. Exa., e dos nobres Pares que compõem esse Poder 
Legislativo o devido acatamento à sua manutenção.

CAMPO GRANDE-MS, 13 DE JANEIRO DE 2021. 

MARCOS MARCELLO TRAD
Prefeito Municipal

MENSAGEM n. 14, DE 13 DE JANEIRO DE 2021.

Senhor Presidente,

Com base nas prerrogativas estabelecidas no § 1º do Art. 42 e no inciso 
VII, do Art. 67, ambos da Lei Orgânica do Município, comunicamos a essa 
egrégia Câmara, por intermédio de V. Exa., que decidimos vetar parcialmente 
o Projeto de Lei n. 9.904/20, que “Estabelece medidas e procedimentos a 
serem adotados em caso de violência contra profissionais da educação da Rede 
Municipal de Educação.” pelas razões que, respeitosamente, passamos a expor:

Em consulta à Procuradoria-Geral do Município (PGM), houve 
manifestação pelo veto parcial, afirmando-se para tanto que há vício formal, 
por violação de regras de iniciativa, e vício material por violação à separação 
de poderes. Veja-se trecho da manifestação exarada:

“2.2 - DA ANÁLISE DO PROJETO DE LEI:

O presente projeto de lei estabelece medidas e procedimentos a serem 
adotados em caso de violência contra profissionais da educação da Rede 
Municipal de Educação além das medidas legais previstas serão adotados os 
procedimentos previstos nesta Lei.

Compreendido o contexto em que o projeto de lei se coloca, é preciso 
avaliar sua viabilidade sob a perspectiva jurídico-formal e jurídico-material.

O primeiro aspecto a se analisar envolve a compatibilidade do projeto 
com os requisitos formais presentes na Constituição Federal, na Constituição 
do Estado de Mato Grosso do Sul e na Lei Orgânica municipal. Tal perspectiva 
se divide em compatibilidade formal orgânica, a observância às regras de 
competência, e compatibilidade formal propriamente dita, o cumprimento das 
regras do devido processo legislativo, sobretudo as de iniciativa. 

É competência concorrente da União e dos estados legislar sobre 
educação (Art. 24, IV, CF), sendo competência privativa da União apenas 
legislar sobre as diretrizes e base da educação nacional (art. 22, XXIV, CF).

A União, no exercício tanto de sua competência concorrente quanto 
privativa, criou a Lei N. 9.394/96, que estabeleceu as diretrizes e bases da 
educação nacional. De acordo com o seu art. 12, os municípios são competentes 
para baixar normas complementares para o sistema de ensino da educação 
infantil:

“Art. 11. Os Municípios incumbir-se-ão de:

(...)
III - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino;
(...)”

No caso em questão, o projeto de lei apresentado, estatui, justamente, 
uma norma complementar para a rede municipal ao estabelecer procedimentos 
a serem adotados em casos de violência na sala de aula. Não havendo, pois, 
nenhum vício formal orgânico.

No entanto, há vício de constitucionalidade formal, propriamente dito, 
por violação de regras de iniciativa. 

O art. 6º, VII, ao criar uma licença para os servidores da educação vítima 
de violência, invade indubitavelmente a órbita de competência do chefe do 
Executivo local, ao dispor sobre organização administrativa, estando, portanto, 
eivado de inconstitucionalidade por violação ao parágrafo único do art. 36 da 
Lei Orgânica do Município, por tratar da estrutura administrativa municipal.

Há também vício propriamente dito nesse dispositivo por violação de 
reserva de lei complementar, já que as normas que tratam de licença de 
servidor, matéria do Estatuto dos servidores que, conforme a Lei Orgânica, é 
objeto de Lei Complementar.

Art. 46. As leis complementares serão aprovadas por maioria absoluta 
dos membros da Câmara Municipal.

Parágrafo único. São objetos de Leis Complementares, as seguintes 
matérias:

(...)
VII - Estatuto dos Funcionários Públicos;
(...)

Igualmente o art. 3º, III, e art. 4º, II, ao criar uma sanção para os 
alunos infratores, quer seja, o afastamento temporário, invade competência do 
executivo, por criar uma obrigação para a estrutura administrativa das escolas.

Depende de reserva de iniciativa do Chefe do Poder Executivo municipal, 
as leis que versem sobre criação, estruturação e atribuições dos órgãos da 
Administração Pública.

É esse o entendimento do Supremo Tribunal Federal, em caso análogo,  
na ADI n. 2.808/RS, analisando-se a constitucionalidade de lei estadual 
gaúcha que instituía o Pólo Estadual de Música Erudita na Região do Vale 
do Caí, estabelecendo, ainda, a obrigatoriedade de o Executivo consignar 
no orçamento dotação suficiente para a execução do mandamento legal. O 
voto do Relator, Ministro Gilmar Mendes, foi pela inconstitucionalidade total 
da norma, por dois motivos: a) violação ao art. 165, III, da CF, ao obrigar o 
Executivo a consignar anualmente dotação orçamentária para o cumprimento 
do disposto na Lei; e b) contrariedade ao art. 61, § 1º, II, e, uma vez que, 
consoante o princípio da simetria, cabe ao Governador a iniciativa de lei que 
disponha sobre criação, estruturação e atribuições das Secretarias e de órgãos 
da administração pública.

 Aponta-se também inconstitucionalidade material no art. 4º, II, já que 
se punem os potenciais infratores, sem nenhum direito de defesa ou exercício 
de contraditório, violando o art. 7º da ECA:

“Art. 7º A criança e o adolescente têm direito a proteção à vida e à 
saúde, mediante a efetivação de políticas sociais públicas que permitam o 
nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas de 
existência.”

Dessa forma, conclui-se que no projeto  o art. 3º, III, o art. 6º, VII, e o 
art. 4º, II, padecem de vício formal propriamente dito por violação de regras 
de iniciativa e o último também possui vício material por violação do devido 
processo legal e dos direitos do adolescente.

3 – CONCLUSÃO:

Considerando que o art. 3º, III, art. 4º, II, e 6º, VII, ao invadirem 
competência do executivo, por criar uma obrigação para a estrutura 
administrativa das escolas, possuem vício de inconstitucionalidade formal 
propriamente dito;

Considerando que o art. 4º, II, ao punir os potenciais infratores, sem 
nenhum direito de defesa ou exercício de contraditório, violando o art. 7º da 
ECA, possui vício material de constitucionalidade;

Recomenda-se o VETO do art. 4º, II, e 6º, VII, do projeto de Lei n. 
9.904/20

 Desta forma, embora nobre a pretensão do vereador autor do Projeto 
de Lei em destaque, o veto se faz necessário, diante dos fundamentos legais 
apontados.

Assim, não resta outra alternativa que não a do veto parcial, para o 
qual solicitamos de V. Exa., e dos nobres Pares que compõem esse Poder 
Legislativo o devido acatamento à sua manutenção.

CAMPO GRANDE-MS, 13 DE JANEIRO DE 2021. 

MARCOS MARCELLO TRAD
Prefeito Municipal

MENSAGEM n. 18, DE 19 DE JANEIRO DE 2021.
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Senhor Presidente,

Com base nas prerrogativas estabelecidas no § 1º do Art. 42 e no inciso 
VII, do Art. 67, ambos da Lei Orgânica do Município, comunicamos a essa 
egrégia Câmara, por intermédio de V. Exa., que decidimos vetar totalmente o 
Projeto de Lei n. 9.914/20, que “Institui o “Programa Alimentação Inclusiva” 
nos estabelecimentos da Rede Municipal de Ensino (REME) e dá outras 
providências.” pelas razões que, respeitosamente, passamos a expor:

Em consulta à Procuradoria-Geral do Município (PGM), houve manifestação 
pelo veto total, afirmando-se para tanto que a matéria invade a competência 
do chefe do Executivo, ao dispor sobre organização administrativa, estando, 
portanto, eivado de inconstitucionalidade por violação ao parágrafo único do 
art. 36 da Lei Orgânica do Município. Veja-se trecho da manifestação exarada:

“2.2 – DA ANÁLISE DO PROJETO DE LEI:

Trata-se de solicitação de parecer de Projeto de Lei que institui o 
Programa Alimentação Inclusiva nos estabelecimentos da Rede Municipal de 
Ensino.

Compreendido o contexto em que o projeto de lei se coloca, é preciso 
avaliar sua viabilidade sob a perspectiva jurídico-formal e jurídico-material.

O primeiro aspecto a se analisar envolve a compatibilidade do projeto 
com os requisitos formais presentes na Constituição Federal, na Constituição 
do Estado de Mato Grosso do Sul e na Lei Orgânica municipal. Tal perspectiva 
se divide em compatibilidade formal orgânica, a observância às regras de 
competência, e compatibilidade formal propriamente dita, o cumprimento das 
regras do devido processo legislativo, sobretudo as de iniciativa. 

É competência concorrente da União e dos estados legislar sobre 
educação (Art. 24, IV, CF), sendo competência privativa da União apenas 
legislar sobre as diretrizes e base da educação nacional (art. 22º, XXIV, CF).

A União, no exercício tanto de sua competência concorrente quanto 
privativa, criou a Lei N. 9.394/96, que estabeleceu as diretrizes e bases da 
educação nacional. De acordo com o seu art. 12, os municípios são competentes 
para baixar normas complementares para o sistema de ensino da educação 
infantil:

Art. 11. Os Municípios incumbir-se-ão de:

(...)

III - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino;

(...)

No caso em questão, o projeto de lei apresentado, estatui, justamente, 
uma norma complementar para a rede municipal ao estabelecer um programa 
de alimentação inclusiva para o fornecimento especial de alimentação para 
alunos com transtornos alimentares.

Não havendo, pois, nenhum vício formal orgânico.

No entanto, há vício de constitucionalidade formal, propriamente dito, 
por violação de regras de iniciativa. 

O Projeto de Lei ao criar um programa de alimentação especial, a 
ser seguidos pelas escolas municipais, invade indubitavelmente a órbita 
de competência do chefe do Executivo local, ao dispor sobre organização 
administrativa, estando, portanto, eivado de inconstitucionalidade por violação 
ao parágrafo único do art. 36 da Lei Orgânica do Município, por tratar da 
estrutura administrativa municipal.

Depende de reserva de iniciativa do Chefe do Poder Executivo municipal, 
as leis que versem sobre criação, estruturação e atribuições dos órgãos da 
Administração Pública.

É esse o entendimento do Supremo Tribunal Federal, em caso análogo, 
na ADI n. 2.808/RS, analisando-se a constitucionalidade de lei estadual 
gaúcha que instituía o Pólo Estadual de Música Erudita na Região do Vale 
do Caí, estabelecendo, ainda, a obrigatoriedade de o Executivo consignar 
no orçamento dotação suficiente para a execução do mandamento legal. O 
voto do Relator, Ministro Gilmar Mendes, foi pela inconstitucionalidade total 
da norma, por dois motivos: a) violação ao art. 165, III, da CF, ao obrigar o 
Executivo a consignar anualmente dotação orçamentária para o cumprimento 
do disposto na Lei; e b) contrariedade ao art. 61, § 1º, II, e, uma vez que, 
consoante o princípio da simetria, cabe ao Governador a iniciativa de lei que 
disponha sobre criação, estruturação e atribuições das Secretarias e de órgãos 
da administração pública.

Depois de analisados os vícios formais, deve-se partir para análise de 
sua viabilidade jurídico-material, escrutinando-se a conformidade do projeto 
de lei com a Constituição Federal. 

A norma proposta interfere na atividade administrativa Municipal, esta 
de exclusiva competência do Poder Executivo, ao criar a obrigação do executivo 
municipal criar um programa especial de alimentação nas escolas municipais.

Houve, portanto, afronta ao princípio da separação de Poderes, insculpido 
no art. 2º da Constituição Federal.

Conclui-se, assim, pela incompatibilidade material com a Constituição 
Federal. 

Assim, verifica-se, que, no presente projeto de lei, há vício formal 
propriamente dito, por violação de regras de iniciativa, e vício material por 
violação à separação de poderes.

3 – CONCLUSÃO:

Considerando que o Projeto de Lei n. 9.914/20 invade competência do 
executivo, por criar uma obrigação para a estrutura administrativa das escolas, 
possuem vício de inconstitucionalidade formal propriamente dito;

Considerando que há vício de constitucionalidade material por afronta 
ao princípio da separação de Poderes, insculpido no art. 2º da Constituição 
Federal

 Desta forma, por tratar-se de competência do executivo, o veto total se 
faz necessário, diante dos fundamentos legais apontados.

Assim, não resta outra alternativa que não a do veto total, para o 
qual solicitamos de V. Exa., e dos nobres Pares que compõem esse Poder 
Legislativo o devido acatamento à sua manutenção.

CAMPO GRANDE-MS, 19 DE JANEIRO DE 2021. 

MARCOS MARCELLO TRAD
Prefeito Municipal

MENSAGEM n. 16, DE 19 DE JANEIRO DE 2021.

Senhor Presidente,

Com base nas prerrogativas estabelecidas no § 1º do Art. 42 e no inciso 
VII, do Art. 67, ambos da Lei Orgânica do Município, comunicamos a essa 
egrégia Câmara, por intermédio de V. Exa., que decidimos vetar totalmente 
o Projeto de Lei n. 8.847/18, que “Torna obrigatória nos estabelecimentos 
comerciais e de prestação de serviços do Município de Campo Grande a 
manutenção de exemplar da Lei Federal 11.126, de 27 de julho de 2005, 
que dispõe sobre o direito do portador de deficiência visual de ingressar e 
permanecer em ambientes de uso coletivo acompanhado de cão-guia, e dá 
outras providências.” pelas razões que, respeitosamente, passamos a expor:

Em consulta à Procuradoria-Geral do Município (PGM), houve manifestação 
pelo veto total, afirmando-se para tanto que há vício formal propriamente dito 
por violação de regras do devido processo legislativo, ao tratar-se de objeto de 
Lei Complementar. Veja-se trecho da manifestação exarada:

“2.2 –  Análise Jurídica

Trata-se de análise de minuta do Projeto de Lei n. 8.847/18 que tem 
como objetivo, segundo a ementa, tornar “obrigatória nos estabelecimentos 
comerciais e de prestação de serviços do Município de Campo Grande a 
manutenção de exemplar da Lei Federal n. 11.126, de 27 de julho de 2005, 
que dispõe sobre o direito do portador de deficiência visual de ingressar e 
permanecer em ambientes de uso coletivo acompanhado de cão-guia, e dá 
outras providências”.

Frisa destacar que o Projeto de Lei faz menções à matéria de competência 
da polícia administrativa.

 Isso porque, denota-se pelo art. 2º do Projeto de Lei ora analisado, que 
além da obrigação da afixação da Lei Federal n. 11.126/05 em estabelecimentos 
comerciais, o Projeto ainda estipula penalidades como advertência e multas 
aos locais que descumprirem tal determinação.

Depreende-se, nesse toar, que tal requisito para funcionamento dos 
estabelecimentos comerciais são questões intrínsecas à competência da polícia 
administrativa, que possui Legislação própria, qual seja, a Lei n. 2.909/92. 

Ocorre que, o Projeto de Lei n. 8.847/18 tramitou e foi votado como uma 
lei ordinária, o que vai de encontro à determinação contida no art. 46, p.ú, III, 
o qual estabelece que: 

“Art. 46. As leis complementares serão aprovadas por maioria 
absoluta dos membros da Câmara Municipal. Parágrafo único. São objetos 
de Leis Complementares, as seguintes matérias: [...]; III - Código de Polícia 
Administrativa”.

Assim, em que pese o meritório fim colimado pela iniciativa, há vício 
formal propriamente dito por violação de regras do devido processo legislativo. 

Desta feita, o presente projeto de lei aprovado pelo Poder Legislativo 
deve ser VETADO integralmente, por possuir vício, o que impede qualquer 
aproveitamento por meio de veto parcial.

3 – CONCLUSÃO:

Portanto, conforme exposto, o Projeto de Lei n. 8.847/18, aprovado pela 
Câmara Municipal padece de vício formal, por violação de regras do devido 
processo legislativo.
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Sendo assim, a única medida plausível para o presente caso é o VETO 
TOTAL do Projeto de Lei, não sendo sanável tal defeito.

 Desta forma, por haver violação de regras do devido processo legislativo, 
o veto total se faz necessário, diante dos fundamentos legais apontados.

Assim, não resta outra alternativa que não a do veto total, para o 
qual solicitamos de V. Exa., e dos nobres Pares que compõem esse Poder 
Legislativo o devido acatamento à sua manutenção.

CAMPO GRANDE-MS, 19 DE JANEIRO DE 2021. 

MARCOS MARCELLO TRAD
Prefeito Municipal

MENSAGEM n. 17, DE 19 DE JANEIRO DE 2021.

Senhor Presidente,

Com base nas prerrogativas estabelecidas no § 1º do Art. 42 e no inciso 
VII, do Art. 67, ambos da Lei Orgânica do Município, comunicamos a essa 
egrégia Câmara, por intermédio de V. Exa., que decidimos vetar totalmente 
o Projeto de Lei n. 9.889/20, que “Autoriza o Poder Executivo a criar o 
“Programa de Desenvolvimento Econômico aos Pequenos Empreendedores - 
Prodepe”, em Campo Grande-MS, e dá outras providências.” pelas razões que, 
respeitosamente, passamos a expor:

Ouvida a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e de 
Ciência e Tecnologia (SEDESC), houve manifestação pelo veto total, afirmando-
se para tanto não ser conveniente ao município sua aplicabilidade. Veja-se 
trecho na manifestação exarada:

“Em resposta ao Ofício n. 1.198/GAB/SEGOV, vimos, respeitosamente, 
manifestar a respeito do Projeto de Lei n. 9.889/20, aprovado pela Câmara 
Municipal de Campo Grande, que “autoriza o Poder Executivo a criar o Programa 
de Desenvolvimento Econômico aos Pequenos Empreendedores (Prodepe)”.

Como se sabe, no âmbito do Sistema Municipal de Incubação de 
Empresas - SMIE, são selecionados empreendimentos para desenvolverem 
suas atividades nas Incubadoras Municipais (imóveis públicos municipais), 
mediante Termo de Autorização de Uso, com o auxílio técnico e operacional 
do Poder Público, mediante remuneração mensal (taxas de incubação), 
regulamentados pelo Decreto Municipal 8.982, de 26 de julho de 2004, que 
rege o Sistema Municipal de Incubação de Empresas - SMIE.

Portanto, o preconizado na presente medida legislativa já se encontra 
implantado na sistemática dos serviços e ações do poder público municipal, 
e com maior amplitude, pois não somente dispõe de imóvel público para 
que o empreendedor se instale, como também confere cursos, consultorias, 
assessorias e capacitação, fomentando micro e pequenas empresas e 
empreendimentos em processo de formalização, já existentes ou não no 
mercado.

De modo que, a instauração da Lei 9.889/20, é contrário ao interesse 
público, pois o público alvo pretendido no projeto de lei, já se encontra atendido 
pelo Decreto Municipal 8.982/2004, além de repetir sem necessidade regra já 
existente.

Sendo assim, se torna inviável tecnicamente a aprovação do presente 
projeto de lei, pois confrontaria com o Decreto Municipal vigente. Além do 
que, já em tramitação a nova Lei do Prodes, trará acesso aos benefícios para 
as empresas já instalada, ou que pretendam se instalar em Campo Grande, 
abrangendo o pequeno, médio e grande empresário, promovendo a instalação 
e o desenvolvimento, no Município, de empresas industriais,  omerciais ou de 
prestação de serviços, inclusive Microempresa - ME e Empresas de Pequeno 
Porte _ EPP.

Nesse sentido, presente a inviabilidade da aprovação do Projeto de Lei n. 
9889/20, que autoriza o Poder Executivo a criar o Programa de Desenvolvimento 
Econômico aos Pequenos Empreendedores (Prodepe), grupo este que já 
encontrada atendido pelo Decreto Municipal nº8.982/92 e Lei Complementar 
n. 29/1999.

Desta forma, embora nobre a pretensão do vereador autor do Projeto 
de Lei em destaque, o veto total se faz necessário, diante dos fundamentos 
técnicos apontados.

Assim, não resta outra alternativa que não a do veto total, para o 
qual solicitamos de V. Exa., e dos nobres Pares que compõem esse Poder 
Legislativo o devido acatamento à sua manutenção.

CAMPO GRANDE-MS, 19 DE JANEIRO DE 2021. 

MARCOS MARCELLO TRAD
Prefeito Municipal

MENSAGEM n. 19, DE 20 DE JANEIRO DE 2021.

Senhor Presidente,

Com base nas prerrogativas estabelecidas no § 1º do Art. 42 e no inciso 
VII, do Art. 67, ambos da Lei Orgânica do Município, comunicamos a essa 
egrégia Câmara, por intermédio de V. Exa., que decidimos vetar totalmente 
o Projeto de Lei Complementar n. 700/20, que “Altera o caput do Art. 103 
da Lei n. 2.909, de 28 de julho de 1992.” pelas razões que, respeitosamente, 
passamos a expor:

Em consulta à Procuradoria Geral do Município (PGM), houve manifestação 
pelo veto total, afirmando-se para tanto que há inconstitucionalidade, uma 
vez que o Supremo Tribunal Federal consagrou em sua jurisprudência de 
controle de constitucionalidade, o princípio da proporcionalidade em suas três 
dimensões: adequação, necessidade e proporcionalidade em sentido estrito. 
Veja-se trecho da manifestação exarada:

“2.2 – Análise Jurídica

O presente projeto de lei de iniciativa parlamentar visa alterar a Lei n. 
2.909, de 28 de julho de 1992, que instituiu o Código de Polícia Administrativa 
do Município de Campo Grande.

A alteração pretendida, e as supressões propostas, visam modificar o 
horário de funcionamento dos estabelecimentos comerciais do Município de 
Campo Grande, tornando os horários livres

Compreendido o contexto em que o projeto de lei se coloca, é preciso 
avaliar sua viabilidade sob a perspectiva jurídico-formal e jurídico-material.

O primeiro aspecto envolve a compatibilidade do projeto com os 
requisitos formais presentes na Constituição Federal, na Constituição do Estado 
de Mato Grosso do Sul e na Lei Orgânica municipal. Tal perspectiva se divide 
em compatibilidade formal orgânica, a observância às regras de competência, 
e compatibilidade formal propriamente dita, o cumprimento das regras do 
devido processo legislativo, sobretudo as de iniciativa. 

A Município é competente para legislar acerca de assuntos de interesse 
local (art. 30, II, CF), estando abarcado por essa competência a regulação 
do horário de funcionamento dos estabelecimentos comerciais, conforme a 
Súmula Vinculante 38 do Supremo Tribunal Federal:

É competente o Município para fixar o horário de funcionamento de 
estabelecimento comercial.

Desse modo, estando abarcada pela competência suplementar dos 
municípios, não há nenhum vício formal orgânico de constitucionalidade.

Também não se vislumbra nenhum vício formal propriamente dito, 
por violação de normas de iniciativa, a modificação das regras do horário de 
funcionamento dos estabelecimentos comerciais se insere na matéria de polícia 
administrativa, podendo o Poder Legislativo iniciar o processo legislativo sobre 
o tema.

Analisados os vícios formais, deve-se partir para análise de sua 
viabilidade jurídico-material, escrutinando-se a conformidade do projeto de lei 
com a Constituição federal. 

O projeto apresentado estabelece que todos os estabelecimentos 
comerciais ficam com horário livre de funcionamento durante todos os dias da 
semana. Não há nenhuma ressalva. 

Ora, vive-se uma situação de calamidade mundial devido à Pandemia do 
COVID 19, em que há circunstâncias excepcionais que ameaçam populações 
inteiras, reclamando medidas emergenciais. Nessa situação é possível que seja 
necessário, como já ocorreu em Campo Grande, que o Executivo Municipal 
altere o horário de funcionamentos do comércio - ou até mesmo o feche 
completamente.

É bom lembrar que recentemente o Supremo Tribunal Federal reafirmou 
a competência dos municípios para essas ações de saúde e sanitárias: 

CONSTITUCIONAL. PANDEMIA DO CORONAVÍRUS (COVID-19). RESPEITO 
AO FEDERALISMO. LEI FEDERAL 13.979/2020. MEDIDAS SANITÁRIAS DE 
CONTENÇÃO À DISSEMINAÇÃO DO VÍRUS. ISOLAMENTO SOCIAL. PROTEÇÃO 
À SAÚDE, SEGURANÇA SANITÁRIA E EPIDEMIOLÓGICA. COMPETÊNCIAS 
COMUNS E CONCORRENTES E RESPEITO AO PRINCÍPIO DA PREDOMINÂNCIA 
DO INTERESSE (ARTS. 23, II, 24, XII, E 25, § 1º, DA CF). COMPETÊNCIAS DOS 
ESTADOS PARA IMPLEMENTAÇÃO DAS MEDIDAS PREVISTAS EM LEI FEDERAL. 
ARGUIÇÃO JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE. 

(...)
3. Em relação à saúde e assistência pública, a Constituição Federal 

consagra a existência de competência administrativa comum entre União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios (art. 23, II e IX, da CF), bem como 
prevê competência concorrente entre União e Estados/Distrito Federal para 
legislar sobre proteção e defesa da saúde (art. 24, XII, da CF), permitindo 
aos Municípios suplementar a legislação federal e a estadual no que couber, 
desde que haja interesse local (art. 30, II, da CF); e prescrevendo ainda a 
descentralização político-administrativa do Sistema de Saúde (art. 198, CF, e 
art. 7º da Lei 8.080/1990), com a consequente descentralização da execução 
de serviços, inclusive no que diz respeito às atividadesde vigilância sanitária e 
epidemiológica (art. 6º, I, da Lei 8.080/1990). 

(...)
(STF - ADPF: 672 DF 0089306-90.2020.1.00.0000, Relator: ALEXANDRE 
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DE MORAES, Data de Julgamento: 13/10/2020, Tribunal Pleno, Data de 
Publicação: 29/10/2020) (grifos nossos)

Nesse sentido, o presente projeto impede que sejam tomadas medidas 
sanitárias que envolvem o controle dos horários de funcionamento do comércio 
de Campo Grande. No caso concreto, há um conflito entre a livre iniciativa e 
saúde pública.

O Supremo Tribunal Federal consagrou na sua jurisprudência de controle 
de constitucionalidade, o princípio da proporcionalidade. Uma lei, para ser 
considerada constitucional deve passar pela proporcionalidade nas suas três 
dimensões: adequação, necessidade e proporcionalidade em sentido estrito.

Na adequação, a pergunta que ele propõe é simples: a medida que 
está sendo considerada realmente permitirá atingir o fim desejado? Caso a 
medida proposta passe pelo critério da adequação, será colocada à prova pelo 
aspecto da necessidade: não existe nenhum outro modo menos restritivo de 
conseguir o mesmo objetivo? Por fim, resta o critério da proporcionalidade 
“em sentido estrito”, aquilo que se resume na expressão “justa medida”. 
A questão colocada é: as vantagens trazidas pela medida que se pretende 
adotar superam quaisquer desvantagens que essa restrição a algum direito ou 
liberdade provoca? 

Ora, a presente lei não passa pela proporcionalidade em sentido estrito. 

Submete-se a ações e políticas estatais de todas as áreas , inclusive 
aquelas de interesse estritamente humano e social, como a proteção ao 
trabalho, e normas sanitárias, à livre inciativa, que tem por objetivo regulatório a 
proteção exclusiva das liberdades de exercício da atividade econômica.  Normas 
sanitárias de poder de polícia são submetidas aos interesses econômicos.

Se aprovado essa lei, o Município de Campo Grande ficará de mãos 
atadas caso haja o recrudescimento da pandemia do COVID-19 ou frente a 
qualquer outra circunstância extraordinária que demande alterar o horário de 
funcionamento do comércio.

Assim, verifica-se, que no sopesamento com a proteção da saúde pública, 
está lei é desproporcional, havendo inconstitucionalidade material.

4 – CONCLUSÃO:

Pelos fundamentos apresentados;

Considerando que a lei submete a ações e políticas estatais de todas 
as áreas, inclusive aquelas de interesse estritamente humano e social, como 
a proteção ao trabalho, e normas sanitárias, à livre inciativa, que tem por 
objetivo regulatório a proteção exclusiva das liberdades de exercício da 
atividade econômica.  Normas sanitárias de poder de polícia são submetidas 
aos interesses econômicos;

Considerando a presente lei não passa pela proporcionalidade em sentido 
estrito; há vícios materiais de constitucionalidade;

Recomenda-se o VETO TOTAL do Projeto de Lei.”

 Desta forma, embora nobre a pretensão do vereador autor do Projeto 
de Lei em destaque, o veto total se faz necessário, diante dos fundamentos 
legais apontados.

Assim, não resta outra alternativa que não a do veto total, para o 
qual solicitamos de V. Exa., e dos nobres Pares que compõem esse Poder 
Legislativo o devido acatamento à sua manutenção.

CAMPO GRANDE-MS, 20 DE JANEIRO DE 2021. 

MARCOS MARCELLO TRAD
Prefeito Municipal

MENSAGEM n. 20, DE 20 DE JANEIRO DE 2021.

Senhor Presidente,

Com base nas prerrogativas estabelecidas no § 1º do Art. 42 e no inciso 
VII, do Art. 67, ambos da Lei Orgânica do Município, comunicamos a essa 
egrégia Câmara, por intermédio de V. Exa., que decidimos vetar totalmente 
o Projeto de Lei n. 9.881/20, que “Dispõe sobre a instalação de câmeras 
de monitoramento de segurança nas escolas da Rede Municipal de Ensino e 
cercanias.” pelas razões que, respeitosamente, passamos a expor:

Ouvida a Secretaria Municipal de Educação (SEMED), houve manifestação 
pelo veto total, afirmando-se para tanto haver verba orçamentária para a 
efetivação do Projeto de Lei em análise. 

Em consulta à Procuradoria-Geral do Município (PGM), houve manifestação 
pelo veto total, afirmando-se que as formas de atuação da administração e sua 
organização estão inseridas no rol de competência privativa do Prefeito. Veja-
se trecho da manifestação exarada:

“2.3 – DA ANÁLISE DO PROJETO DE LEI

O presente projeto de lei “Dispõe sobre a instalação de câmeras de 
monitoramento de segurança nas escolas da Rede Municipal de Ensino e 

cercanias”. 

Nesse sentido, o art. 1º do Projeto de Lei estipula que: 

“Art. 1º Torna obrigatória a instalação de câmeras de monitoramento de 
segurança nas dependências e cercanias de todas as escolas da Rede Municipal 
de Ensino de Campo Grande – MS”. 

Nota-se que projeto de lei apresentado consagra ingerência do Poder 
Legislativo em assunto cuja iniciativa é de exclusividade do Poder Executivo, 
pois dispõe acerca da organização administrativa do município, na medida que 
atribui dever e obrigação ao Executivo, conforme se constata na redação dos 
arts. 1º, 2º e 3º do projeto sob análise

Quanto à organização do Executivo, encontram-se previstas nas 
atribuições do Prefeito Municipal as seguintes competências:

“Art. 67. Compete privativamente ao Prefeito Municipal:

VIII – dispor, mediante decreto, sobre: (Emenda n. 20, de 06/12/05)

a) organização e funcionamento da administração municipal, quando 
não implicar aumento de despesa nem criação ou extinção de órgãos públicos; 
(Emenda n. 20, de 06/12/05)

XLII – dispor sobre a estrutura e organização dos serviços municipais, 
observadas as normas básicas estabelecidas em lei;”

Como se pode perceber, a organização, forma de funcionamento, 
entre outras questões relacionadas à gestão do Executivo, estão dentro das 
atribuições do alcaide, seja para iniciar o processo legislativo que trate do 
assunto, ou para dispor por meio de decreto da organização desta.

As formas de atuação da administração e sua organização estão inseridas 
no rol de competências privativas do Prefeito, competindo a este dispor sobre o 
assunto, e iniciar o processo legislativo relativo à matéria, quando necessário. 

A Constituição Federal em seu artigo 37 ressalta que, in verbis: 

“Art. 37. A administração pública direta e indiretamente de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá 
aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, (...) (Grifo nosso)

O ordenamento constitucional brasileiro adotou a forma de divisão dos 
Poderes como princípio fundamental, estabelecendo o exercício harmônico e 
independente das funções executiva, legislativa e judiciária.

No âmbito Municipal, a Lei Orgânica, no Título I – Dos Princípios 
Fundamentais, trouxe em seu art. 2º que “São poderes do Município, 
independentes e harmônicos entre si, o Legislativo e o Executivo.”.

Seguindo essa harmonia adotada pelo ordenamento jurídico brasileiro e 
replicada na Lei Orgânica Municipal, fica expressa a vedação de interferência 
de um Poder nas funções inerentes ao outro.

Constata-se que o projeto de Lei n. 9.881/20 determina a instalação de 
câmeras de monitoramento de segurança nas dependências e cercanias de 
todas as escolas da Rede Municipal de Ensino.

 
De logo se vê que as regras apresentadas no projeto de lei atribuem 

deveres e obrigações ao Executivo. 

Embora reconhecendo o nobre desígnio que certamente motivou a 
apresentação do projeto de Lei 9.881/20, a medida esbarra em óbices legais, 
caracterizado de inconstitucionalidade formal, impondo-se, em consequência, 
o seu veto total uma vez que invade matéria de competência privativa do 
Executivo, já o texto da norma não se restringe a apresentar diretrizes a serem 
cumpridas e objetivos, mas sim institui, propriamente, ações específicas, 
legislando sobre o serviço municipal. 

Desta feita, o presente projeto de lei aprovado pelo Poder Legislativo 
deve ser VETADO integralmente, por possuir vício formal, o que impede 
qualquer aproveitamento por meio de veto parcial.

3 – CONCLUSÃO:

Portanto, conforme exposto, o Projeto de Lei n. 9.881/20, aprovado 
pela Câmara Municipal, padece de vício de vício formal. Sendo assim, a única 
medida plausível para o presente caso é o VETO TOTAL do Projeto de Lei, não 
sendo sanável tal ingerência.

Desta forma, embora nobre a pretensão do vereador autor do Projeto de 
Lei em destaque, o veto total se faz necessário, diante dos fundamentos legais 
apontados.

Assim, não resta outra alternativa que não a do veto total, para o 
qual solicitamos de V. Exa., e dos nobres Pares que compõem esse Poder 
Legislativo o devido acatamento à sua manutenção.

CAMPO GRANDE-MS, 20 DE JANEIRO DE 2021. 

MARCOS MARCELLO TRAD
Prefeito Municipal
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MENSAGEM n. 22, DE 20 DE JANEIRO DE 2021.

Senhor Presidente,

Com base nas prerrogativas estabelecidas no § 1º do Art. 42 e no inciso 
VII, do Art. 67, ambos da Lei Orgânica do Município, comunicamos a essa 
egrégia Câmara, por intermédio de V. Exa., que decidimos vetar totalmente 
o Projeto de Lei n. 9.750/20, que “Dispõe sobre a divulgação dos contratos 
firmados pelo Poder Executivo Municipal de Campo Grande - MS em razão do 
Decreto de Calamidade Pública por ocasião da pandemia do Covid-19 e dá 
outras providências” pelas razões que, respeitosamente, passamos a expor:

Em consulta a Procuradoria-Geral do Município (PGM), esta se manifestou 
pelo veto total, afirmando para tanto que se trata de regulamentação de 
matéria tipicamente administrativa do Município, devendo ser realizada pelo 
Executivo Municipal, sob pena de ferir-se o denominado princípio Constitucional 
da reserva de administração. Veja-se trecho da manifestação exarada: 

“2.3 – DA ANÁLISE DO PROJETO DE LEI:

O presente projeto de lei Projeto de Lei n. 9.750/20, aprovado pela 
Câmara Municipal de Campo Grande Dispõe:  “sobre a divulgação dos contratos 
firmados pelo Poder Executivo Municipal de Campo Grande – MS em razão do 
Decreto de Calamidade Pública por ocasião da pandemia do Covid-19 e dá 
outras providências.”.

Nesse sentido, cumpre destacar que o projeto de Lei ora analisado, 
estipula em seu art. 1º que: 

“Art. 1º Torna obrigatória a divulgação semanal dos contratos firmados 
pelo Poder Executivo Municipal em razão do Decreto Municipal n. 14.247, de 
14 de abril de 2020, que declarou situação de calamidade pública devido à 
pandemia do Covid-19, no sítio eletrônico e no portal da transparência do 
Município de Campo Grande - MS”.

Sobre a matéria, cumpre aduzir que em relação à organização do 
Executivo, encontram-se previstas nas atribuições do Prefeito Municipal as 
seguintes competências:

“Art. 67. Compete privativamente ao Prefeito Municipal:

VIII – dispor, mediante decreto, sobre: (Emenda n. 20, de 06/12/05)

a) organização e funcionamento da administração municipal, quando 
não implicar aumento de despesa nem criação ou extinção de órgãos públicos; 
(Emenda n. 20, de 06/12/05). – Grifo nosso.

Como se pode perceber, a organização, forma de funcionamento, 
entre outras questões relacionadas à gestão do Executivo, estão dentro das 
atribuições do alcaide, seja para iniciar o processo legislativo que trate do 
assunto, ou para dispor por meio de decreto da organização desta.

As formas de atuação da administração e sua organização estão inseridas 
no rol de competências privativas do Prefeito, competindo a este dispor sobre o 
assunto, e iniciar o processo legislativo relativo à matéria, quando necessário. 

A Constituição Federal em seu artigo 37 ressalta que, in verbis: 

“Art. 37. A administração pública direta e indiretamente de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá 
aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, (...) (Grifo nosso)

O ordenamento constitucional brasileiro adotou a forma de divisão dos 
Poderes como princípio fundamental, estabelecendo o exercício harmônico e 
independente das funções executiva, legislativa e judiciária.

No âmbito Municipal, a Lei Orgânica, no Título I – Dos Princípios 
Fundamentais, trouxe em seu art. 2º que “São poderes do Município, 
independentes e harmônicos entre si, o Legislativo e o Executivo.”.

Depreende-se, então, que a regulamentação de matéria tipicamente 
administrativa do Município, deve ser realizada pelo Executivo Municipal, 
sob pena de ferir-se o denominado princípio Constitucional da reserva de 
administração. Apesar do meritório fim colimado pela iniciativa, o projeto 
de lei cria atribuição e encargos ao poder executivo municipal. Matéria esta 
tipicamente administrativa.

Ainda sobre o princípio citado, tem-se o julgado do Supremo Tribunal de 
Justiça, o qual, estabeleceu na ADI 2364, que: 

“O princípio constitucional da reserva de administração impede a 
ingerência normativa do Poder Legislativo em matérias sujeitas à exclusiva 
competência administrativa do Poder Executivo. É que, em tais matérias, o 
Legislativo não se qualifica como instância de revisão dos atos administrativos 
emanados do Poder Executivo”.

Sob esse mesmo prima, tem-se o entendimento do TJ-PR , o qual, em 
matéria análoga, proferiu que:

“[...] Lei n. 3.450/2014 do município de campo mourão, que estabelece a 
obrigatoriedade de divulgação do custo unitário e total gasto com a veiculação 
de publicidade nos próprios meios de comunicação e no site do poder executivo 

da administração direta e indireta e poder legislativo. Desproporcionalidade da 
exigência e dos critérios de divulgação dos gastos com publicidade nos próprios 
meios de comunicação. [...] Plausibilidade acerca da afronta ao princípio da 
razoabilidade e da separação de poderes, consagrados nos art. 7º e art. 27, 
caput, da Constituição Federal”. – Grifo nosso.

Seguindo essa harmonia adotada pelo ordenamento jurídico brasileiro e 
replicada na Lei Orgânica Municipal, fica expressa a vedação de interferência 
de um Poder nas funções inerentes ao outro.

Desta feita, o presente projeto de lei aprovado pelo Poder Legislativo 
deve ser VETADO integralmente, por possuir vício formal, o que impede 
qualquer aproveitamento por meio de veto parcial.

3 – CONCLUSÃO:

Portanto, conforme exposto, o Projeto de Lei n. 9.750/20, aprovado 
pela Câmara Municipal, padece de vício de vício formal. Sendo assim, a única 
medida plausível para o presente caso é o VETO TOTAL do Projeto de Lei, não 
sendo sanável tal ingerência.

E mais. O município de Campo Grande segue as normas estabelecidas 
na Lei Federal n. 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que “Dispõe sobre as 
medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 
internacional decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019.”, bem 
como a Medida Provisória n. 926, de 20 de março de 2020, que “Altera a 
Lei n. 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para dispor sobre procedimentos 
para aquisição de bens, serviços e insumos destinados ao enfrentamento 
da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do 
coronavírus.”

Veja-se o que dispõe o § 2º do art. 4º da Lei Federal n. 13.979/2020, 
in verbis: 

“...
§ 2º Todas as contratações ou aquisições realizadas com fulcro nesta 

Lei serão imediatamente disponibilizadas em sítio oficial específico na rede 
mundial de computadores (internet), contendo, no que couber, além das 
informações previstas no § 3º do art. 8º da Lei n. 12.527, de 18 de novembro 
de 2011, o nome do contratado, o número de sua inscrição na Receita Federal 
do Brasil, o prazo contratual, o valor e o respectivo processo de contratação 
ou aquisição....”

A legislação Federal acima citada estabelece a obrigatoriedade de 
transparência, com requisitos e normas a serem seguidas, sendo que a 
Prefeitura Municipal de Campo Grande cumpre rigorosamente sua obrigação 
disponibilizando informações na página https://transparenciacovid.
campogrande.ms.gov.br/. 

 Desta forma, embora nobre a pretensão dos vereadores autores do 
Projeto de Lei em destaque,  mudar as regras de transparência torna-se 
inconveniente ao município, com alterações desnecessárias na página já em 
execução e cumprindo as normas Federais, verificando-se nitidamente a perda 
de objeto do Projeto de Lei.

Em virtude das razões expendidas, impõe-se o veto total ao Projeto de Lei 
em análise. 

Assim, não resta outra alternativa que não a do veto total, para o 
qual solicitamos de V. Exa., e dos nobres Pares que compõem esse Poder 
Legislativo o devido acatamento à sua manutenção.

CAMPO GRANDE-MS, 20 DE JANEIRO DE 2021. 

MARCOS MARCELLO TRAD
Prefeito Municipal

MENSAGEM n. 21, DE 20 DE JANEIRO DE 2021.

Senhor Presidente,

Com base nas prerrogativas estabelecidas no § 1º do Art. 42 e no inciso 
VII, do Art. 67, ambos da Lei Orgânica do Município, comunicamos a essa 
egrégia Câmara, por intermédio de V. Exa., que decidimos vetar totalmente 
o Projeto de Lei Complementar n. 718, que “Altera a Lei Municipal n. 2.909, 
de 28 de julho de 1992, que institui o Código de Polícia Administrativa do 
Município de Campo Grande - MS e dá outras providências.” pelas razões que, 
respeitosamente, passamos a expor:

Em consulta à Procuradoria-Geral do Município (PGM), houve manifestação 
pelo veto total, argumentando para tanto que se trata de competência privativa 
da União legislar sobre material bélico, categoria esta que se enquadram os 
fogos/artigos pirotécnicos, e a competência concorrente da União, Estados e 
Distrito Federal para legislar sobre consumo, combinado com a permissão de 
uso de fogos/artigos pirotécnicos em todo o território nacional, nos termos do 
Decreto-Lei n. 4.238/1942. Veja-se trecho da manifestação exarada:

“2.2 – Análise Jurídica

Trata-se de encaminhamento da Secretaria Municipal de Governo e 
Relações Institucionais, para fins de análise e parecer de projeto de lei que 
altera a Lei Municipal n. 2.909, de 28 de julho de 1992, que institui o Código 
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de Polícia Administrativa.

As alterações buscam proibir a queima e soltura de fogos de artifício com 
efeito sonoro, bem como de qualquer artefato pirotécnico com efeito sonoro.

Compreendido o contexto em que o projeto de lei se coloca, é preciso 
avaliar sua viabilidade sob a perspectiva jurídico-formal e jurídico-material.

O primeiro aspecto envolve a compatibilidade do projeto com os 
requisitos formais presentes na Constituição Federal, na Constituição do Estado 
de Mato Grosso do Sul e na Lei Orgânica municipal. Tal perspectiva se divide 
em compatibilidade formal orgânica, a observância às regras de competência, 
e compatibilidade formal propriamente dita, o cumprimento das regras do 
devido processo legislativo, sobretudo as de iniciativa. 

Devido a sua composição, os artefatos pirotécnicos poderiam ser 
considerados materiais bélicos, cuja competência para legislar sobre é da 
União:

“Art. 21. Compete à União:
(...)
VI - autorizar e fiscalizar a produção e o comércio de material bélico
Observa-se portanto que não é atribuição local dispor sobre a matéria, 

na forma apresentada no Projeto de Lei Complementar, já que apresenta 
regras de consumo e uso de material bélico.”

A classificação de “fogos de artifício” e “artifício pirotécnico” como produto 
controlado pelo Comando do Exército é definida pelo Decreto n. 9.493/2018 
(Regulamento para a Fiscalização de Produtos Controlados), dispondo em seu 
Anexo III sobre o conceito dos artefatos.

Artifício pirotécnico: qualquer artigo, que contenha substâncias explosivas 
ou uma mistura explosiva de substâncias, concebido para produzir um efeito 
calorífico, luminoso, sonoro, gasoso ou fumígeno, ou uma combinação destes 
efeitos; devido a reações químicas exotérmicas autossustentadas.

Fogos de artifício: é um artigo pirotécnico destinado para ser utilizado 
em entretenimento.

Além do controle, fiscalização e definição de regramento técnico inerentes 
aos fogos/artefatos pirotécnicos que se encontram na competência da União, 
através do Comando do Exército, verifica-se também, através do Decreto-Lei 
n. 4.238/1942, recepcionado pela Constituição Federal, regras para fins de 
fabricação, comércio e uso de fogos/artigos pirotécnicos.

O art. 1º do referido decreto-lei é claro quanto à permissão de uso dos 
fogos/artigos pirotécnicos, observadas as condições estabelecidas no referido 
decreto.

“Art. 1º São permitidos, em todo o território nacional, a fabricação, 
o comércio e o uso de fogos de artifício, nas condições estabelecidas neste 
decreto-lei.”

Assim, considerando a competência privativa da União para legislar 
sobre material bélico, categoria esta que se enquadram os fogos/artigos 
pirotécnicos, e a competência concorrente da União, Estados e Distrito Federal 
para legislar sobre consumo, combinado com a permissão de uso de fogos/
artigos pirotécnicos em todo o território nacional, nos termos do Decreto-
Lei n. 4.238/1942, entende-se que o presente projeto de lei se mostra 
inconstitucional, por adentrar à competência legislativa alheia.

Assim, aponta-se inconstitucionalidade formal orgânica no projeto por 
violação a competência privativa da União para legislar sobre material bélico, 
e a competência concorrente da União, Estados e Distrito Federal para legislar 
sobre consumo.

Na justificativa, de fls. 05/07, aponta-se que alguns Tribunais Estaduais, 
como o de São Paulo e Rio de Janeiro, chancelam a constitucionalidade de leis 
semelhantes, com base na competência municipal sobre direito ambiental.  

Ocorre que a questão não é pacífica na jurisprudência. A questão já 
chegou ao Supremo Tribunal Federal, na ADPF 567 e no RE 1210727.

O relator do último recurso, ministro Luiz Fux, se manifestou pela 
existência de repercussão geral da matéria diante de sua relevância nos 
aspectos social, econômico e jurídico. A controvérsia, disse o ministro, envolve 
aspectos de índole formal, sobre a competência legislativa para dispor sobre 
a matéria, e material, por dispor sobre normas constitucionais que regem a 
ordem econômica, além dos princípios da livre iniciativa, da razoabilidade e 
da proporcionalidade. “A questão transcende os limites subjetivos da causa, 
demandando a verificação da observância, por parte do município recorrido, dos 
preceitos constitucionais atinentes à competência para legislar sobre assuntos 
de interesse local, bem como suplementar a legislação federal e estadual, além 
dos alegados vícios materiais narrados”.

Dessa feita, caso o STF entenda pela constitucionalidade dessas leis, 
não haverá nenhum impeditivo para que, em outro projeto de lei, a Câmara 
municipal de Campo Grande legisle sobre a proibição de fogos com efeito 
sonoro.

4 – CONCLUSÃO:

Pelas razões apresentadas e;

Considerando que há inconstitucionalidade formal orgânica no projeto 
por violação a competência privativa da União para legislar sobre material 

bélico, e a competência concorrente da União, Estados e Distrito Federal para 
legislar sobre consumo;

Considerando o Supremo Tribunal Federal ainda não se pronunciou 
definitivamente na ADPF 567 e no RE 1210727;

Esta Procuradoria de Consulta e Assessoramento manifesta-se 
desfavoravelmente ao projeto de lei apresentado.

Desta forma, embora nobre a pretensão do vereador autor do Projeto de 
Lei em destaque, o veto total se faz necessário, diante dos fundamentos legais 
apontados.

Assim, não resta outra alternativa que não a do veto total, para o 
qual solicitamos de V. Exa., e dos nobres Pares que compõem esse Poder 
Legislativo o devido acatamento à sua manutenção.

CAMPO GRANDE-MS, 20 DE JANEIRO DE 2021. 

MARCOS MARCELLO TRAD
Prefeito Municipal

MENSAGEM n. 23, DE 20 DE JANEIRO DE 2021.

Senhor Presidente,

Com base nas prerrogativas estabelecidas no § 1º do Art. 42 e no inciso 
VII, do Art. 67, ambos da Lei Orgânica do Município, comunicamos a essa 
egrégia Câmara, por intermédio de V. Exa., que decidimos vetar totalmente 
o Projeto de Lei n. 9.713/19, que “dispõe sobre a instalação de dispositivos 
hidráulicos, visando a eliminação de ar das tubulações condutoras de água 
tratada no município de Campo Grande, e dá outras providências.” pelas razões 
que, respeitosamente, passamos a expor:

Ouvida a Agência Municipal de Regulação (AGEREG), esta se manifestou 
pelo veto, argumentando para tanto a inviabilidade técnica da aplicabilidade do 
Projeto de Lei em análise. Veja-se manifestação exarada:

Considerando que a instalação do dispositivo hidráulico sugerido no 
projeto de lei deve ser realizada antes do hidrômetro, precisamente na tubulação 
denominada cavalete, ressaltamos o que estabelece o Decreto n. 14.142/2020 
que aprova o Regulamento dos Serviços Públicos de Abastecimento de Água, 
de Coleta e de Tratamento de Esgoto em Campo Grande - MS:

“Título IV
 DAS LIGAÇÕES À REDE DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA E COLETORA DE  

ESGOTO
(...)
 § 2º Com exceção do HIDRÔMETRO, não será permitida a instalação de 

torneira ou qualquer outro equipamento nos cavaletes.....”

Quanto a justificativa apresentada pela Câmara de Vereadores, vale 
destacar que os apontamentos trazidos são poucos esclarecedores no que 
tange aos aspectos técnicos no dispositivo, uma vez que existem referências 
bibliográficas no sentido de não há comprovação da real eficiência do 
equipamento em questão.

Acerca deste assunto, a ADASA - Agência Reguladora de Águas, Energia 
e Saneamento Básico de Brasília - DF, em convênio com a Universidade de 
Brasília - UnB, elaborou um estudo bastante interessante sobre o emprego 
de equipamentos eliminadores e bloqueadores de ar em ramais prediais dos 
sistemas públicos de abastecimento de água, sendo importante citar que 
o trabalho teve duração de 12 meses e testou, tanto no laboratório como 
em algumas residências, eliminadores e bloqueadores de marcas e modelos 
diferentes disponíveis no mercado nacional.

Em suma, os resultados apurados pelos pesquisadores da UnB apontam 
que a eficácia de tais dispositivos é duvidosa, pois não há evidências que 
comprovem a redução do valor da conta de água por meio da eliminação do ar. 
Há ainda outras ressalvas acerca do uso dos dispositivos analisados.

Os eliminadores de ar podem fazer com que a água seja contaminada 
pelo meio externo, devido à entrada de impurezas nos furos que ele possui. 
Segue link para acesso do estudo: https://drive.google.com/file/d/10qcVNqnJ
JQXUyHUgVs1MQoizRAXnnDz5/view.

Outro aspecto relevante é que não existe aprovação do Inmetro - Instituto 
Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia para utilização de dispositivos 
de eliminação de ar nas tubulações, assim como não existe regulamentação 
por parte da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT. Ademais, 
através da Carta AG n. 8/2021, de 13 de Janeiro de 2020, a Concessionária 
Águas Guariroba apresenta as razões técnicas e jurídicas sobre o projeto de lei 
em questão, assim como um relatório da avaliação da influência de eliminador 
de ar na rede de distribuição de água, elaborado pela Universidade Federal do 
Mato Grosso do Sul - UFMS.

Por fim, considerando a justificativa apresentada no Projeto de Lei, 
os estudos abordados neste expediente, os argumentos apontados pela 
Concessionária e as condições dispostas nas normas da concessão dos serviços 
esta AGEREG se manifesta contraria a aprovação do ao Projeto de Lei n. 
9.713/20.”
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Temos ainda que a Proposição fere o princípio da independência e 
harmonia entre os Poderes previsto no art. 2º da Constituição Federal. 
Temos que as funções de governo são divididas, no âmbito municipal, entre o 
Legislativo e o Executivo, cabendo a este último “planejar, organizar, dirigir e 
exercer a direção superior da administração local.”

Há diversos julgados em nossos Tribunais entendendo ser inconstitucional 
Proposição nesse sentido. Vejamos. O Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo, nos autos da ADIN n. 166.920-010, assim se posicionou:

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE- LEI ESTADUAL 
- AUTORIZAÇÃO À INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTO ELIMINADOR DE AR 
EM HIDRÓMETRO - LIMINAR DEFERIDA - IMPOSIÇÃO DE OBRIGAÇÕES AO 
PRESTADOR DO SERVIÇO PÚBLICO DE ÁGUA E ESGOTO - CRIAÇÃO DE DESPESA 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA DISPOSITIVO QUE LEGISLA SOBRE 
DIREITO CIVIL - USURPAÇÃO DA PRERROGATIVA DO PODER EXECUTIVO DE 
A FERIR DA CONVENIÊNCIA E OPORTUNIDADE DA MEDIDA - ATO DE GESTÃO 
ADMINISTRATIVAINCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL - AÇÃO PROCEDENTE. 
“A lei cria uma série de obrigações à prestadora do serviço público, seja uma 
concessionária, seja a própria Municipalidade, a saber: instalar o equipamento, 
efetuar sua aquisição mediante a solicitação do usuário e proceder ao 
pagamento prévio pelo dispositivo para, só posteriormente, realizar a cobrança 
do beneficiário. Está caracterizada a invasão da competência do Poder Executivo 
de aferir da conveniência e oportunidade de tais medidas, eis que se tratam 
de atos de gestão administrativa e que importam em criação de despesas para 
a Administração Direta ou Indireta. Assim, a lei estadual padece de vício de 
inconstitucionalidade material”.

Na parte de elaboração da Proposição, esta segue as regras estabelecidas 
na Lei Complementar n. 44/02.

 Desta forma, por tratar-se de competência do executivo, bem como por 
sua inviabilidade técnica, o veto total se faz necessário, diante dos fundamentos 
legais apontados.

Assim, não resta outra alternativa que não a do veto total, para o 
qual solicitamos de V. Exa., e dos nobres Pares que compõem esse Poder 
Legislativo o devido acatamento à sua manutenção.

CAMPO GRANDE-MS, 20 DE JANEIRO DE 2021. 

MARCOS MARCELLO TRAD
Prefeito Municipal
MENSAGEM n. 24, DE 20 DE JANEIRO DE 2021.

Senhor Presidente,

Com base nas prerrogativas estabelecidas no § 1º do Art. 42 e no inciso 
VII, do Art. 67, ambos da Lei Orgânica do Município, comunicamos a essa 
egrégia Câmara, por intermédio de V. Exa., que decidimos vetar totalmente o 
Projeto de Lei n. 9.915/20, que “Dispõe sobre a criação de Programa de Bolsas 
de Estudo para a Terceira Idade, a instituição do Título “Universidade Amiga 
do Idoso” e a destinação preferencial de vagas ociosas no ensino superior a 
idosos.” pelas razões que, respeitosamente, passamos a expor:

O presente projeto institui o Programa de Bolsas de Estudo para a 
Terceira Idade, que tem como objetivo incentivar o ingresso de pessoas com 
idade superior a 60 (sessenta) anos nas faculdades e universidades sediadas 
no Município de Campo Grande, o qual será desenvolvido em parceria com 
instituições de ensino superior, mediante convênio com o Poder Público.

Importante se destacar que os convênios públicos possuem regramento 
na Lei Federal n. 13.019, de 31 de julho de 2014, que Estabelece o regime 
jurídico das parcerias entre a administração pública e as organizações da 
sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de 
finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução de atividades 
ou de projetos previamente estabelecidos em planos de trabalho inseridos em 
termos de colaboração, em termos de fomento ou em acordos de cooperação; 
define diretrizes para a política de fomento, de colaboração e de cooperação 
com organizações da sociedade civil.

Desta forma, o objeto pretendido no projeto de lei em análise, em parte, 
já está contemplado pela legislação federal supracitada. 

No entanto, no que diz respeito à bolsa de estudo o projeto não deixa 
claro como seria sua concretização, faltando dados orçamentários para sua 
aprovação. 

Assim, verifica-se, que, no presente projeto de lei, há vício formal 
propriamente dito, por violação de regras de iniciativa, e vício material por 
violação à separação de poderes.

Por fim, embora nobre a pretensão do vereador autor do Projeto de Lei 
em destaque, o veto total se faz necessário, diante dos fundamentos legais 
apontados.

Assim, não resta outra alternativa que não a do veto total, para o 
qual solicitamos de V. Exa., e dos nobres Pares que compõem esse Poder 
Legislativo o devido acatamento à sua manutenção.

CAMPO GRANDE-MS, 20 DE JANEIRO DE 2021. 

MARCOS MARCELLO TRAD
Prefeito Municipal

MENSAGEM n. 25, DE 20 DE JANEIRO DE 2021.

Senhor Presidente,

Com base nas prerrogativas estabelecidas no § 1º do Art. 42 e no inciso 
VII, do Art. 67, ambos da Lei Orgânica do Município, comunicamos a essa 
egrégia Câmara, por intermédio de V. Exa., que decidimos vetar totalmente 
o Projeto de Lei n. 8.932/18, que “Dispõe sobre a cassação de alvará de 
funcionamento de estabelecimentos que forem flagrados comercializando, 
adquirindo, transportando, estocando ou revendendo produtos oriundos dos 
crimes contra o patrimônio, previstos no Código Penal.” pelas razões que, 
respeitosamente, passamos a expor:

Ouvida a Secretaria Municipal de (SEMADUR), houve manifestação pelo 
veto total, afirmando-se para tanto não ser conveniente ao município. Veja-se 
trecho na manifestação exarada:

Em atenção ao Ofício n. 1.219/GAB/SEGOV, referente à viabilidade 
técnica e oportunidade/conveniência do Projeto de Lei n. 8.932/18, entendemos 
que da forma como foi aprovado o projeto de Lei se torna inviável a sanção do 
Prefeito.

A penalidade administrativa de cassação de alvará de funcionamento, 
prevista no projeto de Lei supramencionado, está ligada a ocorrência dos crimes 
contra o patrimônio, de natureza penal, onde é assegurado ao investigado, o 
contraditório e a ampla defesa, tanto em sede de Inquérito Penal quanto no 
processo penal.

Dessa forma, a penalidade de cassação do alvará de funcionamento 
antes de concluído o processo penal pode configurar uma afronta ao princípio 
do devido processo penal, do contraditório e da ampla defesa.

Além disso, a fiscalização municipal não possui competência para 
investigar os ilícitos penais. De outro modo, esclarecemos que a Competência 
para emissão e/ou revogação de alvará e licença de localização e funcionamento 
é da Secretaria Municipal de Finanças e Planejamento - SEFIN. 

Em consulta à Procuradoria-Geral do Município (PGM), houve manifestação 
pelo veto total, afirmando-se que as formas de atuação da administração e 
sua organização estão inseridas no rol de competência privativa do Prefeito, 
bem como por tratar de matéria que só pode ser disciplinada por meio de 
lei complementar, ferindo assim o processo legislativo. Veja-se trecho da 
manifestação exarada:

“2.2 – DA ANÁLISE DO PROJETO DE LEI

O presente projeto de lei de iniciativa parlamentar dispõe sobre a 
cassação de alvará de funcionamento de estabelecimentos que forem flagrados 
comercializando, adquirindo, transportando, estocando ou revendendo 
produtos oriundos dos crimes contra o patrimônio, previstos no Código Penal.

Compreendido o contexto em que o projeto de lei se coloca, é preciso 
avaliar sua viabilidade sob a perspectiva jurídico-formal e jurídico-material.

O primeiro aspecto a ser analisado envolve a compatibilidade do projeto 
com os requisitos formais presentes na Constituição Federal, na Constituição 
do Estado de Mato Grosso do Sul e na Lei Orgânica municipal. Tal perspectiva 
se divide em compatibilidade formal orgânica, a observância às regras de 
competência, e compatibilidade formal propriamente dita, o cumprimento das 
regras do devido processo legislativo, sobretudo as de iniciativa. 

O referido projeto de lei se insere na competência do município para 
legislar acerca do poder de polícia, conforme entendimento do Supremo Tribunal 
Federal, não havendo, portanto, vícios formais orgânicos de constitucionalidade:

Lei 3.756/2002 do Estado do Rio de Janeiro, que autoriza o Poder 
Executivo a apreender e desemplacar veículos de transporte coletivo de 
passageiros encontrados em situação irregular: constitucionalidade, porque a 
norma legal insere-se no poder de polícia do Estado. [ADI 2.751, rel. min. 
Carlos Velloso, j. 31-8-2005, P, DJ de 24-2-2006.]

No entanto, observam-se vícios formais propriamente ditos, por violação 
de regras de iniciativa e de procedimento legislativo.

Por dispor sobre poder de polícia administrativa, disciplinando a cassação 
de alvará de funcionamento, o presente Projeto de Lei n. 8.932/2018 avançou 
sobre matéria de que só pode ser disciplinada por meio de lei complementar, 
conforme estabelece o artigo 46, parágrafo único, inciso III da Lei Orgânica do 
Município de Campo Grande.

Art. 46. As leis complementares serão aprovadas por maioria absoluta 
dos membros da Câmara Municipal.

Parágrafo único. São objetos de Leis Complementares, as seguintes 
matérias:

...
III – Código de Polícia Administrativa; (Emenda n. 20, 06/12/05)”

Além disso, criam-se inúmeras obrigações para a estrutura administrativa: 
cancelar alvará (art. 2º), abrir processo administrativo (art. 3º), revogar 
licença (art. 4º).



   Página 47 - sexta-feira - 25 de fevereiro de 2021 Diário do Legislativo - nº 875    

Depende de reserva de iniciativa do Chefe do Poder Executivo municipal, 
as leis que versem sobre criação, estruturação e atribuições dos órgãos da 
Administração Pública.  A Lei ao criar uma atribuição para a administração 
violou a reserva de iniciativa do executivo. A legislação que trata da estrutura 
administrativa é de reserva do executivo municipal.

É esse o entendimento do Supremo Tribunal Federal, em caso análogo,  
na ADI nº 2.808/RS, analisando-se a constitucionalidade de lei estadual 
gaúcha que instituía o Pólo Estadual de Música Erudita na Região do Vale 
do Caí, estabelecendo, ainda, a obrigatoriedade de o Executivo consignar 
no orçamento dotação suficiente para a execução do mandamento legal. O 
voto do Relator, Ministro Gilmar Mendes, foi pela inconstitucionalidade total 
da norma, por dois motivos: a) violação ao art. 165, III, da CF, ao obrigar o 
Executivo a consignar anualmente dotação orçamentária para o cumprimento 
do disposto na Lei; e b) contrariedade ao art. 61, § 1º, II, e, uma vez que, 
consoante o princípio da simetria, cabe ao Governador a iniciativa de lei que 
disponha sobre criação, estruturação e atribuições das Secretarias e de órgãos 
da administração pública.

Ao criar obrigações a serem cumpridas pela administração municipal, 
invade indubitavelmente a órbita de competência do chefe do Executivo local, 
estando, portanto, eivado de inconstitucionalidade formal propriamente dita 
por violação ao parágrafo único do art. 36 da Lei Orgânica do Município, por 
acarretar em obrigações para a administração municipal. 

Depois de analisados os vícios formais, deve-se partir para análise de 
sua viabilidade jurídico-material, escrutinando-se a conformidade do projeto 
de lei com a Constituição Federal. 

A norma proposta interfere na atividade administrativa Municipal, esta 
de exclusiva competência do Poder Executivo, ao disciplinar atribuições das 
secretarias municipais.

Houve, portanto, afronta ao princípio da separação de Poderes, insculpido 
no art. 2º da Constituição Federal.

O Projeto de Lei n. 8.932/2018 permite, ainda, a cassação do alvará 
de funcionamento dos estabelecimentos que estiverem comercializando, 
adquirindo, distribuindo, transportando, estocando ou revendendo produtos 
oriundos dos crimes contra o patrimônio, previstos no Código Penal.

Considerando que a penalidade administrativa a ser aplicada (cassação 
do alvará de funcionamento) é consequência da prática de determinado crime, 
tem-se que a aplicação da penalidade administrativa só poderá ocorrer a partir 
da certeza da prática e da autoria do delito.

Ocorre que, o projeto de lei em análise não considera o trânsito em julgado 
da ação penal (momento em que se tem a certeza da autoria e materialidade 
do crime) para fins de aplicação da medida administrativa. O projeto de lei em 
questão na verdade cria mecanismos próprios para constatação do “crime”, 
sem observar o necessário processo penal e o trânsito em julgado da ação 
penal que reconheça a materialidade do delito e a autoria.

Afirma o projeto de lei que “constatadas pela fiscalização as fraudes ou 
demais irregularidades no Art. 1º dessa Lei, desde que devidamente motivado 
por meio de relatório circunstanciado, poderá ser realizado o cancelamento 
do alvará de funcionamento ou da licença”, e ainda, prevê que “a constatação 
prevista no caput desse artigo poderá também ser auferida por meio de 
matérias veiculadas em órgãos de imprensa, sendo que nesse caso a fiscalização 
municipal solicitará aos órgãos de segurança pública o boletim de ocorrência”.

No presente caso, a ocorrência, constatação e comprovação da ocorrência 
do crime é medida imprescindível para a cassação do alvará de funcionamento, 
visto que o ato administrativo de cassação apresentado pelo projeto de lei 
encontra-se diretamente conectado com o fato delituoso, sendo indissociável 
deste.

A comprovação do delito, com reconhecimento da materialidade e da 
autoria só é possível mediante processo penal, não sendo viável assim a 
aplicação de penalidade administrativa de cassação, fundada na ocorrência de 
crime, sem que antes referido crime tenha sido reconhecido pela justiça em 
processo judicial.

Assim, há vícios materiais de constitucionalidade por violação do princípio 
da presunção de inocência, do devido processo legal e da ampla defesa.

3 – CONCLUSÃO

Pelos fundamentos apresentados;

Considerando que, ao criar obrigações a serem cumpridas pela 
administração municipal, invade indubitavelmente a órbita de competência do 
chefe do Executivo local, estando, portanto, eivado de inconstitucionalidade 
formal propriamente dita por violação ao parágrafo único do art. 36 da Lei 
Orgânica do Município;

Considerando que, a dispor sobre poder de polícia administrativa, 
disciplinando a cassação de alvará de funcionamento, o presente Projeto de 
Lei n. 8.932/2018 avançou sobre matéria de que só pode ser disciplinada por 
meio de lei complementar, conforme estabelece o artigo 46, parágrafo único, 
inciso III da Lei Orgânica do Município de Campo Grande

Considerando que há inconstitucionalidade material por violação da 
separação dos poderes e do princípio da presunção de inocência, do devido 
processo legal e da ampla defesa.

Recomenda-se o VETO TOTAL do Projeto de Lei.

Desta forma, embora nobre a pretensão do vereador autor do Projeto de 
Lei em destaque, o veto total se faz necessário, diante dos fundamentos legais 
apontados.

Assim, não resta outra alternativa que não a do veto total, para o 
qual solicitamos de V. Exa., e dos nobres Pares que compõem esse Poder 
Legislativo o devido acatamento à sua manutenção.

CAMPO GRANDE-MS, 20 DE JANEIRO DE 2021. 

MARCOS MARCELLO TRAD
Prefeito Municipal

MENSAGEM n. 31, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2021.
Senhor Presidente,
Encaminhamos para a apreciação e deliberação de Vossa Excelência e de 
seus dignos Pares, o Projeto de Lei que “regulamenta a aplicação da Taxa de 
Relevância Ambiental (TRA) no município de Campo Grande - MS”.
Encaminhamos para a apreciação e deliberação de Vossa Excelência e de 
seus dignos Pares, o anexo - Projeto de Lei - que regulamenta a aplicação 
da Taxa de Relevância Ambiental (TRA) no município de Campo Grande 
- MS, resultado de um amplo processo de estudos e discussões técnicas, 
iniciado em 2019. Para sua elaboração foram realizados estudos, reuniões, 
simulações e discussões técnicas com a equipe da Prefeitura Municipal de 
Campo Grande – MS e com a sociedade civil organizada, representada neste 
contexto, pelo Conselho Municipal da Cidade – CMDU.
A Lei Complementar n. 341, de 4 de dezembro de 2018 - Plano Diretor de 
Desenvolvimento Urbano Ambiental (PDDUA) -, no artigo 25 institui a  Taxa 
de Relevância Ambiental (TRA) como um parâmetro urbanístico e ambiental 
de uso e ocupação do solo, que visa à qualificação da vida urbana por meio 
da implantação de dispositivos de controle de drenagem combinado ao 
plantio e à manutenção de cobertura vegetal.
Este instrumento aplica-se a todos os novos empreendimentos, públicos e 
privados, bem como quaisquer ampliações e regularizações, na aprovação do 
licenciamento urbanístico, realizado pelo órgão municipal competente.
Para a aplicação da TRA os novos empreendimentos serão divididos em 
grupos, classificados em loteamentos, lotes com área impermeável inferior a 
500m² e lotes com área impermeável igual ou superior a 500m².
Os valores de TRA Mínima e as variáveis de vegetação e drenagem foram 
estabelecidos no Anexo 7.1 do PDDUA, de acordo com a Zona Ambiental 
e bairro, respectivamente. Estes fatores determinam o cálculo da Taxa de 
Relevância Ambiental e podem ser combinados com a adoção de soluções 
construtivas e paisagísticas.
Neste contexto, as soluções construtivas e paisagísticas proporcionam 
o controle de escoamento superficial na fonte geradora, a melhoria do 
microclima e incentivam a arborização no meio urbano, bem como favorecem 
o ciclo hidrológico, as funções do solo e o combate à poluição atmosférica.
Tal inovação contribui para uma gestão moderna, articulada e integrada da 
área urbana do município de Campo Grande.
Ressalta-se, também, que este projeto foi amplamente discutido no Conselho 
Municipal da Cidade - CMDU, com o relatório-voto aprovado por unanimidade, 
em sessão realizada em 18 de dezembro de 2019.
Neste sentido, o presente projeto de lei contribuirá para que a TRA seja, 
de fato, uma verdadeira ferramenta de planejamento urbano e ambiental 
integrado a serviço da administração pública sinalizando alternativas para o 
enfrentamento de problemas contemporâneos ligados ao conflito constante 
entre o desenvolvimento social, econômico e a sustentabilidade ambiental.
Destacamos o esforço empreendido por todos os envolvidos para a 
construção de um projeto de lei contendo uma linguagem clara, objetiva, 
concisa e, acima de tudo, de fácil entendimento e interpretação para todos.
A TRA inova quando propõe a adoção de medidas estruturais no âmbito do 
lote e do loteamento, minimizando a contribuição de águas pluviais para as 
estruturas de macrodrenagem adotando-se uma abordagem mais sistêmica.
Por fim, entendemos que o referido projeto de lei é 
compatível com sua principal finalidade - ser uma 
ferramenta de planejamento integrado alcançando, de forma inédita, 
elementos que orientarão tanto o Executivo Municipal, quanto os cidadãos, 
acerca do uso e a ocupação do território.
Assim, em razão da importância de que se reveste este Projeto de Lei 
solicitamos que a apreciação seja realizada em caráter de urgência, nos 
termos do art. 39 da Lei Orgânica de Campo Grande. 
CAMPO GRANDE-MS, 22 DE FEVEREIRO DE 2021.
MARCOS MARCELLO TRAD
Prefeito Municipal
PROJETO DE LEI n. 07, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2021.

Regulamenta a aplicação da Taxa de Relevância Ambiental (TRA) no Município 
de Campo Grande-MS e dá outras providências. 

Faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu, Marcos Marcello Trad, 
Prefeito de Campo Grande, Capital do Estado de Mato Grosso do Sul, 
sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I
DOS CONCEITOS E OBJETIVOS

Art. 1º A Taxa de Relevância Ambiental, instituída pela Lei Complementar 
n. 341, de 4 de dezembro de 2018 e suas alterações – Plano Diretor de 
Desenvolvimento Urbano Ambiental de Campo Grande (PDDUA) –, é um 
parâmetro urbanístico e ambiental de uso e ocupação do solo, que visa 
à qualificação da vida urbana por meio do incentivo à implantação de 
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dispositivos de controle de drenagem combinado ao plantio e à manutenção 
de cobertura vegetal, e sua aplicação obedecerá aos termos desta Lei.

Art. 2º A aplicação da TRA tem por objetivos:

I - qualificar o uso do solo urbano;

II - melhorar as condições de drenagem de águas pluviais, da poluição 
residual e do microclima;

III - promover o controle da drenagem na fonte;

IV - implantar dispositivos de controle de drenagem;

V - incentivar e manter a arborização.

Art. 3º Para efeito desta Lei são adotadas as seguintes definições para as 
áreas de intervenção:

I - área construída: soma das áreas dos pisos cobertos de todos os 
pavimentos de uma edificação, que apresentem pé direito superior a 2,10m 
(dois metros e dez centímetros), computado todo elemento coberto que 
avance mais que 1,50m (um metro e cinquenta centímetros) a partir da 
prumada da parede;
II - área do terreno livre para infiltração das águas pluviais: corresponde a 
área permeável do terreno;

III - área impermeável: área constituída por pavimento totalmente 
impermeável, não permitindo a infiltração de água no solo e ou sob área 
construída;

IV - área permeável: área constituída por solo natural revestido de, no 
mínimo, 70% (setenta por cento) de vegetação, permitindo a infiltração de 
água no solo e que não esteja sob área construída;

V - área semipermeável: área constituída por pavimento que permite a 
infiltração parcial da água no solo ou seu escoamento por meio de sistema 
auxiliar de drenagem e que não esteja sob área construída;

VI - cortina arbórea: agrupamento de vegetação arbórea, de espécie nativa 
e/ou exótica, plantada e ou a ser plantada com o intuito de mitigar impactos 
ambientais decorrentes da implantação do empreendimento;

VII - equipamentos urbanos: são empreendimentos públicos de 
infraestrutura urbana, tais como: abastecimento de água, serviço de 
esgoto, energia elétrica, coleta de águas pluviais, rede telefônica, gás 
encanado e similares;

VIII - escoamento superficial: fluxo de água que ocorre na superfície 
do solo quando este se encontra saturado de umidade;

IX - soluções construtivas: construções ou estruturas que permitam a 
retenção e ou detenção da água pluvial com ou sem área de infiltração;

X - soluções paisagísticas: superfícies ou coberturas vegetais que visam 
a absorção e o controle dos efeitos das condições ambientais sobre o 
microclima;

XI - taxa de permeabilidade: é a relação percentual entre a área do terreno 
livre para a infiltração das águas pluviais e a área total do lote ou gleba;
XII - telhado verde sobre laje do tipo intensivo: dispositivo com cobertura 
vegetal implantada sobre laje ou pavimento construído, com espessura de 
substrato (camada de solo) superior a 15 cm.

CAPÍTULO II
DA COMPOSIÇÃO 

Art. 4º O cálculo da TRA se dará conforme a seguinte fórmula:

V = indicador de 
vegetação

É o resultado da combinação 
de soluções paisagísticas, 
ponderadas pelo coeficiente 
de vegetação (CV)

O indicador de vegetação 
(V), elevado ao fator de 
vegetação (a), multiplicado 
pelo indicador de drenagem 
(D), elevado ao fator de 
drenagem (b), resulta 
na Taxa de Relevância 
Ambiental (TRA)

D = indicador de 
drenagem

É o resultado da combinação 
de soluções construtivas, 
ponderadas pelo coeficiente 
de drenagem (CD)

a = fator de vegetação Valores estabelecidos no 
Anexo 7.1 do PDDUA

b = fator de drenagem Valores estabelecidos no 
Anexo 7.1 do PDDUA

Onde:

TRA - soluções paisagísticas e construtivas combinadas por meio dos 
indicadores de vegetação e drenagem, elevados aos fatores a e b;
CV – coeficiente de vegetação reflete o desempenho de cada solução em 
promover a melhoria do microclima, bem como o controle de drenagem na 
fonte;
CD – coeficiente de drenagem reflete o desempenho de cada solução 
construtiva na geração de escoamento superficial.

Parágrafo único. Os valores de TRA mínima e os fatores a e b variam por 

Zona Ambiental e bairro, respectivamente, de acordo com o estabelecido no 
Anexo 7.1 do PDDUA.

CAPÍTULO III
DOS PROCEDIMENTOS E DA APLICAÇÃO

Art. 5º A TRA Mínima aplica-se a todos os novos empreendimentos, públicos 
e privados, na aprovação do licenciamento urbanístico, realizado pelo órgão 
municipal competente.

§ 1º Eventuais ampliações e ou regularizações deverão se adequar à 
legislação a ser regulamentada pelo órgão municipal competente.

§ 2º Não se aplica anistia à TRA.

Art. 6º Para cálculo da TRA os novos empreendimentos, públicos e privados, 
são classificados nos seguintes grupos: 

I - Grupo A - empreendimentos com área impermeável inferior a 500m² 
(quinhentos metros quadrados) que devem combinar soluções paisagísticas e 
construtivas conforme Anexo I ou Anexo II desta Lei;

II - Grupo B - empreendimentos com área impermeável igual ou superior 
a 500m² (quinhentos metros quadrados) que devem combinar soluções 
paisagísticas e construtivas conforme Anexo II desta Lei; 

III - Grupo C - empreendimentos de loteamento que devem combinar 
soluções paisagísticas e construtivas conforme Anexo III desta Lei. 

§ 1º O Anexo I desta Lei contém a versão padrão do simulador destinada 
a projetos que utilizam a combinação básica de soluções paisagísticas 
e construtivas visando ao atendimento da TRA Mínima e da Taxa de 
Permeabilidade prevista para cada Zona Ambiental – ZA.
§ 2º O Anexo II desta Lei contém a versão detalhada do simulador 
destinada a projetos que atendem a TRA Mínima e compensam a Taxa de 
Permeabilidade por meio de múltiplas soluções paisagísticas e construtivas.

§ 3º O Anexo III desta Lei contém a versão do simulador destinada 
exclusivamente a projetos de loteamento.

§ 4º Os Anexos I, II e III desta Lei estarão disponíveis no endereço 
eletrônico: www.campogrande.ms.gov.br/semadur para que os interessados 
possam realizar as simulações destinadas ao cálculo da TRA.

Art. 7º Os requerimentos para os novos empreendimentos, públicos e 
privados, deverão ter preenchidos nos Anexos I e II desta Lei, no mínimo, os 
campos relativos a:

I - área permeável ou telhado verde sobre laje do tipo intensivo – 1m² (um 
metro quadrado);

II - indivíduo arbóreo ou palmeira - 1 (um);

III - dispositivo de armazenamento de água - 1m³ (um metro cúbico).

Art. 8º Os novos empreendimentos, públicos e privados, com área 
impermeável igual ou superior a 500m² (quinhentos metros quadrados) 
devem declarar se estão situados em loteamentos que já foram objeto de 
TRA ou que já possuem dispositivos de armazenamento conforme o Plano 
Diretor de Drenagem Urbana de Campo Grande-MS.

Art. 9º Para efeitos de cálculo da TRA os novos empreendimentos, públicos e 
privados, inseridos em dois ou mais bairros, são enquadrados no bairro em 
que o projeto apresentar a maior parcela de ocupação de área.

Art. 10. Aos novos empreendimentos, públicos e privados, localizados:

I - em Área de Preservação Permanente (APP) ou em Unidade de 
Conservação de Proteção Integral não se aplica a TRA;

II - na Área de Proteção Ambiental dos Mananciais do Córrego Lajeado 
(APA do Lajeado) aplica-se a TRA correspondente à respectiva ZA e bairro, 
obedecidas as diretrizes do Plano de Manejo da APA;

III - no Complexo Administrativo do Parque dos Poderes aplica-se a TRA 
correspondente à respectiva ZA e bairro, obedecida a legislação estadual 
vigente;

IV - em Zona Especial de Interesse Ambiental 2 (ZEIA 2), estabelecida no 
PDDUA, aplica-se a TRA correspondente à respectiva ZA e bairro, obedecida 
a taxa de permeabilidade de 60%, estabelecida no art. 38 do PDDUA, a qual 
não pode ser compensada por nenhuma solução construtiva e paisagística.

§ 1º Caso o lote ou gleba esteja inserido parcialmente na APP, o cálculo da 
TRA será aplicado apenas na fração remanescente fora da APP.

§ 2º Caso o lote ou gleba esteja inserido parcialmente na ZEIA 2, o cálculo 
da TRA será aplicado com base na ZA e bairro apenas quanto à fração 
remanescente fora da ZEIA2.

Art. 11. Para fins de cálculo da TRA dos novos empreendimentos, públicos 
e privados, localizados na Zona de Expansão Urbana (ZEU), serão utilizados 
os parâmetros estabelecidos para a Zona Ambiental 5 (ZA 5) e adotados os 
valores de 0,7 para o fator a e de 0,3 para o fator b .

Art. 12. Os indivíduos que forem pontuados nas categorias de Vegetação 
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Arbórea, de Agrupamento de Vegetação e de Vegetação Suspensa (nas 
soluções de pergolado ou caramanchão), para fins de cálculo da TRA, devem 
localizar-se, obrigatoriamente, em área permeável ou telhado verde sobre 
laje do tipo intensivo.

Art. 13. Os critérios técnicos para enquadramento das soluções paisagísticas 
quanto às categorias Vegetação Arbórea e Agrupamento de Vegetação são 
os constantes do Manual da Taxa de Relevância Ambiental (TRA), e serão 
disponibilizados no endereço eletrônico: www.campogrande.ms.gov.br/
semadur para que os interessados possam realizar as simulações destinadas 
ao cálculo da TRA.

Parágrafo único. Para fins de enquadramento quanto às soluções 
paisagísticas:

I - cortinas arbóreas são consideradas como indivíduos da categoria 
Vegetação Arbórea;

II - os indivíduos contidos na lista especial do Manual da Taxa de Relevância 
Ambiental (TRA), pontuam como Vegetação Arbórea de espécie nativa.

Art. 14. O requerente deve apresentar Memorial Arbóreo conforme 
especificações contidas no Manual da Taxa de Relevância Ambiental.

Parágrafo único. No caso do requerente declarar como solução paisagística 
15 (quinze) ou mais indivíduos da categoria Vegetação Arbórea, o Memorial 
Arbóreo deve estar acompanhado de Anotação de Responsabilidade Técnica 
(ART) ou similar.

Art. 15. Os novos empreendimentos multirresidenciais horizontais sem 
área comum, devem aplicar a TRA para a área total do lote e atender, 
obrigatoriamente, ao mínimo do disposto no art. 7º desta Lei em cada 
unidade privativa.

Art. 16. Os novos empreendimentos multirresidenciais horizontais com 
área comum, devem aplicar a TRA para a área total do lote e implantar, 
obrigatoriamente, as soluções paisagísticas e construtivas na área comum.

Art. 17. Em loteamentos, as soluções paisagísticas da categoria Vegetação 
Arbórea declaradas no Memorial Arbóreo devem ser compostas por, no 
mínimo, 50% (cinquenta por cento) de espécies nativas.

§ 1º Em loteamentos abertos, os indivíduos arbóreos apresentados como 
solução paisagística a serem plantados, devem localizar-se nos passeios 
públicos, canteiros centrais e ou rotatórias.

§ 2º Em loteamentos fechados, os indivíduos arbóreos apresentados como 
solução paisagística a serem plantados, devem localizar-se nos passeios 
públicos e privados, canteiros centrais, rotatórias e ou áreas comuns.

§ 3º Os indivíduos arbóreos existentes no lote ou gleba são pontuados 
conforme sua categoria.

Art. 18. Os dispositivos de armazenamento para controle de escoamento 
superficial de águas pluviais, em loteamentos abertos, serão enquadrados 
como equipamentos urbanos e devem ser implantados em áreas que serão 
doadas ao Município de Campo Grande, em até 3% da área destinada à 
implantação de equipamentos comunitários.

Art. 19. Os dispositivos de armazenamento para controle de escoamento 
superficial de águas pluviais em loteamentos fechados deverão ser 
implantados em áreas de uso comum do respectivo loteamento.

Art. 20. Na impossibilidade de implantação do dispositivo de armazenamento 
em loteamentos de que tratam os art. 18 e 19, devidamente comprovado 
mediante a apresentação de estudo técnico realizado pelo empreendedor, 
com Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do respectivo responsável 
técnico, e ainda, a critério do Poder Executivo Municipal, o empreendedor 
poderá compensar em outro local quando:

I - ficar comprovado no estudo técnico que o solo apresenta litologia com 
presença de rocha, ou lençol freático aflorante, ou inclinação do terreno 
superior à 8% (oito por cento), demonstrando a ineficiência do dispositivo de 
armazenamento na retenção de água pluvial caso esteja localizado em área 
dentro do empreendimento;

II - atendido o disposto no inciso I, o estudo técnico realizado pelo 
empreendedor deve apontar solução de projeto de retenção/detenção na 
macrodrenagem urbana da mesma bacia hidrográfica na qual está localizado 
o loteamento em questão mantendo, no mínimo, mesmo volume de 
armazenamento e equivalência financeira;

III - o Poder Executivo Municipal, por meio do órgão licenciador ambiental 
municipal e do órgão responsável pela infraestrutura urbana municipal, 
firmará Termo de Compromisso com o empreendedor para execução da 
Medida Estruturante de Macrodrenagem Urbana;
IV - havendo diferença financeira, em favor do Município, este valor 
deverá ser depositado, à vista, em conta específica no Fundo Municipal de 
Desenvolvimento Urbano (FMDU).

Art. 21. Os critérios técnicos para enquadramento das soluções paisagísticas 
e construtivas quanto às categorias: Tipos de Pavimentos e Dispositivos de 
Armazenamento para Controle de Escoamento Superficial constam no Manual 
da Taxa de Relevância Ambiental (TRA), e serão disponibilizados no endereço 
eletrônico: www.campogrande.ms.gov.br/semadur para que os interessados 
possam realizar as simulações destinadas ao cálculo da TRA.

Art. 22. Todo escoamento superficial gerado deve ser conectado e/ou 
direcionado para áreas permeáveis, semipermeáveis e/ou para os dispositivos 
de armazenamento, com destino final para a rede de drenagem urbana, 
respeitando a vazão máxima de saída estabelecida pelo Plano Diretor de 
Drenagem Urbana de Campo Grande.

Parágrafo único. Constitui-se crime ambiental a utilização destes dispositivos 
para o lançamento de esgotamento sanitário.

Art. 23. Para aprovação do projeto arquitetônico o requerente deverá 
apresentar a TRA preenchida e assinada.

Parágrafo único. Para a expedição da Carta de Habite-se, o requerente deverá 
apresentar projeto de implantação das soluções paisagísticas e construtivas e 
o Memorial Arbóreo.

Art. 24. No caso de loteamento, o requerente deverá apresentar projeto de 
implantação das soluções paisagísticas e construtivas, Memorial Arbóreo e 
Declaração de Atendimento à TRA, anterior ao:

I - Termo de Início de Obras, quando o requerente optar pela execução prévia 
das obras de infraestrutura;

II - Ato de Aprovação do Loteamento, quando o requerente optar pela 
execução das obras de infraestrutura com instrumento de garantia.

§ 1º Caso haja alteração das soluções paisagísticas e ou construtivas durante 
a execução do projeto, o requerente deverá providenciar a substituição do 
projeto de implantação das soluções construtivas e ou paisagísticas e/ou 
Memorial Arbóreo e a Declaração de Atendimento à TRA.

§ 2º Somente após a execução de toda a infraestrutura e do cumprimento de 
todas as soluções paisagísticas e construtivas previstas no caput e no inciso 
I, deste artigo, será expedido o Ato de Aprovação do Loteamento.

§ 3º Somente após a execução de toda infraestrutura e do cumprimento de 
todas as soluções paisagísticas e construtivas previstas no caput e no inciso 
II, deste artigo, será expedida a liberação do instrumento de garantia.

Art. 25. Caberá ao proprietário do imóvel a obrigação de manter as soluções 
paisagísticas e construtivas aprovadas e executadas para o atendimento da 
TRA.

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 26. Cabe ao órgão municipal competente a fiscalização do cumprimento 
de atendimento à TRA durante e após o processo de licenciamento 
urbanístico.

Parágrafo único. Os procedimentos internos necessários à execução da 
fiscalização e licenciamento serão normatizados, por ato próprio, pelo órgão 
municipal competente.

Art. 27. Os infratores das disposições desta Lei ficam sujeitos às penalidades 
previstas na legislação vigente.

Art. 28. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

CAMPO GRANDE-MS, 22 DE FEVEREIRO DE 2021.

MARCOS MARCELLO TRAD
Prefeito Municipal

MENSAGEM n. 30, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2021.

Senhor Presidente,

Encaminhamos para apreciação e deliberação de Vossa Excelência e de seus 
dignos Pares, o anexo Projeto de Lei que Dispõe sobre as fórmulas de cálculo 
e condições a serem observadas para a aplicação da Outorga Onerosa do 
Direito de Construir (OODC) no Município de Campo Grande, e dá outras 
providências.

A Constituição da República Federativa do Brasil dispõe em seu art. 5º, XII e 
XXII, bem como nos arts. 182 e 183, que a propriedade não é tão somente 
um direito individual, mas sim, um direito coletivo, o qual sujeita a sua 
disponibilidade para sua função social ou de justiça social.

Desse modo, o Poder Público além de impor restrições e limitações ao uso da 
propriedade, também pode delimitar sua utilização.

A par disso, os arts. 182 e 183 foram devidamente regulamentados pela Lei 
n. 10.257, de 10 de julho de 2001, por meio da qual fora instituído o Estatuto 
da Cidade, que estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras 
providências.

Neste sentido, o Estatuto da Cidade determina que lei municipal específica 
estabelecerá as condições a serem observadas para a outorga onerosa do 
direito de construir e de alteração de uso, determinando:
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I - a fórmula de cálculo para a cobrança;

II - os casos passíveis de isenção do pagamento da outorga e;

III - a contrapartida do beneficiário.

De acordo com o Estatuto da Cidade, o Município poderá definir, no plano 
diretor, as áreas em que será viável ao proprietário ou ao titular do direito de 
construir a realização de edificações acima do coeficiente de aproveitamento 
básico adotado, desde que o interessado se prontifique a oferecer 
contrapartida pelo benefício recebido.

Conceito importante a ser trazido a este expediente é o do solo criado, que 
do ponto de vista técnico-jurídico, é o instituto jurídico em si, que pode ser, 
ou não, adotado em determinado ordenamento jurídico, ao passo que a 
outorga onerosa do direito de construir é o ato administrativo que resulta do 
acolhimento do instituto; a outorga onerosa é o efeito jurídico da existência 
do solo criado no ordenamento.

A outorga onerosa do direito de construir tem sua incidência amparada em 
dois pressupostos básicos, ambos mencionados no art. 28: a previsão das 
áreas no plano diretor e; a contrapartida do beneficiário. Logo, a previsão 
no plano diretor é fundamental para que o Município possa regulamentar 
referido instrumento jurídico.

Assim, a Lei Complementar n. 341, de 4 de dezembro de 2018 – Plano 
Diretor de Desenvolvimento Urbano e Ambiental do Município de Campo 
Grande, por meio do art. 102, instituiu a Outorga Onerosa do Direito de 
Construir no âmbito do Município de Campo Grande – MS.

Importante destacar que o Projeto de Lei Complementar em comento 
conceitua a Outorga Onerosa do Direito de Construir (OODC) como 
a autorização emitida pelo Poder Executivo Municipal, com ônus 
para o proprietário, de edificar além do permitido pelo Coeficiente de 
Aproveitamento Básico, até o limite Coeficiente de Aproveitamento Máximo, 
com a finalidade de equilibrar a ocupação do solo urbano, otimizar a 
utilização da infraestrutura urbana existente e proteger o meio ambiente, de 
acordo com os critérios e procedimentos definidos nesta Lei.

Outro ponto importante foi a definição dos locais onde a OODC será aplicada, 
ou seja, nas zonas e eixos de adensamento conforme as disposições contidas 
nos Anexos 8.2 e 18.1 da Lei Complementar n. 341, de 4 de dezembro de 
2018 - PDDUA.

Os recursos auferidos com a OODC serão depositados na conta do Fundo 
Municipal de Desenvolvimento Urbano (FMDU) e aplicados conforme 
as prioridades estabelecidas no art. 26 da Lei Federal n. 10.257/2001, 
combinado com o art. 165, da Lei Complementar n. 341/2018.

Desta forma, vê-se que o Projeto de Lei que encaminhamos a essa 
augusta Casa de Leis demonstra a preocupação do Executivo Municipal 
em democratizar a gestão da política do solo urbano, por intermédio da 
participação da sociedade civil organizada, conforme preconiza o Estatuto da 
Cidade.

Assim, o presente Projeto de Lei foi amplamente discutido no Conselho 
Municipal da Cidade – CMDU e o relatório-voto aprovado por unanimidade 
nesse colegiado, em sessão realizada em 22 de junho de 2020.

Tendo em vista a importância de que se reveste esse Projeto de Lei 
solicitamos que sua apreciação seja realizada em caráter de urgência, nos 
termos do art. 39 da Lei Orgânica do Município de Campo Grande.

CAMPO GRANDE-MS, 22 DE FEVEREIRO DE 2021.

MARCOS MARCELLO TRAD
Prefeito Municipal

PROJETO DE LEI n. 9957/21, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2021.

Dispõe sobre as fórmulas de cálculo e condições a serem observadas para a 
aplicação da Outorga Onerosa do Direito de Construir (OODC) no Município 
de Campo Grande, e dá outras providências.

Faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu, MARCOS MARCELLO TRAD, 
Prefeito Municipal de Campo Grande, Capital do Estado de Mato Grosso do 
Sul, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º A Outorga Onerosa do Direito de Construir (OODC) é a autorização 
emitida pelo Poder Executivo Municipal, com ônus para o proprietário, de 
edificar além do permitido pelo Coeficiente de Aproveitamento Básico, 
até o limite Coeficiente de Aproveitamento Máximo, com a finalidade de 
equilibrar a ocupação do solo urbano, otimizar a utilização da infraestrutura 
urbana existente e proteger o meio ambiente, de acordo com os critérios e 
procedimentos definidos nesta Lei.

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, serão utilizadas as seguintes definições:

I - proprietário e ou beneficiário - empreendedor que tenha interesse em 
adquirir potencial construtivo por meio da OODC;

II - Coeficiente de Aproveitamento Adquirido - é a diferença entre a Área 
total a construir (Ac) e a área total a construir permitida pelo coeficiente de 

aproveitamento básico (Ap), dividida pela área total do lote ou da gleba (At);

III - Pagamento da OODC - valor em moeda corrente nacional pago 
pelo beneficiário para construir além do permitido pelo Coeficiente de 
Aproveitamento Básico, até o limite Coeficiente de Aproveitamento Máximo;

IV - Coeficiente de Aproveitamento Básico - é o número, que multiplicado 
pela área do terreno, indica a quantidade de metros quadrados que todo 
proprietário de imóvel urbano tem o direito de construir, sem a aplicação da 
outorga onerosa;

V - Coeficiente de Aproveitamento Máximo - é o número que multiplicado 
pela área do terreno, indica a quantidade máxima de metros quadrados 
que todo proprietário de imóvel urbano tem o direito de construir, acima do 
Coeficiente de Aproveitamento Básico, com a aplicação da outorga onerosa;
VI - Outorga Onerosa do Direito de Construir (OODC) - autorização emitida 
pelo Poder Executivo Municipal com ônus para o proprietário, de edificar 
além do permitido pelo Coeficiente de Aproveitamento Básico, até o limite 
Coeficiente de Aproveitamento Máximo.

VII - Certificado da Outorga Onerosa do Direito de Construir (COODC) - é 
a certificação emitida pelo Poder Executivo Municipal com ônus para o 
proprietário, permitindo edificar além do Coeficiente de Aproveitamento 
Básico, até o limite Coeficiente de Aproveitamento Máximo.

Art. 3º A OODC será aplicada conforme as disposições contidas nos Anexos 
8.2 e 18.1 da Lei Complementar n. 341, de 4 de dezembro de 2018 - Plano 
Diretor de Desenvolvimento Urbano Ambiental, e suas alterações.

Art. 4º A aplicação da OODC será requerida pelo beneficiário e deverá 
atender aos seguintes requisitos:

I - lote ou gleba objeto da OODC incluído na área definida pelo Anexo 18.1 
do PDDUA;

II - outorga compatível com o coeficiente de aproveitamento máximo 
estabelecido no Anexo 8.2 do PDDUA;

III - pagamento da OODC calculada nos termos desta Lei.

Art. 5º O beneficiário deverá protocolar requerimento da aplicação da OODC 
na Agênica Municipal de Meio Ambiente e Planjeamento Urbano (PLANURB) 
acompanhado dos seguintes documentos:

I - requerimento da OODC contendo a identificação do beneficiário; 
localização do imóvel objeto da OODC: endereço, inscrição imobiliária; 
Macrozona Urbana; Zona Urbana, Zona de Centralidade, Zona Especial de 
Interesse Econômico – ZEIE, Zona de Expansão Urbana – ZEU ou Eixos de 
Adensamento;

II - quadro de áreas contendo o potencial construtivo a ser adquirido em 
metros quadrados;

III - Anexo I desta Lei preenchido;

IV - cópia atualizada da certidão de matrícula do imóvel.

§ 1º A análise das solicitações de OODC será realizada pela PLANURB, em até 
30 dias do protocolo de solicitação.

§ 2º O Anexo I desta Lei contém o simulador destinado ao cálculo da 
aplicação da OODC em imóveis territoriais por Macrozona Urbana, Zona 
Urbana, Zona de Centralidade, Zona Especial de Interesse Econômico – 
ZEIE, Zona de Expansão Urbana – ZEU e Eixos de Adensamento que deverá 
ser preenchido e apresentado pelo beneficiário por ocasião do protocolo do 
requerimento.

§ 3º O Anexo I desta Lei, bem como as orientações para o seu preenchimento 
estarão disponíveis no endereço eletrônico: www.campogrande.ms.gov.br/
planurb para que os interessados possam realizar as simulações destinadas 
ao cálculo da OODC.

Art. 6º O cálculo do pagamento da OODC referente ao aumento do 
coeficiente de aproveitamento básico até o limite do coeficiente de 
aproveitamento máximo para fins de OODC se dará conforme a fórmula a 
seguir:

VO = ((( Ac – Ap ) / At ) x ( Fid x Vt )), Onde:

VO - valor em reais da OODC; Área total a construir (Ac) menos a área 
a construir permitida pelo coeficiente de aproveitamento básico (Ap), 
dividida pela área total do lote ou da gleba (At), resulta no Coeficiente de 
Aproveitamento Adquirido – Ca Adquirido = (Ac – Ap)/At
Ac - área total a construir;
Ap - área total a construir permitida pelo coeficiente de aproveitamento 
básico;
At - área total do lote ou da gleba;
Fid - Fator Infraestrutura Densidade;
O Fator Infraestrutura Densidade “Fid” leva em consideração a infraestrutura 
existente e o Macrozoneamento de adensamento prioritário e restrito, 
comparando a densidade atual com a densidade economicamente aceitável 
e desejável a partir de 45 hab/ha, este fator é aplicado ao CA Adquirido 
(resultado da fórmula anterior), sendo assim:
Adensamento prioritário
(Zona e Eixo de Adensamento) Fator Infraestrutura Densidade
Z1 0,100
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Z2 0,250
ZC 0,250
EA1 0,250
EA2 0,250
EA3 0,250
ZEIE 0,250
Z3 0,400
Z4 0,500
Z5 2,000
ZEU 4,000

Vt - Valor do lote ou gleba constante na guia do Imposto Predial e Territorial 
Urbano (IPTU) do imóvel objeto da OODC; O Valor venal do lote ou gleba 
“Vt” constante na guia IPTU mais atual. Na Zona de Expansão Urbana – ZEU, 
o “Vt” a ser considerado, será o tamanho do lote ou da gleba em metros 
quadrados (m²) multiplicado pelo valor venal médio por metros quadrados 
(m²) da Macrozona 3 – MZ3.

§ 1º No caso de edifícios multirresidenciais localizados na Zona 1 – Z1 - a 
outorga onerosa terá desconto de 20%, quando a fachada ativa possuir área 
construída de no mínimo 20% da Taxa de Ocupação – TO.

§ 2º No caso de edifícios multirresidenciais localizados na Zona 2 – Z2 e 
Zonas de Centralidades - ZC com fachada ativa e área construída de no 
mínimo 20% da TO, a outorga onerosa terá desconto de 20%, após a compra 
do primeiro coeficiente de aproveitamento.

§ 3º A OODC poderá ser adquirida até o coeficiente máximo permitido no 
Anexo 8.2 do PDDUA.

Art. 7º Fica estabelecida a cobrança gradual da OODC observadas as 
seguintes condições:

I - desconto de 75% a partir da vigência da OODC até 31 de dezembro de 
2021;

II - desconto de 50% até 31 de dezembro de 2022;

III - desconto de 25% até 31 de dezembro de 2023;

IV - cobrança integral da OODC a partir de 1º de janeiro de 2024.

§ 1º O pagamento da OODC poderá ser realizado somente em valor integral 
como condição para o recebimento do Certificado da Outorga Onerosa do 
Direito de Construir – COODC.

§ 2º Não serão permitidos os descontos previstos nos incisos I, II e III 
deste artigo para o pagamento da OODC referente aos empreendimentos e 
ou atividades localizados na Zona de Expansão Urbana (ZEU), que se dará 
integralmente a partir da vigência da OODC, em valor integral e parcela 
única, como condição para o recebimento do Certificado da Outorga Onerosa 
do Direito de Construir – COODC.

Art. 8º O pagamento da OODC poderá ser substituído por investimentos 
em obras, no todo ou em parte, por aquisição ou por reserva de imóveis de 
interesse público, segundo os seguintes critérios:

I - somente em caráter excepcional devidamente justificado;

II - se houver interesse mútuo entre poder público e o empreendedor;

III - equivalência financeira, atestada por equipe técnica do Município 
mediante a apresentação de laudo com responsabilidade técnica;

IV - para a fixação do valor das obras a serem executadas pelo beneficiário 
será utilizada como referência a Tabela do Sistema Nacional de Pesquisa de 
Custos e Índice – SINAP e ou a Tabela do Sistema de Custos Referenciais 
de Obras – SICRO/DNIT, atualizadas, com BDI praticado pela Secretaria 
Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos – SISEP, em obras similares, 
descontada a parcela de bonificação;

V - na hipótese de que trata o inciso IV, o beneficiário deverá oferecer 
em caução o equivalente ao valor da OODC, mediante seguro-garantia ou 
fiança bancária, com prazo de vigência condizente com o cronograma físico-
financeiro das obras, indispensável para a obtenção do COODC, a qual 
será liberada após a vistoria feita pela administração municipal das obras 
realizadas;

VI - a diferença de valor deverá ser depositada na conta vinculada ao Fundo 
Municipal de Desenvolvimento Urbano – FMDU, para o recebimento do 
COODC, quando a aplicação em contrapartida direta for parcial;

VII - Em caso de contrapartida em obras, deverão ser aprovados 
antecipadamente pelo Conselho Gestor do FMDU.

Art. 9º São isentos do pagamento da OODC:

I - órgãos da administração direta e indireta do município de Campo Grande-
MS;

II - empreendimentos de Habitação de Interesse Social (HIS); instituições 
de ensino superior; cinemas; centros de convenção e teatros localizados nas 
Zonas Urbanas 1, e nas Zonas de Centralidades, definidas no PDDUA.

Art. 10. A PLANURB emitirá, em até 10 (dez) dias, o Certificado da Outorga 

Onerosa do Direito de Construir – COODC, documento indispensável para 
a obtenção de licenças urbanísticas necessárias para a construção ou 
ampliação do empreendimento e ou atividade, mediante a apresentação de 
comprovante de quitação da OODC.

Parágrafo único. O COODC deverá conter:

I - identificação do proprietário e/ou beneficiário;

II - localização do imóvel objeto da OODC: endereço, inscrição imobiliária, 
Macrozona Urbana; Zona Urbana, Zona de Centralidade, Zona Especial de 
Interesse Econômico – ZEIE, Zona de Expansão Urbana – ZEU ou Eixos de 
Adensamento;

III - coeficientes de aproveitamento básico, coeficiente de aproveitamento 
máximo e o coeficiente de aproveitamento adquirido;

IV - valor da OODC e a identificação do documento de pagamento;

V - investimentos em obras, no todo ou em parte, por aquisição ou por 
reserva de imóveis de interesse público, quando for o caso;

VI - total de área, em metros quadrados (m2), adquirida por meio da OODC;

VII - assinatura do diretor-presidente PLANURB.

Art. 11. Caberá ao adquirente, a averbação a margem da matrícula do 
imóvel, os direitos e obrigações advindos do COODC.

Art. 12. A OODC deverá ser exercida pelo proprietário do imóvel ficando, 
exclusivamente, vinculada à propriedade.

Parágrafo único. Caso a área objeto da OODC seja desmembrada ou 
desdobrada, a OODC será cancelada.

Art. 13. Os recursos auferidos com a OODC serão depositados na conta 
do FMDU, e aplicados conforme as prioridades estabelecidas no art. 26 da 
Lei Federal n. 10.257/2001; art. 165, da Lei Complementar n. 341/2018 – 
PDDUA.

Art. 14. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogada 
a Lei Complementar n. 62, de 5 de dezembro de 2003 e a Lei Complementar 
n. 66, de 2 de agosto de 2004.

CAMPO GRANDE-MS, 22 DE FEVEREIRO DE 2021.

MARCOS MARCELLO TRAD
Prefeito Municipal

MENSAGEM n. 29, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2021.

Senhor Presidente,

Encaminhamos para apreciação e deliberação de Vossa Excelência e de seus 
dignos Pares, o anexo Projeto de Lei que regulamenta os artigos 130 e 131 
da Lei Complementar n. 341, de 4 de dezembro de 2018, que institui o 
Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) e o Relatório de Impacto Ambiental 
(RIV) no Município de Campo Grande-MS.

A Constituição da República Federativa do Brasil dispõe em seu art. 5º, XXII 
e XXIII, bem como nos art. 182 e art. 183, que a propriedade não é tão 
somente um direito individual, mas sim, um direito coletivo, o qual sujeita a 
sua disponibilidade para sua função social ou de justiça social.

Desse modo, o Poder Público além de impor restrições e limitações ao uso da 
propriedade, também pode delimitar sua utilização.

A par disso, os arts. 182 e 183 foram devidamente regulamentados pela Lei 
n. 10.257, de 10 de julho de 2001, por meio da qual fora instituído o Estatuto 
da Cidade, que estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras 
providências.

Neste sentido, o Estatuto da Cidade determina que lei municipal definirá os 
empreendimentos e atividades, privados ou públicos, em área urbana que 
dependerão de elaboração de Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) para 
obter as licenças ou autorizações de construção, ampliação ou funcionamento 
a cargo do Poder Público municipal.

O Estatuto da Cidade é a norma geral que permite que os municípios 
regulamentem a aplicação do EIV, disciplinados nos arts. 36 ao 38 do referido 
diploma legal.

Destarte, reza o art. 36 da Lei Federal n. 10.257/2001, que lei municipal 
definirá os empreendimentos e atividades para cuja construção, ampliação ou 
funcionamento poderá ser exigido o EIV.

O estudo prévio de impacto de vizinhança é, antes de mais nada, um 
instrumento de política urbana. Seu objetivo busca conciliar interesses 
geralmente conflitantes, que são, de um lado, o interesse na realização de 
construções e, de outro, o interesse daqueles que, por sua proximidade, são 
suscetíveis de sofrer os efeitos daquela.
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Tal instrumento tem inteira adequação a algumas das diretrizes de política 
urbana fixadas no próprio Estatuto, como a garantia do direito a cidades 
sustentáveis, a gestão democrática da cidade e o planejamento do 
desenvolvimento das cidades.

Releva destacar que um dos objetivos básicos da política urbana é o 
desenvolvimento das funções sociais da cidade, com a clara demonstração de 
que se faz necessário estabelecer um ponto de equilíbrio entre os interesses 
econômico e social.

O EIV é destinado a possibilitar o adequado uso e ocupação do solo 
urbano, se prestando a avaliar previamente os impactos que determinado 
empreendimento e/ou atividade irá causar no cotidiano de determinada 
localidade.

Ainda, o EIV é importante instrumento de política urbana, não apenas para o 
controle direto dos empreendimentos e/ou atividades, mas sim para a tutela 
do bem-estar social, consubstanciado pela necessidade de que os moradores 
da cidade não vejam ofendido seu direito à paz, ao sossego e à saúde. Esse é 
um dos aspectos do desenvolvimento social da cidade, que, segundo o art. 2º 
do Estatuto da Cidade, retrata objetivo fundamental da política urbana.

É necessário reconhecer que ao exigir o EIV como condição para 
a implementação de empreendimentos e/ou atividades, tem-se, 
inegavelmente, modalidade de limitação administrativa incidente sobre o 
direito de propriedade.

No caso, o EIV não apenas limita o direito de construir do proprietário, mas, 
ao contrário, vai muito além, objetivando a defesa da própria sociedade, no 
caso representada pela vizinhança.

Assim, a Lei Complementar n. 341, de 4 de dezembro de 2018 – Plano 
Diretor de Desenvolvimento Urbano e Ambiental do Município de Campo 
Grande, por meio dos arts. 130 e 131, instituiu o Estudo de Impacto de 
Vizinhança (EIV) e o Relatório de Impacto de Vizinhança (RIV) no Município 
de Campo Grande – MS.

A lei é explícita quando diz que o estudo prévio é pressuposto para a 
aprovação da atividade pretendida, seja ela pública ou privada. Mesmo 
que não proíba o empreendimento e/ou atividade, o Poder Executivo 
Municipal poderá intervir para evitar e/ou atenuar os efeitos gravosos 
que podem provocar ao meio ambiente, bem como aos moradores e 
usuários das proximidades, sendo, pois, uma forma de adequação entre o 
empreendimento e/ou atividade e o contexto social no qual vão inserir-se.

Importante destacar que o art. 1º do Projeto de Lei Complementar em 
comento têm por objetivo estabelecer quais são os empreendimentos e/ou 
atividades sujeitos ao Estudo de Impacto de Vizinhança.

Por outro lado, o caput do art. 2º da minuta em questão, trata sobre quais 
serão os pontos a serem estudados na elaboração do EIV.

Ainda, o “Parágrafo único” do art. 2º dispõe sobre o Relatório de Impacto 
de Vizinhança (RIV) que se constitui em documento contendo o resumo 
do EIV em linguagem acessível e transparente, ilustrado por técnicas 
de comunicação visual, constando os aspectos positivos e negativos de 
empreendimento, atividades e/ou intervenções urbanísticas, bem como todas 
as consequências urbanísticas e ambientais de sua implantação.

Outro ponto importante, é que o art. 4º do referido projeto de lei dispõe 
sobre o Termo de Referência (TR), documento oficial e norteador quando da 
elaboração do Estudo de Impacto de Vizinhança.

Ademais, o art. 8º do presente projeto de lei dispõe que as audiências 
públicas referentes ao processo de licenciamento de empreendimentos e 
atividades públicas e privadas de impacto urbanístico ou ambiental serão 
realizadas conforme disposição contida na Lei Complementar n. 341, de 4 de 
dezembro de 2018.

Desta forma, vê-se que a minuta deste projeto de lei se preocupou em 
prestigiar a gestão democrática, tida como pilar do direito urbanístico, ou 
mais precisamente da política urbana, devidamente regulamentada no 
Estatuto da Cidade.

Ressalta-se, também, que esse projeto foi amplamente discutido no Conselho 
Municipal da Cidade (CMDU) e o relatório-voto aprovado por unanimidade 
nesse colegiado, em sessão realizada em 16 de outubro de 2019.

Por fim, destacamos que foi realizada audiência pública na data de 20 de 
fevereiro de 2020, onde a Câmara Municipal de Campo Grande participou 
efetivamente na elaboração do presente Projeto de Lei.

Assim, em face das razões arroladas e na certeza de contarmos com o apoio 
de Vossa Excelência e dignos Pares, na aprovação da presente proposição, 
solicitamos que o mesmo seja apreciado nos termos do art. 39, da Lei 
Orgânica de Campo Grande.

CAMPO GRANDE-MS, 22 DE FEVEREIRO DE 2021.

MARCOS MARCELLO TRAD
Prefeito Municipal

PROJETO DE LEI n. 9958/21, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2021.

Regulamenta os artigos 130 e 131 da Lei Complementar n. 341, de 4 de 
dezembro de 2018 e suas alterações, que institui o Estudo de Impacto de 
Vizinhança (EIV) e o Relatório de Impacto de Vizinhança (RIV) no Município 
de Campo Grande-MS.

Faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu MARCOS MARCELLO TRAD, 
Prefeito de Campo Grande, Capital do Estado do Mato Grosso do Sul, 
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º A construção, ampliação e operação de empreendimentos, atividades 
e intervenções urbanísticas causadoras de impactos ambientais, culturais, 
urbanos e socioeconômicos de vizinhança, estarão sujeitas a avaliação do 
Estudo de Impacto de Vizinhança e seu respectivo Relatório de Impacto de 
Vizinhança (EIV/RIV), por parte do órgão municipal competente, previamente 
à emissão das licenças ou alvarás de construção.

§ 1º Os empreendimentos, atividades e intervenções urbanísticas, públicos 
ou privados, referidos no caput deste artigo, que deverão ser objeto de 
estudos e relatórios de impacto de vizinhança, durante o seu processo de 
licenciamento urbano e ambiental, são os listados nesta lei.

§ 2º Os procedimentos técnicos e administrativos específicos para a 
elaboração, análise e emissão de Guia de Diretrizes Urbanísticas – GDU para 
empreendimentos, atividades e intervenções urbanísticas causadoras de 
impactos ambientais, culturais, urbanos e socioeconômicos de vizinhança 
passíveis de EIV/RIV serão definidos por meio de regulamento do Executivo 
Municipal.

§ 3º O instrumento normativo de que trata o parágrafo anterior deverá 
conter, ainda, a definição dos parâmetros, procedimentos, prazos de análise, 
competência, conteúdos e formas de gestão democrática a serem adotadas 
na sua elaboração, análise e avaliação.

Art. 2º O EIV/RIV será elaborado pelo empreendedor e tem por objetivo 
contemplar os efeitos positivos e negativos do empreendimento e ou 
atividade quanto à qualidade de vida da população residente na área e suas 
proximidades, incluindo a análise, no mínimo, das questões relativas:

I - adensamento populacional - seus efeitos sobre o espaço urbano e a 
população moradora e usuária da área;

II - demandas por serviços, equipamentos e infraestruturas urbanas e ou 
comunitárias;

III - uso e ocupação do solo - alterações e seus efeitos na estrutura urbana;

IV - valorização imobiliária - efeitos da valorização ou desvalorização 
imobiliária no perfil socioeconômico da área e da população moradora e 
usuária;

V - geração de tráfego e demanda por transporte público - demandas por 
melhorias e complementações nos sistemas de transporte coletivo e de 
circulação não motorizada, em especial de bicicletas e pedestres;

VI - ventilação e iluminação; paisagem urbana e patrimônio natural e cultural 
- efeitos da volumetria do empreendimento e das intervenções urbanísticas 
propostas sobre a ventilação, iluminação, paisagem urbana, recursos naturais 
e patrimônios culturais do entorno;

VII - geração de poluição ambiental e sonora na área – relatar, quando 
houver, a geração de poluição ambiental e sonora na área e entorno, bem 
como seus efeitos;

VIII - águas superficiais e subterrâneas existentes na área – identificar 
e caracterizar tendo como parâmetro a Carta de Drenagem e a Carta 
Geotécnica de Campo Grande e demais legislações pertinentes;

IX - acúmulo de impactos urbanos, ambientais, socioeconômicos e culturais 
gerados tanto pelos empreendimentos, atividades e intervenções urbanísticas 
propostas quanto aos já existentes – análise quantitativa e qualitativa dos 
efeitos gerados decorrentes da ocupação do espaço urbano calculados 
quando da implantação de empreendimentos e ou atividades quer seja total 
ou em etapas.

Parágrafo único. O RIV constitui-se em documento contendo o resumo 
do EIV em linguagem acessível e transparente, ilustrado por técnicas 
de comunicação visual, constando os aspectos positivos e negativos de 
empreendimento, atividades e ou intervenções urbanísticas, bem como todas 
as consequências urbanísticas e ambientais de sua implantação.
Art. 3º Estão sujeitos ao EIV/RIV todos os empreendimentos públicos ou 
privados que se enquadrem em pelo menos uma das seguintes situações:

I - atividades geradoras de tráfego intenso ou pesado, que produzem ou 
atraem grande número de viagens, causando reflexos negativos na circulação 
viária e em seu entorno imediato e, em certos casos, prejudicando a 
acessibilidade em toda a região, além de agravar as condições de segurança 
de veículos e pedestres:

a) comércio ou serviço, público ou privado, com área construída superior a 
10.000m² (dez mil metros quadrados);

b) serviços de saúde, ensino, complexos esportivos e locais de reunião com 
área construída superior a 5.000m² (cinco mil metros quadrados);

c) locais de culto religioso com área construída superior a 1.000m² (mil 
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metros quadrados);

d) estádio esportivo;

e) terminal rodoviário e aeroviário;

f) terminal de carga;

g) matadouro;

h) aterro sanitário;

i) presídio.

II - área construída igual ou superior a 20.000m² (vinte mil metros 
quadrados);

III - vagas de estacionamento oferecidas igual ou superior a 400 
(quatrocentas) unidades;

IV - empreendimento residencial com mais de 200 (duzentas) unidades;

V - empreendimentos e ou atividades que já foram licenciados a partir 
do EIV, onde a somatória da área construída das ampliações sequenciais 
atingirem 30% (trinta por cento);

VI - operação urbana consorciada;

VII - empreendimentos e ou atividades objeto da aplicação da outorga 
onerosa de alteração do uso do solo.

§ 1º Quando a somatória da área construída após ampliações sequenciais 
de empreendimentos e atividades que não foram objeto de EIV/RIV atingir 
os limites dos enquadramentos estabelecidos neste artigo, deverá ser 
apresentado o EIV/RIV.

§ 2º Em caso de descumprimento das informações contidas no EIV/
RIV quanto a eventuais alterações ocorridas no decorrer do processo de 
licenciamento urbanístico, ambiental e ou econômico e que caracterize a 
alteração de categoria de uso, o empreendedor deverá formalizar novo 
processo com apresentação de EIV/RIV para obtenção da GDU.

§ 3º Para efeito de cálculo do número de vagas para enquadramento do 
EIV, de que trata o inciso III, deste artigo, não serão computadas as vagas 
oferecidas acima das exigidas pela legislação vigente.

§ 4º Para efeito de cálculo de área construída do empreendimento no 
enquadramento do EIV, conforme previsto na alínea “a” do inciso I e do inciso 
II deste artigo, deverão ser descontadas as áreas de estacionamento.

§ 5º Os empreendimentos públicos ou privados de que tratam os incisos I a 
IV deste artigo e os parcelamentos, na modalidade loteamento, localizados 
na Zona de Expansão Urbana (ZEU) estão sujeitos a EIV/RIV.

Art. 4º O Termo de Referência (TR) para Elaboração do EIV/RIV é o 
documento oficial que contém o escopo mínimo necessário para nortear a 
elaboração do referido estudo.

Art. 5º A PLANURB elaborará e disponibilizará termos de referência 
compatíveis com o empreendimento e ou atividade ou, ainda, grupamento 
deles.

Parágrafo único. Caso o EIV/RIV não atenda integralmente às disposições 
contidas no TR serão solicitadas complementações a fim de viabilizar a 
avaliação técnica.

Art. 6º O EIV/RIV deverá ser elaborado sob a responsabilidade e às custas do 
empreendedor, por pessoas físicas ou jurídicas, que possuam atribuições para 
tal fim.

Parágrafo único. O responsável pela elaboração do EIV/RIV e o empreendedor 
responsabilizam-se, conjuntamente, pela veracidade dos dados e informações 
contidos no referido estudo, sujeitando-se às sanções e penalidades na forma 
da legislação vigente.

Art. 7º Os parâmetros para o cálculo das medidas mitigadoras, 
compensatórias e ou intensificadoras são aqueles contidos no EIV/RIV.

Parágrafo único. Para efeito do disposto no caput deste artigo, entende-se 
como:

I - Medidas mitigadoras - são aquelas capazes de neutralizar, superar 
ou reverter os impactos negativos causados pela implantação do 
empreendimento e ou atividade;

II - Medidas compensatórias - são aquelas adotadas quando, mesmo com a 
aplicação das medidas mitigadoras, os efeitos negativos do empreendimento 
e ou atividade permaneçam, necessitando compensar os impactos causados 
por meio da equivale&#770;ncia entre perdas e ganhos para a vizinhança;

III - Medidas intensificadoras - referem-se a&#768; hipo&#769;tese da 
existe&#770;ncia de efeitos positivos, que devem ser potencializados.

Art. 8º As audiências públicas relativas ao processo de licenciamento de 
empreendimentos e atividades públicas e privadas de impacto urbanístico ou 
ambiental serão realizadas conforme disposição contida na Lei Complementar 

n. 341, de 4 de dezembro de 2018.

Parágrafo único. Os procedimentos relativos às audiências públicas serão 
normatizados pela PLANURB.

Art. 9º Após a audiência pública, a PLANURB elaborará a Guia de Diretrizes 
Urbanísticas - GDU contendo as medidas mitigadoras, compensatórias e ou 
intensificadoras relacionadas aos impactos decorrentes da implantação de 
empreendimentos ou atividades geradoras de impacto na vizinhança.

§ 1º A GDU fornecerá diretrizes quanto ao ordenamento do uso e da 
ocupação do solo, ao sistema viário e a infraestrutura urbana e, quando 
couber, indicará as obras e equipamentos necessários para a adequação do 
empreendimento ou da atividade ao local, as quais correrão às expensas do 
empreendedor.

§ 2º As medidas mitigadoras definidas na GDU serão formalizadas por meio 
de Termo de Compromisso que será firmado entre o Executivo Municipal e o 
empreendedor as quais não poderão ser convertidas em aporte de recursos 
financeiros, devendo o empreendedor executá-las às suas expensas.

§ 3º As medidas compensatórias definidas na GDU serão formalizadas 
por meio de Termo de Compromisso que será firmado entre o Executivo 
Municipal e o empreendedor que as executará ou, na impossibilidade de 
seu cumprimento e, mediante justificativa técnica devidamente acatada 
pela administração municipal, poderão ser convertidas em aporte de 
recursos financeiros, os quais serão depositados no Fundo Municipal de 
Desenvolvimento Urbano – FMDU.

§ 4º A expedição do habite-se e ou alvará de funcionamento do 
empreendimento e ou atividade ficam vinculados ao cumprimento do Termo 
de Compromisso e demais exigências contidas nas diretrizes urbanísticas.

§ 5º O rito e os procedimentos relativos às GDU’s e aos Termos de 
Compromisso serão regulamentados por ato do Executivo Municipal.

Art. 10. Todas as etapas e fases relativas a análise de empreendimentos e ou 
atividades passíveis de EIV/RIV serão disponibilizadas no endereço eletrônico 
da PLANURB e, após audiência pública, poderão ser consultados, também, na 
biblioteca da PLANURB.

Art. 11. A elaboração do EIV/RIV não substitui a elaboração do Estudo de 
Impacto Ambiental e seu Relatório de Impacto Ambiental – EIA/RIMA.

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

CAMPO GRANDE-MS, 22 DE FEVEREIRO DE 2021.

MARCOS MARCELLO TRAD
Prefeito Municipal

MENSAGEM n. 34, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2021.

Senhor Presidente,

Encaminhamos para apreciação e deliberação de Vossa Excelência e de 
seus dignos Pares, o presente Projeto de Lei que “Reconhece o Município de 
Campo Grande-MS como a Capital das Araras e institui o “dia municipal de 
proteção das araras” no Município de Campo Grande- MS e dá providências.”.

O Projeto de Lei apresentado reconhece o Município de Campo Grande-MS 
como a Capital das Araras e tem como objetivo primordial a conservação do 
meio ambiente e da diversidade biológica da fauna do Cerrado, em especial 
das grandes araras, tão presentes no dia a dia dos habitantes da cidade de 
Campo Grande.

A preocupação com o meio ambiente está consagrada no ordenamento 
jurídico brasileiro, por meio do art. 225 da Constituição Federal, que 
contemplou, dentro de um mesmo dispositivo, normas que explicitam um 
direito da cidadania ao meio ambiente sadio e normas que demonstram uma 
obrigação, por parte do Poder Público, de regular a atividade econômica em 
relação ao meio ambiente.

Tais comandos possuem natureza obrigatória, pois estão ligados com o 
bem-estar da comunidade, posto que a proteção ao meio ambiente, nos 
ditames da Constituição Federal, tem como um de seus princípios basilares 
a dignidade da pessoa humana, uma vez que o meio ambiente equilibrado 
reflete na saúde e na qualidade de vida da coletividade.

Nos termos do art. 23 da CF, os Municípios possuem competência 
administrativa para defender o meio ambiente e combater a poluição e, 
de acordo do art. 30, possuem também a competência para legislar sobre 
a proteção ambiental, considerando a sua atribuição de impor regras em 
assuntos de interesse local.

Nesse sentido, importante destacar o que leciona Paulo de Bessa Antunes:

“A importância dos Municípios é evidente por si mesma, pois as populações e 
autoridades locais reúnem amplas condições de bem conhecer os problemas 
e mazelas ambientais de cada localidade, sendo certo que são as primeiras 
a localizar e identificar o problema. É através dos Municípios que se pode 
implementar o princípio ecológico de agir localmente, pensar globalmente.”
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Diante de tais fatos, importante destacar que o interesse em estabelecer 
novos regramentos no âmbito do Direito Ambiental, advém da própria 
necessidade do ser humano de sobrevivência, uma vez que manutenção 
do meio ambiente ecologicamente equilibrado está intimamente ligada à 
conservação das espécies de fauna e de flora, bem como da proteção das 
águas, do solo, do ar e tudo aquilo que é crucial para vida.

É com base nessas ideias que se destaca o trecho a seguir:

“A proteção dos animais e ao meio ambiente é estabelecida como uma 
consequência de tal princípio e se justifica na medida em que é necessária 
para que o indivíduo humano possa ter uma existência digna em toda 
plenitude. Relevante notar que aos animais foi dada uma dignidade 
inexistente no direito anterior que é a expressa proibição constitucional de 
tratamento cruel, o que implica elevadíssimo patamar de tutela.”

A preservação da diversidade biológica é essencial para o equilíbrio do meio 
ambiente e reflete uma preocupação com a importância das diversas espécies 
de flora e fauna existentes no mundo, que juntos permitem uma sadia 
qualidade de vida para todos.

A par desse contexto, é primordial concluir que o desenvolvimento de 
atividades econômicas deve observar as regras que asseguram a proteção 
dos ecossistemas e, consequentemente, da diversidade ecológica, 
promovendo-se, assim, o almejado desenvolvimento sustentável.

A variedade de biomas existentes no Brasil reflete a riqueza da flora e 
da fauna brasileiras. Assim, dentro do âmbito local, o bioma presente no 
Município de Campo Grande-MS é composto de diversas espécies de flora e 
fauna do Cerrado, figurando dentre essas espécies as grandes araras, tão 
presentes na cidade.

A conservação e proteção das diferentes espécies de araras é uma tarefa de 
suma magnitude para o contexto ecológico do Município de Campo Grande, 
que é favorecido com a presença desse tipo de fauna em seu cotidiano, 
trazendo não só beleza à cidade, mas também uma sensação singular de 
contato com a natureza que muitas capitais não possuem.

Além disso, iniciativas como a do Instituto Arara Azul, ONG sediada em 
Campo Grande e com ampla repercussão pelos seus projetos e resultados 
conquistados, vêm consolidando o diferencial para o Município de Campo 
Grande. Desde 2011, a instituição atua no município, com verbas próprias, 
desenvolvendo o Projeto Aves Urbanas-Araras na Cidade.

Conforme dados do Instituto Arara Azul, em 1999-2000 um grupo de araras-
canindé (Ara ararauna) e araras-vermelhas (Ara chloropterus) se deslocou 
para Campo Grande, vindo do interior do Estado, após um período de 
escassez de alimento por desmatamento e queimadas. Parte do grupo se 
estabeleceu na cidade e parte continuou o deslocamento para a região leste 
até os estados do São Paulo e Paraná.

Campo Grande é uma cidade bastante arborizada, com vários parques e 
reservas, manchas de Cerrado, buritizais e extensos quintais e áreas públicas 
com árvores frutíferas, muitas delas nativas, fornecendo importante serviços 
ecossistêmicos. Com isso, possui em área urbana uma grande diversidade de 
aves e mamíferos, destacando-se a presença das grandes araras.

A Ara ararauna é vista na cidade o ano inteiro, forrageando, e desde 2010 
vem se reproduzindo com sucesso na área urbana. Em 2011, foi criado o 
Projeto Aves Urbanas – Araras na Cidade que tem como objetivo principal 
estudar a biologia básica da arara-canindé (Ara ararauna) na área urbana 
de Campo Grande; estudar as relações ecológicas da espécie na cidade; 
e, utilizá-la como instrumento para educação ambiental e conservação da 
biodiversidade.

Importante destacar que apesar da arara-canindé ser o foco principal 
do Projeto Aves Urbanas, o projeto também estuda outras espécies que 
coabitam com elas como: as araras-vermelhas, araras-azuis, araras-híbridas, 
maracanãs, tucanos e corujas.

O Projeto, que atua há quase uma década na cidade, e já registrou 290 
ninhos naturais e mais de 700 juvenis nasceram dos ninhos presentes na 
área urbana de Campo Grande, transformando a capital em um verdadeiro 
centro de reprodução e contribuindo, inclusive, para dispersão da espécie 
para o interior do Estado, considerando que araras-canindé nascidas e 
anilhadas em Campo Grande foram encontradas em Aquidauana, dois anos 
depois.

Além disso, o Projeto tem registrado inúmeros resultados positivos para 
a conservação da biodiversidade urbana, além de ter contribuído para 
elaboração de políticas públicas na cidade. Dentre os resultados alcançados, 
destacam-se:

- O conhecimento sobre os aspectos da reprodução, alimentação e 
comportamento da espécie, noções fundamentais para nortear as atividades 
de manejo, monitoramento e conservação da espécie na cidade;
- O conhecimento sobre outras espécies pouco conhecidas, como é o caso da 
maracanã-de-cara-amarela (Orthopsittaca manilatus);
- Campo Grande se tornou um centro reprodutivo da arara-canindé, sendo 
um local importante para a população da espécie. Só no último ano quase 
100 casais se reproduziram na cidade. A maioria dos jovens que nascem na 
cidade migram para outras regiões do Estado;
- Com população atual estimada de 700 indivíduos, a presença desta espécie 
ficou tão emblemática que em 2015 uma Lei a transformou em ave símbolo 
da cidade;

- Sabendo a importância dos ninhos para a reprodução e manutenção da 
espécie na cidade, em 2018 foi criado um decreto que proíbe o corte de 
ninhos utilizados pelas araras;
- A consciência de que as araras prestam importante serviço ecossistêmico 
como dispersoras de sementes, além do valor cultural e ambiental.

Feitas essas considerações, o que não se pode olvidar é a relevância 
ambiental envolvida na proteção dessas aves e, consequentemente, da 
biodiversidade presente em nosso bioma que, sem deixar de promover o 
desenvolvimento econômico da cidade, também se preocupa com sadia 
qualidade de vida dos seus cidadãos e a garantia de um meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, nos termos da Constituição.

Pelo exposto, submetemos a apreciação de Vossa Excelência e seus nobres 
Edis o presente Projeto de Lei, solicitando que sua aprovação seja nos termos 
do art. 39, da Lei Orgânica de Campo Grande.

CAMPO GRANDE-MS, 24 DE FEVEREIRO DE 2021.

MARCOS MARCELLO TRAD
Prefeito Municipal

PROJETO DE LEI n. 9959/21, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2021.

Reconhece o Município de Campo Grande-MS como a Capital das Araras 
e institui o “dia municipal de proteção das araras” no Município de Campo 
Grande- MS e dá providências.

Faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu, MARCOS MARCELLO TRAD, 
Prefeito Municipal de Campo Grande, Capital do Estado de Mato Grosso do 
Sul, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º O Município de Campo Grande-MS fica reconhecido como a Capital das 
Araras, em razão da existência de várias espécies de araras que escolheram a 
cidade como seu habitat e que, diante da sua importância para a fauna local, 
refletem a necessidade de conservação da biodiversidade e a proteção do 
meio ambiente.

Art. 2º Fica instituído o “Dia Municipal de Proteção das Araras”, celebrado 
anualmente no dia 22 de setembro, com objetivo de informação à 
coletividade sobre a necessidade de assegurar e conservar a fauna local, 
tendo as araras como espécie bandeira.

Parágrafo único. O “Dia Municipal de Proteção das Araras” fica incluído no 
Calendário Oficial do Município de Campo Grande-MS.

Art. 3º Poderá o Poder Público firmar cooperações com entidades sem fins 
lucrativos que tenham como escopo a conservação e proteção das populações 
das araras, visando à promoção de melhorias e parcerias para fomentar a 
educação ambiental dos habitantes do Município de Campo Grande-MS e a 
preservação e proteção das araras.

Art. 4º Ficam reconhecidas como de utilidade pública as atividades e serviços 
prestados por organizações e pessoas envolvidas no estudo, manejo e 
promoção da conservação e proteção das araras em seu habitat natural, bem 
como as demais espécies de fauna que coabitam com elas.

Parágrafo único. São considerados como utilidade pública os serviços 
prestados por pessoas físicas ou entidades sem fins lucrativos que 
tenham como objetivo primordial a proteção, preservação, conservação, 
conscientização e zelo com a população das araras no âmbito do município de 
Campo Grande.

Art. 5º Este Lei entra em vigor na data de sua publicação.

CAMPO GRANDE-MS, 24 DE FEVEREIRO DE 2021.

MARCOS MARCELLO TRAD
Prefeito Municipal

MENSAGEM n. 33, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2021.

Senhor Presidente,

Encaminhamos para a apreciação e deliberação de Vossa Excelência e de seus 
dignos Pares, o Projeto de Lei que “altera dispositivos da Lei Complementar 
n. 74, de 6 de setembro de 2005 e alterações posteriores.”.

O Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano Ambiental de Campo Grande 
– PDDUA – Lei Complementar n. 341, de 4 de dezembro de 2018 e suas 
alterações estabeleceu no Anexo 16 – Investimentos de Longo Prazo / 
Cenários para 2048 – Diretrizes Prioritárias para a Ação do Município, do 
Estado e da União e da Iniciativa Privada – Eixo Estruturante: Ordenamento 
Territorial – que em até 3 (três) anos, ou seja, até 2021 o Executivo 
Municipal deverá revisar a Lei de Ordenamento do Uso e da Ocupação do 
Solo - Lei Complementar n. 74, de 6 de setembro de 2005 e suas alterações.

Este processo já foi iniciado, no entanto, para que não haja descontinuidade 
nas análises de licenciamento urbanístico, bem como nos serviços prestados 
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por esta municipalidade vimos apresentar algumas alterações que visam 
preencher as lacunas oriundas da entrada em vigor do PDDUA, a qual 
revogou dispositivos que prejudicaram diretamente a aplicabilidade da Lei 
Complementar n. 74/2005 e suas alterações, até a finalização do referido 
processo.

Verificou-se que a redação do inciso XIII, do art. 52 da Lei Complementar 
n. 74/2005 e suas alterações precisa de ajuste, visto que prevê 
empreendimentos menores em áreas mais distantes da Zona Urbana, ao 
mesmo tempo em que estabelece empreendimentos maiores em áreas mais 
próximas da Zona Urbana, sem qualquer coerência urbanística para tanto.

Ainda, há que se dirimir as dúvidas quanto à escolha do empreendedor pela 
execução das obras de infraestrutura com instrumentos de garantia, sendo 
necessário, portanto, mais um ajuste na Lei de Ordenamento do Uso e da 
Ocupação do Solo.

Neste sentido, a atual redação do §1º, do art. 54 da Lei Complementar n. 
74/2005 e suas alterações dispõe que os critérios ali estabelecidos se aplicam 
aos parcelamentos do tipo L1, L2, L3 e L4. Não obstante, a atual redação do 
§1º, do art. 54, vem suscitando dúvida na sua aplicação quanto à hipótese 
da opção mediante a execução das obras de infraestrutura com instrumento 
de garantia para os parcelamentos do tipo L6 e L7.

Vale destacar que o §1º, do art. 54 não proíbe aos empreendedores 
que pretendem fazer parcelamentos tipo L6 e L7 optar pelo cronograma 
mediante garantia. Outrossim, acaso houve essa proibição, estaria em 
descompasso com o que estabelece o art. 9º, da Lei Federal n. 6.766, de 19 
de dezembro de 1979, que prevê cronograma de obra para todos os tipos de 
parcelamento.

Ressaltamos que esta medida beneficia um grande número de 
empreendimentos haja vista que a opção do cronograma de obras com 
garantia, além de estar em total consonância com o ordenamento jurídico 
vigente, e não oferecer nenhum risco de prejuízo ao poder público, está 
também em compasso com a realidade do mercado imobiliário, que tem 
a necessidade de lançar comercialmente o parcelamento em fases, se 
capitalizando para o desenvolvimento das fases seguintes.

Outro ponto importante é a inclusão de parágrafo ao art. 54 da LOUOS, 
especificando que os parcelamentos do tipo L3, localizados na MZ3, podem 
se utilizar dos critérios já estabelecidos neste artigo. A proposta trata da 
possibilidade de o empreendedor optar pelo instrumento de garantia e não 
ser obrigado a realizar a infraestrutura antecipadamente também para 
loteamentos fechados na MZ3.

Destarte, a proposta permite que os empreendedores que farão loteamentos 
fechados do tipo L3 também possam optar por apresentar instrumentos de 
garantia para a implantação do empreendimento, como já ocorre nas outras 
regiões da cidade.

Ressalta-se, também, que esse projeto foi amplamente discutido no Conselho 
Municipal da Cidade – CMDU e o relatório-voto aprovado nesse colegiado, em 
sessão realizada em 10 de fevereiro de 2021.

Assim, em razão da importância de que se reveste esse Projeto de Lei 
solicitamos que a apreciação do referido projeto seja realizada em caráter de 
urgência, nos termos do art. 39 da Lei Orgânica de Campo Grande.

CAMPO GRANDE-MS, 22 DE FEVEREIRO DE 2021.

MARCOS MARCELLO TRAD
Prefeito Municipal

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR n. 726/21, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2021.

Altera dispositivos da Lei Complementar n. 74, de 6 de setembro de 2005 e 
alterações posteriores

Faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu, MARCOS MARCELLO TRAD, 
Prefeito Municipal de Campo Grande, Capital do Estado de Mato Grosso do 
Sul, sanciono a seguinte Lei Complementar:

Art. 1º Fica alterado o inciso XIII, do art. 52, da Lei Complementar n. 74, de 
6 de setembro de 2005 e suas alterações passando a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 52 ...
.... XIII - Os empreendimentos com área de até 250 (duzentos e cinquenta) 
hectares deverão estar localizados a uma distância mínima de 3 (três) 
quilômetros do perímetro urbano, e os demais, em área superior a 250 
(duzentos e cinquenta) hectares, deverão respeitar a distância mínima de 20 
(vinte) quilômetros do perímetro urbano”. (NR)

Art. 2º Fica alterado o § 1º, do art. 54, da Lei Complementar n. 74, de 6 
de setembro de 2005 e suas alterações passando a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 54 ...
.... § 1º Os critérios estabelecidos neste artigo aplicam-se a todos os tipos de 
parcelamento, independentemente de sua localização”. (NR)

Art. 3º Acrescenta o § 3º ao art. 54, da Lei Complementar n. 74, de 6 de 
setembro de 2005 e suas alterações, com a seguinte redação:

“Art. 54 ...
.... § 3º Na MZ3, instituída pelo art. 20 da Lei Complementar n. 341, de 4 de 
dezembro de 2018, e suas alterações, os critérios estabelecidos neste artigo 
aplicam-se apenas aos Loteamentos Fechados – L3”. (NR)

Art. 4º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

CAMPO GRANDE-MS, 22 DE FEVEREIRO DE 2021.

MARCOS MARCELLO TRAD
Prefeito Municipal

MENSAGEM n. 32, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2021.

Senhor Presidente,

Encaminhamos para a apreciação e deliberação de Vossa Excelência e de 
seus dignos Pares, o Projeto de Lei que “Estabelece as normas para gestão 
das Zonas Especiais de Interesse Social – ZEIS 2 e dá outras providências”.

As ZEIS são áreas destinadas ao cumprimento das políticas habitacionais e 
de regularização fundiária. A Lei Complementar n. 341, de 4 de dezembro 
de 2018 e suas alterações - Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano 
Ambiental de Campo Grande – PDDUA define ZEIS como as porções do 
território urbano, passíveis de serem utilizadas para programas públicos 
de regularização fundiária e produção de habitação de interesse social, de 
comunidades quilombolas e indígenas e de estoque de terras, contidas no 
Anexo 10, da referida Lei Complementar, observada a legislação vigente.

Neste sentido, a Lei Federal n. 10.257, de 10 de julho de 2001 e alterações 
posteriores - Estatuto da Cidade, em seu art. 4°, V, define as ZEIS como 
instrumentos urbanísticos a serem utilizados para o cumprimento da referida 
legislação. O Estatuto da Cidade estabelece também que os instrumentos 
mencionados no art. 4º regem-se pela legislação que lhes é própria, 
observado o disposto naquela Lei.

Não se pode deslembrar que a Lei Federal n. 13.465, de 11 de julho de 2017, 
considerou que, para efeitos de referida legislação, as ZEIS são a parcela de 
área urbana instituída pelo plano diretor ou definida por outra lei municipal, 
destinada preponderantemente à população de baixa renda e sujeita a regras 
específicas de parcelamento, uso e ocupação do solo.

Ainda, estabeleceu que o Município poderá instituir como instrumento de 
planejamento urbano Zonas Especiais de Interesse Social, no âmbito da 
política municipal de ordenamento de seu território.

Neste sentido, a Lei Complementar n. 341, de 4 de dezembro de 2018 e 
suas alterações - Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano Ambiental de 
Campo Grande – PDDUA implementa as Zonas Especiais de Interesse Social 
e de acordo com o art. 52, §3° estabelece prazos e necessidade de revisão e 
criação de normas para gestão das ZEIS.

Ressalta-se que a Lei Complementar n. 341, de 4 de dezembro de 2018 
e suas alterações instituiu a ZEIS 1 e ZEIS 2, todavia a ZEIS 1, que são 
constituídas por áreas com ocupações irregulares consideradas consolidadas 
após 5 anos de ocupação, nas quais o Poder Executivo Municipal não esteja 
promovendo ações buscando a sua reintegração de posse, promoverá a 
regularização fundiária e urbanística, por meio de legislação específica, 
conforme Anexo 10.1 do referido instrumento jurídico, é regida pela Lei 
federal n. 13.465, de 11 de julho de 2017, aplicada atualmente pelos órgãos 
de habitação do Municipio.

Por conseguinte, o PDDUA estabeleceu que as ZEIS 2 são constituídas de 
terrenos não edificados, imóveis subutilizados ou deteriorados, ou ainda, não 
utilizados destinados à implantação de referidos programas e deverão ser 
urbanizados e dotados de equipamentos públicos, conforme Anexo 10.2, da 
Lei Complementar n. 341/2018 e suas alterações.

Destaca-se que a ZEIS 2, objeto da regulamentação de que se trata 
o presente projeto de lei complementar, não possui regulamentação e 
parâmetros específicos para a viabilização de programas habitacionais de 
interesse social, razão pela qual se justifica a sua regulamentação.

Vale lembrar, também, que esse projeto foi amplamente discutido no 
Conselho Municipal da Cidade – CMDU e o relatório-voto aprovado nesse 
colegiado, em sessão realizada em 16 de dezembro de 2020.

Assim, em razão da importância de que se reveste esse Projeto de Lei 
solicitamos que a apreciação do referido projeto seja realizada em caráter de 
urgência, nos termos do art. 39 da Lei Orgânica de Campo Grande.

CAMPO GRANDE-MS, 22 DE FEVEREIRO DE 2021.

MARCOS MARCELLO TRAD
Prefeito Municipal
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR n. 727/21 , DE 22 DE FEVEREIRO DE 2021.

Estabelece as normas para gestão das Zonas Especiais de Interesse Social – 
ZEIS 2 e dá outras providências.

Faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu, MARCOS MARCELLO TRAD, 
Prefeito Municipal de Campo Grande, Capital do Estado de Mato Grosso do 
Sul, sanciono a seguinte Lei Complementar:

Art. 1º As Zonas Especiais de Interesse Social - ZEIS - são porções do 
território urbano, passíveis de serem utilizadas para programas públicos 
de regularização fundiária e produção de habitação de interesse social, de 
comunidades quilombolas e indígenas e de estoque de terras, contidas no 
Anexo 10 da Lei Complementar n. 341, de 4 de dezembro de 2018 e suas 
alterações.

Parágrafo único. Esta Lei Complementar regulamentará as normas para 
gestão das ZEIS 2 – anexo 10.2 da Lei Complementar n. 341/2018 e suas 
alterações.

Art. 2º As ZEIS 2 - são constituídas de terrenos não edificados, imóveis 
subutilizados ou deteriorados, ou ainda, não utilizados destinados à 
implantação de programas e projetos habitacionais de interesse social e 
deverão ser urbanizados e dotados de equipamentos públicos, conforme 
anexo 10.2., da Lei Complementar n. 341/2018 e suas alterações.

Parágrafo único. As ZEIS 2 são zonas nas quais pode ser admitida a 
aprovação, de acordo com o enquadramento do projeto específico, de 
empreendimentos que envolvem exceções às normas gerais urbanísticas e 
edilícias do município, listadas nesta Lei Complementar.

Art. 3º A urbanização e edificações em áreas ocupadas por população de 
baixa renda mediante o estabelecimento de normas especiais de urbanização, 
uso e ocupação do solo, consideradas a situação socioeconômica da 
população e as normas ambientais e sanitárias constituem diretrizes da 
política de desenvolvimento urbano ambiental de Campo Grande que têm por 
objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da 
propriedade urbana.

Art. 4° A urbanização da ZEIS 2 visa a ampliação do acesso à habitação de 
interesse social e ao estímulo para a utilização de terrenos não edificados, 
imóveis subutilizados ou deteriorados, ou ainda, não utilizados destinados 
à implantação de programas e projetos habitacionais de interesse social e 
deverão ser urbanizados e dotados de equipamentos públicos, bem como de 
toda a infraestrutura necessária.

Parágrafo único. Nas ZEIS 2 será garantida a promoção da ocupação 
diversificada, observando porcentagens diferenciadas para Habitação de 
Baixa Renda - HBR, Habitação de Mercado Popular - HMP, Habitação de 
Mercado - HM, assim como atividades de comércio e serviços.

Art. 5º A produção Habitacional de Interesse Social inserida nas ZEIS 2 
poderá ser diversificada, prioritariamente, atendendo o seguinte limite de 
ocupação:

I - com até 100% enquadrada como Habitação de Baixa Renda – HBR, com 
destinação de, no mínimo, 20% de unidades para atendimento do cadastro 
da Agência Municipal de Habitação e Assuntos Fundiários -AMHASF;

II - com até 75% enquadrada como Habitação de Mercado Popular – HMP, 
com destinação de, no mínimo, 15% de unidades para atendimento do 
cadastro da AMHASF;

III - com até 50% enquadrada como Habitação de Mercado – HM, com 
destinação de, no mínimo, 10% de unidades para atendimento do cadastro 
da AMHASF.

Parágrafo único. Caso o empreendedor opte pelos incisos II ou III, deverá 
produzir, no mínimo, 25% de HBR.

Art. 6º Nas ZEIS 2 poderão ser implantados, prioritariamente, 
empreendimentos multiresidenciais, atendendo:

I - padrão construtivo que atenda às normas vigentes;

II - a legislação quanto à acessibilidade tanto para as edificações quanto para 
as vias públicas, bem como para os equipamentos públicos;

III - vagas de estacionamento:

a) quando localizada na Macrozona I, poderá ser dispensada;

b) quando localizada na Macrozona II, deverá atender, no mínimo, 50% do 
total de unidades;

c) quando localizada na Macrozona III, deverá atender, no mínimo, 75% do 
total de unidades;

d) o empreendedor só poderá optar pela dispensa ou redução das vagas 
previstas na Lei de Ordenamento do Uso e Ocupação do Solo - LOUOS, se o 
empreendimento estiver localizado a distância máxima de 500m de uma linha 
de transporte coletivo.

IV - faixa de renda das famílias beneficiárias atenderá ao previsto na Lei 
Complementar n. 341, de 4 de dezembro de 2018, e suas alterações:

a) Habitação de Baixa Renda - HBR, famílias com renda de até 3 salários 
mínimos;

b) Habitação de Mercado Popular - HMP, famílias com renda superior a 3 e 
até 6 salários mínimos;

c) Habitação de Mercado - HM, famílias com renda superior a 6 e até 10 
salários mínimos.

Art. 7º Os empreendimentos implantados nas ZEIS 2 deverão proporcionar 
condições de acesso à moradia dotada de infraestrutura, priorizando 
autorização para a implantação de empreendimento multiresidencial e ou 
urbanização integrada de interesse social (URBIS), desde que:

a) sejam implantadas rede de abastecimento de água, sistema de 
esgotamento sanitário, rede de energia elétrica e iluminação pública; 
pavimentação asfáltica, rede de drenagem urbana de águas pluviais, 
abrigos de ônibus cobertos, passeio e arborização em todas as vias do 
empreendimento;

b) possua acesso por via oficial dotada de toda infraestrutura;

c) reserve área e implante estrutura para comércio e ou serviço de âmbito 
local nos empreendimentos multirresidenciais ou nas URBIS, na proporção 
de, no mínimo, uma unidade para cada 100 (cem) unidades habitacionais 
produzidas, visando minimizar os deslocamentos interbairros;

d) execute a infraestrutura viária respeitando as faixas marginais da Área de 
Preservação Permanente – APP.

Art. 8º Os imóveis localizados nas ZEIS 2 terão os índices urbanísticos e 
categorias e subcategorias de uso das respectivas Zonas Urbanas e ou das 
Zonas de Centralidades, exceto os da Zona Urbana 5 (Z5) que utilizarão 
índices urbanísticos e categorias e subcategorias de uso da Zona Urbana 
4 (Z4), conforme estabelece os anexos 8.1 e 8.2 da Lei Complementar n. 
341/2018 e suas alterações.

Art. 9º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

CAMPO GRANDE-MS, 22 DE FEVEREIRO DE 2021.

MARCOS MARCELLO TRAD
Prefeito Municipal

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 473/21

Altera dispositivos da Resolução n. 1.109, de 17 de dezembro de 2009 
(Regimento Interno da Câmara Municipal de Campo Grande).

A Câmara Municipal de Campo Grande-MS,

Aprova:

Art. 1º O inciso VIII do Art. 37 da Resolução n. 1.109, de 17 de dezembro de 
2009, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 37. (...)
VIII - de Políticas e Direitos das Mulheres, de Cidadania e Direitos Humanos;
(...) (NR)”

Art. 2º O caput do Art. 49, da Resolução n. 1.109/2009, passa a vigorar com 
a seguinte redação:

“Art. 49. Compete à Comissão de Políticas e Direitos das Mulheres, de 
Cidadania e Direitos Humanos opinar, quanto ao mérito, nos seguintes casos:
(...) (NR)”

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das sessões, 24 de fevereiro de 2021.

CARLOS AUGUSTO BORGES
Presidente

DELEI PINHEIRO
1º Secretário

JUSTIFICATIVA

A presente proposição tem como objetivo adequar a denominação da atual 
Comissão Permanente de Cidadania e Direitos Humanos e de Proteção à 
Mulher, prevista no art. 37, VIII, do Regimento Interno desta Casa, a fim de 
abarcar também assuntos relativos a políticas públicas que garantam o pleno 
exercício dos direitos das mulheres.
O caminho para a superação das desigualdades no Brasil é longo e cheio de 
percalços. Mas um projeto de país que se fundamente na igualdade deve 
estar comprometido, necessariamente, com políticas públicas para e pelas 
mulheres.
Face ao exposto, conto com o apoio dos nobres pares para aprovação do 
presente projeto de resolução.
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Sala das Sessões, 24 de fevereiro de 2021.

CARLOS AUGUSTO BORGES
Presidente

DELEI PINHEIRO
1º Secretário

Projeto de Resolução n. 474/21 de 2021, do vereador Clodoilson Pires

Acrescenta o § 1º ao art. 1º da Resolução n. 1.174 de 2013, que
institui no âmbito da Câmara Municipal de Campo Grande-MS
a disponibilização de intérpretes de libras e dá outras
providências.

Acrescenta-se ao art. 1º da Resolução n. 1.174 de 2013 mais um parágrafo, 
com a
seguinte redação:

§ 1º Os intérpretes de Libras atuarão nas sessões elencadas no Art. 106, 
Capítulo I,
Títulos I a V, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Campo Grande-
MS.

§ 2º Os intérpretes de Libras atuarão, representados por ao menos 1 (um)
profissional, na recepção da Câmara Municipal, para atender e acompanhar 
pessoa
que necessite.

Justificativa

Trata-se de projeto de Resolução que versa acerca da disponibilização de
intérpretes de Libras no âmbito da Câmara Municipal. A finalidade do 
presente
projeto é expandir a inclusão suscitada pelo texto original, ampliando a 
atuação dos
intérpretes de libras e, consequentemente, proporcionar maior acesso ao 
público
portador de deficiência auditiva às ações desta Casa de Leis.
Do ponto de vista jurídico, existe lastro para tal proposição no âmbito
constitucional, observados os princípios da dignidade da pessoa humana e da
isonomia jurídica, e também no âmbito infraconstitucional, a partir da Lei 
Federal n.
10.436/02, que reconhece a Língua Brasileira de Sinais (Libras) como meio 
legal de
comunicação e expressão. Imperiosa, ainda, a citação do Decreto n. 
5626/05, que
disciplina.

Art. 26. O Poder Público, as empresas concessionárias de serviços públicos
e os órgãos da administração pública federal, direta e indireta, deverão
garantir às pessoas surdas ou com deficiência auditiva o seu efetivo e
amplo atendimento, por meio do uso e da difusão da Libras e da tradução
e da interpretação de Libras - Língua Portuguesa.

§ 1º Para garantir a difusão da Libras, as instituições de que trata o caput
deverão dispor de, no mínimo, cinco por cento de servidores, funcionários
ou empregados com capacitação básica em Libras.

§ 2º Para garantir o efetivo e amplo atendimento das pessoas surdas ou
com deficiência auditiva, o Poder Público, as empresas concessionárias e
permissionárias de serviços públicos e os órgãos da administração pública
federal, direta e indireta, poderão utilizar intérpretes contratados
especificamente para essa função ou central de intermediação de
comunicação que garanta a oferta de atendimento presencial ou remoto,
com intermediação por meio de recursos de videoconferência on-line e
webchat, à pessoa surda ou com deficiência auditiva.

§ 3º O Poder Público, os órgãos da administração pública estadual, municipal
e distrital e as empresas concessionárias e permissionárias de serviços
públicos buscarão implementar as medidas referidas neste artigo como
meio de assegurar às pessoas surdas ou com deficiência auditiva o efetivo
e amplo atendimento previsto no caput. (Grifo nosso)
Notável a atenção dada pelo texto supramencionado ao “amplo atendimento”
das pessoas surdas ou com deficiência auditiva. Quanto à realidade local, é 
mister um
órgão que, por natureza, atende a população, adequar-se para fazê-lo por 
completo,
sem distinção, contribuindo para a inserção e a integração das pessoas 
citadas.
Não de outro modo, a justificativa do Projeto de Resolução n. 230/13,
convertido, após aprovação, na Resolução n. 1.174/13, aduz que a medida 
trata-se
da “concretização de um sonho: transformar nossa Campo Grande numa 
cidade
inclusiva, onde é possível uma sociedade para todos”. Assim, observada a
necessidade e a urgência da medida, bem como a ampla legislação existente, 
solicito
o apoio dos parlamentares representantes desta Casa de Leis, para 
apreciação e
aprovação da presente Emenda Aditiva.V

LICITAÇÕES

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 005/2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 088/2021

A CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE (MS), através da Diretoria de 
Licitações neste ato representada pela Coordenadoria de Aplicação das Regras 
Licitatorias, torna público que realizará a licitação na modalidade PREGÃO 
PRESENCIAL, nos termos da Lei Federal nº 10.520 de 17 de julho de 2002, 
e subsidiariamente pela Lei Federal n. 8.666 de 21 de junho de 1993, do tipo 
“MENOR PREÇO GLOBAL”, tendo por objeto a AQUISIÇÃO, SOB DEMANDA, 
DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE (MS), conforme especificações 
constantes no Termo de Referência (anexo II) do edital.
DATA: 10/03/2021.
HORÁRIO: 08h.
LOCAL DA REALIZAÇÃO DO PREGÃO, no setor da Diretoria de Licitação da 
Câmara Municipal de Campo Grande (MS), na Av. Ricardo Brandão, 1.600, B. 
Jatiuka Park, Campo Grande/MS.
OBTENÇÃO DO EDITAL: Na Diretoria de Licitações no endereço supracitado ou 
através do e-mail: licitacao@camara.ms.gov.br. 
TELEFONE: (67) 3316-1602, das 8h às 12h.

Campo Grande (MS), 25 de fevereiro de 2021.

WINSTON LUNA DA COSTA
Coordenador de Aplicação das Regras Licitatórias

EXTRATO DE QUINTO TERMO ADITIVO DE CONTRATO

Contrato administrativo nº: 005/2018
Processo administrativo nº: 481/2017
Objeto: prorrogação da vigência do contrato firmado entre as partes 
em 22/01/2018, nos termos previstos em sua cláusula quinta.
Contratante: CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE (MS).
Contratada: PRIME SUPRIMENTOS E EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA 
LTDA-ME.
Vigência: 12 (doze) meses, a contar do dia 22/01/2021 a 22/01/2022
Valor do aditivo: R$ 351.240,00
Dotação orçamentária: 3.3.90.39.12
Data do aditivo: 21/01/2021
Amparo Legal:  art. 57, IV, da Lei nº 8.666/93, vinculando-se ao processo 
administrativo nº 481/2017.
Signatários: pela Contratante, Carlos Augusto Borges, pela Contratada, 
Roberto Massami Fukumoto.


